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RESUMO 

Com o e-commerce em crescente expansão no mercado, a Gestão de Compras e a 
Logística de Entregas são pontos cruciais para uma boa administração das 
empresas que optam por essa modalidade de comércio. Este artigo objetiva definir 
qual a importância, os desafios e as deficiências da Gestão de Compras e da 
Logística de Entregas no e-commerce, mostrar seu funcionamento, bem como 
verificar as modalidades de e-commerce e avaliar a aceitação e satisfação dos 
consumidores com relação a esta forma de comércio. Cabe ressaltar que este é um 
trabalho de natureza científica, com abordagem quantitativa, procedimento técnico 
bibliográfico e de levantamento com objetivo explicativo. Foi realizada uma pesquisa 
com internautas buscando apurar a satisfação dos clientes e identificar quais os 
pontos a serem melhorados. Após o estudo e análises, concluiu-se que o e-
commerce é uma ótima modalidade comercial a ser usada pelas empresas, assim 
como para os clientes.  
 
Palavras-chave: gestão de compras; logística de entrega; e-commerce.  
 

ABSTRACT  
Considering e-commerce is becoming increasingly widespread in the market, 
purchasing management and delivery logistics are crucial points for the proper 
administration of the companies which opt for this type of business. This work aims at 
defining what is the importance, challenges and shortcomings of the purchasing 
management and delivery logistics in e-commerce, and showing how it works as well 
as verifying e-commerce modalities, evaluating consumer‟s acceptability and 
satisfaction. This scientific work is based on a quantitative approach, with technical 
and bibliographical procedures with the explanatory aims. A survey was conducted 
with Internet users, intending to measure customer satisfaction, and identifying the 
points to be improved. Then, the analysis result allowed the conclusion that e-
commerce is a great commercial tool to be used by companies, as well as for the 
customers. 
 
Keywords: purchasing management, delivery logistics, e-commerce.  
 
1. INTRODUÇÃO 
 
Atualmente o mercado tem se tornado altamente competitivo e mais exigente a cada 
dia. A praticidade se tornou item muito importante para a sobrevivência das 
empresas e também uma ferramenta notória para conquistar e manter os clientes. O 
e-commerce, comércio virtual que utiliza a Internet ou outros meios eletrônicos, 
surgiu como uma nova modalidade comercial para as empresas realizarem seus 
negócios.  
Uma Gestão de Compras, bem como uma Logística de Entregas eficientes, são 
fatores muito importantes na execução dos serviços oferecidos aos clientes em 
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geral. No entanto, em se tratando do e-commerce, é necessário focar especial 
atenção a essas áreas, buscando executar as operações da melhor maneira 
possível para atender as expectativas dos clientes e não ferir a credibilidade da 
empresa.  
O e-commerce possibilita que o consumidor obtenha, em um único lugar, uma ampla 
variedade de itens através da sua facilidade de compra. Ele quebra barreiras 
territoriais, aproxima produtores, fornecedores e clientes e, consequentemente, traz 
grandes desafios para a Logística, quando a capacidade organizacional das 
empresas deverá imperar (NOVAES, 2007). Logo, torna-se necessário às empresas 
organizarem-se a fim de obter um alto nível de serviço, através do melhor 
posicionamento dos seus centros de distribuição, da seleção dos modais de 
transportes adequados, dos níveis de estoques suficientes para não haver gargalos 
nas entregas, da Gestão de Compras eficiente e do perfeito entrosamento das 
interfaces que existem entre a Logística e o Marketing. “Outros setores, como 
Produção, Finanças, etc. também devem participar e concordar com a solução 
adotada” (ALVARENGA, NOVAES, 2000, p. 49). Estes pontos são cruciais para que 
a experiência do cliente não se torne uma vitrine para fragilidades das empresas.  
Assim, o objetivo deste trabalho é dissertar sobre o e-commerce; como funciona e 
quais as vantagens (e possíveis desvantagens, quando mal administrado) do e-
commerce no mercado atual; conhecer quais os tipos de e-commerce; promover 
uma avaliação da influência da Gestão de Compras e da Logística de Entregas 
neste tipo de comércio; salientar suas dificuldades e analisar a satisfação dos 
clientes que utilizam/utilizaram o e-commerce por meio de pesquisa realizada, 
abordando aspectos gerais e a Logística de Entregas. Assim, desejamos averiguar a 
compreensão da população quanto às funcionalidades e quanto ao significado do 
termo e-commerce, bem como avaliar a visão, os receios e o nível de satisfação com 
relação à sua prática. 
De natureza científica, a pesquisa é quantitativa quanto à abordagem dos temas, 
bibliográfica quanto aos procedimentos técnicos e, quanto ao seu objetivo, é 
explicativa.  
 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1 - Gestão de Compras 
 
A Gestão de Compras tem por finalidade o gerenciamento da aquisição das 
matérias-primas, dos suprimentos e dos componentes para o conjunto da 
organização (BALLOU, 2006).  
Entre as atividades relacionadas à Gestão de Compras, incluem-se selecionar e 
qualificar seus fornecedores, negociar os contratos e comparar preços e qualidade 
das matérias-primas e curvas ABC de produtos (para o gerenciamento de estoques, 
com o fim de controlar apuradamente os produtos estocados e, com isso, reduzir 
custos não comprometendo o nível de atendimento ao cliente). 
Comprar afeta o fluxo de produtos no canal de suprimento físico. Uma empresa que 
não possua uma boa Gestão de Compras terá problemas (BALLOU, 2006). 
Exemplo: Se houver atraso na entrega de um fornecedor por falta de um 
cronograma da chegada ideal das matérias-primas para a boa fluência das 
operações de produção, não será possível reabastecer os estoques e isso 
comprometerá a entrega dos produtos no tempo ideal. Este tipo de inconveniente 
acarreta vários problemas para as empresas: clientes insatisfeitos que não mais 
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utilizarão seus serviços, a credibilidade e idoneidade podem ficar afetadas, bem 
como quedas nas vendas. Dependendo da situação, poderá acarretar até mesmo 
processos judiciais. 
Vejamos, por exemplo, uma rede varejista que utiliza o e-commerce para suas 
vendas, lembrando que uma má Gestão de Compras pode acarretar em vendas não 
atendidas. A rede varejista tem em seu portfólio produtos com giro de entrada e 
saída. Baseada em uma experiência empírica de provável reabastecimento por parte 
do fornecedor, ela publica em seus sites a disponibilidade provável do produto. 
Consumidores interessados em adquirir os bens efetuam compras através do site e, 
dada a ineficiência no reabastecimento de estoque devido à má administração, ficam 
sem receber o produto comprado.  
O problema acima pode ter várias origens, como a demora em emitir novos pedidos 
ao fornecedor; o estoque de produtos acabados passar do ponto de ressuprimento 
(isto é, não possuir estoque de segurança suficiente para atender a demanda); e 
ainda, a entrega atrasar por problemas produtivos que podem ocorrer com o 
fornecedor. Todavia, ao cliente usual do e-commerce, isso não lhe diz respeito. A ele 
interessa receber os produtos comprados no prazo de entrega combinado, no preço 
acertado e na qualidade desejada.  
A boa Gestão de Compras também tem ligação direta com o lucro da empresa; este 
pode ser relativamente maior, dependendo da eficiência de seus compradores 
quando fazem a triagem de fornecedores segundo políticas próprias da empresa, 
buscando os melhores preços ofertados, a entrega mais rápida e a qualidade dos 
produtos. Esta economia permitirá o repasse nos preços dos produtos, barateando-
os e, com isso, alcançando uma maior competitividade no mercado.  
Para gerir seus processos de obtenção, as empresas podem valer-se de várias 
ferramentas. Há, por exemplo, o EDI (Electronic Data Interchange); as compras 
feitas com base em inventários de produtos (verificam-se os itens faltantes e um 
comprador efetua ordens de compras); as compras feitas com base em relatórios 
emitidos em ordens de produção (ao se fazer uma ordem de produção, são geradas 
as necessidades para a produção, e assim são emitidos relatórios com as matérias-
primas necessárias para a produção de tal artigo) por compradores, etc.  
O EDI (tipo de e-commerce) é uma transação realizada por empresas e se trata da 
transferência eletrônica e automática de dados entre computadores das empresas 
participantes deste tipo de contrato (NOVAES, 2007). Não há muita intervenção 
humana neste tipo de transação. Os computadores comunicam-se entre si. Quando 
os estoques diminuem, chegando ao ponto de mínimo (seja para produção de itens 
em indústrias ou estoques dos centros de distribuição de lojas de varejo virtual) é 
enviada uma ordem de compra automática aos fornecedores, procurando assim 
manter um equilíbrio nos estoques.  
 
EDI, abreviação de Eletronic Data Interchange, é a transferência eletrônica e 
automática de dados entre os computadores das empresas participantes, dados 
esses estruturados dentro de padrões previamente acertados entre as partes. Na 
maioria dos casos, as redes de EDI são privadas, atendendo de forma exclusiva as 
firmas participantes. Outra vez, a transferência de informações é feita através de 
uma empresa intermediária, que oferece uma rede de intercâmbio de dados 
denominada VAN (Value-Added Network). O EDI se tornou especialmente popular 
nas transações entre grandes empresas, que o utilizam para agilizar suas operações 
e implementar processos administrativos e operacionais na cadeia de suprimento 
(BAMFORD, 1997 apud NOVAES, 2007, p.80).  
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De modo geral, a Gestão de Compras está ligada ao suprimento dos estoques, do 
suprimento de matéria-prima para produção, suprimento de insumos e de produtos 
de higiene e limpeza. Neste artigo será abordado a Gestão de Compras no E-
commerce.  
 
2.2 - Logística de Entrega no E-commerce 
 
Não difere da Logística de Entregas das lojas/empresas tradicionais. Porém, tem a 
vantagem de, ser praticamente 100% eletrônico e informatizado e ter algumas 
praticidades não encontradas no comércio tradicional como o rastreio de 
mercadorias pelo cliente, opção de meio de entrega, etc.  
 
2.2.1 - Definição de Transporte 
 
Historicamente transportar significa deslocar espacialmente pessoas ou coisas. Isto 
é, precisamos deslocar um certo carregamento de um ponto A para um ponto B. 
Nesse conceito não aparece, de forma explícita, outros fatores condicionantes além 
da exigência pura e simples de deslocar espacialmente o carregamento em questão. 
(ALVARENGA, NOVAES, 2000, p.90).  
 
Em síntese, é a área da Logística que cuida do deslocamento das cargas e pessoas, 
não apenas movendo-os de um lugar a outro, mas utilizando os vários modais 
existentes viáveis para cada operação em particular (BALLOU, 2006). Quando esse 
transporte se trata do produto de uma empresa sendo deslocado para o seu cliente, 
se define a Logística de Entregas, onde já é necessário visar à qualidade desse 
serviço (transporte), focando cumprir os prazos de entrega e a integridade do 
produto. 
 
2.2.2 - Desafios e serviços logísticos do e-commerce 
 
Empresas tradicionais, que atendiam fisicamente os seus clientes e passaram a 
utilizar o e-commerce, tiveram que reformular suas atividades. As práticas 
operacionais empregadas foram mudadas a fim de atender a demanda dos 
consumidores no comercio B2C1 (Business-to-costumer).  
Acostumadas às expedições em lotes, geralmente enviadas a outras empresas, as 
empresas que passaram a atender no e-commerce tiveram que se adequar às 
compras em pequenas quantidades efetuadas pelo consumidor. Essa mudança 
aumentou significativamente os números de operações no fluxo de produtos.  
Outro ponto importante é o fator tempo. Prazos de entregas entre 24 e 72 horas têm 
sido bem aceitos, mas em algumas áreas, como produtos de limpeza e alimentos, 
existem expectativas de entrega imediata, o que está tornando os planejamentos 
logísticos em depósitos cada vez mais dinâmicos (NOVAES, 2007).  
A grande maioria das empresas costuma contratar serviços de terceiros para as 
entregas, geralmente empresas especializadas nos serviços de entregas rápidas e 
transportadoras de mercadoria fracionada. Nos EUA, a FedEx (acrônimo de Federal 
Express) introduziu no mercado americano um novo padrão de serviços de entregas, 
abrangendo todo o território nacional com um nível de serviço uniformizado. Esse 
                                                      
1
 Business-to-costumer - é uma modalidade comercial onde as transações são feitas diretamente entre a 

empresa e o consumidor final.  
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padrão permite às empresas reduzirem seus estoques concentrando os pontos de 
armazenagem em poucos centros de distribuição (NOVAES, 2007).  
No Brasil, há o Sedex, serviço prestado pela Empresa de Correios e Telégrafos 
(ECT), porém ainda não há um nível de atendimento como ocorre nos EUA 
(NOVAES, 2007). O Sedex é um serviço de entrega expressa de documentos e 
mercadoria.  Disponível em todo o território nacional, pode ser utilizado por pessoas 
físicas ou jurídicas e funciona nos dias úteis em todos os municípios do Brasil.  
 
2.2.2.1 – Desafios e serviços logísticos do e-commerce no Brasil – cenário 
atual 
 
O e-commerce tem crescido muito nos últimos anos. Este crescimento deve-se ao 
aumento de residências com computadores e acesso à Internet, à confiança dos 
consumidores neste mercado, às facilidades de compra e à grande variedade de 
produtos ofertados.  
O crescimento tem sido grande e com o aumento das compras, veio também o 
aumento dos serviços de entrega. O não acompanhamento e atualização frente a 
isso geram alguns problemas no serviço de transportes. Também questões 
referentes ao não cumprimento dos prazos de entrega combinados quando da 
aquisição dos bens, bem como os produtos em inconformidade com o que foi 
comprado ou que chegam avariados, acabam criando no consumidor usuário do e-
commerce dúvidas com relação em quais lojas virtuais ele deverá efetuar suas 
compras (MACHADO, 2014).  
Apesar disto, os Gestores Logísticos têm trabalhado eficazmente para que o e-
commerce continue crescendo e continue sendo considerado confiável pelo 
consumidor. 
É importante que as empresas façam um estudo das empresas que irão transportar 
seus produtos até o cliente final, criando estratégias eficazes para garantir um nível 
de serviço de atendimento aos seus clientes sem complicações (MACHADO, 2014).  
 
2.3 - A origem do e-commerce 
 
O e-commerce difere do comércio tradicional pela sua origem e pelo modo de 
operação. Surgiu como uma evolução dos supermercados, dos catálogos de vendas 
e dos serviços de telemarketing. No primeiro caso (catálogos de vendas do tipo 
Avon, Natura, etc.), as pessoas recebiam representantes em suas casas e 
escolhiam os produtos. Havia a comodidade de não ter que se deslocar a uma loja e 
escolher os produtos que desejava. No segundo caso (telemarketing), as pessoas 
viam produtos em propagandas comerciais na TV, jornais ou revistas e ligavam em 
centrais telefônicas (do tipo 0800), efetuavam a negociação e adquiriam os bens ou 
serviços (NOVAES, 2007).  
No comércio tradicional, a troca de produtos e serviços era feita, geralmente, pelo 
próprio consumidor, e com pagamento em dinheiro. As pessoas dirigiam-se às lojas, 
realizavam suas compras e efetuavam o pagamento em papel moeda. Com o 
tempo, surgiram pagamentos em cheques, boletos bancários, cartões de crédito e 
débito ou outra forma de representação do numerário. Há pouco tempo, o 
pagamento das transações convencionais era realizado e controlado manualmente, 
passando, nos últimos anos, a ser efetuado por meios eletrônicos, geralmente via 
Internet (NOVAES, 2007) 
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Outra etapa seguinte na evolução das transações comerciais foi a incorporação de 
outros meios eletrônicos, tais como fax, internet, a televisão interativa ou telefonia 
(fixa ou móvel). Mas, particularmente, é a internet que vem abrindo um espaço, 
nunca antes imaginado, para transações comerciais (NOVAES, 2007).  
Com o avanço da informatização, surgem os sites, e as transações começam a ser 
feitas por meio de buscas de produtos nas lojas virtuais, nas quais o cliente localiza 
o produto que deseja, o adquire, decide a forma de pagamento e encerra a 
transação, tudo com a comodidade de não ter que se deslocar a um centro de 
vendas.  
Pode-se concluir que o comércio eletrônico se define na realização de negociações, 
abrangendo a troca de bens ou serviços entre duas ou mais partes, empregando os 
meios eletrônicos.  
 
2.3.1 - Tipos de Comércio Eletrônico 
 
Há várias formas de se realizar o e-commerce, ou comércio eletrônico. Dentre elas, 
podemos citar o EDI, o B2C e o B2B, que são as mais comumente empregadas. 
  
O comércio eletrônico vem sendo realizado por meio de EDI há mais de vinte anos. 
Hoje, boa parte do comércio eletrônico está migrando para a internet. Porém os 
principais de comércio eletrônico que se observam, atualmente via internet, são do 
tipo B2B (comércio eletrônico business-to-business) e o B2C (comércio eletrônico 
business-to-consumer) (NOVAES, 2007, p.80).  
Cabe ressaltar que as empresas utilizam o e-commerce em suas transações dadas 
as facilidades do fluxo das operações em adquirir os bens ou serviços.  
Muitas utilizam um sistema como o EDI. Nesse sistema não há a burocracia 
existente nos meios convencionais. No modelo convencional, há a necessidade de 
pessoas controlando estoque, verificando as quantidades de produtos disponíveis in 
loco, preenchendo pedidos, contatando fornecedores, enviando pedido via fax ou e-
mail, etc. No EDI, os bancos de dados das empresas e dos fornecedores estão 
conectados. Conforme são feitas as baixas em estoque, ao atingir o ponto de 
estoque mínimo, um computador envia informação ao fornecedor informando a 
necessidade de ressuprimento. Isso agiliza, e muito, as transações e evita alguns 
problemas que há quando existe o fator humano. No EDI, o estoque é administrado 
pelo fornecedor. É uma operação cara, fechada e exclusiva, utilizada por grandes 
empresas (justamente por ser cara) (NOVAES, 2007) 
 
2.3.1.1 – Comércio Eletrônico B2B 
 
O Comércio Eletrônico do tipo B2B2 (Business-to-business) trata de transações 
comerciais envolvendo empresas tal como no EDI, porém, difere no conceito. As 
transações B2B envolvem o comércio entre empresas, porém a forma como é feito o 
ressuprimento e as compras diferem por utilizar também o fator humano.  
Geralmente um comprador averigua estoques, inventaria e, com base nos dados, 
efetua as compras necessárias via internet. Ele procura o site do fornecedor, localiza 
os itens desejados, coloca-os em um carrinho virtual e efetua a compra. Este tipo de 
comércio não é o de maior abrangência, mas é o que mais agrega valor. As 
transações são mais vultosas, pois embora o número de clientes pessoas jurídicas 

                                                      
2
 Business-to-business, abreviado pela sigla B2B, é a modalidade comercial onde as transações são feitas entre 

empresas (de empresa para empresa).  
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seja inferior ao número de clientes pessoas físicas que compram utilizando e-
commerce, as empresas compram em maior quantidade. Em outras palavras, 
comparando pessoas e empresas que utilizam o e-commerce, as empresas são em 
menor número, porém compram em maior quantidade. Já as pessoas são maioria, 
porém, compram menores quantidades de produtos.  
 
Nesse tipo de transação eletrônica, as empresas fornecedoras desenvolvem sites na 
Internet, através dos quais as empresas clientes podem obter e trocar informações 
com os fornecedores, como também adquirir os produtos. Assim, o comércio do tipo 
B2B se caracteriza por ter pessoas jurídicas nas duas pontas do processo, ou seja, 
a comercialização não é dirigida às pessoas físicas (CUNNINGHAM, 2001 apud 
NOVAES, 2007, p. 81). 
 
2.3.1.2 – O Comércio Eletrônico B2C 
 
O comércio eletrônico B2C (Business-to-costumer) envolve empresas fornecendo a 
pessoas físicas. Este comércio não é o que agrega mais valor financeiro se 
comparado custo x lotes, porém a movimentação é grande devido ao número de 
pessoas que compram (ver item 2.3.1.1). 
  
Nesse tipo de transação, o comprador é uma pessoa física que, a partir de um 
computador pessoal, realizada suas buscas e adquire um produto ou serviço através 
da Internet. Por exemplo, um consumidor acessa o site de uma livraria, analisa os 
livros em oferta e acaba comprando um ou mais exemplares (NOVAES, 2007, p.85).  
 
Muito mais que praticidade, o e-commerce proporcionou para as empresas a 
oportunidade de agregar em seus processos os valores de lugar, de tempo, de 
qualidade e de informação (NOVAES, 2007).  
Agrega valor de lugar, pois as empresas buscam ter seus depósitos próximos aos 
clientes que atendem. Essa proximidade gera fretes mais baratos e rápidos e esse 
barateamento é repassado ao preço, possibilitando oferecer produtos a valores mais 
acessíveis. Este valor de lugar aplica-se também à Gestão de Compras, e não 
somente à Logística de Entregas. Aplica-se mesmo que existam grandes distâncias 
entre os fornecedores e os centros distribuidores das empresas, uma vez que as 
quantidades transportadas contabilizam grandes volumes, acarretando em tal valor 
de lugar.  
“Um exemplo anedótico desse importante elemento é o de um torcedor num estádio 
de futebol, em dia de final de campeonato e de muito sol, que reclama do preço da 
cerveja ao vendedor ambulante” (NOVAES, 2007, p. 32). A situação relata que, 
ainda que esteja irritado com o preço elevado da cerveja, o torcedor compra o 
produto do vendedor, e mesmo sabendo que seria mais barato comprar em um 
supermercado. A questão de lugar impera: ele quer a cerveja naquele momento e 
ali, com o vendedor, e é o único lugar para adquiri-la. “A cerveja mais barata no 
supermercado, no caso, não agrega valor para o consumidor, pois seu alcance 
geográfico está fora de questão” (NOVAES, 2007, p.32). 
Agrega valor de tempo: quanto mais rápidos são os envios aos clientes, haverá 
uma redução em estoque, possibilitando, com isso, um giro com novos produtos. 
Vale ressaltar que uma tendência notada em quem utiliza o e-commerce em suas 
compras é a famosa frase “para ontem”. As pessoas compram no e-commerce na 
espera de ter o seu pedido atendido e entregue o mais rápido possível. 
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Hoje, em função da grande preocupação das empresas com a redução de estoques 
e a busca da satisfação do cliente que implica na entrega do produto rigorosamente 
dentro dos prazos combinados, o fator tempo passou a ser um dos elementos mais 
críticos do processo logístico. No comércio eletrônico, as exigências do consumidor 
em relação ao cumprimento dos prazos são ainda mais severas (NOVAS, 2007, p. 
34).  
 
Valor de informação: no comércio atual, e principalmente no e-commerce, há a 
disponibilidade do rastreamento das compras, pelo cliente e também por quem 
vende. Tomemos como exemplo uma compra a ser enviada por Sedex. Ao ser feita 
a venda, é gerado um número de protocolo, possibilitando aos interessados saber a 
posição onde se encontra o produto, monitorando-o via Internet. Também faz 
referência à transferência de dados do produto ao cliente, quando o fornecedor 
disponibiliza informações importantes ao consumidor, ganhando, com isso, “a 
preferencia do cliente diante da concorrência, pois está adicionando valor de 
informação aos seus serviços logísticos” (NOVAES, 2007, p.35). 
Valor de qualidade: O cliente é essencial para a existência do e-commerce, sua 
satisfação, ou não, pode comprometer o e-commerce. Um mau atendimento, uma 
má distribuição e uma má entrega comprometem a relação empresa x cliente. O 
cliente espera que o produto chegue de acordo com as especificações informadas 
pela empresa em seu site. Por valor de qualidade também se entende a eficiência 
na entrega, a facilidade em comprar nos sites e, como se espera, produtos no 
estado desejado.  
 
3. PESQUISA REALIZADA  
 
O objetivo da pesquisa foi avaliar a satisfação com o e-commerce bem como avaliar 
influência da Gestão de Compras e da Logística de Entregas junto à população, 
identificando as dificuldades e procurando analisar e demonstrar a satisfação dos 
clientes com relação a este objeto de estudo. 
Contou com a participação de 254 internautas de diversas cidades do país e 
também do exterior, denominado por “Outros”3. (Tabela 1).  
 

Tabela 1 – Participantes por Região Administrativa 

 
Fonte: Os autores (2015) 
 

                                                      
3
 Sendo uma pesquisa livre a todos, três participantes não residem no país, sendo 01 residente na cidade de 

Ohio (EUA), 01 residente em Calcutá (Bengala Ocidental) e 01 de Karnataka (Índia). 
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Foram entrevistadas pessoas com idade acima dos 18 anos, todos respondendo 
perguntas com o mesmo teor. As faixas etárias que mais responderam encontram-se 
entre 21 a 30 anos com 44,1% dos entrevistados, seguido de 31 a 40 anos com 
21,7%. (Figura 1). 
 

Figura 1 – Idade dos Entrevistados

 
Fonte: Os autores (2015) 
 
No total dos que responderam ao questionário, 148 foram homens e, mulheres, 106. 
A maioria pesquisada possui nível superior (81,5%) e todos já realizaram compras 
pelo e-commerce (Figura 2). 
 

Figura 2 – Escolaridade dos Entrevistados 

 
Fonte: Os Autores (2015) 
 
Por meio das respostas foi possível identificar, entre outras coisas, que o e-
commerce, de modo geral, é visto com bons olhos devido à praticidade, porém ainda 
há algumas ressalvas quanto ao receio de fraudes, desvios, perdas de mercadorias.  
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Sintetizando os questionários, pode-se avaliar que 27,2% dos pesquisados (69 
pessoas) tiveram uma satisfação considerada ótima, contra 2,4% (6 pessoas) que 
ficaram insatisfeitas com as empresas de e-commerce. A soma total de respostas 
“Satisfatório”, “Bom”, “Muito bom” e “Ótimo” sintetizam uma boa aceitação do e-
commerce pela população num total de 95,7%, ou seja, 243 pessoas (Figura 3) 
podendo-se concluir que o e-commerce tem sido bastante satisfatório para os 
clientes.  
 

Figura 3 – Nível de Satisfação dos clientes 

 
Fonte: Os Autores (2015) 
 
A respeito da confiabilidade no serviço, 28% dos entrevistados (71 pessoas) 
consideram o e-commerce sempre confiável e para 55,9% (142 pessoas) dos 
questionados, ele é quase sempre confiável (Figura 4). Quanto aos que 
responderam “Algumas vezes” (15,4%) e os que disseram que o e-commerce não é 
confiável (0,8%), deve-se ao medo de fraudes, perda de cargas e atendimento 
incorreto nos pedidos.  
 

Figura 4 – Confiabilidade no E-commerce 

 
Fonte: Os Autores (2015) 
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.  Quanto à possibilidade de comprarem novamente utilizando este tipo de comércio, 
86,6% (220 pessoas) responderam que, sim, voltariam a comprar de lojas virtuais 
por estarem satisfeitas, e uma parcela diminuta de 2,4% (6 pessoas) foi enfática 
dizendo não comprar novamente. (Figura 5). Os que responderam “Talvez”, 11,0% 
dos entrevistados (28 pessoas) disseram que dependeria da possibilidade em 
aguardar o produto ou da necessidade em ter o produto em mãos o mais breve 
possível, quando, nesse caso, iriam até uma loja tradicional de varejo do tipo B&M4 
(Brick and Mortar). 
 

Figura 5 – Compraria novamente utilizando o e-commerce? 

 
Fonte: O Autor (2015) 
 
 Com relação ao atendimento dos pedidos, 32,3% dos internautas (82 pessoas) 
tiveram seus pedidos sempre entregues no prazo combinado/prometido pelo 
fornecedor e 55,1% (140 pessoas) na maioria das vezes (Figura 6). Apesar de ter 
uma margem bastante elevada (somados, totalizam 88,4%), o que coloca o e-
commerce como uma forma de comércio bastante viável, a pesquisa apontou que a 
Logística de Entregas precisa ser melhorada para maior satisfação dos clientes e 
para isso é importante maior investimento na infraestrutura e transportes 
(MACHADO, 2014). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                      
4
 B&M, sigla utilizada para “Brick-and-mortar”, em português: “tijolo e argamassa”, refere-se às lojas tradicionais 

de varejo (NOVAES, 2007). 
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Figura 6 – Pedidos entregues no prazo combinado/ prometido 

 
Fonte: Os Autores (2015) 
 
 Os entrevistados afirmaram ter recebido seus produtos “Sim, sempre” (45,3%) ou 
“Na maioria das vezes” (50,4%) na qualidade esperada, isto é, sem avarias e de 
acordo com o comprado, totalizando, a soma dessas respostas, 95,7% (Figura 7). 
Apenas 4,3% dos entrevistados (11 pessoas) disseram que os produtos nem sempre 
chegam na qualidade desejada, não chegando em bom estado ao destino. Apesar 
de ser uma parcela pequena dos entrevistados, ainda assim é importante o bom 
manuseio das mercadorias entre a saída dos Centros de Distribuição até o destino 
final, para que os produtos cheguem na qualidade almejada. 
 Segundo Ballou (2006), atender o cliente no tempo certo, na quantidade correta, na 
qualidade desejada e a preços competitivos é a missão da Logística. As empresas 
de e-commerce precisam focar nesta missão e buscar a constante do serviço. 

 
 

Figura 7 – Qualidade dos produtos no destino final 

 
Fonte: Os Autores (2015) 
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Em comparação com o comércio tradicional 48,8% não notaram diferenças na 
qualidade e agilidade das entregas, e 25,2% acreditam que os serviços de entregas 
das empresas de e-commerce são melhores (Figura 8).  
 

Figura 8 – Comparação das entregas do e-commerce e lojas tradicionais 

 
Fonte: Os Autores (2015) 
 
A pesquisa mostrou também que 59,4% das compras foram entregues pelo serviço 
dos Correios, devido, segundo os entrevistados, ao volume da compra ser pequeno 
e de certa forma determinado pela loja. Em outros casos, quando havia opção de 
escolher o modo de entrega, muitos optaram por transportadoras (39,4%), pelo 
custo do frete ser mais barato e, quando possível, 1,2% (3 pessoas) retiraram 
diretamente nos Centros de Distribuição (Figura 9). 
 
 

 
Figura 9 – Forma de entrega dos produtos adquiridos 

 
Fonte: Os Autores (2015) 
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 Em relação às resoluções de eventuais problemas ocorridos na transação (Figura 
10) como avarias, atrasos, produtos incorretos, etc., e entregas dos produtos 
comprados feitos no e-commerce comparando com as entregas e compras feitas no 
comércio tradicional, 25,6% dissera ter tido uma resolução tranquila, contra 19,7% 
dos entrevistados que responderam ter tido uma resolução complicada, mas a 
maioria (48,4%) dos entrevistados disse não ter tido problemas em suas compras 
efetuadas no e-commerce.  
 

Figura 10 – Resolução de problemas ocorridos nas transações 

 
Fonte: Os Autores (2015) 
 
Ainda avaliando a qualidade dos serviços do e-commerce, foram questionados se 
uma Logística de Entregas deficiente poderia comprometer a imagem do e-
commerce. Para 83,5%, sim, compromete o e-commerce como um todo (visão 
global) e a imagem da empresa; para 13,8% dos entrevistados, dependerá da 
qualidade da mercadoria na chegada, isto é, mesmo que atrase a entrega, também 
conta o estado dos produtos no ato da entrega; e 2,0% apontaram que o mais 
importante é que a mercadoria chegue, não importando o atraso ou qualidade. 
Apenas 0,8% (2 pessoas) disseram que não, pois o importante é a qualidade do 
produto na chegada, independente de uma entrega deficitária ou de qualquer outro 
fator (Figura 11).   
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Figura 11 – Logística de Entregas deficiente e a imagem da empresa 

 
Fonte: Os Autores (2015) 
 
Sobre a relação dos entrevistados com o e-commerce e a comparação, por eles, 
com o comércio tradicional, 45,7% acreditam que ficará no mesmo patamar que o 
comércio tradicional. Para 5,9% dos entrevistados, o e-commerce substituirá o atual 
modelo de comercialização de bens e serviços. “Superará o comércio tracional não o 
substituindo” foi a resposta de 43,3% dos entrevistados e  5,1% não soube 
responder (Figura 12). 
Apesar de haver grupos varejistas do tipo B2C que só operam na internet, não 
mantendo lojas do tipo convencional, a grande maioria dos varejistas ainda dispõe 
de redes de lojas convencionais, depósitos e serviços de entregas, não atuando 
apenas no comércio virtual, como, por exemplo, Lojas Americanas, Ponto Frio, Wal-
Mart, etc. (NOVAES, 2007). 
 

Figura 12 – O futuro do e-commerce e as lojas tradicionais na opinião dos 
internautas 

 
Fonte: Os Autores (2015) 
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4. CONCLUSÃO 
 
 Surgido na década de 1970 com o sistema EDI, passando por diversas 
modificações até o atual modelo de compras, o mercado de e-commerce tem 
evoluído de forma intensa. O número de consumidores cresceu e também a 
quantidade de pedidos, gerando, com isso, um aumento no faturamento do setor. 
Isso tudo se dá a diversos fatores, como o aumento de residências com computador 
e acesso à Internet, a confiança dos consumidores nesta modalidade, a grande 
quantidade de itens oferecidos, as facilidades de compra e das formas de 
pagamento, entre outros. Logo, percebe-se que tudo leva a uma equiparação e, 
talvez, até a uma superação das lojas de e-commerce tendo em vista as lojas 
tradicionais. 
A aceitação da população tem se mostrado grande neste tipo de comércio. Contudo, 
há um pequeno índice de reclamações dos consumidores devido aos serviços de 
transporte demorados, prazo de entregas não cumprido às vezes, qualidade da 
mercadoria avariada no manejo, ainda que em nossa pesquisa não tenhamos 
detectado uma alta porcentagem deste problema. 
Deste modo, o aumento de consumidores e as grandes distâncias que o e-
commerce alcança trazem consigo também grandes desafios logísticos, 
possibilitando uma excelente Gestão de Compras para manter estoques prontos 
para atender aos clientes, não gerando esperas que possam desestimula-los, bem 
como uma Logística de Entregas bastante eficiente. Essas duas ferramentas 
(Gestão de Compras e Logística de Entregas) são pontos cruciais para que uma 
empresa que atue nesta modalidade tenha boa aceitação pela clientela, tanto no 
B2C (negociação entre empresa e consumidor final) quanto no B2B (negociação 
entre empresas), pois fatores como tempo e lugar são determinantes para que se 
obtenha o nível de serviços hoje esperado por consumidores e empresas. Para 
alcançar estes fatores, é necessária a realização de estudos sobre as empresas 
fornecedoras de produtos (produtores que fornecem para as lojas de e-commerce), 
prestadoras de serviço (transportadoras, SEDEX, etc.) e também a escolha mais 
adequada do modo de transporte que efetuará as entregas, garantindo assim um 
excelente nível de serviço de atendimento. 
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A IMPORTÂNCIA DA GOVERNANÇA DE TI NA TOMADA DE DECISÃO - UM 

ESTUDO DE CASO NO SETOR CALÇADISTA DA CIDADE DE JAÚ 
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Ronaldo Agostini Massan – FATEC Jahu 

 

RESUMO 

O presente artigo avalia uma pesquisa desenvolvida em 256 empresas estudadas 
em 23 países com objeto de compreender o processo de governança de TI utilizado 
por elas e identificar de qual maneira as decisões relacionadas com a TI são 
tomadas e quem toma estas decisões. Os resultados da pesquisa foram então 
comparados com os resultados de pesquisa semelhante, realizada em empresas 
calçadistas da região de Jaú, com delineamento exploratório e abordagem 
qualitativa, com objetivo de compreender como é o processo decisório relacionado 
com a TI nas empresas calçadistas de Jaú. Apesar das diferenças entre o tamanho 
das empresas da pesquisa original e o da pesquisa realizada para a elaboração 
deste artigo, todos assumem as vantagens do uso de TI, porém, a inexistência de 
um planejamento estratégico declarado nas empresas de Jaú parece limitar a 
abrangência da atuação da TI, impedindo que ela alavanque novos negócios e 
viabilize planos estratégicos de negócio. 

 
Palavras Chaves: Tecnologia da Informação (TI), Arquétipos de Tomada de 
Decisão, Estratégia de TI. 
 

ABSTRACT 
 
This paper evaluates a developed research studied 256 companies in 23 countries 
with object to understand the IT governance process used by them and identify which 
way the decisions related to IT are made and who makes these decisions. The 
survey results were then compared with the results of similar research conducted in 
footwear companies of Jau region, with exploratory design and qualitative approach, 
in order to understand how the decision-making process related to IT in the footwear 
companies of Jau. Despite the differences between the size of the companies in the 
original research and the survey conducted for the preparation of this article, all 
assume the advantages of IT use, however, the lack of a strategic plan stated in Jau 
companies seems to limit the scope of the action iT, preventing it leverage new 
business and makes possible strategic business plans. 
 
Keywords: IT Governance, Decision Making, IT Strategy. 

 
1. INTRODUÇÃO 

 
A palavra informática, de acordo com o Dicionário Michaelis, significa “Tratamento 

automático da informação, ou seja, o emprego da ciência da informação com o 
computador eletrônico. Tem como base a informação, que por sua vez é resultante 
da evolução do conceito de documentação; teoria da informação.” (MICHAELIS, 
2015) 
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Diante desta definição pode ser verificado que o termo “informática” está 
diretamente ligado ao conceito de “informação”, e com a maneira é possível lidar 
com ela e interpretá-la, com a utilização de equipamentos eletrônicos como, por 
exemplo, o computador. 

A informação é utilizada pelas organizações para dar suporte ao processo 
decisório. Deste modo, decisões consistentes e coerentes sempre são baseadas em 
boas informações. Fica claro então, que o modo como a informação é tratada dentro 
da empresa pode fazer com que ela se diferencie em um mercado cada vez mais 
competitivo, pois com uma análise correta pode-se decidir melhor e conduzir a 
empresa do fracasso ao sucesso. 

Convém esclarecer que as informações sempre foram usadas para dar suporte ao 
processo decisório, mesmo na época em que nem se cogitava o uso de recursos 
informatizados ou mesmo eletricidade. Entretanto três fatores presentes nos dias 
atuais conduzem a uma dependência de recursos tecnológicos para o tratamento 
automatizado das informações e, portanto, a uma dependência desses recursos 
para a tomada de decisão. Esses fatores são o aumento na quantidade de 
informações disponíveis, a necessidade de se processar muito rapidamente essas 
informações e a necessidade de resultados confiáveis oriundos deste 
processamento. (WEILL, 2006). 

Esta característica nos leva a recorrer a “meios auxiliares” para captar as 
informações, armazená-las, processá-las e finalmente distribuí-las, na forma 
requerida, para que o tomador de decisão as utilize e consiga decidir bem, seja no 
nível operacional, tático ou estratégico. Atualmente esses “meios auxiliares” podem 
ser representados pelos recursos de tecnologia de Informação (TI), normalmente 
categorizados na literatura como Recursos de Hardware, Recurso de Software, 
Recursos de Rede, Recursos de Armazenamento e Recursos de Pessoas. (WEILL, 
2006) 

 
2. GOVERNANÇA DE TI. 
 

Compreender a necessidade do uso de TI para a tomada de decisão pode 
explicar, também, a sua importância nas organizações, pois podem conduzir a 
diferenciais que aumentam em muito a competitividade da empresa. Para isso ser 
possível, há de ser notado que não se trata apenas de garantir que a TI funcione, 
mas também que ela esteja alinhada à estratégia de negócios de empresa, 
habilitando novos negócios e viabilizando os planos futuros definidos pela estratégia 
governamental. 

Esta visão mais abrangente da utilização de TI, considerando sempre a estratégia 
de negócios da organização, conduz ao conceito de governança de TI, que costuma 
ser de responsabilidade dos diretores e gerentes da empresa e “consiste em 
mecanismos de liderança, estrutura organizacional e processos e garantem que a TI 
da organização mantém e possibilita alcançar as estratégias e objetivos da 
organização" (IT GOVERNANCE INSTITUTE, 2003) 

De acordo com Fernandes e Abreu (2008), o objetivo principal da governança de 
TI é compartilhar as decisões de TI com os demais dirigentes de outros setores da 
organização, Desta maneira, podem ser estabelecidas normas e direcionamentos 
para os processos que norteiam o uso da tecnologia da informação pelos usuários, 
departamentos, divisões, negócios da organização, fornecedores e clientes, e 
também determinando como a TI deve prover os serviços para a organização.  
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Estes mesmos autores afirmam que a Governança de TI deve atender aos 
seguintes requisitos:  

“a) garantir o alinhamento da TI com o negócio; b) garantir a continuidade do 
negócio contra interrupções e falhas; c) garantir o alinhamento da TI aos marcos de 
regulação externos...” (FERNANDES e ABREU, 2008) 

Para compreender melhor o modo como as empresas grandes administram a sua 
TI e como aplicam o conceito de governança nesta TI, Peter Weill e Jeanne W. Ross 
elaboraram uma pesquisa em 256 grandes empresas multinacionais, distribuídas em 
23 países na qual foi possível concluir que as empresas que implantam e utilizam 
governança de TI têm retorno sobre os investimentos em TI até 20% maiores que 
suas concorrentes que não conferem a mesma importância à governança  (WEILL, 
2006).  

Para os autores da pesquisa, essas empresas conseguem um melhor 
desempenho com a implantação de uma Governança de TI eficiente, para que assim 
possam tomar melhores e mais ágeis decisões, viabilizando mais facilmente suas 
estratégias. 

Neste artigo, Governança de TI, deve ser compreendida como “especificação dos 
direitos decisórios e do framework de responsabilidades para estimular 
comportamentos desejáveis na utilização da TI” (WEILL, 2006). Assim, adotar boas 
práticas, relacionadas com a Governança de TI, deve conduzir a melhores 
processos decisórios, vez que, nestas decisões relacionadas com a TI, sempre será 
considerado um contexto estratégico e não simplesmente decisões a respeito de 
tecnologia. 

 
3. QUAIS AS PRINCIPAIS DECISÕES QUE DEVEM SER TOMADAS EM 
RELAÇÃO A TI. 
 

Na pesquisa elaborada por Peter Weill, foram considerados como imprescindíveis 
para uma boa implantação de Governança de TI considerar quais decisões devem 
ser tomadas; quem irá tomar tais decisões e, como estas decisões serão 
acompanhadas e controladas. (WEILL, 2006) 

Neste artigo, foram analisadas as duas primeiras condições, ou seja, quais as 
decisões mais importantes que devem ser tomadas e quem toma essas decisões, 
relacionadas com a TI. 

Em relação às principais decisões que devem ser tomadas, o autor elaborou uma 
classificação em cinco grupos, que devem ser analisadas de forma sequencial, a 
partir de decisões sobre a estratégia de negócios até decisões sobre investimento e 
priorização na área de TI. 

A figura 1 mostra esta classificação, na concepção dos autores da pesquisa. 
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Figura 1 Classificação das decisões sobre TI na organização 
 

 
Fonte: (WEILL, 2006) 
 

O autor salienta que as decisões relacionadas nesta classificação, não devem ser 
tomadas de uma forma isolada, pois estão todas relacionadas e uma dependendo 
da outra. 

Seguindo pensamento de Weill, “... os princípios de TI motivam a arquitetura, que 
leva à infraestrutura. A infraestrutura habilita o desenvolvimento de aplicações com 
base nas necessidades de negócio, especificadas frequentemente pelos detentores 
dos processos comerciais. Finalmente, os investimentos em TI (contratação de 
“processo de investimento e priorização em TI”) devem ser motivados pelos 
princípios, pela arquitetura, pela infraestrutura e pelas necessidades de aplicações”. 
(WEILL, 2006) 

 
4. QUEM DEVE TOMARA AS DECISÕES RELACIONADAS COM A TI. 
 

Na análise de Albertin e Albertin (2010) “As principais decisões sobre o uso de TI, 
tais como gastos e investimentos, uso e desempenho da área, devem ser de 
autoridade e responsabilidade dos executivos de negócio, com o apoio da área de 
TI. Tal arranjo pode ser feito por meio de comitês especialmente constituídos para 
isso, ou pelos comitês de negócio, que devem ter a presença de executivos de TI.” 
(ALBERTIN e ALBERTIN, 2010). 

Weill (2006), complementando sua pesquisa, fez análises sobre quem ira tomar 
cada uma das decisões que ele mesmo categorizou, deixando claro que tais 
decisões não são tomadas por uma única pessoa, pois geralmente envolvem 
diversas áreas da organização. 

Para especificar e compreender este processo de tomada de decisão, Weill as 
classificou de acordo com arquétipos que representam como as empresas 
analisadas tomam decisões sobre a governança de TI. (WEILL, 2006) 

A Figura 2 mostra os arquétipos identificados pelo autor. 
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Figura 2 Tabela de arquétipos de decisão. 
 

 
Fonte: (WEILL, 2006) 
 

5. RESULTADO DA PESQUISA DE PETER WEILL. 
 

Para mostrar o resultado de sua pesquisa, Petter Weill arranjou, em uma única 
matriz, os 05 conceitos de Governança de TI e os 06 arquétipos para compreender 
como as decisões são tomadas e quem é responsável por estas decisões.  

A Figura 3, mostra o resultado da pesquisa de Petter Weill, Os números em cada 
célula são porcentagens de 256 empresas estudadas em 23 países. A Soma das 
colunas perfaz 100. 

As células sombreadas indicam os padrões típicos ou mais comuns de 
governança e as células sombreadas com bordas destacam os padrões mais 
comuns de tomada de decisão. 

 

Figura 3 Matriz de arquétipos de tomada de decisão 

 
Fonte: (WEILL, 2006) 
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A observação dos dados mostrados na Figura 3, permite identificar que o padrão 
mais comum de governança de TI varia conforme o arquétipo de decisão. Nas 
empresas que admitem contribuições no processo decisório, existe uma clara 
concentração no modelo de governança federalista, ou seja, a combinação entre o 
centro corporativo e as unidades de negócio, com ou sem o envolvimento do 
pessoal de TI. 

Em relação às decisões propriamente ditas, parece haver maioria nas escolhas 
que incluem a participação de pessoas da TI, quer seja como um duopólio, com 
presença obrigatória de pessoas da área de TI ou monarquia de TI, com 
participação exclusiva do pessoal de TI. 

Estruturas federalistas também foram identificadas no processo decisório, com 
maior contundência nas necessidades de aplicação de negócios e investimentos em 
TI, se bem que mesmo nesses casos, arquétipos decisórios baseados em duopólios 
foram igualmente escolhidos, parecendo indicar que os duopólios se mostram uma 
abordagem popular para as decisões técnicas. 

Apresentados os resultados obtidos com a pesquisa em empresas multinacionais, 
este artigo investiga o resultado de pesquisa semelhante em empresas locais, 
relacionadas com o ramo calçadista, comparando-os com a pesquisa original. 

 
6. PESQUISA DE CAMPO 
 

Buscando melhor compreender como os 05 conceitos de TI, (Princípios de TI, 
Arquitetura de TI, Estratégias de Infraestrutura de TI, Necessidade de aplicações do 
Negócio e Investimentos em TI), se encaixam nos Arquétipos de TI no momento da 
tomada de decisão, em empresas locais, foi realizada um estudo de caso entre os 
meses de Julho e Setembro de 2013, na cidade de Jaú/SP.  

Esta pesquisa, com delineamento exploratório e abordagem qualitativa, busca 
identificar padrões importantes e trazer subsídios para que novos estudos 
encontrem maior facilidade em compreender como é o processo decisório 
relacionado com a governança de TI nas empresas calçadistas de Jaú. 

Segundo Godoy (1995) um estudo de caso visa ao exame detalhado de um 
ambiente, de um sujeito ou de uma situação em particular. Sendo assim serão 
avaliados os parâmetros utilizados para a seleção de fornecedores em uma empresa 
do ramo industrial, com objetivo de identifica-los e posteriormente compará-los com 
os processos descritos na literatura.  

Este trabalho foi elaborado com uma abordagem qualitativa, por esta definição 
entende-se que, diferentemente das pesquisas de caráter quantitativo, não busca 
medir eventos utilizando instrumental estatístico para a análise dos dados, mas sim 
obter dados descritivos através de contato direto e interativo do pesquisador com a 
empresa estudada. (GERHARDT e SILVEIRA, 2009). 

Outro ponto importante é que esta pesquisa deve ser considerada exploratória, 
pois “busca apenas levantar informações sobre um determinado objeto” 
(SEVERINO, 2010). Para isso, engloba o levantamento bibliográfico, entrevistas com 
pessoas envolvidas com o problema explorado e análise de outros exemplos 
semelhantes para estimular a compreensão.  

 Para justificar a escolha de o setor calçadista ser o objeto desta pesquisa, deve 
ser considerado que atualmente Jaú é uma cidade com 143.283 habitantes, 
localizada no interior do estado de São Paulo. O município é um importante polo de 
desenvolvimento industrial, destacando-se pela quantidade de fábricas de calçado 
feminino, sendo conhecida como a capital do calçado do calçado feminino. (IBGE, 
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2015). Atualmente são cerca de 200 empresas produzindo diariamente 60 mil pares 
de calçado. (FIESP, 2015). 

Foram pesquisadas duas empresas locais do setor calçadista. Uma com cerca de 
220 funcionários e produção de cerca de 5.000 pares por dia, e outra com 
aproximadamente 10 funcionários e produção diária de 80 pares.  

Devido ao caráter exploratório deste estudo, foram entrevistados apenas os 
proprietários de cada uma as empresas, o que permite obter informações gerais 
sobre o tema pesquisado. 

Cabe aqui ressaltar que, atendendo solicitação dos proprietários das empresas, 
elas não serão identificadas individualmente neste trabalho. 

Finalmente, há necessidade de se registrar que as análises e conclusões 
apresentadas são de responsabilidade dos autores, como tentativa de contribuição 
para melhor compreender os aspectos envolvidos na utilização da TI nas empresas 
calçadistas de Jaú. 

A escolha dessas empresas, uma considerada “grande” e outra “pequena” para 
os padrões locais, teve como objetivo, verificar procedimentos semelhantes àqueles 
identificados e analisados na pesquisa original de Peter Weill para grandes 
multinacionais, no processo decisório dos assuntos relacionados com a TI. 

As informações foram obtidas através de entrevistas não estruturadas com os 
responsáveis pela TI em cada uma das empresas. Essas entrevistas foram 
baseadas nas seguintes questões: 

 
1. A TI facilita algum tipo de trabalho no dia-a-dia? 
2. Existe Planejamento Estratégico para a empresa? 
3. Existe Planejamento Estratégico para a TI? 
4. Quem toma conta da TI? 
5. A TI ajuda na Tomada de Decisão na empresa? 
6. Quais as principais decisões tomadas em relação a TI? 
7. Quem toma essas decisões? 

 
 
7. ANÁLISE DOS RESULTADOS. 
 

Após a realização das entrevistas, foi possível comparar os discursos dos 
responsáveis pela TI em cada um das empresas e identificar as semelhanças e as 
diferenças entre eles. Essas análises são apresentadas a seguir. 

 
Questão 1: 
 
A análise das repostas obtidas com a questão 1, permite concluir que as 
empresas consideram que a TI é, atualmente, uma necessidade vital para as 
empresa, não somente ajudando, mas sendo imprescindíveis para a 
administração da empresa, sejam elas de pequeno porte ou de grande porte. 

 
Questão 2:  
 
Em relação ao planejamento estratégico da empresa, em ambos os casos não 
foram identificados nem mesmo indícios de que haja formalização desses 
documentos, ou que os responsáveis pela TI entrevistados os conheçam ou 
tenham participado para sua formalização. 
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Questão 3:  
 
Do mesmo modo, não foi possível identificar formalização de planejamento 
estratégico de TI nas duas empresas entrevistadas. 

 
Questão 4:  
 
Em ambas as empresas analisadas, existem responsáveis pelo TI, entretanto, 
foram identificadas algumas diferenças na maneira como ela é administrada 
em cada uma delas, aparentemente relacionadas com o seu porte. 
 Na empresa considerada “grande”, existe um Departamento de TI formalizado, 
que possui alguma liberdade para realizar a compra de equipamentos de TI 
que possam a ajudar a empresa, seja para informatizar um determinado setor 
ou para tornar mais eficaz o setor administrativo. Este setor, normalmente, age 
mediante solicitação de setores administrativos ou através de manutenções 
corretivas em soluções já implementadas. 
Já na empresa considerada “pequena” não existe um departamento específico 
que cuide da TI, cabendo ao próprio empresário, proprietário da empresa, 
decidir sobre quaisquer assuntos relacionados e ele, como realizar ou não 
compra de equipamentos para modernizar a sua própria empresa ou solicitar 
manutenções corretivas ou preventivas. 

 
Questão 5:  
 
Ambos os entrevistados assumem que as decisões administrativas são 
tomadas com subsídios advindos da TI, mas na empresa “pequena", a TI tem 
um papel mais limitado neste processo. 

 
Questão 6:  
 
Quando questionados sobre quais as decisões mais frequentes relacionadas 
com a TI, ficou evidenciada a preocupação com os investimentos realizados na 
área. O responsável pela empresa “grande” considera a possibilidade de 
investir em novas tecnologias buscando vantagens competitivas enquanto na 
empresa “pequena” o foco maior relaciona-se apenas à tecnologia 
convencional, já existente na empresa. 
Aparentemente, esta diferença depende do quanto o empresário responsável 
pela TI na empresa “pequena” conhece sobre TI, já que as decisões tomadas 
são de caráter pessoal, realizadas de acordo com a sua experiência de vida.  
Por outro lado, a empresa “grande”, em função de possuir um setor específico 
para gerenciar a TI, automaticamente fica mais inteirada das novas tecnologias 
e novas possibilidades de negócio decorrentes delas, aparentemente em 
função da provável maior experiência das pessoas que decidem. 

 
Questão 7:  
Em ambos os casos ficou claro que as decisões são tomadas pelos 
responsáveis pela TI, com permissão do setor financeiro. Esta permissão ou 
não é avaliada caso a caso, não havendo um planejamento e nem um 
orçamento que possa garantir maior liberdade de ação. É importante salientar 
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que em ambos os casos, o “setor financeiro” é representado diretamente pelos 
proprietários das empresas, sendo que na empresa “pequena” esta figura é 
mais pessoal enquanto na empresa “grande” existe um setor que cuida do 
aspecto financeiro, mas aparentemente muito dependente da aquiescência do 
proprietário em todas as decisões. 

 
8. COMPARAÇÃO COM A PESQUISA DE PETER WEILL. 

 
O autor Peter Weill, em quem este artigo é baseado, busca em sua pesquisa 

identificar as melhores práticas para uma governança eficaz da TI, que confira maior 
robustez ao processo decisório podendo conduzir à obtenção de vantagens 
competitivas. Neste artigo são analisados e comparados os aspectos referentes a 
quais decisões relacionadas com a TI são importantes e quem toma tais decisões. 

 
Quais decisões devem ser tomadas.  
 

Em relação a quais decisões devem ser tomadas, o autor estudado as 
categoriza em decisões relacionadas a princípios de TI, arquitetura de TI, 
infraestrutura de TI, necessidades de aplicações de negócio e investimento e 
priorização da TI. Esta estrutura identificada pelo pesquisador Peter Weill tem 
como ponto de partida um planejamento estratégico de negócio que indique as 
aspirações futuras da empresa. A partir deste ponto, a TI deve, também, 
elaborar seu planejamento estratégico para viabilizar as novas estratégias de 
negócio. 
Na pesquisa realizada nas empresas calçadistas em Jaú, não foi identificada 
formalização de plano estratégico de negócios, não havendo maneira de a TI 
elaborar documento semelhante para usas necessidades. 
Deste modo, as decisões relacionadas com a TI nas duas empresas analisadas 
restringem-se, na maioria das vezes, a decisões operacionais de manutenção 
ou aquisição de recursos para atender objetivos imediatos. 
Do mesmo modo, não foram identificadas colaborações no processo decisório. 

 
Quem toma as decisões. 
 

Peter Weill classifica o processo de tomada de decisão em seis arquétipos: 
Monarquia de Negócios, Monarquia de TI, Feudalismo, Federalismo, duopólio 
de TI e Anarquia. As entrevistas realizadas em ambas as empresas indicam 
que o arquétipo mais utilizado é a monarquia de negócios, em virtude da 
centralização das decisões nos administradores das empresas. Entretanto, 
pode ser notada uma tendência da utilização do arquétipo duopólio de TI na 
empresa “grande”, provavelmente em função da existência de um setor 
específico para cuidar deste aspecto, o que implica na existência de pessoas 
com mais experiência na área. Não foram identificados indícios da utilização 
dos demais arquétipos.  

 
9. DISCUSSÕES E CONCLUSÕES 

 
O objetivo deste artigo é apresentar uma visão dos conceitos relacionados com 

TI, com base na pesquisa realizada por Peter Weill, com foco nas decisões que 
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devem ser tomadas e quem toma essas decisões, para comparar com o modo como 
a TI é tratada em duas empresas do setor calçadista da cidade de Jaú. 

Na empresa “grande” foi identificada tendência para o modelo Duopólio de TI, em 
função de maior participação do pessoal responsável pela área específica, mas 
sempre com forte presença e poder decisório do proprietário, representante da área 
de negócios. 

Por outro lado, na empresa “pequena”, aparentemente há adoção do modelo de 
Monarquia de Negócio, onde existe a figura do proprietário, responsável por tomar 
praticamente todas as decisões dentro da empresa, mesmo as referentes a TI, seja 
para uma compra de um determinado equipamento de informática ou para a 
concretização de negócios que movimentam sua empresa. 

Parece ficar evidenciado que a TI somente consegue contribuir estrategicamente 
para o desenvolvimento das empresas, quer como viabilizadora de planos 
empresariais quer como habilitadora de novos negócios se houver um planejamento 
estratégico de negócios declarado. Caso isso não ocorra, a função da TI passa a ser 
apenas dar suporte aos negócios e alimentar o processo decisório. 

Deste modo, o grande diferencial identificado entre as duas pesquisas parece ser 
a visão estratégica mais definida. Apesar de a atuação da TI representar uma 
valiosa ajuda no processo decisório nas organizações em qualquer circunstância, a 
definição e formalização de objetivos estratégicos de negócio pode permitir que a TI 
assuma uma amplitude maior de atuação, habilitando novos negócios e, no mínimo, 
facilitando alcançar os objetivos de negócio estabelecidos. 
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RESUMO 
 

Este trabalho visa demonstrar como a logística reversa ocupa um importante 
espaço no cenário empresarial devido à possibilidade de reaproveitar produtos, 
materiais e peças, reduzindo custos e aumentando a produtividade. A logística 
reversa, por meio de sistemas operacionais diferentes em cada categoria de fluxos 
reversos, tem como objetivo tornar possível o retorno dos bens de pós-uso ou pós-
consumo ao ciclo produtivo ou de negócios. Esta, sendo bem trabalhada, é 
fundamental para tornar o meio ambiente sustentável, reduzindo a poluição, 
melhorando a qualidade da água e permitindo economia nos processos produtivos 
das empresas, uma vez que estes resíduos entram novamente na cadeia, 
diminuindo o consumo de matérias-primas. Com a análise da empresa estudada 
verificou-se os benefícios ao se aplicar a logística reversa tanto no reaproveitamento 
de materiais anteriormente descartados quanto na venda de energia elétrica as suas 
distribuidoras. O gerenciamento da cadeia de suprimentos além de ser útil na 
redução de desperdícios com matéria-prima é importante na retomada do processo 
produtivo, impulsionando os equipamentos pra aumentar a produção e evitar custos 
elevados na aquisição do produto. 

 
Palavras Chave: LOGÍSTICA REVERSA; SUSTENTABILIDADE; 

COMPETITIVIDADE. 
ABSTRACT 

 
This work aims to demonstrate how the reverse logistics occupies an important 

space in the business scenario due to the possibility of reusing products, materials 
and parts, reducing costs and increasing productivity. The reverse logistics, by 
means of different operating systems in each category of reverse flows, aims to make 
possible the return of the assets of the productive cycle economics or post-consumer 
or business. This, being well crafted, it is essential to make the sustainable 
environment, reducing pollution, improving the quality of the water and allowing 
economy in the productive processes of the companies, since these wastes enter 
again in jail, decreasing the consumption of raw materials. With the company studied 
analysis it was found the benefits to apply the reverse logistics both in the reuse of 
materials previously discarded as in the sale of its electricity distributors. Supply 
chain management as well as being useful in waste reduction with raw material is 
important in the resumption of productive process, propelling the equipment to 
increase production and avoid high costs in the purchase of the product. 

 
Keywords: REVERSE LOGISTICS, SUSTAINABILITY, COMPETITIVENESS. 
 
 
1. INTRODUÇÃO 

O estudo realizado analisa a importância da logística reversa aplicada dentro de 
uma empresa, assim como seu impacto ambiental. Para isso, é necessário entender 
como funciona a logística reversa e de que forma ela pode auxiliar na redução de 
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custos internos e externos através de políticas que visem à reciclagem, ao reuso de 
materiais, ao descarte de resíduos em geral. 
A logística reversa busca planejar, implementar e controlar a eficiência e custo 
efetivo do fluxo de matérias-primas, estoques em processo, produtos acabados e 
informações correspondentes do ponto de consumo ao ponto de origem com o 
propósito de recapturar o valor ou destinar a apropriada disposição dos resíduos 
(Ex.: coleta seletiva).  
Leite (2003) retrata que a logística reversa visa garantir o fluxo de mercadorias de 
maneira apropriada, obedecendo ao cumprimento de prazos e quantidades, exigindo 
planejamento, operação e controle logístico de alto desempenho nos níveis 
estratégico, tático e operacional.  
Percebe-se, então, que uma empresa bem ordenada e saudável financeiramente 
precisa entender os mecanismos que propiciem maiores vendas e menores custos. 
Esses custos tendem a ser reduzidos quando são regidos por um planejamento que 
combata os desperdícios e os transforme em benefícios, tanto para a empresa que 
ganhará retorno econômico, quanto ao cliente que exercerá seus bens com maior 
rapidez, confiabilidade e flexibilidade. 
 
2. OBJETIVOS 

 
Tendo em vista a relevância da logística reversa no âmbito empresarial, este 

trabalho objetiva a redução do desperdício de insumos, os quais são essenciais na 
composição do produto, através da introdução de técnicas para reaproveitar o que já 
foi consumido, no caso analisado: a água, o bagaço da cana e o levedo. Após isso, 
o artigo apresenta os aspectos positivos gerados pela logística reversa, como o 
aumento da produção e a venda de energia para outras distribuidoras, como, por 
exemplo, a CPFL. Atualmente, a usina estudada compra o bagaço da cana para 
servir de combustível nas caldeiras e aumentar a produção de energia, o que 
comprova a importância não só do reaproveitamento, como também do bom 
funcionamento da empresa. 
 
3. METODOLOGIA 

 
Para realizar o presente artigo, foi feita uma coleta de informações específicas 

sobre o respectivo assunto se utilizando de livros, revistas e Internet objetivando 
melhor aprofundamento do tema escolhido. Essas informações ajudaram a 
aperfeiçoar a análise do artigo em conjunto com imagens que exemplificaram de 
forma concisa o trabalho em si.  

Houve também uma entrevista com um funcionário da usina Raízen Energia S.A., 
situada no município de Barra Bonita-SP. Esta entrevista buscou analisar a 
produção total de água, bagaço da cana e levedo, bem como o reaproveitamento 
dos resíduos e a sua respectiva importância para o bom funcionamento da empresa.  

Finalizando, houve um adendo sobre o reconhecimento da empresa no estado de 
São Paulo por utilizar energia renovável e limpa, através da logística reversa, em um 
momento em que o país busca diversificar sua matriz energética. 
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4. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
Segundo o Ministério do Meio Ambiente e instrumentos introduzidos pela Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010), e seu 
regulamento, Decreto nº7.404 de 23 de dezembro de 2010, a logística reversa é 
um "instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um 
conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a 
restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em 
seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação”. 
Em CLM (1993, p. 323) “Logística reversa é um amplo termo relacionado às 
habilidades e atividades envolvidas no gerenciamento de redução, movimentação e 
disposição de resíduos de produtos e embalagens...”. 
 
Já em Stock (1998, p. 20), vê-se a seguinte definição:  

 
Logística reversa: em uma perspectiva logística de negócios, o 
termo refere-se ao papel da logística no retorno de produtos, 
redução na fonte, reciclagem, substituição de materiais, reuso 
de materiais, disposição de resíduos, reforma, reparação e 
remanufatura... 

 
Rogers e Tibben-Lembke (1999, p. 2), adaptando a definição de logística do Council 
of Logistics Management (CLM), definem a logística reversa como: 

 
(...) o processo de planejamento, implementação e controle da 
eficiência e custo efetivo do fluxo de matérias-primas, estoques 
em processo, produtos acabados e informações 
correspondentes do ponto de consumo ao ponto de origem 
com o propósito de recapturar o valor ou destinar à apropriada 
disposição. 

 
4-1 Importância da Logística reversa 

 
Atualmente, o meio ambiente é um tema que preocupa os países em todo mundo 

tendo em vista os efeitos globais, ocasionados com o desenvolvimento acelerado e 
poluidor. Já estamos sentindo as consequências diretas do processo de degradação 
ambiental, como, por exemplo, o aquecimento global, a escassez de recursos 
hídricos entre outros.  
Devido às legislações ambientais cada vez mais rígidas, a responsabilidade dos 
fabricantes sobre o produto está se ampliando, porém, tradicionalmente, eles não se 
sentem responsáveis por seus produtos, sua venda, seu consumo, haja vista que a 
maioria dos produtos usados são descartados ou incinerados de forma irregular, 
causando consideráveis danos ao meio ambiente. 
Atualmente a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) – Lei Federal nº. 
12.305/2010 –estabelece regras para que Estados e municípios tratem dos resíduos 
sólidos gerados em seu território. Na referida Lei, Estados e municípios devem 
apresentar seu planejamento na área de limpeza urbana, cumprindo com os critérios 
estabelecidos. Dentre as várias imposições da lei, está o fechamento dos lixões 
irregulares até o ano de 2014. Porém, para os municípios, a falta de regras claras na 
regulamentação da lei pode ser preponderante para o insucesso de projetos, uma 
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vez que, em sua maioria, os municípios brasileiros dependem dos repasses da 
União e dos Estados para aplicação dos planos municipais. 
Já em relação às empresas em si, o maior problema apontado por Caldwell (1999) é 
a falta de sistemas informatizados que permitem a integração da Logística Reversa 
ao fluxo normal de distribuição. Por esta razão, muitas empresas desenvolvem 
sistemas proprietários ou terceirizam este setor para firmas especializadas, mais 
capacitadas a lidar com o processo, pois não existem dados precisos sobre o valor 
que os custos com Logística Reversa representam na economia do Brasil. Levando-
se em conta as estimativas para o mercado americano e extrapolando-as para o 
Brasil, os custos com Logística reversa representam aproximadamente 4% dos 
custos totais de Logística, que de acordo com a Associação Brasileira de 
Movimentação e Logística foram de US$ 153 bilhões em 1998. Estes números 
tendem a crescer à medida que as atividades com Logística Reversa aumentam 
entre as empresas, no entanto, apesar de muitas saberem da importância que o 
fluxo reverso tem, a maioria delas tem dificuldades ou desinteresse em programar o 
gerenciamento da Logística Reversa. 
 
4-2 Logística Reversa: Motivos e causas 

 
De acordo com o grupo RevLog (um grupo de trabalho internacional para o 

estudo da Logística Reversa, envolvendo pesquisadores de várias Universidades em 
todo o mundo e sob a coordenação da Erasmus University Rotterdam na Holanda), 
as principais razões que levam as firmas a atuarem mais fortemente na Logística 
Reversa são:  

 
(a) legislação ambiental, que força as empresas a retornarem seus produtos e cuidar 
do tratamento necessário;  
(b) benefícios econômicos do uso de produtos que retornam ao processo de 
produção, ao invés dos altos custos do correto descarte do lixo;  
(c) a crescente conscientização ambiental dos consumidores;  

 
Além destas razões, Leite (2009) aponta como motivos estratégicos, para que as 
empresas trabalhem seus sistemas de fluxo reverso, os seguintes aspectos: 

 
(a) razões competitivas – diferenciação por serviço;  
(b) limpeza do canal de distribuição;  
(c) proteção de margem de lucro; e 
(d) recaptura de valor e recuperação de ativos.  

 
Quaisquer que sejam os motivos que levam uma empresa a se preocupar com o 
retorno de seus produtos e/ou materiais e a tentar administrar este fluxo de maneira 
científica, isto se refere à prática da Logística Reversa.  

 
A Logística Reversa não serve necessariamente para 
aprimorar a produtividade logística. No entanto, o 
movimento reverso é justificado sobre uma base social e 
deve ser acomodado no planejamento do sistema 
logístico. [...]. O ponto importante é que a estratégia 
logística não poderá ser formulada sem uma 
consideração cuidadosa dos requerimentos da logística 
reversa. (BOWERSOX et al, 1986, p. 16).  
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Outro ponto importante é que fluxos reversos estão envoltos em um nível de 
incerteza considerável. Ao se definir um sistema de Logística Reversa, a incerteza 
sobre quantidade e qualidade se torna bastante relevante.  

 
Todos estes fatores nos levam a concluir que um sistema de Logística Reversa, 
embora envolva os mesmos elementos básicos de um sistema logístico tradicional, 
deve ser planejado e executado em separado e como atividade independente. 
Rogers; Tibben (1999) e Kim (2001) discutem sobre as vantagens de se terceirizar 
esta área da empresa. Mas, terceirizando-se ou não, o que a maioria dos autores 
acredita é que as equipes responsáveis pela logística tradicional e pela Logística 
Reversa devem ser independentes, já que as características dos fluxos com os 
quais elas lidam são bastante diferentes. 
 
4-3 Os diferentes tipos de responsabilidades 
 
Toda a estrutura dos sistemas de logística reversa e a especificação dos seus 
requisitos são fruto de novas responsabilidades trazidas pela legislação dos países 
ou regiões. Embora na maior parte do mundo, principalmente na União Europeia e 
em seus países-membros, adote-se exclusivamente o conceito da “responsabilidade 
estendida”, nas políticas de resíduos do Brasil e do Estado de São Paulo são 
adotados termos equivalentes, respectivamente a “responsabilidade compartilhada” 
e a “responsabilidade pós-consumo”. 
Atualmente, a logística reversa é uma parte importante da maioria das políticas 
ambientais modernas em todo o mundo. Este esforço, geralmente é parte de uma 
tendência mais ampla das novas regulações ambientais, de dirigirem seu foco não 
mais a substâncias, como nas décadas de 1960 e 1970, com os padrões de 
emissão; nem para processos produtivos, como nas décadas de 1980 e 1990, com 
os sistemas de gestão ambiental, mas sim para o desenvolvimento de produtos, com 
as chamadas Políticas Integradas ao Produto (Integrated Product Policy – IPP, em 
inglês). Alguns exemplos de instrumentos nesta linha são as licitações sustentáveis, 
a rotulagem ambiental, as exigências sobre formulação de produtos (coo no caso da 
Diretiva REACH da União Europeia), entre outras estratégias que levem em conta 
aspectos de ciclo de vida dos produtos. 
 
4-3-1 Responsabilidade Estendida do Produtor 
 
A responsabilidade estendida do produtor é a expressão mais usada 
internacionalmente (em inglês, Extended Producer Responsability ou EPR), 
principalmente pelos países da Europa, precursores da estratégia. A ERP é definida 
pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OECD (em 
inglês: Organization for economic co-operation and development) como “a 
abordagem da política ambiental na qual a responsabilidade, física ou financeira, do 
produtor por seu produto é estendida ao estágio pós-consumo de seu ciclo de vida”. 
Na prática, isso significa que o fabricante é responsável por gerenciar os impactos 
ambientais, principalmente os resíduos sólidos gerados, pelo uso e descarte do seu 
produto e respectivas embalagens. Embora a definição cite apenas os “produtores”, 
na aplicação efetiva do conceito, esta definição também inclui os importadores, 
quando o fabricante não está no país em questão. Outros atores das cadeias 
produtivas, como comércio e distribuidores, podem e devem ser incluídos em 
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programas da logística reversa, mas a responsabilidade legal sobre os mesmos é 
dos produtores; que, na maior parte dos casos, se organizam coletivamente e 
setorialmente para implementar os sistemas. 
Este termo, criado, em 1990, na Suécia, amplia as responsabilidades dos 
fabricantes pelo ciclo de vida dos produtos (por isso a responsabilidade é chamada 
de “estendida”), especialmente em relação ao retorno dos resíduos após o consumo, 
conforme demonstra a figura 1. 
 

Figura 1 – Responsabilidade Estendida do Produtor 
 

 
 

Fonte: Governo do Estado de São Paulo, 2014. 

 
4-3-2 Responsabilidade Compartilhada 
 
Trata-se do termo estabelecido na Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 
como a “responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos”. Refere-se 
a um “conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas” de elementos de toda 
a cadeia, dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, aos 
consumidores e responsáveis pela limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; 
tanto para “minimizar o volume de resíduos”, como para “reduzir os impactos 
causados a saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos 
produtos”. 
Na figura 2, percebe-se, assim, que a responsabilidade em questão inclui, mas não 
se restringe, a gestão dos resíduos pós-consumo, e que esta é distribuída por um 
grande número de atores além dos “produtores” (fabricantes e importadores). 
Quanto à logística reversa, a própria Política Nacional de Resíduos Sólidos define 
diversos aspectos desta responsabilidade, mas delega a outros instrumentos a 
serem estabelecidos (acordos setoriais, termos de compromisso ou regulamentos), 
como as responsabilidades serão repartidas na prática. Especificamente os 
“fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes” de alguns produtos são 
“obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante 
retorno dos produtos após o uso pelo consumidor” (Artigo 33 da Lei 12.305/2010) – 
mas não define como isso será feito. 
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Figura 2 – Responsabilidade Compartilhada 
 

 
 

Fonte: ABIPHEC, 2011. 
 

 

4.3.3 Tipos de Logística Reversa 
 
Logística reversa pré-venda: é o retorno de peças que nem sequer foram 
comercializadas como, por exemplo, produtos com validade expirada, sobras de 
estoque, avarias no transporte, produtos fora de linha, dentre outras situações 
usuais no comércio; 

 
Logística reversa pós-venda: é aquela em que o produto é retornado pelo cliente ao 
canal de compra, como no caso de itens defeituosos ou que não são mais de 
interesse e encontram-se dentro do prazo de devolução. Outra possibilidade é 
quando a própria empresa detecta um problema ou defeito de fabricação, e faz um 
“recall” dos produtos; 

 
Logística reversa pós-consumo: trata-se do retorno de produtos após o uso pelos 
clientes, geralmente devido ao fim de sua vida útil ou por questões ambientais, para 
que seja dada a correta destinação, preferencialmente o reuso e a reciclagem. 
A figura 3 abaixo identifica as etapas e suas interligações com a produção bem 
como a fase de consumo do cliente. 

Figura 3 – Tipos de Logística Reversa 
 
 

 
 

Fonte: Governo do Estado de São Paulo, 2014. 
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4.3.3 Responsabilidade Pós-Consumo 
 
Este termo, por sua vez, é citado em uma das seções do Decreto que 

regulamenta a Política Estadual de Resíduos Sólidos (PERS), de São Paulo, o qual 
determina que: 

 
“Art. 19 – Os fabricantes, distribuidores ou importadores de produtos que, por suas 
características, venham a gera resíduos sólidos de significativo impacto ambiental, 
mesmo após o consumo desses produtos, ficam responsáveis (...) pelo atendimento 
das exigências estabelecidas pelos órgãos ambientais e de saúde, especialmente 
para fins de eliminação, recolhimento, tratamento e disposição final desses resíduos, 
bem como para a mitigação dos efeitos nocivos que causem ao meio ambiente ou à 
saúde pública.” (Decreto Estadual nº54. 645/2009). 
Verifica-se, assim, que a definição da lei paulista, embora não seja específica quanto 
à extensão da responsabilidade pós-consumo aos produtores, como no caso 
europeu, tampouco amplia a distribuição da mesma, como no caso federal. 
Podemos demonstrar através da figura 4 o funcionamento da logística reversa dos 
resíduos pós-consumo. 
 

Figura 4 – Responsabilidade Pós-Consumo 
 

 
 

Fonte: Governo do Estado de São Paulo, 2014. 
 

 

4.4 Custos em logística reversa 
 

De acordo com Leite (2010), pelo menos três tipos de custos podem ser 
associados às atividades da logística reversa: custos apropriados normalmente pela 
contabilidade de custos (diretos e indiretos, fixos e variáveis), custos relacionados à 
gestão das operações de diversas naturezas, normalmente apropriados pelos 
gestores ou pela controladoria empresarial (custos de oportunidade, custos „ocultos‟, 
etc.) e uma terceira classe de custos relacionada à imagem corporativa da marca ou 
corporativa da empresa. 
Leite (2010) define o objetivo econômico da logística reversa, em determinado canal 
reverso de pós-venda, bem como a visão estratégica de recapturar o valor financeiro 
do bem de pós-venda de alguma maneira. Para isso, destacam-se os canais 
reversos de revalorização de realocação de estoques em excesso, a revalorização 
de ativos em fim de estação ou de promoção de vendas e a recaptura de valor de 
bens com problemas de qualidade em geral. Observe-se que, em todos os casos de 
retorno dos bens de pós-venda, a agilidade logística de revalorização é essencial, 
pois, por via de regra, o tempo não é favorável à recuperação de valor. 
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Leite (2010) realça também que um dos aspectos de maior interesse para a logística 
reversa, e que tem contribuído para seu afloramento na estratégia empresarial, é a 
flexibilidade de retorno de mercadorias, por meio de contratos específicos ou por 
iniciativas próprias de bem servir aos clientes e ao consumidor final, agregando-lhes 
valor financeiro, de prestação de serviços, valor legal e ecológico. 
Por fim, Leite (2010) destaca essa visão estratégica e integrada da rede de 
operações, o supply chain management, a qual tem permitido ampliar a visão dos 
fluxos logísticos para além da entrega dos produtos ao mercado, além disso, 
destaca também por meio da percepção das oportunidades de acréscimo de valor 
de diferentes naturezas, que o retorno dos bens de pós-venda ao ciclo de negócios 
pode oferecer, estabelecem o reverse supply chain management dos produtos. 
 
4.5 Gerenciamento das devoluções 
 

O processo de gerenciamento das devoluções está passando por uma extrema 
revolução. Recusando-se a permanecer um componente ignorado da cadeia de 
abastecimento, deixando de lado o gerenciamento das devoluções, mudou seu 
nome para um mais sofisticado, logística reversa, logo, está saindo do armazém em 
direção à sala dos gerentes logísticos. 
Não foi fácil para o gerenciamento das devoluções mudar sua imagem. Por muitos 
anos, o processo foi definido por reclamação dos clientes (“não serve”) e da 
gerência (“as devoluções estão custando muito”). Nenhum comerciante realmente 
gosta de receber o produto de volta dos clientes, porém eles devem aceitar os itens 
devolvidos para serem competitivos. As devoluções podem ser especialmente 
desafiadoras para os varejistas. 
As taxas chegam em média a 6% no geral e podem atingir até 30% para algumas 
linhas de produtos, tais como vestuários de moda. Os custos associados das 
devoluções podem representar até 10% das despesas operacionais totais. Não é de 
se admirar que algumas empresas têm políticas destinadas a reduzir o volume. Os 
retornos podem minar os lucros e a produtividade, se não processados com 
eficiência, por isso a ideia de adotar o processo como estratégia competitiva é contra 
intuitiva para aqueles focados em minimizar os custos. 
Os objetivos de uma iniciativa de logística reversa bem sucedida incluem o aumento 
das vendas, redução do volume e o gerenciamento eficiente de cada devolução do 
cliente. Entretanto, a mudança das devoluções de um centro de custos para um 
processo de negócios com valor agregado requer a reformulação da cadeia de 
abastecimento reversa. Existem três etapas para este processo: planejamento, 
execução do plano e monitoramento dos resultados. A figura 5 abaixo demonstra a 
aplicação do gerenciamento das devoluções em empresas e a sua ligação contínua 
com os processos produtivos da empresa. 
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Figura 5 – Fluxo para planejar e implantar a logística reversa 
na cadeia de suprimentos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 

Fonte: Logística, 2014, p. 64-65. 

 

4.5.1 Planejamento 
 
A etapa de planejamento começa com uma cuidadosa avaliação do processo 

atual e inclui: 
 

 Revisão e documentação da política de devolução para cada canal; 

 Documentação do processo, incluindo cada medida tomada pelos 
funcionários e clientes; 

 Cálculo dos custos associados ao processo, desde os telefonemas dos 
clientes até o  

       descarte da mercadoria; 

 Análise das taxas de devolução e dos motivos por linha de produto e canal; 

 Comparação das informações de vendas dos clientes com e sem devoluções. 
 

O planejamento da logística reversa começa com a seleção das mercadorias e a 
consistência dos canais. Por exemplo, ao selecionar o produto, é importante, desde 
o início, estabelecer políticas que exijam que os fornecedores aceitem as 
devoluções dos itens ou das embalagens de má qualidade. Se eles não 
concordarem com isso, deve-se terminar a relação. Somado a isso, é preciso 
também padronizar as políticas em cada ponto de contrato, mesmo se as 
devoluções não puderem ser de múltiplos canais. 
 
 
 
 

Monitoramento 
dos Resultados 

Logística 
Reversa 

Execução do 
Plano 

Planejamento 
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4.5.2 Execução do plano 
 
Os melhores planos fracassam quando a estratégia não condiz com a realidade. 

Antes de implementar qualquer mudança recomendada, é necessário testá-la para 
garantir que ela funcione conforme o planejado. É importante começar com as áreas 
que prometam o máximo de retorno sobre o investimento. Por exemplo, antes de 
modificar os procedimentos de compras, deve-se alterar o texto no website da 
empresa, por exemplo, para que ele comunique o mais fielmente possível as 
características do produto. Pode-se também começar melhorando o texto nas listas 
de embalagem para melhor esclarecer o processo de devolução ao cliente. 
A resistência às mudanças é uma reação natural, mas não pode prejudicar a 
implementação das melhorias. A execução bem sucedida do plano estratégico exige 
domínio, comunicação e consistência. A terceirização da logística reversa é uma 
solução eficaz para algumas empresas. Pode-se estudar a possibilidade de 
terceirização da função quando o volume anual de devoluções ultrapassar 10 mil 
unidades e a empresa não tiver recursos ou experiência para executá-la bem. É 
possível usar também programas de logística reversa de transportadoras, embora 
isto possa não ser econômico, caso a empresa estiver localizada em uma área 
distante dos grandes centros. Se a opção for a terceirização, deve-se também 
escolher um operador logístico que ofereça agilidade, eficiência e acurácia. 
Se o procedimento interno for a opção, é importante eliminar os desafios 
executando-os em etapas e refinando-os à medida que for avançando. O fator-chave 
é encontrar a combinação certa de serviço ao cliente e economia para a empresa. 
As soluções customizadas maximizam os resultados, logo, muitos comerciantes de 
artigos para presente e vestuários não exigem autorização para devolução, porém 
muitas outras vendas exigem. 
 
4.5.3 Monitoramento dos resultados 

 
O processo de devoluções, seja interno ou terceirizado, deve ter os resultados 

monitorados para se manter sob controle. Os indicadores-chave de desempenho 
são as taxas de devolução, os custos de processamento, o índice de satisfação e as 
vendas. As informações compiladas durante a etapa de planejamento são as linhas 
básicas ou o controle. 
Durante o período de implementação, deve-se monitorar os resultados 
semanalmente, usando as informações para medir o desempenho dos fornecedores, 
avaliar as categorias de produtos, gerenciar os custos e rastrear as vendas. Logo, é 
preciso também observar as tendências que signifiquem uma execução bem 
sucedida ou a necessidade de uma revisão. É importante procurar os picos de 
devoluções que podem ser mais do que apenas uma anomalia e um indicador fácil 
do problema. Após, tais situações, deve-se divulgar os resultados para todos os 
participantes e pedir sugestões de melhorias. 
 
4.6 Sustentabilidade 
 

Segundo o Ministério do Meio Ambiente (2014) no Brasil, o Registro de Emissões 
e Transferência de Poluente (RETP) foi elaborado dentre as atividades do Projeto de 
Assistência Técnica para a Agenda da Sustentabilidade Ambiental (TAL Ambiental), 
que teve como objetivo apoiar a realização de estudos, diagnósticos, análises e 
capacitações necessárias à consolidação e ao avanço das políticas públicas de 



 

48 

                                                                   ISSN 1980-8526      Nº 8       VOL. 1      2015 

 

desenvolvimento sustentável. O RETP faz parte do componente: Gestão de Riscos 
Ambientais com Substâncias Químicas Perigosas. O projeto brasileiro do RETP 
elaborou um plano estratégico para a configuração e implementação do sistema e 
realizou capacitação nacional dos envolvidos no sistema - órgãos ambientais, 
indústrias declarantes, organizações não governamentais, associações, sindicatos, 
bancos, sociedades científicas, imprensa, universidades e profissionais afins. Para o 
desenvolvimento e implementação do RETP, assim como para consulta, estão 
disponíveis na rede mundial de computadores vários guias de 
institutos/organizações internacionais, além de relatos sobre a experiência dos 
países que já implementaram com sucesso o RETP, como o Canadá, Austrália, 
Estados Unidos, México e União Europeia. 
 
 
5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A usina consegue aproveitar resíduos tais como a água, o bagaço da cana e o 
levedo. O reaproveitamento da água é o máximo possível e o descarte fica em torno 
de 400 m³ por hora. O bagaço deixou de ser resíduo há tempos, hoje se tornou fonte 
importante de energia, pois através da queima do bagaço gera-se o vapor que 
movimenta a usina e gera energia. A quantidade de bagaço gerada pela usina não é 
suficiente para a total produção de vapor, em uma moagem de 1600 toneladas por 
hora, 27% disso é bagaço. Caso haja falta de bagaço, a usina o compra para fechar 
a produção. O excesso de levedo é vendido para as fábricas que secam essa 
levedura e são transformadas em ração animal. Normalmente não existe sobra. 

O bagaço da cana assim como a palha são usados como combustíveis nas 
caldeiras. Os equipamentos utilizados para serem reaproveitados são: caldeiras, 
turbinas a vapor, geradores de energia, trocadores de calor, etc. O calor resultante 
da queima do bagaço transforma a água da caldeira em vapor superaquecido a 
510°C, a uma pressão de 100kgf/cm². Esse vapor é direcionado para a turbina do 
gerador onde será convertido em energia elétrica. Após o vapor ser utilizado na 
geração de energia, ele é direcionado para os setores de produção de açúcar e 
álcool onde o processo de fabricação absorve o calor transportado. Na medida em 
que sua temperatura e pressão diminuem, o vapor volta para o estado líquido e 
retorna para a caldeira novamente sendo transformado e reiniciando todo o 
processo. 

No que diz respeito ao descarte, a fuligem resultante da queima do bagaço é um 
resíduo de 600 toneladas por dia sendo adicionada a torta de filtro e retornando para 
o canavial como adubo. A torta é aproximadamente de 1000 toneladas por dia. 
A energia produzida pela usina é vendida para a CPFL, que faz a distribuição, em 
torno de 1500 MWh por dia. Já a produção de açúcar e álcool é de 60000 toneladas 
por dia e 1000000 de litros por dia, respectivamente. 
     Pela qualidade de sua logística reversa, a unidade Barra Bonita da Raízen 
recebeu o Selo Energia Verde, certificação de eficiência e sustentabilidade lançado 
pela União da Indústria de Cana-de-Açúcar (UNICA) em um acordo de cooperação 
com a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE). A unidade 
comprovou a produção de bioenergia de cana-de-açúcar, com eficiência de ao 
menos 42 kWh por tonelada de cana, além de atender aos critérios de 
sustentabilidade previstos no Protocolo Agroambiental do Setor Sucroalcooleiro 
Paulista, o qual, ao ser esse assinado em 2007 com o governo do estado de São 
Paulo, abarca um conjunto de medidas em prol da sustentabilidade do setor 
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sucroenergético. O Selo Energia Verde serve também para comprovar a capacidade 
da unidade em oferecer aos seus clientes uma fonte de energia segura e sustentável 
justamente em um momento onde o país busca diversificar sua matriz energética. 
 
6. CONCLUSÕES 
 

Buscou-se nesse artigo avaliar a produção e o reaproveitamento de resíduos 
utilizados na usina Raízen Energia S.A.  

Com os números citados foi possível identificar com exatidão a eficiência da 
respectiva empresa. Esta inclusive vende o que anteriormente era descartado para 
companhias de força e luz como a CPFL. 

Hoje, inclusive, a Raízen compra os resíduos de terceiros para melhorar o 
funcionamento da empresa, o que gera energia e auxilia as caldeiras a realizar o 
mesmo processo de produção do açúcar e álcool. 

Isso demonstra a importância da logística reversa não só na redução de custos 
internos, como também na própria retomada do processo produtivo, melhorando o 
desempenho da usina e colaborando para um meio ambiente limpo e sustentável. 
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RESUMO 

Comunicação é o processo de troca de informações entre duas ou mais pessoas. 
Este processo ocorre desde os tempos mais remotos, pois comunicar-se sempre foi 
uma questão de sobrevivência, não sendo diferente no mundo dos negócios. A 
comunicação pode ser verbal e não verbal. E o papel dos responsáveis pela Gestão 
de Pessoas é estimular a comunicação entre os departamentos, independente da 
forma ou canal a ser utilizado. Esta pesquisa aborda a comunicação e o 
relacionamento interpessoal, debatendo sua relevância nos processos gerenciais 
das Micros e Pequenas Empresas – MPE, e, como a proximidade entre os 
colaboradores e a diretoria da empresa pode ser benéfica ao grupo. Foi realizada 
uma entrevista baseada no questionário MPE Empresarial, do SEBRAE, com 47 
empresas, sendo uma delas denominada de Empresa Modelo, pelos bons 
resultados atingidos, e fez-se uma comparação com as demais 46 empresas 
estudadas. Ao final do estudo notou-se, que além da empresa modelo, apenas uma 
apresentou um percentual aqui considerado como “bom”. O que leva a concluir que 
poucas organizações se preocupam com a boa Comunicação Interna, em manter 
um bom diálogo com seus funcionários, e mantê-los informados sobre o que ocorre 
dentro da empresa. 

 
Palavras-chave: Comunicação, Inovação, Gestão de Pessoas. 

 
ABSTRACT 

Communication is the process of exchanging information between two or more 
people. This process occurs since ancient times, because communicate has always 
been a matter of survival, no different in the business world. Communication can be 
verbal and non-verbal. And the role of those responsible for Human Resources 
Management is to encourage communication between departments, regardless of 
form or channel being used. This research deals with communication and 
interpersonal skills, debating its relevance in the management processes of Micro 
and Small Businesses - MPE, and as the proximity between the employees and the 
company's board may be beneficial to the group. An interview-based MPE Business 
survey, SEBRAE was conducted with 47 companies, one of them named Model 
Company, the good results achieved, and made a comparison with the other 46 
companies studied. At the end of the study it was noted that in addition to the 
business model, only one showed a percentage considered here as "good". What 
leads to the conclusion that few organizations are concerned with good internal 
communication, maintaining a good dialogue with your employees and keep them 
informed about what is happening within the company. 

 
Keywords: Communication, Innovation, People Management. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
Esta pesquisa discutirá a comunicação e o relacionamento interpessoal, com foco 

na comunicação verbal oral, discutindo sua importância para os processos 
gerenciais em Micros e Pequenas Empresas – MPE. Destacando também, como a 
proximidade dos colaboradores com a diretoria da empresa pode ser benéfica ao 
grupo. 

Serão abordados neste trabalho os resultados da aplicação do questionário 
Modelo de Excelência em Gestão (MEG) (SEBRAE, 2014) numa Empresa de 
Pequeno Porte - EPP instalada na cidade de Jaú, interior de São Paulo, que será 
tratada como Empresa Modelo. Os resultados desta serão comparados com o de 
outras 46 empresas de diversos segmentos do setor de indústria e serviços, mas 
que também se encontram enquadradas como Micro e Pequenas Empresas - MPE 
das cidades de Jaú e Bocaina. 

Pretendeu-se investigar como a comunicação direta, clara e objetiva ou a 
ausência dela, poderia afetar a motivação dos funcionários nestas empresas, sendo 
que algumas vezes estes não são tratados como clientes internos das organizações. 

Destaque neste sentido pode ser obtido de Ruggiero (2002), que discute que não 
basta ter uma equipe de grandes talentos altamente motivados, se ela não estiver 
bem informada, se seus integrantes não se comunicarem adequadamente, não será 
possível potencializar a força humana da empresa.  

De posse dos resultados e com as análises realizadas foi possível apresentar 
dicas e/ou sugestões que possam nortear outras empresas no que tange a 
discussão sobre a importância da comunicação verbal para as MPE‟s. 

 
2. OBJETIVOS 

 
Evidenciar a importância e/ou relevância da comunicação verbal/oral para os 

processos gerenciais de MPE oferecendo os resultados como forma de despertar 
nos proprietários de empresas MPE o interesse sobre a questão. 

Apresentar os principais problemas ocorridos pela ausência de uma comunicação 
eficaz e demonstrar que o tema é atual e presente desde empresas multinacionais 
até MPE, foco deste estudo. Pretende-se aqui sensibilizar os empresários quanto à 
necessidade de primeiramente equalizar a comunicação dentro da organização para 
depois passar a inserir inovações pontuais em produtos/serviços, marketing ou 
processos, e gestão de pessoas. A comunicação entre líderes e liderados são 
urgentes e importantes para levar às inovações dentro das organizações. 

O desejo de trazer à luz uma discussão – neste caso, a comunicação verbal/oral –
, que possui certas barreiras nos processos de gerenciamento, pois devem ser 
formais. Entretanto, muitas vezes, esta comunicação verbal/oral pode ser vista como 
informal. Esta situação deve trazer a inquietude que, segundo Marconi e Lakatos 
(2006), devem alavancar os processos de investigação científica, tornando-se assim 
o principal objetivo para sua realização. 

 
3. METODOLOGIA 

 
O projeto metodológico deste trabalho baseou-se no tipo de pesquisa aplicado, 

que para Marconi e Lakatos (2011), caracteriza-se por seu interesse prático na 
aplicação dos conhecimentos; e também do tipo tecnológica que para as mesmas 
autoras (2011), tem por objetivo a aplicação dos tipos de pesquisa relacionada às 
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necessidades imediatas dos diferentes campos da atividade humana, que no caso é 
a comunicação verbal/oral. 

Já para a coleta de dados utilizou-se a pesquisa bibliográfica de fontes 
secundárias, que se trata de um apanhado geral sobre os principais trabalhos já 
realizados, que são capazes de fornecer dados relacionados com o tema da 
pesquisa. (MARCONI; LAKATOS, 2011) 

E, também contato direto, coleta realizada com pessoas que podem fornecer 
dados tácitos ou sugerir possíveis fontes de informações úteis, esta sendo apoiada 
por entrevista semiestruturada. 

Trata-se de uma investigação que envolveu várias empresas, o cenário do 
estudo, bem como os métodos de coleta foi realizado através de pesquisa com 47 
empresas das cidades de Jaú/SP e Bocaina/SP, sendo que todas eram EPP‟s com 
faturamento anual entre R$ 360.000,01 à R$ 3.600.000,00.  

A cidade de Bocaina está situada no interior de São Paulo na microrregião de Jaú 
há 248 km da capital, tem uma população estimada no ano de 2014 de 11.691 
habitantes. Em 2015, conta com 963 MPE‟s ativas, destas 289 são indústrias e 14 
participaram da pesquisa. 

Já a cidade de Jaú também situada no interior de São Paulo há 296 km da capital, 
possui uma população estimada de 141.703 habitantes e, em 2015, apresenta 
12.751 MPE‟s ativas, destas 1.975 são indústrias e 33 participaram da pesquisa.  

A seleção das empresas e coleta de dados foi realizada no período de fevereiro a 
dezembro de 2013, foram escolhidas aleatoriamente ou por indicação. 

A entrevista para coleta de dados foi agendada individualmente com os 47 
empresários em dias diferentes, levando em média duas horas para aplicação do 
questionário.  

 
4. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

 
4.1- Conceitos de Comunicação Interna 
 
Há diversos conceitos de comunicação, mas Melo (2013) afirma que se trata do 

processo de troca de informações entre duas ou mais pessoas.  
Este processo deve-se pelo fato de que desde os tempos mais remotos, a 

necessidade de se comunicar sempre foi uma questão de sobrevivência, não sendo 
diferente no mundo dos negócios.  

A necessidade de tornar os funcionários atuantes, integrados e informados do que 
ocorre na empresa, fazendo com que se sintam parte dela, fez surgir a comunicação 
interna, considerada hoje como algo indispensável às organizações, merecendo, 
cada vez mais, maior atenção. (MELO, 2013) 

Por meio da Comunicação Interna, torna-se possível estabelecer canais de 
comunicação, que possibilitem o relacionamento ágil e transparente da direção da 
organização com o seu público interno (colaboradores) e entre os próprios 
funcionários pares ou não, que integram este público.  

Nesse sentido, entender como se dá e qual a importância da Comunicação 
Interna em todos os níveis hierárquicos, como um instrumento de administração 
estratégica é uma exigência para se atingir a eficácia organizacional. (RUGGIERO, 
2002) 

Ainda segundo o mesmo autor (2002), compreender a importância desse 
processo de comunicação para que flua de forma eficiente, no momento adequado, 
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e de forma que seja atinja o objetivo pretendido, é um desafio para as empresas e 
seus gestores.  

A comunicação efetiva só se estabelece em clima de verdade e autenticidade. 
Caso contrário, poderá haver jogos de aparência, desperdício de tempo e, 
principalmente uma “anti-comunicação” no que é essencial e imprescindível. 
Entretanto, não basta apenas certificar-se de que a comunicação ocorra, é preciso 
também fazer com que o conteúdo e a mensagem sejam efetivamente aprendidos e 
compreendidos para que as pessoas estejam em condições de usar aquilo que foi 
informado. (RUGGIERO, 2002) 

Portanto, o trabalho em equipe precisa ser incentivado com uma postura de 
empatia e cooperação eliminando assim, os afastamentos e as falhas na 
comunicação. O envolvimento dos colaboradores em todo o processo organizacional 
desenvolvendo a capacidade de boa comunicação interpessoal é condição 
imperativa ao bom andamento da organização. 

 
4.2- Elementos da Comunicação Interna 
 
Segundo Matos (2005), a falta de cultura do diálogo, de abertura a conversação e 

a troca de ideias, opiniões, impressões e sentimentos, é, sem dúvida alguma, um 
dos grandes problemas que prejudicam o funcionamento de organizações e países.  

Ainda de acordo com o mesmo autor, a comunicação corporativa é um processo 
que está diretamente ligado à cultura da empresa, ou seja, aos valores e ao 
comportamento das suas lideranças e às crenças dos seus colaboradores.  

As comunicações administrativas consideradas como fontes de comunicação 
social e humana encontram os seguintes elementos: comunicador, mensagem e 
destinatário, conforme figura 1.  

 
Figura 1: Processo de comunicação 

 
Fonte: www.portuguesnaweb.tumblr.com (2015). 

 

O processo de comunicação envolve no mínimo duas pessoas ou grupos: 
remetente (fonte) e o destinatário (recebedor) isto é, o que envia a informação e o 
que recebe. O conteúdo da comunicação é geralmente uma mensagem codificada 
conforme língua ou formato (pode ser a língua nativa ou sinais de libras, por 
exemplo) e o seu objetivo é a compreensão por parte de quem recebe.  

A comunicação só ocorre quando o destinatário (quem a recebe) consegue 
compreender ou interpretar a mensagem transmitida. Caso contrário, a comunicação 
não acontece. 

 
4.3- Objetivos da Comunicação Interna 
Bueno (2009) diz que hoje o maior patrimônio das empresas são as pessoas, e 

não basta apenas possuir um departamento de recursos humanos na organização, é 
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preciso colocar seus funcionários no mesmo patamar de importância que os 
recursos materiais, financeiros e patrimoniais. 

Hoje, gradativamente os executivos precisam sair da zona de conforto em que se 
encontravam, e estão sendo obrigados a rever seus conceitos e desenvolver 
metodologias de trabalhos para reposicionar suas empresas no mercado. Não basta 
mudar o nome do departamento de Recursos Humanos para Gestão de Pessoas 
que terá benefícios para a empresa, mas antes de qualquer coisa, é necessário 
mudar atitudes.  

A melhoria da comunicação interna na empresa vem para contribuir com esta 
mudança de paradigma, sendo o “carro chefe” para o destaque positivo da empresa 
no julgamento do seu público interno. 

Bueno (2009) cita que a implantação de uma comunicação autêntica e integrada, 
que infelizmente permanece mais no discurso do que na prática nas empresas, há 
tempos, requer que aquelas caixinhas encontradas nos tradicionais organogramas 
sejam eliminadas, pois servem apenas para corroborar com a ideia das relações de 
poder e hierarquias.  

Segundo Melo (2013, p.1) os principais objetivos da comunicação interna são: 

 Tornar todos os funcionários da empresa atuantes, informados e 
integrados; 

 Possibilitar que todos os colaboradores da empresa tenham conhecimento 
sobre as transformações ocorridas no ambiente de trabalho; 

 Fazer com que a presença dos colaboradores seja imprescindível para o 
andamento dos negócios da organização; 

 Facilitar a comunicação empresarial, de maneira que fique clara e objetiva 
para o público interno. 

Já para Tavares (2010), 60% de todos os problemas administrativos, resultam da 
ineficiência na comunicação.  

O mesmo autor (2010) afirma que por questões culturais e pelo descrédito 
atribuído à comunicação nas organizações brasileiras este percentual pode ser 
ainda maior. 

É preciso conscientizar os profissionais de todas as áreas sobre a necessidade de 
domínio dos conceitos do esquema de comunicação para, posteriormente, atuar 
com competência na comunicação empresarial oral ou escrita. 

O relacionamento entre a alta hierarquia e seu cliente interno deve ser aprimorado 
antes mesmo de a empresa passar a introduzir missão, visão e valores, antes de 
desenvolver um trabalho de premiação por metas atingidas, ou reajustes salariais 
por desempenho. Enfim, todas estas ferramentas de gestão de pessoas devem estar 
apoiadas numa boa comunicação. 
 

4.4- Fatores que influenciam a comunicação interna 
 
Segundo Melo (2013), os canais de comunicação podem inibir o livre andamento 

das informações entre os diversos níveis da organização. Por exemplo: se um 
trabalhador que atua no almoxarifado tiver problemas em seu trabalho ele 
comunicará a um supervisor e nunca diretamente ao gerente. Isso pode fazer com 
que a informação nunca chegue ao gerente. 

Assim na estrutura de autoridade, verifica-se que as diferenças hierárquicas 
ajudam a determinar quem irá comunicar-se com quem. O conteúdo e exatidão da 
comunicação são sempre comprometidos pela diferença de autoridade. A 
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especialização do trabalho, ou seja, a divisão do trabalho em ações pertinentes a 
cada grupo facilita a comunicação entre esses grupos. 

 
4.5- Tipos de comunicação interna 
 
Nas organizações a comunicação apresenta diferentes formas que variam de 

acordo com os elementos, contexto e tipo de comunicação a ser usado. 
Para Melo (2013) a comunicação se divide em dois itens: comunicação verbal e 

comunicação não verbal. 
A comunicação VERBAL envolve participação, transmissão e trocas de 

conhecimento e experiências. A comunicação verbal pode ser interna, quando o 
processo acontece dentro da empresa e externa, quando o processo ultrapassa os 
limites da empresa, ocorrendo entre esta e funcionários ou instituições de fora da 
empresa. 

Ainda de acordo com o mesmo autor (2013), quanto à transmissão da mensagem, 
a comunicação pode ocorrer de duas formas: oral e escrita. Destaca ainda que para 
se ter ideia da importância das comunicações orais, basta lembrar que elas estão no 
cerne dos problemas de relacionamento entre setores ou na raiz das soluções de 
integração horizontal/vertical. Muitas questões pendentes poderiam ser resolvidas 
por meio de uma receita que inclui, necessariamente, contatos, reuniões de 
integração, avaliação, análise, controle e feedback. Como se percebe, as 
comunicações orais merecem atenção. 

Quanto ao tipo de comunicação a ser utilizado, pode ser: formal (realizada através 
da hierarquia) e informal (realizada fora do sistema convencional). 

Já a comunicação NÃO VERBAL tem o propósito de exprimir sentimentos sem 
usar a palavra. Que pode ser, por exemplo, balançar a cabeça para indicar um “sim”, 
expressões faciais que podem demonstrar raiva, alegria, tristeza, entre outros. 

Segundo Du Brin (2001), a comunicação não verbal, de um modo geral pode ser 
dividida em oito categorias: 

1. Ambiente – espaço físico. Exemplo: a decoração do escritório ou hotel 
escolhido para uma reunião de negócio; 

2. Posição do corpo – apresentar-se a uma pessoa em um estilo esportivo pode 
indicar aceitação ou ser interpretado como desleixo; 

3. Postura – inclinar-se em direção a outra pessoa sugere ser favorável em 
relação à mensagem; 

4. Gestos das mãos – aplausos e, se, com as palmas abertas para cima – 
perplexidade; 

5. Expressões e movimentos faciais – aspectos da face e movimentos com a 
cabeça podem indicar aprovação, desaprovação ou descrença; 

6. Timbre de voz – podem comunicar confiança, nervosismo ou entusiasmo; 
7. Vestuário, adorno e aparência – comunicam mensagens como: ”acho esta 

reunião importante”; 
8. Reflexão – muitos sinais não verbais são ambíguos. Exemplo: um sorriso indica 

calor humano, mas, às vezes pode indicar nervosismo. 
 
No quadro 1 é apresentado resumidamente os tipos de comunicação e suas 

principais características. 
 
 
 



 

57 

                                                                   ISSN 1980-8526      Nº 8       VOL. 1      2015 

 

 
 
 

 
Quadro 1 – Tipos de comunicação e suas características 

Tipo de 
comunicação 

Características Forma Modo 

Verbal 
Participação, envolvimento e 

trocas de experiências. 
Oral e Escrita 

Formal ou 
Informal 

Não Verbal 
Exprimi sentimentos sem o uso 

das palavras 

Ambiente, Posição do 
Corpo, Gestual, Timbre 

da Voz entre outros. 
Informal 

Fonte – Melo, 2013 

Seja pela comunicação verbal ou não verbal, a informação é indispensável aos 
funcionários de uma empresa como base para atingir metas. É por meio da 
informação que se pode detectar áreas problemáticas capazes de impedir a 
consecução de objetivos. É também, por meio dela que são avaliados desempenhos 
individuais e/ou coletivos. E ainda, só através de informações torna-se possível fazer 
ajustamentos necessários para que a eficiência no trabalho seja alcançada. 
 

4.6- Canais de Comunicação nas Empresas 
 
As mensagens, nas organizações passam por diferentes caminhos ou canais. 

Tais canais podem ser formais ou informais. Para Du Brin (2001) os canais formais 
de comunicação são os caminhos considerados oficiais para envio de informações 
dentro e fora da empresa, tendo como fonte de informação o Organograma, que 
indica os canais que a mensagem deve seguir. 

Além de serem caminhos para a comunicação, os canais também são meios de 
enviar mensagens. Incluem boletins, jornais, reuniões, memorandos escritos, correio 
eletrônico, quadros de aviso tradicionais e informativos mais elevados. 

Ainda segundo Du Brin (2001), as mensagens nas organizações podem viajar em 
quatro direções: para baixo, para cima, horizontal e diagonalmente.  

A comunicação descente é aquela que viaja para baixo, ou seja, parte do superior 
para os subordinados, estas mensagens podem conter relatórios administrativos, 
manuais de políticas e procedimentos, jornais internos da empresa, cartas e 
circulares, relatórios escritos sobre desempenho, manuais de empregados e etc. O 
tipo de comunicação mais adequado aos subordinados é a que presta mais 
informações; não apresenta controvérsias e cujo propósito é mais informativo que 
persuasivo. 

A comunicação ascendente é aquela que viaja para cima, ou seja, do subordinado 
para o superior. Pode envolver memorandos escritos, relatórios, reuniões grupais 
planejadas, conversas informais com o superior. Apresenta um propósito informativo 
e auxilia na tomada de decisão. Para facilitar este tipo de comunicação as empresas 
desenvolvem programas e políticas tais como: 

 Políticas de portas abertas – permite a qualquer empregado receber a 
atenção da alta administração; 

 Programas de treinamento – serve para avaliar aspectos da empresa – os 
empregados trazem os problemas da empresa à tona. Permite a ela atingir 
velocidade e simplicidade nas operações; 
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 Programas de reclamações – as reclamações são enviadas para cima, 
incluindo aquelas sobre os supervisores, condição de trabalho, conflitos, 
assédio sexual, métodos de trabalho, etc. 

 
A comunicação horizontal é aquela que trata do envio de informações entre 

funcionários do mesmo nível organizacional. E a comunicação diagonal envolve a 
transmissão de mensagem de níveis organizacionais mais altos ou mais baixos 
entre departamentos diversos, demonstrando maior dinamismo no que se refere às 
decisões da comunicação. 

Os canais informais de comunicação representam a rede de comunicação não 
oficial, que complementa os canais formais. Conforme Du Brin (2001) existem dois 
importantes canais informais de comunicação:  

 Rádio corredor - é o principal meio de transmissão de boatos e até pode 
criar problemas à organização, pois falsos boatos podem prejudicar a 
moral e a produtividade da empresa. Reuniões com empregados para 
discutir o boato é a melhor forma de evitar que estes comprometam a 
imagem dos funcionários e da organização. 

 Encontros casuais - não são programados, e acontecem entre os 
superiores e os empregados, podem representar um canal de informação 
eficiente. Além das reuniões formais, muitas informações valiosas podem 
ser coletadas nesses encontros casuais. A alta direção, quando 
preocupada com a comunicação interna, utiliza-se desses canais sem 
preconceito, coletando informações que podem ajudar na tomada de 
decisões importantes. 

Muitas vezes, a comunicação não acontece de forma eficaz em virtude da falta de 
habilidade do emissor e/ou receptor, constituindo-se verdadeiras barreiras. 
Consideram-se barreiras da comunicação: motivação e interesses baixos, reações 
emocionais e desconfianças que podem limitar ou distorcer as comunicações; 
diferenças de linguagem, jargão, colaboradores com conhecimentos e experiências 
diferentes também podem se constituir em barreiras da comunicação de uma 
organização. 

 
4.7- Novas tecnologias – comunicação eletrônica 
 
Segundo Nassar (2007), a tecnologia tem um dos principais papéis na 

transformação das atividades e no negócio da comunicação social. Além de 
representar para muitos, uma verdadeira revolução cultural, ela significa 
investimentos e até a definição de novos objetivos e rumos. 

A internet está se tornando imprescindível nos planos de comunicação das 
grandes corporações, cujos sites foram criados como centros de informação aos 
consumidores. Além de vendas, muitas empresas estabelecem objetivos de 
comunicação e realizam on-line uma verdadeira estratégia de administração dos 
seus contatos e do relacionamento com os diferentes públicos que com elas se 
relacionam e interagem. 

A videoconferência também faz parte dos avanços de tecnologia e, tem tido 
aceitação cada vez maior no mundo dos negócios. Através desse recurso, 
funcionários de uma organização que estão alocados em diferentes locais podem 
realizar uma reunião através de som e imagens ao mesmo tempo. Esta tecnologia 
traz como vantagem a diminuição de gastos para a empresa, além do aumento da 
produtividade, pois os funcionários não precisam sair da empresa. 
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Em decorrência disso, a comunicação eletrônica veio para facilitar a vida das 
organizações, trazendo agilidade, comodidade e baixo custo para as empresas. 
Para Nassar (2007) “a internet cada vez mais se forma como mídia. Suas 
características mais importantes para a atividade e o negócio da Comunicação 
Social são: a facilidade operacional, o baixo custo de operação e a interatividade”. 

Entretanto, é importante não deixar que o único canal de comunicação dentro da 
organização seja o eletrônico, burocratizando os trabalhos, engessando os 
funcionários e acabando com toda a possibilidade de influenciar e motivar os 
funcionários através da comunicação verbal/oral e não verbal. 

 
4.8- O Papel do RH na Comunicação Interna 
 
A comunicação já dizia Norton e Kaplan (2004) é essencial para alcançar a 

estratégia, não basta tê-la, é preciso dividi-la. Esses dois consultores afirmaram que 
visão não compartilhada é visão não aplicada. 

Toda a estratégia do RH deve estar estruturada sobre uma boa comunicação 
interna. As pesquisas de clima organizacional apontam a grosso modo três pontos 
principais: são muitas as informações, são poucas as informações e há falhas na 
comunicação. 

O RH é um grande comunicador dentro das organizações e conforme Silva 
(2011), ele se comunica constantemente e seus interlocutores são de uma 
diversidade ampla, por isso é necessário ser simples, claro e objetivo. 

É muito comum nas empresas as recepcionistas ou telefonistas não terem 
conhecimento do que cada departamento da organização faz ainda que trabalhem 
juntos todos os dias. O RH e agora o termo mais recente, Gestão de Pessoas, 
interessam-se por pessoas, e essas por sua vez devem conversar e se relacionar.  

Comum também é colaboradores serem cobrados ou terem que dar explicações 
de um determinado assunto a vários gestores diferentes isto por que a alta 
hierarquia também não conseguem se comunicar. 

O papel do RH é estimular a comunicação através da intranet, material impresso, 
desenvolvimento ou face to face que é o método mais eficaz e enriquecedor para 
assim evitar interpretações errôneas. O que não é falado na organização os 
colaboradores descobrem sozinhos, e é melhor que a empresa comunique para que 
a informação tenha mais credibilidade e seja transmitida sem ruídos. 

 
4.9- A Comunicação como Fator de Motivação 
 
Trabalhar em um ambiente em que o diálogo não é praticado, e as ordens são 

dadas de cima para baixo sem a existência de feedback, o clima entre as pessoas 
passa a ser de desconfiança, descontentamento, tensão, frustração, o que acaba 
por resultar em falta de comprometimento com o trabalho e com os resultados da 
organização. Se a comunicação for bem utilizada é possível modificar o ambiente de 
trabalho e torná-lo mais harmonioso, melhor e mais produtivo. 

Bom Júnior (2011) menciona 
[...] podemos dizer que a comunicação tem impacto 
na integração da equipe de trabalho, especialmente 
na busca de resultados e objetivos. E, por esses 
motivos, na tentativa de sempre melhorar a coesão 
do grupo, a comunicação pode influenciar na 
motivação das pessoas. 
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Um bom comunicador além de falar bem, deve ouvir, e mais, compreender o que 
está sendo dito, demonstrar real interesse pelo outro, simpatia, empatia, 
receptividade, postura adequada, atenção. Desta forma amplia sua força de 
comunicação, reduz tensões e ajuda na promoção de um clima organizacional 
positivo. 

Existe um princípio na física convencionado de “ação e reação”. Trata-se da 
terceira Lei de Newton – toda ação provoca uma reação de igual intensidade, na 
mesma direção e em sentido contrário. Na Gestão de Pessoas pode-se aplicar esta 
lei, ou seja, comunicar-se positivamente traz respostas positivas dos destinatários da 
mensagem.  

Além da fala em si, os gestos e atitudes tem grande impacto no processo de 
comunicação. Para ressaltar este impacto Bom Junior (2011) aponta que as 
palavras representam 7%, o tom de voz 38% e os sinais não verbais 55%. 

A maneira com que se relaciona não verbalmente gera a motivação nos 
colaboradores, pois mesmo sendo algo interno e que varia de pessoa para pessoa, 
é diretamente influenciada por aspectos externos. 

Comunicação não verbal é importantíssima neste processo, o corpo deve 
demonstrar coerência com o que é verbalizado, deve-se ter discrição, evitar gestos 
exagerados e tocar nas pessoas, postura aberta, nunca ficar com os braços 
cruzados. 

Mendes (2011, p. 70) declara  
Muitos profissionais em cargos de liderança ainda 
não perceberam o quanto as palavras são capazes 
de influenciar, de maneira positiva ou negativa, o 
estado de ânimo, a participação, a carreira e, quem 
saberá dizer, a vida inteira de uma pessoa ou de 
uma equipe. 

Líderes devem atentar-se ao chamar a atenção de alguém, faça de modo 
reservado, justifique o motivo e descreva o que ocorreu. E se possível, seja humilde, 
peça desculpas quando necessário e evite causar constrangimentos. 

 
5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Com base nos dados coletados através do questionário MPE Empresarial 

aplicado no período de 01/03/2013 à 13/11/2013, foi escolhida uma Empresa Modelo 
para comparar as demais 46 empresas estudadas. 

A empresa modelo é uma indústria de pequeno porte (EPP) da cidade de Jaú-SP, 
com aproximadamente 40 funcionários e suas principais matérias-primas são resina, 
acrílico e poliuretano. O questionário desta empresa foi aplicado em 04/06/2013.  

O questionário aplicado conta com um total de 37 perguntas, e destas foram 
selecionadas 14 questões que estão diretamente relacionadas com a comunicação 
dentro das empresas. 

Através dos questionários aplicados nas empresas, foram tabulados os dados e 
abaixo será apresentado um comparativo entre a empresa modelo e as demais 
empresas questionadas. A fim de demonstrar ser possível alcançar os mesmos 
patamares ou até ir além dos da empresa utilizada como modelo neste trabalho.  
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5.1- Liderança 
 
Este critério analisa a liderança da empresa, representada por seus dirigentes. 

Verifica a formulação da Missão e sua comunicação aos colaboradores, além do 
compartilhamento das informações da empresa e o incentivo ao comportamento 
ético. Observa, também, o desenvolvimento gerencial dos dirigentes, a aplicação 
dos conhecimentos adquiridos na gestão da empresa e a análise do desempenho do 
negócio. Contempla o controle das atividades da empresa em relação a padrões 
definidos e melhorias de seus produtos e serviços, como decorrência do 
aperfeiçoamento de processos e métodos de gestão. 

 
 

Gráfico 1 – Liderança dos dirigentes da empresa 
 

 
 

Fonte: Autores 

Nota-se no gráfico 1 que a pontuação máxima que poderia ser obtida é de 12,5 
pontos, a empresa modelo apresentou um total de 11,26 pontos, ou seja, 90,0% do 
total possível. Enquanto a média das empresas foi de 2,44 (19,52%). 

Este baixo índice das demais empresas pode indicar que os funcionários não 
conhecem a Missão da empresa, não existe padrões de processos e gestão. Isto em 
decorrência da falha de comunicação dos próprios gestores e dirigentes da 
empresa, os quais tem o dever de manter seus funcionários atualizados e a par dos 
objetivos e metas da empresa. 

 
5.2- Estratégias e Planos 
 
Esta dimensão analisa o posicionamento estratégico da empresa por meio de 

suas estratégias e planos. Considera a formulação da Visão de Futuro e sua 
comunicação aos colaboradores. Observa a definição das estratégias para o 
cumprimento da visão definida, o estabelecimento de indicadores e metas para 
assegurar a implementação das estratégias, bem como os planos de ação para 
assegurar o cumprimento das metas associadas aos indicadores. 
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Gráfico 2 – Estratégias e Planos definidos pela empresa 
 

 
Fonte: Autores 

O gráfico 2 apresenta uma pontuação máxima de 4,5 pontos, a empresa modelo 
apresentou um total de 2,93 pontos, ou seja, 65,11% do total possível. Enquanto a 
média das empresas foi de 0,42 (9,33%). 

Neste item, a empresa modelo apresentou uma queda no percentual em relação a 
pontuação ideal, enquanto a média geral das empresas também apresentou queda, 
ainda que menor, em relação ao item anterior. 

Esta falta de formulação da Visão do Futuro acaba por não orientar os 
colaboradores sobre quais são os planos da empresa, onde ela quer chegar, quais 
são as metas a serem atingidas. Ao colocar os funcionários a par das Estratégias da 
empresa, os mesmos podem colaborar para este crescimento. 

 
5.3- Sociedade 
 
A dimensão sociedade analisa a empresa em relação à sociedade, principalmente 

a comunidade próxima às suas instalações, com influências recíprocas. Observa a 
identificação e o tratamento dos impactos ao meio ambiente, provocados pelos 
produtos, serviços e atividades da empresa, bem como de suas próprias instalações. 
Observa também o cumprimento das exigências legais e o comprometimento com a 
comunidade, por meio do desenvolvimento voluntário de ações ou projetos sociais, 
com envolvimento, também voluntário, de seus dirigentes e colaboradores. 

 
Gráfico 3 – Empresa em relação à Sociedade 

 

 
Fonte: Autor 

Diferentemente dos demais, o gráfico 3 apresenta a empresa modelo com a 
pontuação zerada para esta característica, num total de 2,0 pontos possíveis. Já a 
média das empresas foi de 0,25 (12,5%). 
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Neste item, a empresa modelo não pontuou isto porque deve estar faltando ações 
que integrem a sociedade à empresa. Ou seja, a sociedade deve estar a par das 
ações realizadas, bem como do que é feito pela empresa para colaborar com o Meio 
Ambiente e bem estar da população ao seu redor. 

A média das empresas apresentou pontuação, entretanto cabe ressaltar que 
apenas 15 empresas de um total de 46 estudadas, apresentaram alguma pontuação 
para este item, isto porque a comunicação externa das empresas frente à sociedade 
é deficiente. Muitas delas não se preocupam com a imagem que passam para a 
sociedade como um todo, ainda que não sejam consumidores diretos de seus 
produtos. 

 
5.4- Informações e Conhecimentos 
 
Este critério analisa as informações necessárias à execução e análise das 

atividades da empresa e à tomada de decisão. Analisa a definição das informações 
necessárias e a sua comunicação para os dirigentes e colaboradores. Observa, 
também, como o conhecimento adquirido pelas pessoas, na execução de suas 
atividades, é compartilhado entre os dirigentes e colaboradores, assegurando o 
domínio das técnicas no seu setor de negócios. 

 
 

Gráfico 4 – Informação e Conhecimentos transmitidos aos colaboradores 
 

 
Fonte: Autor 

 

Nota-se no gráfico 4 que a pontuação máxima a ser obtida era de 3,0 pontos, a 
empresa modelo apresentou um total de 2,63 pontos, ou seja, 87,66% do total 
possível. Enquanto a média das empresas foi de 0,50 (16,66%). 

Neste critério a empresa modelo atingiu uma alta pontuação, pois se preocupa 
com as informações técnicas passadas pelos dirigentes aos colaboradores. Já as 
demais apresentaram uma baixa pontuação, e esta falta de informações e 
conhecimentos podem acarretar prejuízos, pois se apenas um funcionário detêm o 
conhecimento técnico para operar uma máquina, se por qualquer motivo ele se 
desliga da empresa, quanto tempo e retrabalho será necessário para treinar outra 
pessoa para ocupar este mesmo posto. 

 
5.5- Pessoas 
 
Este critério analisa a empresa em relação às pessoas que trabalham nela, ou 

seja, seus colaboradores. Observa a definição das funções na empresa e as 
responsabilidades associadas a cada uma dessas funções. Considera a seleção e a 
capacitação das pessoas para o exercício das funções e analisa os riscos e perigos 
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associados ao trabalho, bem como a identificação e o tratamento dos fatores que 
afetam o bem-estar e a satisfação dos colaboradores. 

 
Gráfico 5 – Empresa em relação à Gestão de Pessoas 

 

 
Fonte: Autor 

O gráfico 5 apresenta uma pontuação máxima de 7,2 pontos, a empresa modelo 
apresentou um total de 5,85 pontos, ou seja, 81,25% do total possível. Enquanto a 
média das empresas foi de 2,40 (33,33%). 

Isto demonstra que a empresa modelo se preocupa com o bem estar e a 
satisfação de seus funcionários, além de ter bem definidas as tarefas e 
responsabilidades de cada um. Enquanto, as demais apresentam um baixo de índice 
de preocupação com seus colaboradores. Quando se tem funcionários que 
trabalham satisfeitos, o rendimento e a lucratividade da empresa são maiores. Daí a 
importância de manter um bom clima organizacional. 

 
5.6- Considerações finais 
 
Depois de levantados e analisados os dados apresentados, criou-se o seguinte 

critério para classificar as empresas estudadas quanto a sua pontuação em relação 
à pontuação máxima:  

 Maior que 60%: Bom 

 De 59% a 30%: Regular 

 Menor que 29%: Ruim 
 
A partir daí, foi criado o gráfico 6, para melhor representar estes dados. 
 

Gráfico 6 – Média Geral das Empresas estudadas 
 

 

Fonte: Autor 
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Nota-se assim, que além da empresa modelo, apenas uma apresentou um 
percentual acima de 60% e enquadrou-se na categoria BOM. E apenas 17% foram 
enquadradas como REGULAR. Já a grande maioria, 78,7%, das empresas está 
como RUIM, ou seja, apresentaram menos de 29% da pontuação ideal. 

Isto corrobora com o que foi levantado a princípio que a boa Comunicação Interna 
faz com que a empresa integre e inclua seus colaboradores em todos os processos. 

A empresa modelo não apresenta grandes inovações ou tecnologia relacionadas 
a Comunicação Interna, entretanto procura manter um bom diálogo com seus 
funcionários, procura informar quais os planos e estratégias da empresa, e deixa um 
canal aberto entre os líderes e liderados. 

Isto prova que não é preciso grandes inovações para que a empresa melhore seu 
processo de comunicação, bastam ações simples, como um mural de informações 
para que seus colaboradores se sintam parte da empresa. 

 
6. CONCLUSÕES 

 
Ao final deste trabalho conclui-se que é urgente a necessidade de uma Gestão de 

Comunicação nas empresas, principalmente nas MPE‟s onde muitas coisas acabam 
ocorrendo de maneira informal. Embora muitos empresários nas entrevistas 
realizadas disseram ser abertos à comunicação, não foi observado e sentido pelos 
funcionários esta liberdade para poder sugerir, comunicar ou questionar algo. 

Os resultados do trabalho apontam também que o desenvolvimento da missão, 
visão e valores sem o compartilhamento com as partes interessadas não tem valor 
algum. Os funcionários sentem-se perdidos no meio de um turbilhão de informações 
que recebe ou escuta na “Rádio Peão”, ou por outro lado, na completa ausência de 
orientações e informações. 

Todas as pessoas da organização, de qualquer nível da hierarquia deve 
aperfeiçoar sua comunicação para se tornar mais eficaz e promover a empresa no 
mercado em que atua. 

O objetivo deste trabalho era evidenciar a importância e/ou relevância da 
comunicação verbal/oral para os processos gerenciais de MPE oferecendo os 
resultados como forma de despertar no empresariado jauense o interesse sobre a 
questão. Assim, os resultados demonstram o quão falho é o sistema de 
comunicação, da mesma forma, o quão importante é manter seus colaboradores a 
par dos objetivos da empresa. 

Ao mesmo tempo, em que se demonstrou que não é necessário fazer grandes 
investimentos em sistemas de comunicações, pois coisas simples como murais, ou 
distribuição de e-mails, são suficientes para um primeiro passo. 

Foi apresentado os principais problemas ocorridos pela ausência de uma 
comunicação eficaz e demonstrou-se que este tema é atual e está presente nas 
empresas de todos os portes.  

Buscou-se mostrar que apesar de parecer arcaica ou simplista, a comunicação 
deve ser um primeiro passo, para em seguida a organização passar a investir em 
inovações de produtos/serviços, marketing ou processos.  

Sem a comunicação entre líderes e liderados não tem como a empresa crescer e 
progredir, pois os colaboradores não sabem quais caminhos devem seguir, quais 
metas devem alcançar, não conhecem as reais dificuldades e pontos fortes da 
empresa em que atuam. 

 
 



 

66 

                                                                   ISSN 1980-8526      Nº 8       VOL. 1      2015 

 

REFERÊNCIAS 
 

BISPO, Patrícia. 10 motivos para investir nos canais de comunicação interna. 
15 fevereiro 2012. Disponível em: http://www.rh.com.br. Acesso em 12 nov 2013. 
BOM JÚNIOR, Demétrio Luiz Pedro. Comunicação como fator de motivação. 14 
Junho 2011. Disponível em: http://www.rh.com.br. Acesso em 06 jan 2014 
BUENO, Wilson da Costa. Comunicação Empresarial: Políticas e Estratégias. 
São Paulo: Saraiva, 2009. 
_____. Comunicação Empresarial no Brasil: uma leitura crítica. São Paulo, All 
Print Editora, 2005 (o livro está esgotado e será relançado pela Mojoara Editorial em 
2007, atualizado e revisado). 
DU BRIN, Andrew J.. Princípios da Administração. Tradução Roberto Minadeo. 4 
ed. Rio de Janeiro: LTC, 2001. 
KAPLAN, Robert S; NORTON, David P. A Estratégia em Ação: Balanced 
Scorecard. Rio de Janeiro: Campus, 1997, p. 131-152. 
LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Metodologia do Trabalho 
científico. 
4. ed. São Paulo: Atlas, 2006. 
LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Metodologia Científica. 5. 
ed. São Paulo: Atlas, 2010. 
____________. Técnicas de Pesquisa. 7. ed. São Paulo: Atlas, 2011. 
MATOS, Gustavo Gomes. Porque é preciso comunicar? 30 maio 2005. Disponível 
em: http://www.rh.com.br. Acesso em 13 nov 2013. 
MELO, Vanêssa Pontes Chaves de. A comunicação interna e sua importância 
nas organizações. 15 Abril 2013. Disponível em: http://www.ebah.com.br. Acesso 
em 06 jan 2014 
MENDES, Jerônimo. O Poder das Palavras. 12 Junho 2011. Disponível em: 
http://www.jeronimomendes.com.br. Acesso em 06 jan 2014 
NASSAR, Paulo. Obtendo resultados com Relações Públicas. São Paulo: ed. 
Pioneira, s.d. 
NASSAR, Paulo; FIGUEIREDO, Rubens. O que é comunicação empresarial. São 
Paulo: Brasiliense, 2007. 
POLÍTICA. In: DICIONÁRIO da Língua Portuguesa. Lisboa: Prieberam Informática, 
1998. Disponível em: http://www.prieberam.pt/d1d1dpo. Acesso em: 8 mar 2015. 
RUGGIERO, Alberto Pirró. Qualidade da Comunicação Interna. 08 outubro 2002. 
Disponível em: http://www.rh.com.br. Acesso em 13 nov 2013 
SEBRAE. Serviço Brasileiro de Apoio a Pequena e Micro Empresa. Disponível em: 
http://www.sebrae.com.br. 
SILVA, Anderson Lourenço da. Complicado é ser simples. Simples é ser 
complicado. 14 Outubro 2011. Disponível em: http://www.rh.com.br. Acesso em 06 
jan 2014 
TAVARES, Mauricio. Comunicação Empresarial e Planos de Comunicação. Ed 
Atlas, 2010 - 3ª Ed. 
 
“O conteúdo expresso no trabalho é de inteira responsabilidade do(s) autor(es)”. 



 

67 

                                                                   ISSN 1980-8526      Nº 8       VOL. 1      2015 

 

A IMPORTÂNCIA DO TURISMO NA ECONOMIA BRASILEIRA: ESTUDO DE 

CASO COM EMPRESAS DO SETOR 
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Me. Aline Correia de Sousa Colantuono – FATEC Ipiranga 
 

RESUMO 
No Brasil, o setor de turismo correspondeu a 3,5% do PIB nacional no ano de 2013, 
o que colocou o país em sexto lugar entre as economias de turismo do mundo. Em 
2012, os recursos provenientes de instituições financeiras federais para o 
financiamento da atividade turística no Brasil cresceram, aproximadamente, 30,23%. 
Ademais, atualmente, o segmento é bem representativo quanto à geração de 
emprego e renda. Assim, dada a importância econômica do setor de turismo para o 
Brasil, este trabalho pretende analisar, não só os fatores que vem estimulando o 
crescimento desse ramo de atividade no país, como também as variáveis que 
afetam a demanda dos brasileiros por turismo nacional ou internacional. Para tanto, 
decidiu-se fazer, em um primeiro momento, uma pesquisa bibliográfica e 
documental, com análise dos dados quantitativos referentes ao setor de turismo. 
Depois, será realizada uma pesquisa de campo em duas agências de turismo, com a 
intenção de mostrar a perspectiva do turismo nacional e internacional através de 
duas visões de profissionais experientes no mercado em questão. O que se notou é 
que a demanda por turismo está aumentando muito no mercado brasileiro, em 
virtude da melhoria do nível de renda da população, especialmente da classe C, do 
acesso ao crédito e do aumento das opções de pacotes turísticos oferecidos pelas 
agências. Contudo, quando o câmbio está atrativo, ou seja, valorizado, verifica-se 
uma preferência maior para o turismo internacional. 

Palavras-chave: turismo doméstico; turismo receptivo; Brasil; análise econômica do 
setor de turismo. 

ABSTRACT 
In Brazil, the tourism sector was responsible for 3.5% of GDP in 2013, which placed 
the country at sixth position among world tourism economies. In 2012, resources 
from federal financial institutions for tourism funding grew approximately 30.23% in 
Brazil. In addition, the segment is representative by the generation of employment 
and income. Thus, given the economic importance of the tourism sector in Brazil, this 
study aims to examine not only the factors that have encouraged the growth of the 
tourism sector in the country, as well as the variables that affect the demand of 
Brazilians for national and international tourism. So, it was decided to do, at first, a 
bibliographical research with quantitative data analysis for the tourism sector. Then, a 
field survey in two tourist agencies will be held, with the intention to show the 
perspective of national and international tourism through two views of experienced 
professionals in the market. What is noticed is that the demand for tourism is 
increasing a lot in Brazil, due to the improvement of the population's income level, 
especially Class C, access to credit and an increase in package tour options offered 
by agencies. However, when the exchange is attractive, it appears greater 
preference for international travel. 
Key-words: domestic tourism; inbound tourism; Brazil; economic analysis of the 
tourism sector. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
Uma vez que o PIB (Produto Interno Bruto) brasileiro apresentou aumento nos 

últimos anos, com taxas que variaram entre 1% e 7,5% no período de 2010 a 2013, 
torna-se importante investigar qual a participação dos diferentes setores de atividade 
econômica na composição desse produto, a fim de se compreender a razão desse 
aumento (QUAINO, 2014). De acordo com o relatório anual do Banco Central do 
Brasil (2012), o crescimento do PIB, em 2012, se deu, principalmente, pela 
expansão do setor de serviços, incluindo o setor de turismo. Dessa forma, a partir 
dos dados do WTTC (2014), pode-se observar que, no Brasil, o setor de turismo 
correspondeu a 3,5% do PIB nacional no ano de 2013, o que colocou o país em 
sexto lugar entre as economias de turismo do mundo, ficando atrás, apenas, de 
países como a China e os Estados Unidos. 

No ano de 2012, os recursos provenientes de instituições financeiras federais 
para o financiamento da atividade turística no Brasil somaram R$ 11,2 milhões, 
enquanto, em 2011, esse montante foi de R$ 8,6 milhões, conforme o Ministério do 
Turismo (2013a), o que mostra uma expansão de, aproximadamente, 30,23% no 
setor no período recente. 

Ademais, de acordo com o Ministério do Turismo (2013a ), o impacto do turismo 
na economia do país não se restringe a geração de renda direta, uma vez que, em 
2012, foram contabilizadas 14.420 agências de viagens e 6.273 meios de 
hospedagem, somando 313.813 unidades habitacionais e 686.495 leitos; foram 
empregadas 2.950.000 pessoas diretamente, entre as quais, 9.358 eram guias 
turísticos. A geração de empregos e a representatividade que o turismo tem no 
produto interno são fatores que ressaltam a importância econômica do setor, tendo 
em vista que o país apresentou uma taxa de 5,5% de desemprego no mesmo ano. 

Assim, dada a importância econômica do setor de turismo para o Brasil, este 
trabalho pretende analisar, não só os fatores que vem estimulando o crescimento 
desse ramo de atividade no país, como também as variáveis que afetam a demanda 
dos brasileiros por turismo nacional ou internacional. 

O turismo por muito tempo foi visto como um aliado da economia apenas no modo 
receptivo, ou seja, estrangeiros entrando no país. Porém, há pouco tempo, esse 
quadro mudou, uma vez que o turismo doméstico, serviço em que se observam 
brasileiros viajando no próprio país, aumentou e, atualmente, ultrapassa o turismo 
receptivo. De acordo com Andrade e Morales (2005), o turismo doméstico é 
essencial para a economia do país, pois contribui com 4,1% do PIB, o que significa 
que ele é 6 vezes maior que o turismo receptivo. 

Entre 2011 e 2014, enquanto o PIB brasileiro cresceu, em média, 2% ao ano, a 
renda da população cresceu, em média, 3% ao ano, aumentando também o 
consumo médio dos brasileiros (GONÇALVEZ, 2013; CRESPO, 2014). Esse 
contexto macroeconômico favorável foi benéfico para o setor de turismo brasileiro, 
uma vez que, entre os anos 2007 e 2011, observou-se um aumento de 18,5% no 
número de brasileiros que viajaram dentro do país, conforme o Ministério do Turismo 
(2012). Essa expansão foi impulsionada, principalmente, pela inclusão do turismo na 
cesta de consumo das pessoas de baixa renda. 
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Apesar desse cenário econômico favorável, existem outros elementos que 
influenciam o turista na hora da decisão entre uma viagem doméstica ou 
internacional, como a taxa de câmbio. Na visão de Salles Lopes apud Valor 
Econômico (2013, p.1), “[...] em 2012, o turismo doméstico gerou 197 milhões de 
viagens ante 7,8 milhões de viagens internacionais. Esse número deve ficar 
estagnado. Mas os gastos tendem a cair por causa do dólar”. 

Nesse sentido, Camargo (2014) diz que a previsão da taxa de câmbio, em 
dólares, é de uma média de R$ 2,40 a R$ 2,42, com possibilidade de chegar até R$ 
2,80, caso haja algum problema no mercado financeiro e, também, por ser ano de 
eleições presidenciais. Dessa forma, espera-se que a demanda por turismo 
doméstico tenda a crescer mais que a demanda por turismo internacional, dada a 
desvalorização da taxa de câmbio. 

Levando em consideração o objetivo do trabalho, decidiu-se fazer, inicialmente, 
uma pesquisa de caráter bibliográfico e documental, com análise dos dados 
quantitativos referentes ao setor de turismo. Depois, será realizada uma pesquisa de 
campo em duas agências de turismo, para que se possa ter uma melhor visibilidade 
sobre o mercado trabalhado, com a intenção de mostrar a perspectiva do turismo 
nacional e internacional através de duas visões de profissionais experientes no 
mercado em questão. 

Além da introdução, dividiu-se este trabalho em três seções: na primeira, será 
explorada a oferta turística brasileira, entendendo como é separado o país em 
regiões turísticas e quais são seus principais serviços. Na segunda, é abordada a 
forma como a demanda e suas variáveis influenciam o turismo brasileiro; E, na 
terceira, haverá o estudo de caso, compreendido pela pesquisa de campo, pela 
metodologia aplicada e pela análise dos resultados. Por fim, nas considerações 
finais, haverá uma conclusão do trabalho, relacionando os dados coletados com a 
pesquisa bibliográfica. 

 
2. A REDE HOTELEIRA BRASILEIRA 

 
2.1 A Definição de Oferta e de suas Variáveis  

 
Uma vez que “[...] define-se oferta como a quantidade de um bem ou serviço que 

os produtores desejam vender por unidade de tempo [...].” (GREMAUD et al, 2004, 
p.138), pode-se dizer que o interesse dos empresários é ofertar a fim de maximizar 
os seus lucros. Admitindo a hipótese coeteris paribus, ou seja, “tudo o mais 
constante”, quanto maior for o preço do bem, maior será o interesse do empresário 
em ofertar. 

De acordo com Parkin (2009), existem cinco fatores que levam às mudanças na 
oferta. São eles: 

• preços dos recursos produtivos: se o custo dos fatores de produção 
aumenta, o preço do produto também aumenta, visto quem o oferece ao mercado 
repassará esse aumento de custo ao consumidor final. No entanto, se o aumento de 
custo não for repassado ao preço, a oferta será desestimulada. No caso do setor de 
serviços de transporte turístico, por exemplo, se houver uma alta no preço de 
combustíveis, a oferta de transporte turístico poderá diminuir se essa expansão de 
custo não for repassada para o preço do serviço; 
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• preços dos bens substitutos ou complementares: os b e n s  substitutos são 
aqueles que podem ser consumidos um no lugar do outro, ou seja, deixar de viajar 
de ônibus para viajar de avião; já os bens complementares são os que são 
consumidos conjuntamente, como um pacote turístico e um seguro viagem; 

• tecnologia: mudanças positivas, t a i s  como a criação de sistemas mais 
rápidos, permitem a agilização do atendimento dos produtores, o que auxilia o 
aumento da oferta. 

• número de produtores: quanto maior o número de produtores maior a 
quantia de produtos ofertados no mercado. Por exemplo, no ramo hoteleiro, quanto 
maior o número de hotéis instalados em um determinado local, maior a 
disponibilidade de vagas de acomodações. 

• Preços futuros esperados: se a intenção de quem oferece o produto é de 
que o valor dele aumente no futuro, é necessária uma redução da quantia ofertada 
hoje, para que a demanda seja proporcionalmente maior que a oferta, fazendo o 
preço do produto subir, de tal modo que no futuro, o produto seja ofertado em maior 
quantidade. No caso de serviços hoteleiros e de transportes, que possuem um 
número fixo de vagas, é mais difícil de fazer essa manipulação, pois se não forem 
oferecidos em sua plenitude, não há a possibilidade de estocá-los para serem 
oferecidos no futuro. Mas, é possível diferenciar o serviço e torná-lo mais caro, como 
a qualificação dos hotéis por estrelas. Hotéis com cinco estrelas cobram mais pela 
diária do que os hotéis sem classificação, pois seus serviços são diferenciados, o 
que justifica o aumento no preço. 

 
2.2 A Quantidade Ofertada de Atrações e de Serviços Turísticos no Brasil 

 
De acordo com a Pesquisa de Serviços de Hospedagem do IBGE (2011), 

verificam-se, entre os registros de hotéis, flats, pousadas, motéis, pensões e 
albergues, um total 7.479 estabelecimentos nas regiões metropolitanas e nas 
capitais do Brasil. Esses modelos de acomodações estão divididos conforme as 
seguintes categorias: 217 unidades na categoria luxo; 722 unidades na categoria 
superior; 2.050 unidades na categoria turística; 2.862 unidades na categoria 
econômica e 1.628 unidades na categoria simples. Desse total de unidades, há 
capacidade para acomodar 741.303 hóspedes no país, entre os alojamentos 
constituídos por suítes, apartamentos, quartos e chalés. 

Conforme se pode analisar na Tabela 1 a seguir, as regiões do país com as 
maiores infraestruturas de hospedagem são as regiões Sudeste, representando 
36,37% do total nacional, e a região Nordeste, que corresponde a 29,26% do total 
nacional. 

Tabela 1: Número de hotéis por categoria nas regiões do Brasil: 2011 
Região Luxo Superior Turística Econômica Simples Total % 

Norte 8 36 133 238 116 531 7,10 

Nordeste 64 193 684 822 425 2.188 29,26 

Sudeste 98 274 653 1.010 685 2.720 36,37 

Sul 24 141 340 420 191 1.116 14,92 

Centro-Oeste 23 78 240 372 211 924 12,35 

Total 217 722 2.050 2.862 1.628 7.479 100,00 
Fonte: Criada pelos autores a partir do relatório da Pesquisa de Serviços de Hospedagens – IBGE (2011). 

 

Por sua vez, a partir das informações do Cadastro Central de Empresas 
(CEMPRE) do IBGE (2012), pode-se perceber, entre os anos 2010 e 2012, um 
significativo aumento tanto no número de empresas, quanto no total de empregos 



 

71 

                                                                   ISSN 1980-8526      Nº 8       VOL. 1      2015 

 

gerados nos setores ligados ao turismo, tais como: as atividades de artes, cultura, 
esporte e lazer; as atividades esportivas de recreação e lazer; e os estabelecimentos 
ligados aos serviços de acomodação, de alimentação e de transportes. Na Tabela 2 
a seguir, é possível encontrar esses dados. 

Além disso, entre 2010 e 2012, houve um aumento de 2,31% e de 8,84%, 
respectivamente, no total de empresas e de pessoal ocupado no setor de transporte 
rodoviário de passageiros, o que mostra que o mercado está aquecido e os 
empresários estão oferecendo mais opções de viagens rodoviárias no país. Já no 
segmento de transporte aéreo, a quantidade de empresas diminuiu em 7,03%, 
porém a quantidade de pessoal ocupado aumentou 5,31%, o que indica que o setor 
está se concentrando em menos empresas, mas, em companhias de porte maior, o 
que lhes aumenta o poder de mercado e lhes possibilita melhores condições para 
negociarem as tarifas com as agências de turismo e com os consumidores finais de 
passagens aéreas. 

 

Tabela 2: Número de empresas e pessoal ocupado nos setores ligados ao turismo: 
Brasil - 2010 a 2012. 

 
Setores de Atividade 

Número de Empresas Pessoal Ocupado 

2010 2012 
Variação 

(%) 
2010 2012 

Variação 
(%) 

Artes, cultura, esporte e lazer 64.742  66.926  3,37  283.197  313.421  10,67  

Atividades com patrimônio 
cultural/ambiental 

1.166  1.116  -4,29  13.021  7.451  -42,78  

Atividades esportivas de recreação e 
lazer 

46.252  47.642  3,01  225.402  256.726  13,90  

Alojamento e alimentação 319.056  316.062  -0,94  1.949.183  2.165.815  11,11  

Hotéis e Similares 28.481  29.802  4,64  326.610  356.286  9,09  

Outros tipos de alojamentos 5.090  4.931  -3,12  21.789  23.196  6,46  

Restaurantes e outros serviços de 
alimentação 

264.779  259.040  -2,17  1.333.109  1.479.997  11,02  

Transporte rodoviário de passageiros 44.723  45.754  2,31  743.354  809.050  8,84  

Transporte aéreo de passageiros 498  463  -7,03  66.386  69.911  5,31  
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados do Cadastro Central de Empresas do IBGE (2012). 

 

Em recente estudo realizado pela ANAC (2013), se observa que a tarifa da 
passagem área doméstica, medida em termos reais, caiu de uma média de R$ 
531,39 em 2002, para uma média de R$ 304,11 em 2012, o que corrobora a 
afirmação de que o setor está mais concentrado no Brasil, o que tem promovido a 
queda nas tarifas domésticas. Um possível motivo para o início da queda das tarifas 
domésticas em 2001 foi a entrada da companhia aérea GOL no mercado brasileiro 
que, por sua vez, tem como uma das suas propostas de valor, ser uma companhia 
low-cost (termo utilizado para definir companhias que reduzem alguns de seus 
serviços a fim de ter valores mais baratos). 

Da mesma forma que a quantidade de empresas do ramo de transportes 
configurou aumento, as organizações ligadas aos segmentos de acomodações 
também tiveram um crescimento significativo. Conforme os dados mostrados na 
Tabela 2, verifica-se que, de 2010 para 2012, foram empregadas 216.632 pessoas a 
mais somente no setor de alojamento e de alimentação, o que configura crescimento 
de 11,11%. Os segmentos de hotéis e similares e de outros tipos de alojamentos 
também apresentaram crescimento do volume de emprego e/ou do número de 
estabelecimentos. 

Além disso, como houve crescimento da quantidade de estabelecimentos e de 
pessoal ocupado nos ramos ligados à acomodação no país, pode-se dizer que esse 
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aumento de oferta de alojamento corresponde a um crescimento de demanda por 
hospedagem por parte dos turistas brasileiros, como será observado na próxima 
seção deste artigo. 

Assim, ao mesmo tempo em que a oferta de transporte, para locomover os 
turistas, bem como a oferta de alojamentos, para acomodar os turistas, aumentou no 
Brasil, criou-se a necessidade de entretê-los, oferecendo-lhes melhores estruturas 
recreativas, a fim de que eles possam despender mais noites no local de destino da 
viagem. No setor de artes, cultura, esporte e lazer não só houve um crescimento de 
3,37% na quantidade de empresas ativas no mercado, como também se observou 
um aumento de 10,67% no número de pessoas ocupadas. Analogamente, nas 
atividades esportivas de recreação e lazer, o total de estabelecimentos e de pessoal 
ocupado aumentou 3% e 13,9%, respectivamente. 

Para se entender melhor a oferta turística no Brasil, é necessário saber quais são 
os principais lugares turísticos, por região brasileira, e que atraem a atenção dos 
viajantes brasileiros e estrangeiros. Nos Quadros 1 a 5, estão sintetizadas as 
principais atrações, por região do país. 

Quadro 1: Divisão da Região Norte 
Acre Vale do Acre, Vale do Juruá. 

Amazonas Pólo Alto Solimões, Pólo Amazônico, Pólo Madeira, Pólo Médio Solimões, Pólo Rio Médio Solimões, 
Pólo Rio Negro, Pólo Saterê, Pólo Uatumã. 

Amapá Pólo Castanhais, Pólo Extremo Norte, Pólo Meio do Mundo, Pólo Pororoca, Pólo Tumucumaque. 

Pará Amazônia Atlântica, Araguaia-Tocantins, Belém, Marajó, Tapajós, Xingu. 

Rondônia Águas e Florestas da Linha do Equador, O Extremo Norte do Brasil, Roraima “a Savana Amazônica”. 

Tocantins Bico do Papagaio, Encantos do Jalapão, Ilha do Bananal, Lagos e Praias do Cantão, Serras e Lago, 
Serras Gerais, Valedos Grandes Rios. 

Fonte: Elaborado pelos autores, baseado em Mapa do Turismo Brasileiro – Ministério do Turismo (2013b). 

 

Segundo o Plano Nacional de Turismo, do Ministério do Turismo (2013c), as 
regiões turísticas brasileiras foram separadas de acordo com a localização, as 
belezas naturais e a infraestrutura, ou seja, acomodações, recreações e transporte, 
com o intuito de incentivar os brasileiros a viajarem mais pelo Brasil, ao invés de 
optarem pelo turismo internacional, promovendo maiores estímulos na economia. 
Além desses fatores, com a separação das áreas para investimentos, é possível 
melhorar a qualidade dos locais criando uma maior competitividade no turismo. 

Quadro 2: Divisão da Região Nordeste 
Alagoas Agreste, Caminhos do São Francisco, Costa dos Corais, Lagoas e Mares do Sul, Metropolitana, 

Quilombos. 

Bahia Baía de Todos os Santos, Caminhos do Jiquiriçá, Caminhos do Oeste, Caminhos do Sertão, 
Caminhos do Sudoeste, Chapada Diamantina, Costa das Baleias, Costa do Cacau, Costa do 
Dendê, Costa do Descobrimento, Costa dos Coqueiros, Lagos e Canyons do São Francisco, 
Vale do São Francisco. 

Ceará Cariri, Centro Sul/Vale do Salgado, Chapada da Ibiapaba, Fortaleza, Litoral Extremo Oeste, 
Litoral Leste, Litoral Oeste, Serras da Aratanha e Baturité, Sertão Central, Sertão dos Inhamuns, 
Vale do Acaraú, Vale do Jaguaribe. 

Maranhão Amazônia Maranhense, Floresta dos Guarás, Pólo Chapada das Meas, Pólo de São Luís, Pólo 
Delta das Américas, Pólo dos Lençóis Maranhenses, Pólo Lagos e Campos Floridos, Pólo 
Munin, Pólo Serras Guajajara Timbira e Kanela, Região dos Cocais. 

Paraíba Agreste Paraibano, Brejo, Cariri, Litoral Norte, Litoral Sul, Seridó e Curimataú, Vale das águas, 
Vale dos Dinossauros, Vale dos Sertões, Zona da Mata. 

Pernambuco Águas da Mata Sul, Cangaço e Lampião, Costa dos Arrecifes, Costa História e Mar, Costa 
Náutica Coroa do Avião, Crença e Arte, Encostas da Chapada do Araripe, Engenhos e 
Maracatus, Fernando de Noronha, Forró e Baião do Luiz Gonzaga, Ilhas e Lagos do São 
Francisco, Moda e Confecção, Território da Poesia e da Cantoria, Vinho-Vale do São Francisco. 

Piauí Pólo Aventura e Mistério, Pólo Costa do Delta, Pólo das Águas, Pólo das Nascentes, Pólo das 
Origens, Pólo Histórico Cultural, Pólo Teresina. 
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Rio Grande 
Do Norte 

Pólo Agreste/Trairi, Pólo Costa Branca, Pólo Costa das Dunas, Pólo Seridó. 

Sergipe Pólo Costa dos Coqueirais, Pólo das Serras Sergipanas, Pólo do Velho Chico, Pólo dos 
Tabuleiros, Pólo Sertão das Águas. 

Fonte: Elaborado pelos autores, baseado em Mapa do Turismo Brasileiro – Ministério do Turismo (2013b). 

 

Quadro 3: Divisão da Região Centro Oeste 
Distrito 
Federal 

Brasília – Patrimônio Cultural da Humanidade 

Goiás 
 
 

Região Agroecológica, Região da Chapada dos Veadeiros, Região das Águas, Região das Grutas e 
Cavernas, Região do Ouro, Região dos Lagos e Cristais, Região dos Lados, Região dos Negócios e 
Tradições, Região Vale da Serra da Mesa, Região Vale do Araguaia. 

Mato 
Grosso do 
Sul 

7 Caminhos da Natureza/Cone Sul, Bonito/Serra da Bodoquena, Caminho dos Ipês, Caminhos da 
Fronteira, Costa Leste, Grande Dourados, Pantanal, Rota Norte, Vale das Águas, Vale do Aporé. 

Mato 
Grosso 
 

Águas do Vale do Cabaçal, Alto Araguaia, Baixo Araguaia, Cristalino, Médio Araguaia, Médio Norte, 
Nascentes Platina Amazônica, Noroeste-Amazônia, Pantanal Matogrossense, Portal da Amazônia, 
Região Metropolitava, Rota dos Ipês e das Águas, Vale do Guaporé, Vale do São Lourenço, Vale 
dos Teles Pires. 

Fonte: Elaborado pelos autores, baseado em Mapa do Turismo Brasileiro – Ministério do Turismo (2013b). 

 

Dentre os destinos turísticos brasileiros, o Ministério do Turismo (2014b) 
identificou 65 pontos como destinos indutores, e para essa categorização, os 
destinos foram analisados em 13 dimensões, dentro as quais foram classificados em 
níveis, independentes de sua colocação dentro do grupo de destinos. O índice de 
competitividade do turismo nacional, do Ministério do Turismo (2011), explica que as 
13 dimensões avaliadas são: infraestrutura geral; acesso; serviços e equipamentos 
turísticos; atrativos turísticos; marketing e promoção do destino; políticas públicas; 
cooperação regional; monitoramento; economia local; capacidade empresarial; 
aspectos sociais; aspectos ambientais e aspectos culturais. Dentro de cada um 
desses aspectos, uma série de variáveis foi estudada, para possibilitar a pontuação 
dos locais. Essas dimensões mensuram se o local está apto a receber e a distribuir 
os turistas. De acordo com publicação feita pelo Instituto Municipal de Turismo de 
Curitiba (2014), os 10 destinos com a melhor pontuação no relatório do Ministério do 
Turismo, são: São Paulo (82,5); Porto Alegre (80,0); Belo Horizonte (78,5); Rio de 
Janeiro (78,5); Curitiba (77,9); Foz do Iguaçu (76,9); Recife (76,0); Brasília (75,2); 
Salvador (75,0); e Florianópolis (74,2). 

Quadro 4: Divisão da Região Sudeste 
Espírito 
Santo 

Caparaó, Costa e da Imigração, Doce Pontões Capixaba, Doce Terra Morena, Imigrantes, 
Metropolitana, Montanhas Capixabas, Pedras-Pão e Mel, Vales e do Café, Verde e das Águas. 

Minas 
Gerais 
 
 
 
 

Águas do Cerrado, Águas, Belo Horizonte, Caminho Novo, Caminhos do Cerrado, Caminhos do 
Indaiá, Caminhos do Sul de Minas, Caminhos Gerais, Caminhos Verdes de Minas, Canastra, 
Diamantes, Grutas e Mar de Minas, Grutas, Guimarães Rosa, Lago de Furnas, Lago de Irapé, Lago de 
Três Marias, Lagos, Malhas do Sul de Minas, Mata Atlântica de Minas, Montanhas e Fé, Nascente do 
Rio Doce, Nascentes das Gerais, Noroeste das Gerais, Ouro, Pedras Preciosas, Pico da Bandeira, 
Rota do Muriqui, Serra do Brigadeiro, Serra do Cabral, Serra do Cipó, Serra Geral do Norte de Minas, 
Serras de Ibitipoca, Serras de Minas, Serras e Cachoeiras, Serras Verdes do Sul de Minas, Sertão 
Gerais, Terras Altas da Mantiqueira, Triangulo Mineiro, Trilha dos Inconfidentes, Trilhas do Rio Doce, 
Vale Verde – Quedas d‟agua, Velho Chico, Verde-Trilha dos Bandeirantes, Veredas do Paraopeba, 
Villas e Fazendas de Minas. 

Rio De 
Janeiro 

Águas do Nordeste, Agulhas Negras, Baixada Fluminense, Caminhos Coloniais, Caminhos da Mata, 
Costa do Sol, Costa Doce, Costa Verde, Metropolitana, Serra Norte, Serra Verde Imperial, Vale do 
Café. 

São 
Paulo 
 
 
 

Águas do Oeste, Águas Sertanejas, Águas Vivas, Águas-Cultura e Negócios, Alta Mogiana, Alto 
Cafezal, Alto Tietê Cantareira, Alto Vale do Ribeira Caminhos da Mata, Atlântica, Bem Viver, Café com 
Leite, Café e Flores, Caminhos da Mata Atlântica, Caminhos do Imigrantes. CAPITAL: Centro Paulista, 
Coração Paulista, Costa da Mata Atlântica, Entre Rios, Grande Oeste de São Paulo, Grandes Lagos, 
Itupararanga Sorocabana, Lagos e Rio Grande, Litoral Norte de São Paulo, Natureza e Tradições, 
Pólo Cuesta, Pontal Paulista, Serra do Itaqueri, Sol do Oeste, Tietê Vivo, Vale do Paraíba e Serras, 
Vale do Paranapanema, Verde Sudoeste Paulista, Vertente das Águas Limpas. 
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Fonte: Elaborado pelos autores, baseado em Mapa do Turismo Brasileiro – Ministério do Turismo (2013b). 

 
Quadro 5: Divisão Região Sul 

Paraná 
 
 

Campos Gerais, Cantuquiriguaçu, Cataratas do Iguaçu e Caminhos ao Lago de Itaipu, Corredores 
das Águas, Estradas e Caminhos, Litoral do Paraná, Norte do Paraná, Norte Pioneiro, Riquezas do 
Oeste, Rotas do Pinhão, Roteiros do Comcam, Terra dos Pinheirais, Vale do Ivaí, Vales do Iguaçu. 

 
Rio 
Grande do 
Sul 
 

Alto da Serra Botucaraí, Campos de Cima da Serra, Central, Centro-Serra, Costa Doce, Cultura e 
Tradição, Fronteira, Hortênsias, Litoral Norte Gaúcho, Pampa Gaúcho, Porto Alegre e Delta do Jacuí, 
Rota das águas e Pedras, Rota das Araucárias, Rota das Terras Encantadas, Rota do Rio Uruguai, 
Rota do Yucumã, Rota Missões, Termas e Lagos, Uva e Vinho, Vale do Caí, Vale do Jaguarí, Vale 
do Paranhana, Vale do Rio dos Sinos, Vale do Rio Pardo, Vale do Taquari. 

Santa 
Catarina 
 

10° Instância de Governança Caminhos da Fronteira, Caminhos dos Canyons, Caminho dos 
Príncipes, Costa Verde & Mar, Grande Florianópolis, Grande Oeste, Instância de Governança 
Encantos do Sul, Serra Catarinense, Vale do Contestado, Vale Europeu. 

Fonte: Elaborado pelos autores, baseado em Mapa do Turismo Brasileiro – Ministério do Turismo (2013b). 

 

Nesse cenário de crescimento de atividades ligadas ao setor de turismo no Brasil, 
os proprietários de agências de viagens puderam enxergar novas possibilidades de 
negócios e, com isso, novos empreendimentos surgiram, de acordo com o relatório 
publicado pelo Ministério do Turismo (2014a). 

Conforme o Gráfico 2, percebe-se um aumento de 16,52% no número de 
agências de turismo no país entre 2011 e 2013. Parte dessa expansão se deu 
graças ao intensivo investimento no setor de turismo, de um lado, e ao aumento na 
liberação de crédito ao setor por parte do governo, de outro, para se atingir as metas 
estabelecidas no Plano Nacional do Turismo (2013-2016). 

De acordo com o Ministério do Turismo (2013c), desde a criação do Ministério do 
Turismo em 2003, até o ano de 2012, houve um crescimento de 923,60% no volume 
investido no segmento turístico por instituições financeiras federais públicas, tais 
como BNDES, Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, Banco da Amazônia 
(BASA) e Banco do Nordeste (BNB), o que significa um aumento no volume 
investido de R$ 1,09 bilhões, em 2003, para R$ 11,20 bilhões em 2012. 

No caso das operadoras de turismo, a CVC foi apontada por Perin (2012) como a 
mais votada entre todas elas, considerada a “Top of Mind”5. As operadoras mais 
votadas, no segmento de pacotes de cursos exteriores, foi a CI; na área de 
ecoturismo, foi a Venturas e Aventuras e, no setor de pacotes de luxo, foi a 
Queensberry. 

Atualmente, por conta do grande número de agências e atuantes no mercado, a 
competitividade entre elas cresce a cada dia mais. Apesar de muitos fatores serem 
considerados, como por exemplo, o gosto e o perfil do consumidor, os preços 
acabam sendo um dos principais fatores de maior influência na decisão da compra. 
Logo, as estratégias de preços são uma das vantagens competitivas das operadoras 
de turismo sobre as agências. 

 
 
 
 
 
 
 
 

                                                      
5
 Premiação que revela as melhores empresas do setor de turismo, a partir de votação pública feita por leitores da revista 

Viagem e Turismo da Editora Abril. 
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Gráfico 2: Número de agências no Brasil: 2011 a 2013 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no Ministério do Turismo (2014a). 

 

Existem várias diferenças entre as agências e as operadoras de turismo: 
enquanto as operadoras conseguem um volume maior de vendas devido ao maior 
número de contatos que possuem e as melhores condições que obtêm com os 
fornecedores (facilidades com hotéis, companhias aéreas, organizadores de eventos 
e outros), o que as permitem montar pacotes que, por sua vez, podem ser 
comercializados com os clientes diretos ou com as agências; as agências são 
responsáveis pela revenda desses pacotes, o que faz com que os seus preços 
sejam mais altos do que aqueles que são praticados pelas operadoras, pois as 
agências têm de lucrar sobre o valor que é vendido. 

 
3. A DEMANDA DOS SERVIÇOSTURÍSTICOS 

 
3.1 A Definição de Demanda e de suas Variáveis 

 
A demanda, em termos gerais, é a quantidade de certo bem ou serviço que é 

procurada pelos consumidores em um determinado período. As variáveis que afetam 
a demanda são: o preço do produto ou serviço, a renda do consumidor, as 
preferências e o preço dos bens relacionados. A Lei da Demanda indica o seguinte: 
“[...] quanto maior for o preço, menor será a quantidade demandada em determinado 
período de tempo [...]” (GREMAUD, 2007, p. 17). Logo, se o preço da passagem 
aérea aumentar nas férias de verão, as pessoas poderão deixar de viajar de avião. 

Já a renda do consumidor diz respeito ao poder aquisitivo do consumidor, ou seja, 
tudo aquilo que ele pode consumir de acordo com a sua renda. De qualquer modo, 
quanto maior o nível de renda do consumidor, maior a capacidade dele em comprar 
um produto ou serviço, no caso de bens normais ou superiores. Se a renda dele 
aumentar, a demanda aumentará; se cair, a demanda se reduzirá. No entanto, se o 
preço do produto aumentar, a demanda poderá se manter estável ou se expandir, se 
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a renda do consumidor crescer de forma simultânea ao aumento do preço do 
produto ou serviço. Logo, se o preço da passagem aérea subir nas férias de verão, o 
consumidor poderá comprá-la mesmo assim, se a sua renda também subir no 
mesmo período. 

Agora, se a renda do consumidor se expandir e a demanda por um determinado 
produto ou serviço se contrair, trata-se de um bem inferior. Logo, se o consumidor 
apresentar um nível de renda maior e a demanda dele por passagem rodoviária cair, 
pode-se dizer que a passagem de ônibus é um bem inferior, pois o turista em 
questão pode deixar de viajar em transporte rodoviário, porque tem um poder 
aquisitivo melhor, para ir de avião, por exemplo. 

No que se refere às preferências, mesmo havendo muitas variáveis econômicas 
que interfiram na decisão de compra do consumidor, elas não são constantes e 
sempre mudam. Por exemplo, as preferências da mesma pessoa podem ser 
diferentes de acordo com a sua idade. Na análise da demanda de certo produto ou 
serviço, é interessante descobrir qual o público que se deseja alcançar e explorar as 
preferências juntamente com a necessidade, o que pode influenciar no aumento de 
vendas. 

Enquanto uma pessoa jovem, de modo geral, prefere viajar para locais onde a 
vida noturna é mais agitada e há muita oferta de bares, restaurantes e casas de 
show para se divertir, tais como a cidade de Salvador, na Bahia; uma pessoa mais 
madura, normalmente, prefere viajar para lugares mais calmos, onde ela poderá 
descansar, como na praia de São Miguel do Gostoso, no Rio Grande do Norte. 

Em relação aos bens substitutos, quando há um aumento no preço de um produto 
ou serviço, e os consumidores perdem poder aquisitivo para continuar os adquirindo, 
eles procuram outras opções que supram essa necessidade, ou seja, os bens 
substitutos. De acordo com Gremaud (2007, p. 25), “Dois produtos são considerados 
substitutos se um aumento no preço de um deles provoca um aumento na demanda 
do outro”. Assim, se o preço da passagem rodoviária aumentar e a demanda por 
passagem aérea se expandir, pode-se dizer que ambos os produtos são bens 
substitutos. 

Já os bens complementares são aqueles em que se verifica um aumento da 
demanda de um, quando ocorre a queda no preço do outro. Por exemplo: se o preço 
da passagem aérea para o Rio de Janeiro se contrair e, ao mesmo tempo, se 
observar um aumento da procura por diárias nos hotéis cariocas, pode-se afirmar 
que ambos os serviços são bens complementares. 

De acordo com Brito (2005), a sazonalidade de um produto define em quais 
períodos terá uma maior demanda ou oferta, isto é, em quais épocas do ano o 
mercado para esse produto estará mais movimentado. No caso do setor de turismo, 
a sazonalidade é um dos principais fatores que exerce influência na procura dos 
serviços e destinos e, consequentemente, em seus preços. Por conta desse fator, 
enquanto os pacotes turísticos são mais caros nas férias de verão e de inverno, em 
função do aumento da procura daqueles turistas que só podem tirar férias nesse 
período; nas demais épocas do ano, eles são mais baratos para compensar a queda 
da demanda daqueles turistas que voltaram a trabalhar e a estudar. 

Outros determinantes da sazonalidade nesse setor de atividade seriam as 
estações do ano e as características geoclimáticas dos locais de destino da viagem. 
Enquanto nos meses de Dezembro a Fevereiro, os turistas nacionais e estrangeiros 
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procuram o litoral brasileiro, principalmente, o Nordeste, por se tratar de uma região 
em que há praia, o clima é quente e a alimentação é saborosa; nos meses de Junho 
a Agosto, a procura pelas serras, tais como Gramado/RS e Canela/RS, Campos do 
Jordão/SP e Monte Verde/MG, aumenta no país, principalmente pelos turistas 
brasileiros que querem curtir o inverno e a gastronomia desses locais. 

Outros elementos que contribuem para a definição da sazonalidade seriam os 
eventos que acontecem em cada destino. No Brasil, alguns eventos não só são mais 
marcantes, como mexem no fluxo de pessoas que viajam pelo país anualmente. O 
Carnaval Brasileiro, por exemplo, é uma festa reconhecida mundialmente, 
principalmente, pelos sambódromos e pelos desfiles cariocas e paulistanos, o que 
acaba espelhando outros locais de comemoração ao redor do país. Alguns eventos 
são mais específicos e concentrados em uma determinada região, como a Maratona 
de São Silvestre ou a corrida do Grande Prêmio de Interlagos, ambas que 
acontecem na capital paulista. 

 
3.2 A Demanda Turística 

 
O turismo no Brasil vem crescendo, nos últimos anos, e um dos indicadores 

desse crescimento é o número de viajantes que almeja o país como destino, tanto 
os viajantes brasileiros quanto as pessoas que vêm de outros lugares do mundo. 

Conforme o relatório “Estatísticas Básicas de Turismo”, do Ministério do Turismo 
(2014a), pode-se perceber que o volume de turistas internacionais que chegaram ao 
Brasil (Gráfico 4) entre 2009 e 2013, bem como o número de passageiros que 
desembarcaram em vôos nacionais (Gráfico 5) no mesmo período está aumentando 
cada vez mais, principalmente, os desembarques nacionais. 

À medida que o volume de turistas estrangeiros que chegou ao país cresceu 
82,76%, entre 2009 e 2013, o número de viajantes brasileiros que escolheu o Brasil 
como destino turístico também aumentou, mas a uma taxa de aproximadamente 
63%. 

De acordo com o anuário publicado pela Braztoa (Associação Brasileira das 
Operadoras de Turismo), em 2013, o gasto médio por brasileiro que viaja em trechos 
domésticos foi de R$ 1.340,00. Se for calcular o valor movimentado, no ano de 
2013, pelo total dos viajantes nacionais, tem-se um valor aproximado de R$ 119,1 
bilhões. 

Um fator que tem se destacado como um dos principais motivadores para a 
expansão da demanda turística interna é a entrada da classe C e D nesse mercado. 
De acordo com o relatório “Classe C e D”, do Ministério do Turismo (2005), esse 
novo consumidor costuma viajar com bastante frequência, nos finais de semana e 
em feriados, sendo em viagens de pequenas e médias distâncias, cuja principal 
opção é por transportes rodoviários. Outro aspecto citado no relatório foi que o 
interesse pelos destinos é variado, podendo ter como objetivo o conhecimento de 
lugares históricos, as diversas excursões, os passeios às praias e as viagens com o 
propósito religioso. 
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Gráfico 4: Chegada de Turistas Internacionais no Brasil: 2009 a 2013 

 

Fonte: Elaborado pelos autores conforme o Ministério do Turismo (2014a). 

 
Gráfico 5: Desembarque de passageiros em Vôos Nacionais: 2009 a 2013 

 

Fonte: Elaborado pelos autores conforme o Ministério do Turismo (2014a). 

 

Segundo a Serasa Experian (2014), a classe média brasileira conta, hoje, com 
mais 100 milhões de pessoas, sendo responsável pelo consumo de 42% do total das 
famílias brasileiras, e pela movimentação de 1 trilhão de reais por ano. Ademais, na 
percepção dos autores da mesma fonte de dados, a classe média pretende comprar 
8,5 milhões de viagens nacionais, contra 3,2 milhões de viagens internacionais 
previstas entre Março de 2014 e Março de 2015. 

Passos (2013), ao se basear em informações do professor Roberto Piscitelli da 
Universidade de Brasília (UnB), afirmou que há vários fatores que permitiram o 
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aumento do consumo da classe média brasileira, dentre eles, destacam-se: o 
aumento da renda real média, o emprego formal e a expansão do acesso ao crédito. 

No que diz respeito ao emprego formal, a pesquisa realizada pelo IBGE (2014) 
aponta que o número de pessoas ocupadas aumentou em 1,25%, entre o primeiro 
semestre de 2013 e o primeiro semestre de 2014; já entre o mesmo período de 2012 
e 2013, o crescimento foi de 1,58%. A população ocupada se refere às pessoas com 
mais de 14 anos que trabalharam ou tinham trabalho no período pesquisado nas 
Grandes Regiões Metropolitanas do país. Acredita-se, portanto, que o aumento 
verificado no emprego formal no Brasil tenha contribuído para a expansão da renda 
e do consumo, notadamente da classe C. Entre os diversos produtos e serviços, o 
acesso ao emprego, provavelmente, contribuiu para a expansão dos gastos com 
viagens, lazer e cultura. 

Já o Plano Nacional do Ministério do Turismo (2013c) aponta que as melhorias 
sociais e o acesso ao crédito têm estimulado o turismo, pois entre 2005 e 2010, 
aproximadamente, 60 milhões de brasileiros mudaram suas classes socais, dentre 
eles, cerca de 45 milhões ascenderam das classes D e E para a classe C. 

Em relação ao acesso ao crédito, em Março de 2011, foi liberado às pessoas 
físicas um valor total de 114.067 milhões de reais, enquanto em Setembro de 2014, 
foi liberado um valor total de 169.622 milhões de reais, ou seja, um aumento de 
48,7% em 42 meses, conforme o Gráfico 6. Desse modo, com mais crédito e com a 
facilidade do parcelamento dos pacotes turísticos, oferecida pelas agências e 
operadoras, a procura por viagens por consumidores da classe C foi estimulada. 

 
Gráfico 6: Aumento da concessão de crédito para pessoas físicas - 03/2011 a 03/2014: 

 

Fonte: Banco Central do Brasil (2014). 

 
Diferentemente das classes mais baixas, que procuram viagens curtas e para 

locais mais próximos, o demandante por turismo de luxo tem como objetivo a 
qualidade e a exclusividade dos pacotes. Além dos aspectos físicos, como 
paisagens e hotéis, esse turista possui maior poder de compra, opta por realizar o 
turismo internacional e procura por pacotes exóticos, ou seja, viagens que não são 
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comuns de se fazer e que oferecem todo o tipo de conforto e algumas 
peculiaridades, como exemplo, as viagens para África e a Ásia. 

Uma vez que, em viagens internacionais, o turista precisa estar atento às 
variações da taxa de câmbio, Parkin (2009) define taxa de câmbio como o preço que 
uma moeda vale em relação à outra, isto é, quantas unidades de reais são precisas 
para se comprar uma unidade de dólar. As taxas de câmbio no Brasil flutuam 
constantemente: quando aumentam, há uma desvalorização da taxa de câmbio 
nacional e, quando caem, há uma valorização da mesma. Os pacotes turísticos 
comercializados no país são sempre calculados sobre o valor do dólar 
estadunidense (USD), e as agências e as operadoras trabalham com o dólar 
turismo. 

Em alguns casos, a taxa de câmbio acaba funcionando como barreira às viagens 
ao exterior. De acordo com estudos feitos pela instituição Serasa Experian (2014), a 
classe C se preocupa cada vez mais com a cotação da taxa de câmbio. Assim, ao 
se deparar com desvalorizações cambiais, esse perfil de consumidor acaba 
desistindo de viagens internacionais a lazer e opta por viagens nacionais. 

 
4. O TURISMO BRASILEIRO SEGUNDO A PERCEPÇÃO DE PROFISSIONAIS DE 
DUAS AGÊNCIAS DE TURISMO DE SÃO PAULO 

  
Para conseguir caracterizar o perfil do consumidor brasileiro e analisar os fatores 

que afetam sua decisão entre turismo nacional e turismo internacional, foi feita uma 
pesquisa de campo, na qual, foram escolhidas duas agências de turismo, sendo 
uma delas com o foco nacional e a outra com o foco internacional. 

 
4.1 Metodologia 

 
Ao se deparar com um problema de pesquisa, há a necessidade de procurar por 

respostas através de teorias e conhecimentos estudados, e para que isso se torne 
possível, é necessário coletar informações e dados em torno de um contexto para 
alcançar o objetivo esperado, logo, a pesquisa de campo tem como principal 
finalidade oferecer essas informações para a caracterização do trabalho (LAKATOS; 
MARCONI, 2010). 

Após a coleta de todo o material bibliográfico, a pesquisa de campo terá uma 
abordagem qualitativa, tendo como característica o modelo exploratório, isto é, esse 
tipo de pesquisa é utilizado quando o objetivo é o entendimento geral sobre um 
aspecto ou questão para que se possa visualizar uma interpretação da situação 
estudada. Ainda de acordo com Lakatos e Marconi (2010), em uma pesquisa 
empírica, o principal objetivo é a análise de fatos. 

Assim, a partir das informações obtidas, por meio de questionário (apêndice A), 
pretende-se confrontá-las com a análise feita e que busca entender como o turismo 
exerce influência na economia, sendo assim, a pesquisa terá abordagem qualitativa. 
Ademais, como também será estudada a demanda turística por passeios nacionais 
ou internacionais, o estudo terá a abordagem qualitativa, pois o consumidor não é 
totalmente racional e suas decisões, do mesmo modo, seguem um componente 
subjetivo. 
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Para Lakatos e Marconi (2010, p.184), “questionário é um instrumento de coleta 
de dados, constituído por uma série ordenada de perguntas, que devem ser 
respondidas por escrito e sem a presença do entrevistador”, ou seja, para montar 
um questionário, devem-se levar em consideração alguns fatores como não colocar 
opiniões e ser direto nas perguntas. 

Por fim, após a coleta de dados, as informações serão analisadas e interpretadas, 
a fim de se confrontar a teoria apresentada com os resultados obtidos e, assim, 
estabelecer relações com o tema do projeto para proporcionar conteúdo suficiente 
para a resposta ao problema formulado. 

 
4.2 Pesquisa de campo 

 
Visando confrontar a prática e a teoria, além da pesquisa bibliográfica feita a 

respeito do setor do turismo, foram aplicados dois questionários a duas empresas de 
perfis diferentes, a fim de se obter diferentes pontos de vista sobre o segmento. O 
questionário (apêndice A) possui 16 perguntas: 1 se refere aos anos que a empresa 
tem de mercado; 4 são questões fechadas, que foram utilizadas por terem respostas 
pré-definidas e opções limitadas; 2 perguntas são abertas, que foram adotadas para 
não se enviesar as respostas; e 9 perguntas são híbridas, ou seja, formadas por 
perguntas fechadas, que direcionam o pesquisado para perguntas abertas, 
dependendo da primeira resposta dada, assim, seria possível ver a opinião do 
questionado e, portanto, abordar com mais profundidade a opinião dele, a fim de 
confrontar com os dados obtidos na análise bibliográfica e documental. 

O perfil das duas agências e de seus clientes, de acordo com o resultado 
respondido nos questionários, está sintetizado no Quadro 6. 

Quadro 6: Perfil Das Agências Analisadas: 2014 
Itens Analisados Agência A Agência B 

Tempo no mercado 3 anos de mercado 23 anos de mercado 

Faixa de renda dos clientes Classes B e C Classes A e B 

Faixa etária dos clientes Casais e Idosos Jovens solteiros e casais 

Motivo das compras Viagens a lazer Viagens a estudo e lazer 

Destino Nacional e Internacional Internacional 
Fonte: Elaborado pelos autores baseados nas respostas dos questionários 

 

De acordo com o questionário respondido pela Agência A, identificou-se na 
pesquisa que o meio de transporte mais utilizado atualmente é o avião e, quando 
solicitada para identificar o motivo da escolha, ela comentou que é “Pela praticidade; 
pouco tempo de férias; e preço atrativo graças à grande quantia de promoções e 
redução das tarifas nacionais”. Mas, a pesquisada identificou que as viagens em 
cruzeiros também vêm tendo uma procura maior, por alguns motivos principais, 
entre eles: “O sonho de conhecer um navio; preço atrativo; e a possibilidade de 
conhecer mais de um local na mesma viagem, por exemplo, no roteiro: Ilha Bela, 
Angra e Salvador”. 

Conforme o presidente da Abremar, Ricardo Amaral, em entrevista em Cruzeiros 
(2013), um atrativo do cruzeiro é a possibilidade de unir o transporte, a alimentação, 
o entretenimento e o turismo em um lugar só, além de reafirmar que o Brasil tem um 
potencial marítimo incrível e que não deveria ser desperdiçado. 

Em relação às acomodações mais procuradas pelos turistas, entre hotéis, 
pousadas e casa de familiares, a pesquisada escolheu a opção outros e justificou: 
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“Sem dúvidas, Resorts em primeiro lugar. Pela infraestrutura para crianças, 
acomodações amplas e alimentação incluída na diária”. Percebe-se que devido ao 
seu público ser constituído por famílias com crianças que procuram lazer, o resort é 
a forma de acomodação mais adequada, pois possui mais opções de lazer em um 
mesmo lugar. 

Para as viagens internacionais, a pesquisada diz que a maior procura do seu 
perfil de clientes é para a América do Norte, seguida da América do Sul: “Em 
primeiro lugar vem Orlando (Disney), depois Caribe (Cancun e Punta Cana) e depois 
América do Sul (Buenos Aires, Chile e Patagônia). O motivo principal é a 
estabilidade do dólar e o sonho de consumo de se fazer uma viagem internacional”. 
Porém, na percepção da agente de turismo, em épocas de câmbio muito alto, há 
uma baixa na venda de pacotes internacionais, visto que os custos são calculados 
com base no dólar. Já para as viagens realizadas no Brasil, a maior demanda é para 
as viagens para os estados do Nordeste: Maceió, Porto de Galinhas e Fortaleza 
foram alguns dos locais citados por conta de suas belezas naturais. 

De acordo com a agente de turismo, por mais que houve, na agência, um 
aumento na demanda por turismo internacional, o perfil do consumidor que mais 
viaja para fora do país é a classe A. Ademais, foi mencionado no questionário que a 
variação da cotação do dólar tem sido um influenciador nas demandas de pacotes 
internacionais, pois, em casos de instabilidade, o turista brasileiro opta por viajar 
dentro do país. 

Por sua vez, no mercado nacional, não houve aumento na oferta de atrações 
turísticas brasileiras, na percepção da entrevistada, mas ela afirma que as políticas 
macroeconômicas adotadas pelo governo, como por exemplo, o controle da inflação 
e a diminuição da taxa de juros, contribuem para dar um estimulo ao setor. Nesse 
aspecto, ela cita o seguinte: “acredito que tenha colaborado muito para o 
desenvolvimento do turismo. O Brasileiro nunca viajou tanto como nos últimos anos”. 
Além desses incentivos econômicos, verificam-se o estímulo de propagandas e das 
promoções. 

Apesar de a Agência B não trabalhar com destinos nacionais, por se tratar de 
uma empresa bem ativa no mercado e estar sempre em busca de novas 
oportunidades, monitora também as opções de rotas domésticas. “As pessoas que 
viajam buscando o luxo, querem associá-lo a um ambiente que seja relaxante e 
excitante ao mesmo tempo”, diz uma das consultoras pesquisadas. “Quando algum 
cliente nosso liga perguntando se conseguimos montar pacotes nacionais, procuram 
sempre os destinos no litoral Nordestino ou em Fernando de Noronha”. Assim, 
mesmo sendo pouca, há demanda por destinos nacionais, por clientes da agência, 
especialmente, como alternativa ao câmbio mais alto. 

“É difícil ver um aumento da demanda do nacional, pois não temos os números do 
nacional, mas é visível que as oportunidades de viajar aumentaram muito com a 
redução dos preços”, diz a consultora. A questão do câmbio fica muito visível no 
caso do turismo internacional. “Quando um cliente desiste de comprar por conta do 
câmbio, ou desistem da viagem ou viajam pelo Brasil mesmo.”, cita a pesquisada. 

Nos pacotes internacionais, a escolha fica sempre com o meio de transporte 
aéreo, pois nos destinos ofertados, essa é a única opção mais viável. Quanto às 
acomodações, uma vez que agência se foca no turismo de luxo, especialmente, em 
alguns países exóticos que possuem um saneamento mais precário e uma 
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qualidade de serviço inferior, a oferta de um hotel cinco estrelas aos turistas acaba 
sendo quase que obrigatória, principalmente, em regiões mais pobres, onde um 
hotel de três ou quatro estrelas acaba sendo bem mais barato, mas com chances 
muito grandes de afetar a experiência do passageiro na viagem inteira. 

Quanto às políticas econômicas adotadas pelo governo, a consultora entrevistada 
crê que a resistência da nossa economia à crise, que atingiu a maior parte do 
mundo, chamou a atenção de fornecedores, ou seja, de operadoras internacionais e 
de companhias aéreas, o que contribuiu para essas companhias oferecerem 
condições melhores e incentivarem o mercado brasileiro a viajar, especialmente, 
para o exterior. Desse modo, conforme a consultora de viagem pesquisada: 

O acesso ao crédito da população e o aumento da renda, unido 
das recentes mudanças das condições de pagamento de 
fornecedores (graças à confiança que depositam na nossa 
economia) estimula um aumento do consumo, permitindo que a 
classe média invista mais em viagens ao invés de manter seus 

investimentos em bens de consumos mais básicos. 
 
Porém, apesar de a Agência B não trabalhar tanto no mercado doméstico, foi 

possível identificar a divulgação de novos e diferentes destinos no Brasil oferecidos 
por ela, por conta de informativos e newsletters recebidos de outras empresas do 
ramo de turismo e de feiras de turismo. 

 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Após a coleta dos dados, obtida através dos questionários aplicados às duas 

agências de turismo da cidade de São Paulo, uma com foco no turismo nacional e a 
outra no turismo internacional, pode-se fazer uma relação com o estudo bibliográfico 
feito anteriormente, sendo assim, foi possível responder às perguntas do problema 
de pesquisa, ou seja, quais os fatores que vem estimulando o crescimento do setor 
de turismo no Brasil no período recente e quais as variáveis que afetam a demanda 
dos brasileiros por turismo nacional ou internacional. 

O que se notou é que a demanda por turismo está aumentando muito no mercado 
brasileiro, em virtude da melhoria do nível de renda da população, especialmente da 
classe C, do acesso ao crédito e do aumento das opções de pacotes turísticos 
oferecidos pelas agências. Contudo, quando o câmbio está atrativo, ou seja, 
valorizado, verifica-se uma preferência maior para o turismo internacional. Quando 
ele se desvaloriza, os turistas brasileiros escolhem mais as opções disponíveis no 
mercado nacional. Isso significa que o turismo nacional e internacional são bens 
substitutos, isto é, quando o preço de um aumenta, nesse caso, medido pela taxa de 
câmbio, a demanda pelo outro se expande. 

A redução média das tarifas de vôos nacionais em 42,8% entre 2002 e 2012, 
aliada a oferta de transporte rodoviário e hospedagem, faz com que o turismo 
doméstico fique mais barato, tornando-o mais atrativo. A diminuição da parcela de 
renda necessária para se fazer uma viagem dentro do país juntamente como 
aumento do poder de compra do brasileiro, possibilita um maior número de 
consumidores, aumentando a demanda de viagens, o que estimula ainda mais a 
economia. A Agência B ao responder o questionário, identificou a questão do acesso 
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ao crédito como um grande influenciador no aumento da demanda pelo turismo 
doméstico. 

Essas informações em conjunto com o câmbio médio dos últimos anos, que vem 
aumentando de R$ 1,675 em 2011 para R$ 2,305 em 2014 (IMPRENSA, 2014), 
levam a crer que a preferência para o turismo nacional continuará crescendo, cada 
vez mais estimulando a economia brasileira. 
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A IMPORTÂNCIA DOS INDICADORES DE DESEMPENHO NA EFICIÊNCIA DOS 
PROCESSOS. ESTUDO DE CASO - USINA DE AÇÚCAR E ÁLCOOL. 

 
Diego Turini – FATEC JAHU 

 Ana Carolina R. de Arruda Falcão – FATEC JAHU 
 

   
RESUMO 

Este estudo apresenta o desempenho do setor de carregamento de etanol em uma 
usina sucroalcooleira, de um grande grupo do setor, na região Centro-Oeste do 
Estado de São Paulo, através da concepção de um sistema de indicador de 
desempenho. O objetivo é demonstrar quantitativamente os dados obtidos com 
auxílio do indicador, e os resultados após serem implantadas algumas soluções. Em 
seguida um referencial para explicar os conceitos básicos de indicadores de 
desempenho, demonstrando o que é necessário para fazer com que tragam 
medições verdadeiras sobre o processo. Alguns gargalos são encontrados e 
soluções para mudanças do cenário são apresentadas, com comprovação de 
melhoria mediante os índices. Finalmente, pode-se perceber como o sistema de 
medição colaborou para a evolução do processo de carregamento. 
 
Palavras Chave: INDICADORES DE DESEMPENHO; GARGALOS; USINA; 
PROCESSO DE CARREGAMENTO.  
 

ABSTRACT 
This study shows the performance of loading the ethanol in the industry sugarcane of 
a large industry group in the Midwest region of the state of São Paulo, by designing a 
system of performance indicator, and the results after the deployed solutions. Then a 
reference for explaining the basic concepts of performance indicators, demonstrating 
what it takes to make them bring true measurements on the process. Some barriers 
are encountered and solutions to change the scenario are presented, with evidence 
of improvement based on the indicators. Finally, one can see how the measurement 
system contributed to the evolution of the loading process. 
 
.Keywords: PERFORMANCE INDICATORS, BARRIERS, INDUSTRY, CHARGING 
PROCESS. 
  
1 - INTRODUÇÃO  

A cana de açúcar é uma das culturas mais cultivadas e exploradas no Brasil, 
conforme comprova Colinn (2009). Até a década de 1970, período em que foi 
introduzido o Proálcool, o açúcar era considerado produto prioritário. A partir desse 
momento, a demanda de etanol foi estimulada, consequentemente foi necessário 
ampliar a oferta, em decorrência disso Goldemberg et al., (2008,) relata que, 
conceitos inovadores e distintos são necessários à otimização da produção. 

O agronegócio é composto por diversos setores importantes, Bragato et al., 
(2008), define o departamento sucroalcooleiro brasileiro como um dos mais notáveis, 
pois apresenta significativa geração de empregos, além de proporcionar um grande 
mercado para a empresa de peças, equipamentos e manutenção das usinas. Além 
do mais, Ensinas et al., (2007) destaca a importância desta atividade econômica, 
gerando um alto número de exportação e melhorando a balança comercial brasileira. 
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Torquato et al., (2009) relata que a expansão da produção de cana de açúcar no 
país, está agregada às questões territoriais e climáticas e Neves et al., (2005), 
complementa que o setor agroindustrial brasileiro, proporciona fundamentais 
diferenciais competitivos, no entanto existe muita área de terra agricultável que não 
foi utilizada e muita competência adquirida com o passar do tempo, resultante da 
profissionalização do setor no país. 

A cana de açúcar representa uma ótima opção de energia renovável, Maule et al., 
(2001) a expõe, na esfera agrícola, como uma excelente oportunidade e até mesmo 
com grandes possibilidades de expansão mundial. Ultimamente os estudos sobre a 
cana de açúcar têm sido alavancados em grande escala, essa questão está ligada à 
produção do biodiesel, inovando como possível solução para temas relacionados ao 
meio ambiente. 

Na última década o processamento de cana de açúcar vem crescendo cada vez 
mais, com isso a produção de etanol e açúcar, vem acompanhando esse ritmo, 
porém ultimamente o setor vem sofrendo com obstáculos que proporcionam uma 
estagnação de crescimento. A partir do surgimento desse cenário, Torquato et al., 
(2009) explica que foram necessárias às usinas, otimizar seus processos internos, 
proporcionando um novo modelo de produção, levando em conta, a ampliação da 
concorrência, proporcionada pela “invasão” de grupos de capital estrangeiros. Desta 
maneira, as companhias foram buscar soluções, utilizando os indicadores de 
desempenho para medir seus processos. 

Segundo Campos (2004) complementado por ANTAQ6 (2011) os indicadores de 
desempenho (KPI) têm suma importância para embasar análises, gerir 
planejamentos, apontar os pontos fortes e fracos, unido às oportunidades e 
ameaças, ou seja, análise de SWOT. Campos (2004), compara um processo sem 
controle a um navio à deriva. Slack et al., (2009), afirma que o processo produtivo 
abrange um conjunto de inputs que são utilizados para converter outputs de bens ou 
serviços, os KPI‟s podem ser utilizados em qualquer parte do processo. No entanto, 
Campos (2004), afirma que não é necessário realizar medição em tudo que se faz, 
somente em pontos chaves do processo KPIs (fazendo jus ao nome original, Key 
Performance Indicator, ou Indicadores Chave de Performance), seguindo também o 
conceito de Pareto. 
 
2 - OBJETIVOS 

Demostrar através de análise quantitativa o desempenho do setor de 
carregamento de etanol em uma indústria sucroalcooleira. Para isto, apresenta-se o 
cenário anterior e posterior às mudanças efetuadas devido aos resultados das 
medições, realizadas através do indicador de desempenho utilizado. 
 
3 - METODOLOGIA 

Este artigo demonstra o resultado de estudo de caso, com visita in-loco, 
analisando o processo de carregamento de etanol em uma usina produtora na 
região de Jaú, visando uma abordagem quantitativa.  

A Pesquisa descritiva exige do investigador várias informações sobre o objeto a 
ser pesquisado.  Esse tipo de estudo tem como pretensão descrever os fatos e 
fenômenos de determinada realidade (TRIVIÑOS, 1987). Logo, a Pesquisa de 
campo vai muito além da observação dos fatos e fenômenos realizando uma coleta 
do que ocorre na realidade a ser pesquisada. Após isso, elas são analisadas e seus 

                                                      
6
 ANTAQ – Agência Nacional de Transportes Aquaviários 
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dados são interpretados com base em um referencial teórico sólido com a finalidade 
de explanar o problema em questão. Segundo Gil (2007) em sua maior parte essas 
pesquisas envolvem três elementos: (a) levantamento bibliográfico; (b) entrevistas 
com pessoas que tiveram experiências práticas com o problema pesquisado; e (c) 
análise de exemplos que estimulem a compreensão. Para Richardson (1989) a 
pesquisa quantitativa é um método frequentemente aplicado em estudos descritivos, 
aqueles que procuram expor e classificar a relação de causa e efeito, para descobrir 
as peculiaridades de um fenômeno. 

Utilizando a observação e a perícia do autor que trabalha no local onde realizou-
se o presente estudo, a coleta dos dados originou-se com a utilização dos 
indicadores de desempenho alocados no sistema integrado de gestão empresarial 
(sistema ERP), possibilitando levantar informações sobre os procedimentos 
utilizados e através de gráficos e tabelas evidenciar os processos, tornando notório 
os gargalos e encontrando alternativas de progressos para uma melhor gestão. 
 
4 - REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Com base no Portal da Assessoria de Planejamento – ANTAQ, Agência Nacional 
de Transportes Aquaviarios, (2011) conceitua-se os indicadores de desempenho 
(KPI‟s -Key Performance Indicator), como instrumentos de gestão essenciais para 
monitorar e avaliar as organizações, assim como seus projetos e políticas, pois com 
eles se pôde verificar o alcance das metas, corrigir problemas e observar aonde é 
necessário realizar mudanças, pode-se dizer que os indicadores possuem duas 
funções básicas: 

 A primeira é descrever o estado real dos acontecimentos e seus 
comportamentos através da geração de informações; 

 A segunda tem caráter valorativo que consiste em analisar as 
informações atuais com base nas anteriores de forma a realizar proposições 
valorativas. 

Dessa forma os indicadores têm serventia para: 

 Mensurar os resultados e gerir o desempenho embasando a análise 
crítica dos resultados obtidos 

 Contribuir para a melhoria contínua dos processos organizacionais; 

 Facilitar o planejamento e o controle do desempenho; e 

 Viabilizar a análise comparativa do desempenho da organização. 
Para se elaborar os indicadores de desempenho deve-se seguir alguns elementos 

essenciais conforme descreve o Portal da Assessoria de Planejamento – ANTAQ 
(2011): 

 Os indicadores devem contribuir de forma explícita para o cumprimento 
dos objetivos estratégicos (Mapa estratégico); 

 Devem estar intimamente relacionados às principais conclusões do 
processo de elaboração do Planejamento (análise de SWOT: pontos fracos, 
pontos fortes, oportunidades e ameaças); 

 Devem medir desempenho e não atividade com o menor custo maior 
justificativa; 

 Devem ser simples e de preferência exigir pouca ou nenhuma 
explicação; 
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 Devem permitir fixação de metas e autonomia na obtenção das 
mesmas, além de subsidiar o processo decisório  

No entanto, não é necessário realizar medição de tudo que se faz. Apenas o que 
é significativo, CARVALHO (2004, p.21) menciona que: 

 
Os itens de controle de um processo são índices numéricos 

estabelecidos sobre os efeitos de cada processo para medir a 
sua qualidade total. Portanto, um processo é gerenciado por 
meio de seus itens de controle que medem a qualidade, custo, 
entrega, moral e segurança dos seus efeitos. Estes itens de 
controle podem também ser chamados de itens de controle dos 
resultados e são estabelecidos sobre os pontos de controle.  

 
Entretanto, Campos (2004) destaca que o efeito de um processo, medido pelos 

itens de controle, é afetado por várias causas, porém são somente algumas causas 
que influenciam grande parte de um item, ou seja, temos o princípio de Pareto: 
“poucas causas são vitais e muitas triviais”. 

Conforme Campos (2004, p. 22) menciona “o item de controle é um dos pilares 
para um bom gerenciamento. Se você não tem itens de controle o processo sobre o 
qual tem autoridade está à deriva”.  

O Portal da Assessoria de Planejamento – ANTAQ (2011), explica que os KPI‟s 
(Key Performance Indicator) em português, indicadores chave de desempenho, 
também facilitam a transmissão da visão e missão da empresa para os funcionários 
que não ocupam cargos elevados. Assim todos os funcionários, independente da 
hierarquia estão envolvidos para alcançar os alvos estabelecidos pela empresa. 

Os indicadores de desempenho são divididos em temas, como: indicadores 
qualitativos; principais indicadores; indicadores de atraso; indicadores de entrada; 
indicadores de processo; indicadores de resultados; indicadores práticos; 
indicadores direcionais; indicadores acionáveis; indicadores financeiros. 

Para o estudo em questão abordaremos os indicadores quantitativos, Coelho 
(2011) cita como exemplo: 

 Lead Time: consiste no tempo de duração de um determinado 
processo. 

 Tempo de giro do caminhão: este indicador é calculado medindo 
o tempo médio que leva entre a chegada do caminhão e a sua saída. 
Quanto menor, mais tempo o caminhão passa na estrada, entregando 
os produtos. Se este tempo for alto, significa que é necessária uma 
intervenção para melhorar o processo de manuseamento dos lotes e 
daqueles que lidam com a carga e descarga. 

Oakland (1989), também nos afirma que além das medidas serem usadas para 
controlar os processos e melhorar o desempenho, “elas devem fornecer informações 
sobre o desempenho corrente do processo e do pessoal e motivá-los para um 
melhor desempenho no futuro”. No entanto ele tem visto algumas questões que 
podem deixar falhas no sistema de medição, tais como Oakland (1989) nos cita três 
problemas:  

 Produzem informações sem pertinência ou que fornecem 
orientação errônea; 

 Rastreiam o desempenho em dimensões simples e isolada; 
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 Gera comportamento que mina a realização dos objetivos 
estratégicos. 

Podemos apontar na Tabela 1 algumas possíveis falhas nos sistemas de 
medição. 
 
 

Tabela 1 - Possíveis fatores para ocorrência de falhas 

Fatores pessoais Fatores organizacionais 

As medidas são mal compreendidas ou mal 
utilizadas 

Realiza medida desnecessária de processos que 
surte pouco impacto no resultado. 

Medo dos colaboradores de apresentar um mau 
ou bom resultado 

Uma quantidade excessiva de medições é 
focalizada internamente e uma quantidade 
insuficiente, focalizada externamente. 

Existe medo da introdução de controles mais 
rígidos de gerenciamento. 

Não existe distinção entre controle e 
melhoramento 

Ele é visto como uma carga extra, em termos de 
tempo e de relatórios. 

Por não relacionarem o desempenho ao 
processo 

Existe uma percepção de autonomia reduzida Por não definirem operacionalmente o 
desempenho 

Fonte: Autor (2014) 

Por outro lado, Oakland (1989) explica que uma medição adequada deve ser 
desenvolvida por quem conhece o processo. Pois ela indica a eficiência, a 
qualidade, o impacto e a produtividade. Entretanto nessas áreas existem muitos 
tipos de medição, porém, medidas e indicadores relacionados com o tempo têm 
grande valor. 

Para se obter medidas reais, três componentes devem ser observados – o 
humano, o técnico e o do negócio. Oakland (1989) nos descreve um pouco sobre 
cada componente. 

 
Humano é o de maior importância e onde aplica-se os testes-chave, pois em 

qualquer local que se realizam-se medições, elas necessitam ser 

desenvolvidas para: 

 

 Compreensão por todo o pessoal que está envolvido; 

 

 Aceitação pelos indivíduos em questão; 

 

 Apresentar compatibilidade com os sistemas de reconhecimento e 
recompensa evitando possibilidades de ser manipulada; 

 

 Tecnicamente, as avaliações devem apresentar os aspectos que 
controlem o processo e não simples medidas de saída, que se 
relacionadas de forma errônea, prejudicam o gerenciamento do 
processo; 
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 Os componentes do negócio exigem medidas objetivas, oportunas e 
que visem os resultados; 

 

 Devem atender quem trabalha no processo e os clientes. 

Quando os indicadores estão sendo compreendidos e seus números estão sendo 
avaliados, Coelho (2011) menciona que é hora de identificar os pontos fortes e 
fracos da empresa, direcionando os esforços novamente para aprimorar os elos 
mais fracos. Isso pode ser obtido de duas maneiras: criação de metas e de ações 
corretivas. Para assim, desenvolver aonde e como, queremos chegar. 

Por fim, Coelho (2011) cita que, não basta jogar os relatórios na gaveta, ou seja, é 
necessário um acompanhamento constante dos resultados, para diagnosticar se as 
ações corretivas geraram melhorias e, partir para corrigir outro aspecto negativo. 
 
5 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Estudo de caso realizado em uma usina sucroalcooleira, na região Centro-Oeste 
do estado de São Paulo, em um dos grupos mais competitivos de energia do mundo 
e pertencente entre os cinco maiores do país em faturamento. Possui 24 unidades 
de produção, 60 terminais de distribuição, 59 aeroportos, 910 lojas de conveniência, 
3 unidades administrativas, 5245 postos com a marca e 40 mil colaboradores. O 
grupo produz 2 bilhões de litros de etanol da cana-de-açúcar, 4 milhões de 
toneladas de açúcar, além de um potencial de produção de energia para suprir uma 
cidade de 5 milhões de habitantes. A unidade em questão, possui cerca de 950 
colaboradores, que desempenham uma produção anual em torno de 140 mil 
toneladas de açúcar, portanto 583 mil toneladas por dia, e 160 milhões de litros de 
etanol hidratado, aproximadamente 666 mil litros por dia, levando em consideração 
que um ano-safra de produção apresenta uma média de 240 dias. O processo 
operacional movimenta diariamente uma quantidade por volta de 20 autos tanque.  

A partir desta informação observou-se que os indicadores de desempenho 
(KPI‟s), são de grande importância para o gerenciamento e a busca pelo 
aprimoramento da qualidade dos serviços. 

Abordaremos de forma quantitativa o processo de carregamento de etanol em 
auto tanque (caminhões), visando uma otimização do processo. 

A usina em que se realizou o estudo tem como meta melhorar a eficiência do 
serviço de carregamento de etanol em seus terminais. Esse grupo elaborou um 
indicador de desempenho quantitativo baseado em dois KPI‟s existentes Lead Time 
(tempo de duração de um processo) e também, Tempo de Giro do Caminhão, este 
calculado medindo o tempo que leva entre a chegada até a sua saída. O indicador 
criado pela empresa foi denominado de Gate-to-Gate (G2G). 

O G2G, analisa o tempo de estadia que o caminhão auto tanque permanece na 
unidade, desde o momento em que chega até a sua liberação de saída. 

Para fazer o indicador ser aceito e compreendido pelos colaboradores, estipulou-
se um plano de metas e resultados, onde a meta de tempo do processo de 
carregamento deve ficar abaixo de 1 hora e 40 minutos, influenciando na 
porcentagem distribuída no Programa de Participação de Resultados. Na figura 1, 
segue o fluxograma do processo atual.  
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Figura 1- Fluxograma do Processo 
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Fonte: Autor (2014) 
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Observa-se no Gráfico 1, que o no mês de abril, quando o G2G, foi implantado na 
unidade, foi alcançada uma média de 3 horas e 7 minutos, ficando apenas um dia no 
mês abaixo da meta. 

Gráfico 1 – Desempenho do G2G no mês de abril 

 
Fonte: Autor (2014) 

 
No mês de maio o Gráfico 2, demonstra que apesar de permanecer por mais 

tempo dentro da meta, começou-se a perceber que existia dias com picos de tempo 
Gráfico 2 – Desempenho do G2G no mês de maio 

 
Fonte: Autor (2014) 

Em junho, o Gráfico 3 deixa evidente que havia necessidade de solucionar os picos de tempo para 
ajustar o processo. 
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Gráfico 3 – Desempenho do G2G no mês de junho 

 Fonte: 
Autor (2014) 

 
 

 

A partir deste momento, diagnosticou-se que os principais problemas causadores 
dos picos de tempo eram:  

 Espera. O motorista responsável pelo transporte do produto, mesmo 
estando com horário agendado e com disponibilidade para o carregamento, 
permanecia com o caminhão fora da unidade em questão, causando atraso 
no processo. As falhas identificadas foram atribuídas a uma comunicação 
ineficiente entre os departamentos de operações, faturamento e portaria. 

Como tentativa de resolução do problema identificado, tomou-se como ação 
corretiva a implantação do uso de um rádio comunicador na portaria, para tornar o 
contato entre departamentos mais ágil. Dessa forma, observou-se que a 
comunicação entre os setores envolvidos se tornou mais eficaz, diminuindo 
significativamente o tempo de espera, como pode-se observar, nas Figuras 2 e 3. 
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Figura 2 – Tempo de espera na portaria antes da intervenção 

 
Fonte: Autor (2014) 

 
 

Figura 3 – Tempo de espera na portaria depois da intervenção 

 
Fonte: Autor (2014) 
 

Encontrou- se novo gargalo gerador de picos de tempo, elevando-os 
abundantemente. 

Liberação de saída do veículo. Nos momentos em que o auto tanque realizava a 
pesagem de saída do caminhão, o motorista aguardava a emissão da Nota Fiscal e 
o Conhecimento de Transporte no pátio interno, e no tempo restante em que 
aguardava a liberação, aproveitava para descansar e fazer tarefas pessoais, como ir 
ao banco ou almoçar no restaurante da usina. 

Como medida corretiva, instaurou-se um novo procedimento com o empenho do 
faturamento e da portaria. Foi estabelecido que após o auto tanque realizar a 
pesagem final e receber sua Nota Fiscal, processo este que leva menos de cinco 
minutos, o mesmo é encaminhado para a portaria onde é realizada a liberação 
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imediata para saída. Desta forma, o tempo do G2G para de ser contabilizado e o 
motorista aguarda o envio do Conhecimento de Transporte, (documento de 
responsabilidade de emissão da transportadora) no pátio externo da unidade. Uma 
vez que não é correto o indicador de desempenho sofrer influência externa (no caso 
em questão, da transportadora responsável).  Os tempos melhoraram 
significativamente, conforme demonstrado nas Figuras 4 e 5. 

 
 

Figura 4 – Tempo de liberação de saída antes da intervenção 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Autor (2014) 

 
Figura 5 – Tempo de liberação de saída depois da intervenção 

 
Fonte: Autor (2014) 

 

Analisando os Gráficos 4 e 5, observa-se que as propostas implantadas surgiram 
efeito no tempo total do processo e não somente em algumas etapas. 
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Gráfico 4 – Desempenho do G2G no mês de julho 
 
 
 

 
 
Fonte: Autor (2014) 

 
 

Gráfico 4 – Desempenho do G2G no mês de agosto 

 
Fonte: Autor (2014) 
 

 
6 - CONCLUSÕES 

O estudo comprova que devido à implantação do indicador de desempenho, foi 
possível diagnosticar os pontos fracos do processo. Dessa forma, apresentou-se 
sugestões para reverter este quadro. As mudanças efetuadas na empresa 
resultaram em melhoras significativas. O tempo de espera do auto tanque na 
portaria foi otimizado em 84,96%, já que o mesmo era de 05h06min e passou para 
46 minutos. A espera do auto tanque para liberação de saída era de 43 minutos, 
após as intervenções, diminuiu para 15 minutos, reduzindo 65,11%. Fazendo uma 
análise média, do processo como um todo, foi obtida uma melhora de 74,81%.  
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RESUMO 
As empresas atualmente buscam melhores alternativas para que se tenha um bom 
método de gestão, ou seja, um diferencial para gerenciar os custos e obter lucros 
hoje é o estoque, uma empresa com um bom planejamento e gestão de estoque 
torna–se eficiente e pronta para enfrentar fortemente o mercado e a concorrência. É 
importante que métodos e técnicas de controle de estoque sejam aplicados de 
acordo com a necessidade da empresa, é necessário conhecer todo o processo da 
empresa e preparar um bom planejamento, assim, o objetivo será alcançado, com 
clientes satisfeitos, terá baixo custo e bons resultados.  
O processo de Automação Comercial de um posto de combustível envolve controle 
dos tanques de armazenamento e automação das bombas de combustível. 
Neste artigo são apresentadas informações a respeito da instalação de um sistema 
em um posto de combustível. Através do qual é possível monitoramento de toda a 
atividade das bombas, bem como intervir remotamente nas mesmas em tempo real, 
bloquear ou liberar abastecimento, dentre outras funcionalidades. 
Palavra-Chave: ESTOQUE, GESTÃO DE ESTOQUES, AUTOMAÇÃO 
COMERCIAL, SISTEMA, TEMPO REAL. 
     

ABSTRACT 
Lately, organizations are searching for better alternatives regarding their 
management methods. One particular and efficient alternative to manage costs and 
increase profit today, is the organization's inventory. An organization with a good 
business plan and efficient inventory management becomes ready to confront the 
market and competition. 
It is important that methods and techniques of inventory control are applied according 
to the organization needs. It is also mandatory a solid knowledge in all process that 
involves the organization and a good management plan. In this way, the 
organization's objective will be achieved , with satisfied customers, low costs and 
better results. 
The commercial automation process of a gas station involves storage gas tanks 
control and automation of fuel pumps. 
In this article will be presented information about the installation of a software in a 
gas station. The software provides the possibility of monitoring the activities of all 
station pump's as well manipulate them remotely in real time and execute actions 
such as block/unblock pumps main functionalities.  
Key-words: INVENTORY, INVENTORY MANAGEMENT, COMMERCIAL 
AUTOMATION, SOFTWARE, REAL-TIME. 
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1. INTRODUÇÃO 
O atual cenário empresarial é marcado por intensa concorrência, pela necessidade 
de rápida adequação e pela exigência de maior integração entre as empresas. Em 
face estes desafios, compostos por diversos fatores, exige-se das empresas a 
capacidade de modificar rapidamente seus conceitos operacionais e produtivos, 
usando principalmente a redução de gastos, flexibilidade dos meios de produção e 
serviços.  
Tradicionalmente, a logística concentrou-se no fluxo eficiente de bens ao longo do 
canal de distribuição. O fluxo de informações foi muitas vezes deixado de lado, não 
sendo visto como importante para os clientes. Porém, num ambiente de acirrada 
competição, um fluxo adequado de informações tornou-se elemento essencial à 
sobrevivência das empresas.  
Informações rápidas e precisas são decisivas para a eficácia de sistemas logísticos. 
BOWERSOX e CLOSS (2001), conceitua que: 
 

  Tecnologia da Informação vem ganhando espaço neste 
ambiente de competição baseado na otimização do tempo, onde 
a logística aparece como fator essencial em nível estratégico, 
tático e operacional, e os sistemas de informações logísticos 
buscam viabilizar soluções completas e integradas para a plena 
gestão da cadeia logística 
 

Inserido neste contexto, o trabalho foi realizado utilizando como base da pesquisa 
um Posto de Combustível, tendo como foco o Controle de estoques de combustíveis 
em busca de melhorias e qualidade de serviço. 
O controle interno é uma ferramenta que deve funcionar como um filtro dentro das 
empresas, a fim de detectar erros e irregularidades dentro dos processos que 
possam estar prejudicando o desempenho geral. 
CHRISTOPHER (1997), constata que: 
 

A utilização da Tecnologia da Informação associada à logística é 
significativa para que as empresas alcancem o objetivo 
almejado, ou seja, maior competitividade, criando um diferencial 
no mercado em que atuam. Além disso, possibilita o 
aperfeiçoamento do nível de serviço, mediante melhoria na 
oferta ao cliente, bem como maior integração entre os membros 
da cadeia de suprimentos, do fornecedor ao cliente final, 
envolvendo as organizações que fazem parte do processo. 
 

O Diagnóstico serviu para conhecer melhor a empresa expondo dados gerais da 
mesma e suas áreas dando maior foco ao controle de estoques da empresa. 

 
2. OBJETIVO 
O objetivo deste artigo é demonstrar como o uso da TI e a automação auxiliaram no 
controle de estoque de combustíveis em um posto de serviços. 
 
 3. METODOLOGIA  
A metodologia aplicada neste artigo quanto á natureza do conhecimento, foi feito 
uma pesquisa aplicada à tecnologia, com objetivos em pesquisa descritiva e 
pesquisa explicativa; mostrando o processo de implantação de um software e a 
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automação como um diferencial no controle de estoque. Com procedimentos 
técnicos em pesquisa bibliográfica, utilizando como ferramenta livros, sites da 
internet e artigos científicos. E também foi realizada uma pesquisa pós-fato a partir 
do estudo de caso contido nesse trabalho apresentando os resultados e melhoras 
acorridas depois de todo processo de implantação  
 
4. LOGÍSTICA EMPRESARIAL 
 
A função da logística é diminuir o hiato entre a produção e a demanda, a fim de que 
os consumidores tenham bens e serviços quando e onde quiserem, nas condições 
físicas que desejarem e com o menor custo possível.  
Esta relevância também foi constatada por Ballou (2011) na afirmação de que: 
 

A logística empresarial trata de toda atividade de movimentação 
e armazenagem, que facilitam o fluxo de produtos desde o ponto 
de aquisição da matéria-prima ate o ponto de consumo final, 
assim como os fluxos de informação que colocam os produtos 
em movimento, com o propósito de providenciar níveis de 
serviço adequados aos clientes e a um custo razoável. 
 

4.1- Atividades primárias 
Segundo Ballou (2011) as atividades de importância primária devem atingir os 
objetivos logísticos de custo e nível de serviço. Essas atividades são: 

 Transportes 
 Manutenção de Estoques 
 Processamentos de pedidos 

Essas atividades são consideradas primárias porque ou elas contribuem com a 
maior parcela dos custos total ou elas são essenciais para a coordenação e o 
cumprimento da tarefa logística. 
 
4.1.1- Transporte 
Para a maioria das empresas, o transporte é a atividade mais importante, isso 
porque ela é a mais visível e também porque ela é essencial. Nenhuma empresa 
pode operar sem providenciar a movimentação de suas matérias primas ou de seus 
produtos acabados. "Transporte" refere-se aos vários meios para se movimentar os 
produtos.  
 
4.1.2- Manutenção de estoques 
Muitas vezes não é possível entregar o produto ao cliente assim que acaba sua 
fabricação. Da mesma forma, não é possível receber todos os suprimentos no exato 
momento em que eles são necessários na produção. 
A armazenagem torna-se necessária quando por alguma razão temos que guardar 
uma matéria prima, componente ou produto acabado até a sua utilização. Os 
estoques agem então como "amortecedores entre a oferta e a demanda". 
A manutenção dos estoques pode atingir de um a dois terços dos custos logísticos. 
Enquanto o transporte adiciona valor de "lugar" ao produto, o estoque agrega valor 
de "tempo". Para agregar este valor, o estoque deve ser posicionado próximo aos 
consumidores ou aos pontos de manufatura.  
A administração de estoques envolve manter seus níveis tão baixo quanto possíveis, 
ao mesmo tempo em que prevê a disponibilidade desejada pelos clientes. 



 

106 

                                                                   ISSN 1980-8526      Nº 8       VOL. 1      2015 

 

 
4.1.3- Processamento de pedidos 
Os custos de processamento de pedidos tendem a ser pequenos quando 
comparados aos custos de transporte ou de manutenção de estoques. Sua 
importância deriva do fato de ser um elemento crítico em termos de tempo 
necessário para levar bens e serviços aos clientes. É também uma atividade 
primária que inicializa a movimentação de produtos e a entrega de serviços. 
 
4.2- Atividades de apoio 
Apesar de transportes, manutenção de estoques e processamento de pedidos 
serem os principais, há uma série de atividades que apoiam essas condições 
primárias. São elas: 
 Armazenagem 
 Movimentação de materiais 
 Embalagens de transportes 
 Suprimentos 
 Programação da produção  
 Manuseio de informações 
 
5. OBJETIVOS DA LOGÍSTICA 
 

Logística tem por objetivo planejar, colocar em operação e controlar as atividades de 
logística de uma empresa, utilizando as metodologias e tecnologias atualizadas de 
gestão e identificando oportunidades de redução de custos, aumento da qualidade 
dos serviços em geral e aumento da qualidade de cumprimento do prazo. O 
profissional sairá preparado para aperfeiçoar os processos de aquisição, 
armazenamento e distribuição de materiais dentro do conceito de cadeia de 
suprimento, bem como para analisar aspectos de dimensão e localização de Centros 
de Distribuição, visando à minimização de custos operacionais e tributários, sem 
perda na qualidade dos serviços, e possibilitando vantagens competitivas para a 
empresa. 
Como objetivo primordial da logística empresarial, Ching (2001), evidencia a entrega 
dos produtos ou serviços ao comprador potencial no local, tempo e momento 
corretos, ao menor custo possível e nas condições pré-determinadas. 
As finalidades da logística podem ser compreendidas a seguir: 
 

 Materiais justos 
 Na quantidade justa 
 De justa qualidade 
 No lugar justo 
 No tempo justo 
 Com o método justo 
 Segundo o custo justo 
 Com uma boa impressão 

 
Bowersox (2011) define a missão da logística de maneira sucinta como sendo o 
balanceamento das expectativas em relação ao serviço e dos custos, de tal maneira 
que os objetivos do negócio sejam alcançados. Pode-se afirmar que, um dos 
objetivos da logística é aumentar o grau de satisfação do cliente. 
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5.1 - Gestão de estoques 
Afirma Dias (1993) na seguinte citação que: 
  

A gestão de estoques visa elevar o controle de custos e 
melhorar a qualidade dos produtos guardados na empresa. As 
teorias sobre o tema normalmente ressaltam a seguinte 
premissa: é possível definir uma quantidade ótima de estoque de 
cada componente e dos produtos da empresa, entretanto, só é 
possível defini-la a partir da previsão da demanda de consumo 
do produto.  
 

Dias (1993) define, que os estoques podem ser quanto a matéria-prima, material em 
processo e o produto acabado, as empresas precisam ter estoques para trabalhar, 
pois sem eles torna-se impossível, mas também tem como meta principal aumentar 
seus lucros sobre o capital investido, pois o bom atendimento as vendas e produção 
dependem do seu nível, sendo assim busca pelo estoque ideal é imprescindível. 
O controle de estoque é uma responsabilidade muito grande da empresa, pois 
acaba influenciando no capital da empresa, ou seja, os estoques absorvem o capital 
da empresa que poderia ser aplicado para outros investimentos. Aumentar a 
rotatividade do estoque ativa e economiza o custo de manutenção do inventário. 
A gestão de estoques tem como objetivo tornar seguro os investimentos em 
estoques, tornando eficiente os meios internos utilizados pela empresa, diminuindo o 
capital investido em relação aos estoques. Sobre esse assunto, Dias (1993), revela 
que o objetivo do estoque é aperfeiçoar investimento, aumentando o uso dos meios 
internos da empresa e diminuindo as necessidades de investimento. 
E como controle de estoques tem o objetivo de minimizar o capital total investido em 
estoque. Para tanto, faz-se necessário que as políticas de estoque sejam 
adequadamente definidas pela empresa determinando qual o tempo de entrega dos 
produtos ao cliente; até que nível deverá flutuar o estoque para atender uma alta ou 
baixa das vendas ou uma alteração de consumo; e definição da rotatividade de 
estoques. 
A principal meta das empresas é aumentar o lucro sobre o capital investido em 
fábrica e equipamento, em financiamento de vendas, reserva de caixa e em 
estoques. 
A gestão de estoques tem como objetivo tornar viável aos empresários o 
armazenamento das mercadorias sem causar grandes investimentos 
desnecessários, ou seja, a empresa vai estocar somente os materiais que realmente 
forem necessários, evitando assim, o comprometimento desnecessário do capital da 
empresa. 
 
5.2- Razões para manter estoques 
O ideal seria que não houvesse estoque, porém não dá para saber ao certo a 
quantidade necessária a ser comprada para uma demanda futura. 
Ballou (2011) afirma que: 

 
Como é impossível conhecer exatamente a demanda futura e 
como nem sempre os suprimentos estão disponíveis a qualquer 
momento, deve-se acumular estoque para assegurar a 
disponibilidade de mercadorias e minimizar os custos totais de 
produção e distribuição. 
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Finalidades do controle de estoque 

 Melhoram o nível de serviço; 

 Incentivam economias na produção; 

 Permitem economias de escala nas compras e no transporte; 

 Agem como proteção contra aumentos de preços; 

 Protegem a empresa de incertezas na demanda e no tempo de 
ressuprimento; e 

 Servem como segurança contra contingência. 
 

5.3- Métodos para previsão de estoques 
A previsão da demanda define estimativa futuras de compras para a empresa. E 
define quais os produtos, a quantidade e quando serão comprados pelos clientes.  
Para Ballou (2011): 

 
Vários são os métodos padronizados de previsão disponíveis. 

Tais métodos são divididos em duas categorias: qualitativos e 
quantitativos. Cada grupo tem diferentes graus em termos de exatidão 
relativa em previsões de longo prazo e de curto prazo, o nível de 
sofisticação utilizado é a base lógica (dados históricos, opiniões de 
especialistas, ou estudos) da qual a previsão é derivada. 

 
1- Quantitativas 

-Evolução das vendas no passado; 

-Variáveis que dependem diretamente das vendas; 

-Variáveis de fácil previsão (população, renda, PIB, etc.); 

-Influência da propaganda. 
 

2- Qualitativas 
-Opinião gerencial; 

-Opinião dos vendedores; 

-Opinião dos compradores; 

-Pesquisa de mercado 

 
As técnicas de previsão de consumo podem ser classificadas em três grupos:  
Projeção: admite que o futuro será repetição do passado ou as vendas evoluirão no 
tempo. Técnica de natureza essencialmente quantitativa; 
Explicação: procura relacionar vendas do passado com outras variáveis cuja 
evolução é conhecida ou previsível; 
Predileção: funcionários experientes e conhecedores de fatores influentes nas 
vendas e no mercado estabelecem a evolução das vendas futuras. 

 
5.4- Estoque mínimo  
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No estoque de segurança que também pode ser chamado de mínimo, este 
determina a quantidade mínima que existe no estoque. É uma das mais importantes 
informações para a administração do estoque, pois está diretamente ligada ao grau 
de imobilização financeira da empresa. Conforme Dias (1993), o estoque mínimo é a 
quantidade mínima que deve existir em estoque, que se destina a cobrir eventuais 
atrasos no suprimento, objetivando a garantia do funcionamento ininterrupto e 
eficiente do processo produtivo, sem o risco de faltas.  
Estabelecer uma margem de segurança, ou estoque mínimo, é um risco que a 
empresa assume na ocorrência da falta de estoque. A determinação do estoque 
mínimo pode ser feita através de fixação de determinada projeção mínima, estimada 
no consumo, e cálculo com base estatística. 
Nestes casos, parte-se do pressuposto de que deve ser atendida uma parte do 
consumo, isto é, que seja alcançado o grau de atendimento adequado e definido. 
Esse grau de atendimento, nada mais é que a relação entre a quantidade 
necessitada e quantidade atendida. 
Entre as causas que ocasionavam estas faltas, podem-se citar as seguintes: 
oscilações no consumo; oscilações nas épocas de aquisição, ou seja, atraso no 
tempo de reposição; variação na quantidade; quanto ao controle de qualidade, a 
rejeição de um lote e diferenças de inventario. 
A importância do estoque mínimo é a chave para o adequado estabelecimento do 
ponto de pedido.  
 
5.5- Tempos de reposição  
Segundo Dias (1993), umas das informações básicas de que se necessita para. 
Calcular o estoque mínimo e o tempo de reposição, isto é, o tempo gasto desde a 
verificação de que o estoque precisa ser reposto até a chegada efetiva do material 
no almoxarifado da empresa. Este tempo pode ser desmembrado em três partes:  
a) Emissão do pedido: tempo que leva desde a emissão do pedido de compra até 
chegar ao fornecedor;  
b) Preparação do pedido: tempo que leva o fornecedor para fabricar os produtos até 
deixá-los em condições de serem transportados;  
c) Transporte: tempo que leva da saída do fornecedor até o recebimento dos 
materiais pela empresa.  
Em relação a sua importância, o tempo de reposição deve ser determinado do modo 
mais realista possível, pois as variações podem alterar toda a estrutura dos sistemas 
de estoques.  
 
6- AUTOMAÇÃO COMERCIAL  
 

A automação pode ser aplicada no controle de vendas, financeiro, estoque, recursos 
humanos, fiscal, entre outros, ou seja, no auxílio a tomada de decisão e na 
execução dos processos possibilitando complementar o trabalho humano tanto em 
grandes como pequenos comércios.  

Andrade (2005, p. 21) relata o seguinte pensamento sobre automação: 
 

Dependendo da sua automação, você terá mais subsídios para 
trabalhar junto ao seu cliente, para conhecê-lo, para saber o 
momento certo de girar seu estoque, conhecerá o perfil de seus 
clientes e estará oferecendo soluções sob medida que vendem 
muito mais que as soluções generalizadas. Todos esses dados 
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serão trazidos a seu conhecimento no “time” correto, por meio 
da automação, por meio da automatização do processo de 
venda que é pelo qual todos os seus clientes passam, é no 
ponto de venda que está a mais forte e abundante fonte de 
informação do bem mais precioso, seu cliente. 
   

Automação comercial torna os processos automáticos traz muitos benefícios como: 
•. Garante agilidade nos serviços implicando em redução de custos com a 

mão-de obra e na satisfação dos clientes; 
• auxiliar na gestão comercial; 
• facilitar o processo de arrecadação fiscal para o governo e a transparência 

fiscal para a empresa.  
  

7. INFORMATIZAÇÃO - TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO EM UMA CADEIA DE 
SUPRIMENTOS 
Atualmente tecnologia da informação (TI) já é parte essencial em qualquer empresa, 
independente do setor, ramo ou tamanho. O investimento em TI é uma questão 
estratégia para quem busca vantagem competitiva, facilita e reduz erros 
aumentando a eficiência nos processos. 
De acordo com Chopra (2010) “A tecnologia da informação (TI) consiste em 
hardware e software utilizados por toda a cadeia de suprimento para agrupar e 
analisar informações”. 
A informação é crucial para o desempenho da cadeia de suprimentos; pois 
possibilita a visibilidade necessária para a tomada de decisões da empresa. Ela 
ajuda saber o que os clientes querem, quanto tem em estoque e qual o momento de 
comprar. Com a TI a empresa consegue tomar decisões baseando-se em 
informações reais obtidas em vez de adivinhações. 
Os sistemas de informação também ajudam os gerentes a tomarem melhores 
decisões na tentativa de obter uma vantagem competitiva e estratégica. As decisões 
sobre quais linhas de mercadorias precisam ser adicionadas ou descontinuadas, ou 
sobre o tipo de investimento que elas exigem são normalmente tomadas depois de 
uma análise fornecida por sistemas de informação computadorizados.  
Essa tecnologia tende a evoluir cada dia mais, assim facilitando o controle de 
estoque de uma empresa e os níveis de disponibilidade a atender a demanda. 
 
8. ESTUDO DE CASO 
 

O Estudo de Caso foi realizado em um posto de combustíveis localizado na cidade 
de Pederneiras – SP. 
A empresa é familiar e existe no mesmo lugar a mais de quinze anos, atuando no 
ramo de combustíveis, com vendas de combustíveis, produtos de conveniência e 
prestações de serviços, como lavagem de veículos, troca de óleo e abastecimento. 
A empresa nunca se utilizou de um controle de estoque automatizado com 
programas específicos e nem mesmo o uso de uma planilha eletrônica. As compras 
eram feitas na medida em que percebiam a falta do produto, ocorrendo 
consequentemente perdas de vendas e inconvenientes. 
O fluxo de caixa era anotado em um simples caderno apenas com a abertura diária 
e retiradas, sem controle efetivo de contas a pagar e a receber. 
Devido ao pequeno e frágil controle de estoque, a empresa optou por implantar um 
programa de controle automatizado, que está em uso a um ano.  
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Foi instalado um software por uma empresa que atua na cidade, sendo que o 
mesmo conta com inúmeras ferramentas, dentre as quais o módulo de controle de 
estoques, entrada e saída de combustíveis, além do segmento de controle fiscal e 
contábil, o que também gerou uma melhor gestão financeira.  
 
8.1- PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO DO SOFTWARE 
 
Para o controle das informações, o Sistema de Informação Comercial implantado é 
um ERP (Enterprise Resource Planning - Planejamento dos recursos da empresa) é 
um programa para automação comercial que possui as seguintes funções: 
 

 Controle de caixa. 

 Controle de estoque. 

 Controle de usuário. 

 Cadastro de Clientes. 

 Aceita leitor de código de barras. 

 Aceita qualquer impressora 

 Emissor de Cupom Fiscal. 

 Pode trabalhar em rede. 

 Faz backup e recupera backup facilmente. 
 

Em seguida para exportar as informações das bombas para o sistema, os postos 
utilizam um aparelho chamado Concentrador ou Automação, o qual é conectado por 
fio (Já existe sem fio também) em todas as bombas e ligado ao computador do caixa 
com o sistema. Em cada bomba é colocada uma placa digital, onde esta lê as 
abastecidas e passa para o concentrador que guarda na memória, a qual tem 
capacidade de armazenar aproximadamente 500 abastecidas. Após a leitura das 
abastecidas no concentrador, as mesmas são apagadas da memória. 
O primeiro passo foi realizar o cadastro de todos dos produtos, clientes, 
fornecedores, contas a pagar e receber. 
Quando uma remessa de combustível chega, é feita a análise de uma amostra do 
mesmo, e se estiver tudo em ordem o mesmo é descarregado nos tanques. O 
motorista entrega junto uma nota fiscal que vai para o escritório onde é dada entrada 
do produto no estoque. 
As bombas de combustíveis enviam todos os dados de cada abastecimento direto 
para o sistema; com a litragem, o valor e o número do bico da bomba que saiu o 
combustível. 
As cotas dos tanques de combustíveis são medidas por meio de réguas adequadas 
a aplicação em questão, e são registradas as medições diariamente no sistema. 
Esses valores de medição são enviados para armazenamento em um banco de 
dados instalado no computador denominado por servidor, o que permite um 
posterior acesso as informações dos níveis de cada tanque. 
Com esse controle, o operador de caixa monitora todas as atividades das bombas, 
intervindo caso necessário nas mesmas, bloqueando ou liberando abastecimento, 
dentre outras funcionalidades. 
O fluxograma da Figura 1 mostra como funciona o processo de entrada e saída de 
combustível controlado pelo software em questão. 
 

Figura 1 - Processo de entrada e saída de combustível 
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Fonte: Autor (2015). 
 

9. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A implantação do sistema na empresa gerou vários benefícios significativos, tais 
como: 
 

 O controle de estoque informatizado trouxe agilidade e melhoria nas 
condições de trabalho do posto. Os frentistas não precisam se preocupar em 
anotar a litragem e valor de cada abastecimento, pois os mesmo já saem no 
caixa. As funcionárias do caixa podem controlar os abastecimentos em tempo 
real, liberar ou bloquear os bicos de combustíveis.  

 
 Atualmente é possível saber o nível dos tanques de acordo com volume de 

vendas a qualquer hora do dia, as medições são realizadas apenas no final 
de cada dia.  Antes da automação e implantação do sistema, muitas vezes se 
precisava medir os tanques durante o dia e as novas compras não eram feitas 
no tempo certo e com a quantidade adequada. 

 
 A nova ferramenta permitiu conhecer o volume de vendas diário em cada 

turno, o que proporcionou maiores informações dos produtos mais vendidos, 
e consequentemente uma melhor gestão do controle do estoque destes itens. 
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 Houve também um maior controle financeiro, possibilitando um balanço mais 

exato de cada mês. O sistema disponibilizou agilidade e eficiência nas contas 
a pagar e receber, pois, o mesmo apresenta duplicatas a vencer, vencidas e 
contas a receber. 
 

 E o mais importante de todos foi a demonstração de produtos próximos ao 
estoque mínimo, fazendo com que o processo de compras se iniciasse a 
tempo de não faltar produtos em estoque. 
 

10. CONCLUSÃO 
Atualmente todas as empresas buscam formas de maior obtenção de lucro com 
menor custo possível, um setor de grande influência nos níveis de custo da empresa 
é o estoque que quando bem administrado é um fator primordial para diminuição de 
custos. A empresa que melhor fazer sua gestão de estoque estará preparada para 
competir com os concorrentes, uma vez que ela administra com eficiência seus 
estoques, pode – se dizer que ela está com uma vida financeira estável.  
Com base nos resultados, pode-se afirmar que o software utilizado para a gestão do 
controle de estoques teve resultados positivos, pois, além de controlar os estoques, 
trouxe eficiência, agilidade e melhoria nos serviços. 
As organizações atualmente investem em estratégias mais produtivas, utilizando 
ferramentas que ajudam e agilizam o cumprimento do seu objetivo, que é apresentar 
rentabilidade para a empresa e melhorar o serviço para seus clientes. 
A automação e informatização do controle de estoque proporcionaram além da 
redução de trabalhos manuais, uma maior confiabilidade dos valores e também foi 
essencial para o bom planejamento da empresa, ajudando a manter quantidade 
suficiente de estoque para atender a demanda com o menor risco possível de 
ocorrer faltas ou excessos e consequentemente a redução dos custos relacionados 
com estoque. 
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RESUMO 
 

Conseguir realizar a entrega de projetos atendendo a qualidade necessária é um 
desafio que inúmeros modelos de gestão tentam resolver. Para conseguir atender a 
esta necessidade, selecionar ferramentas que durante a execução do projeto 
possam com eficiência gerar esta garantia, é uma tarefa que deve ser feita pelo 
gestor e pelo engenheiro de software em conjunto durante o planejamento do 
projeto. O objetivo deste artigo foi aplicar técnicas e ferramentas baseadas em 
modelos de desenvolvimento de software da metodologia ágil durante o processo de 
execução do projeto e estudar suas influências. A equipe estudada é composta por 
desenvolvedores de diferentes níveis de experiência. As ferramentas e técnicas 
utilizadas têm seu embasamento em modelos de desenvolvimento ágil. Os métodos 
de pesquisa utilizados foram estudo de caso, pesquisa-ação e pesquisa 
bibliográfica. As principais melhoras foram: maior comunicação; melhor 
compreensão do projeto como um todo; melhoria na qualidade do produto entregue; 
melhoria na estimativa de atividades; e, redução de risco. 
 

 Palavras-chave: Qualidade Em Projeto, Execução De Projetos, Metodologia Ágil. 

 
ABSTRACT 

 
Perform project delivery ensuring the required quality is a challenge that many 
business models try to solve. To be able to meet this need, select tools during the 
execution of the project can efficiently generate this warranty , is a task that must be 
done by the manager and the software engineer together for project planning. The 
purpose of this article was to apply techniques and tools based on the agile software 
development models during the project execution process and study their influences. 
The team studied is comprised of developers with different levels of experience. The 
tools and techniques used have their grounding in agile development models. The 
research methods used were case study, action research and literature. The main 
improvements were: increased communication; better understanding of the project as 
a whole; improvement in the quality of the delivered product; improvement in 
estimating activities; and risk reduction. 
 
Keywords: Project Quality, Project Execution, Agile Methodology. 
 
1.  INTRODUÇÃO 
 
O mercado de desenvolvimento de software tem o crescimento aquecido por conta 
da dependência das empresas em relação à internet e a velocidade ao atendimento. 
Por sua vez, as empresas prestadoras de serviços de software devem portar de 
meios para atender a demanda com rapidez (VIEIRA, 2007).   
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Possuir uma gestão de desenvolvimento de software que consiga ser flexível a 
mudanças, mantendo a equipe de desenvolvedores produtiva e disponibilizar ao 
cliente resultados respeitando a qualidade necessária, dentro do tempo e valor 
estipulado, é o objetivo de inúmeros modelos de gestão de projetos de softwares. 
 Este cenário é alvo de muitos estudos, sendo possível constatar pelas inúmeras 
metodologias de gestão que estão presentes no mercado. As metodologias ou 
frameworks que atendem o Modelo Ágil apresentam para o setor de 
desenvolvimento de software ganhos significativo em produtividade e qualidade.  
Visando aprimorar os resultados do cenário apresentado, o presente artigo tem 
como proposta aplicar ferramentas e técnicas de metodologias ágeis durante a 
execução do projeto, coletar e realizar comparação do desempenho de uma equipe 
de desenvolvimento de software que utilizava o modelo tradicional de gestão e que 
passou a utilizar estas ferramentas e técnicas ágeis, com a intenção de gerar maior 
qualidade para o resultado do projeto. 
Os métodos de pesquisa utilizados foram: o estudo de caso, revisão bibliográfica e 
pesquisa-ação com os desenvolvedores participantes (MIGUEL, 2007; GIL 2008; 
SILVA E MENEZES,2005). 
 
2. PROJETOS DE SOFTWARE 
 
Problemas com a qualidade do software não são atuais. A década de 60, recebeu o 
termo crise do software por conta da falta de qualidade do projeto ou 
documentações técnicas que poderiam auxiliar em futuras manutenções 
(PRESSMAN, 2006). 
Segundo  Standih Group (2014), em um estudo realizado em mais de cinquenta mil 
projetos de software executados e concluídos durante o período de 2002 ao final de 
2013 revelou que; 39% dos projetos estudados foram entregues no período 
programado dentro do orçamento estabelecido e com as funcionalidades solicitadas 
dentro do esperado, 43% dos projetos tiveram problemas apresentando atraso nas 
entregas, estouro do orçamento estabelecido e com menos funcionalidades do que 
foi inicialmente solicitado, e 18% dos projetos falharam, sendo eles cancelados ou 
entregues e não utilizados devido a ineficiência (JOHNSON, 2014). Índices que 
preocupam o desenvolvimento de software e a satisfação do cliente. 
Para que a gestão de projetos consiga em tempo hábil realizar mudanças durante o 
período de execução de um projeto, mantendo prazo e custo dentro do orçamento, 
ações devem ser tomadas na elaboração do plano do projeto, como a inclusão de 
análise da engenharia de software, tanto no âmbito prático da construção como em 
métodos e ferramentas para prover velocidade e qualidade do trabalho durante a 
execução (SOMMERVILLE, 2011).  
O gerenciamento de projetos de software contribui para a evolução de processos 
que ajudam a melhora das práticas da engenharia, pois a integração destas áreas 
desde o início do projeto auxiliará na geração da qualidade do software e a 
produtividade da equipe de desenvolvimento (SOMMERVILLE, 2011).  Para o 
PMI(2013) as decisões sobre ferramentas e técnicas utilizadas na execução de um 
projeto devem ser avaliadas também por um especialista para garantir que todos os 
detalhes foram supridos. 
Para o alinhamento entre gestão de projetos e engenharia de software, os modelos 
de gestão de projetos de software baseados na Metodologia Ágil, proporcionam 
ganhos significativos em relação aos modelos tradicionais 
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3. MODELO ÁGIL DE GESTÃO DE DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE 
 
Metodologias de gestão de projetos de software que tinham um método leve, 
desprovido de burocracia que enfocassem diretamente nas necessidades do projeto 
foram surgindo no meio dos anos 90 como uma saída às metodologias burocráticas, 
como a metodologia cascata (LARMAN, 2004, BORIA et al, 2013). Estes modelos 
leves, hoje denominados ágeis, se baseavam nas melhores práticas da indústria 
japonesa, usando princípios da manufatura adotados pela companhia Toyota e 
também utilizando estratégias elaboradas por Takeuchi e Nonaka (2004). 
O Manifesto Ágil, criado em 2001 gerou uma estrutura metodológica simples para o 
desenvolvimento de software (BORIA et al, 2013). Os princípios da Metodologia Ágil 
estão focados em iterações e sua frequência de entrega, comunicação e 
participação dos envolvidos no projeto, motivação e auto-organização da equipe de 
desenvolvimento, transparência, inspeção e adaptação em todas as ações 
realizadas para atingir o objetivo (SUTHERLAND et. al., 2001). 
O aumento da produtividade de uma equipe de desenvolvimento que trabalha com 
metodologias ágeis está basicamente ligado com o autoconhecimento de suas 
capacidades produtivas, isto é, saber o quanto consegue entregar com qualidade em 
determinado tempo e na comunicação frequente entre gestor do projeto, equipe de 
desenvolvimento e cliente (PRIKLANDNICKI et al, 2014).  
 
4. EXECUÇÃO DE PROJETOS DE SOFTWARE 
 
Para a execução de projetos de software, algumas ferramentas adequadas podem 
ser avaliadas e selecionadas, devido a pluralidade de meios para gerar um software 
(PMI, 2013).  
A comunicação entre equipe de desenvolvimento, gestor do projeto e cliente deve 
ser feita de maneira rápida, para que problemas que estejam impedindo o 
andamento do projeto possam ser resolvidos o quanto antes, por esta razão as 
metodologias ágeis se valem de ferramentas que promovem a comunicação 
(SUTHERLAND; SCHWABER, 2013). 
Durante a execução realizar inspeção constante das atividades irá gerar 
informações para entender o andamento do projeto, tanto quando para entender o 
comportamento da equipe de desenvolvimento (SUTHERLAND; SCHWABER, 
2013).  
Adaptar as ferramentas e métodos utilizados durante a execução do projeto é 
fundamental. Através  da comunicação e da inspeção é possível identificar 
problemas que ocorreram e que podem ser evitados e situações que ajudam a 
atingir a qualidade e melhoram a produtividade podem ser adaptados para outras 
partes do projeto. 
Foram selecionadas ferramentas que tem foco em melhoria na comunicação, 
melhoria no entendimento das atividades, visão do status do projeto e, qualidade 
das atividades desenvolvidas e que possibilitem melhor entendimento no tempo 
gasto das atividades. 

 

5. TECNICAS E FERRAMENTAS 
 
Para o período de execução, foram tratadas duas ferramentas, sendo elas; KANBAN 
e Peer-Review e duas técnicas; Estimativa em grupo e Reunião diária. 
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5.1 - Estimativa em grupo 
 
Estimar o tempo que cada atividade levara para ser realizadas é uma tarefa árdua e 
a assertividade só é possível normalizar ao longo do projeto por conta do empirismo.  
Preparar uma estimativa com toda a equipe irá gerar valores mais reais sobre o 
tempo de trabalho, pois todos os membros podem opinar, levantando dúvidas sobre 
regras e apontando possíveis problemas que os membros já passaram. De acordo 
com Cohn (2006), apenas uma pessoa realizar previsões de duração do 
desenvolvimento de atividades, gera ilusão por não refletir o conhecimento da 
equipe toda e durante o ciclo de desenvolvimento, torna-se evidente que é 
impossível realizar as atividades no tempo previsto.  
Esta ação é realizada em reunião antes do início do projeto com a presença do 
gestor e dos desenvolvedores que participarão do período de desenvolvimento.  
 
5.2 – Kanban 
 
O Kanban é uma ferramenta que auxilia na visualização rápida sobre o fluxo e status 
das atividades (OHNO, 1997), com isto permite ao gestor do projeto e aos 
desenvolvedores acompanharem o andamento do projeto, prever e remover 
possíveis problemas que possam existir durante o ciclo de desenvolvimento 
(PRIKLADNICKI et. al, 2014). 
O Kanban se mostra uma ferramenta eficaz para a comunicação da equipe, 
permitindo que existam constantes inspeções durante o dia possam ser realizadas, 
por conta da rápida visualização do fluxo de trabalho (OZA; FAGERHOLM; MÜNCH, 
2013).  
 
5.3 - Reunião Diária 
 
A reunião diária  tem um limite de 15 minutos para a sua realização. Ela deve ser 
feita de pé, todos os dias no mesmo horário e local. Nela devem estar presentes os 
desenvolvedores e o gestor do projeto. 
Nesta reunião, os membros da equipe de desenvolvimento, devem reportar as suas 
atividades realizadas desde a última reunião, respondendo a três perguntas: o que 
fiz ontem; o que farei hoje; e se há algum impedimento para o andamento do 
trabalho neste dia. 
Nesta reunião, os desenvolvedores passam uma visão de como estão suas 
atividades e se há alguma consideração a ser feita e caso seja necessário os 
membros podem trocar mais informações sobre auxílios para realizar atividades. 
(SUTHERLAND; SCHWABER, 2013). 
Segundo o Sutherland e Schwaber (2013), as reuniões diárias possuem diversas 
vantagens como, elimina outras reuniões (extensas e de pouca produtividade), 
melhoram a comunicação, promovem rápidas tomadas de decisão, melhoram o nível 
de conhecimento do time de desenvolvimento e identificam problemas. 
 
5.4 - Peer-review 
 
O Peer-review ou revisão em pares, em desenvolvimento de software é uma prática 
de validação de código e funcionalidade que é realizada pelos membros da equipe. 
Esta técnica traz para o projeto a garantia da qualidade sobre as atividades 
desenvolvidas, evitando que erros grosseiros cheguem aos responsáveis pelos 
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testes sistêmicos (Testers), gerando menor retrabalho ao final do ciclo de 
desenvolvimento (COHEN, 2011; RIGBY; GERMAN; STOREY, 2008). 
De acordo com O'Neil (2003), o Peer-Review é um excelente retorno de 
investimento em revisão de software, onde o custo de encontrar um problema na 
funcionalidade e corrigi-la no final do ciclo do projeto é quatro vezes maior que a 
correção deste problema em tempo de desenvolvimento 
No Peer-Review, é abordada a Transparência, Inspeção e Adaptação das 
atividades, no qual o código e a regra são avaliadas por um membro da equipe e 
quando encontrado problema, uma solicitação de correção é gerada. 
 
 
6. PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS 
 
 A Pesquisa Bibliográfica foi utilizada para o embasamento teórico, Estudo de Caso 
e Pesquisa-Ação com os participantes envolvidos no estudo. 
A pesquisa bibliográfica é elaborada a partir de um levantamento bibliográfico de 
livros, artigos científico e material disponibilizado na internet, que serão utilizados 
para a elaboração contextual da pesquisa (GIL, 2008). 
O método utilizado foi o estudo de caso. Segundo Miguel (2007), é uma constatação 
baseada em relatos históricos de um estudo onde os resultados são extraídos de 
todas as informações geradas por ele.  
Para a obtenção de dados da equipe em relação a aplicação das técnicas, foi 
utilizado a pesquisa-ação, pois houve envolvimento do pesquisador com os 
participantes de modo cooperativo, sendo também classificada como qualitativa 
(SILVA; MENEZES, 2005). 
A pesquisa também foi quantitativa utilizando-se  do uso de técnicas e recursos 
estatísticos (SILVA; MENEZES, 2005).  
 
7. APLICAÇÃO E RESULTADO 
 
A empresa onde foi aplicado o estudo está situada na cidade de  Bauru, São Paulo 
e, atua na área de prestação de serviços tecnológicos para o setor educacional.  
A aplicação do estudo se deu em uma equipe de quatro desenvolvedores, onde 
todos possuem níveis de experiência diferentes e afinidades com tecnologias e 
técnicas também diferentes. 
As técnicas e ferramentas ágeis utilizadas foram: Estimativa em grupo, Kanban, 
Peer-Review e Reunião diária. 
Para o estudo, foram analisados três ciclos de desenvolvimento do mesmo projeto, 
organizados em versões, enumeradas em:  

 Versão 4.2.1.0: Histórico para comparação de dados da situação anterior a 
aplicação; 

 Versão 4.2.2.0: Primeira versão a ser aplicada as técnicas e ferramentas; e 

 Versão 4.2.3.0: Segunda versão a ser utilizada as técnicas e ferramentas. 
 
7.1 - Aplicação dos conceitos para a equipe 
 
A primeira ferramenta utilizada foi a estimativa em grupo. Foram selecionadas as 
atividades do escopo do projeto para serem desenvolvidas no ciclo de versão 4.2.2.0 
e posteriormente, cada uma delas foi estimada em horas. 
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No Kanban na coluna A Fazer foram registradas as atividades do escopo em um 
cartão adesivo contendo as informações: Nome da atividade e seu valor em horas. 
Cada desenvolvedor escolheu a atividade que possuía mais afinidade e movia para 
a coluna Fazendo do Kanban. 
Durante todo o ciclo de desenvolvimento da versão 4.2.2.0 foram feitas reuniões 
diárias com duração máxima de 15 minutos. 
Após o termino de desenvolvimento da atividade, a atividade era movida para a 
coluna Feito do Kanban, um segundo desenvolvedor escolhia uma atividade do 
quadro Kanban que estava na coluna Feito e realizava testes para verificar se ela 
está obedecendo as regras. Se o resultado fosse positivo, ele escrevia OK no cartão 
adesivo, e caso negativo a atividade voltava para a coluna A Fazer do Kanban. 
Durante o ciclo, dúvidas sobre os procedimentos foram sanadas o mais rápido 
possível. Todas as melhorias constatadas eram anotadas durante as reuniões 
diárias e adaptações foram geradas. 
Ao final do ciclo, foi realizada uma pesquisa com os desenvolvedores para saber 
qual foi o sentimento em relação às técnicas e ferramentas aplicadas. Estas 
informações foram usadas para identificar mais melhorias nas técnicas. 
Esta mesma ação ocorreu para a versão 4.2.3.0. 
 
7.2 – Resultados 
 
As estimativas passaram a ser mais corretas. Ao avaliar as atividades para 
identificar a porcentagem de atividades que tiveram seu valor de duração dentro do 
período estimado e, na versão de base histórica 4.2.1.0, 46% estavam dentro do 
período estimada, na versão 4.2.2.0, 54% e na versão 4.2.3.0, 64%. 
Nas versões 4.2.2.0 e 4.2.3.0 pode-se constatar uma evolução no acerto nas 
estimativas das atividades devido à participação de todos os membros da equipe. 
Constata-se que houve pouca mudança em relação às atividades que são 
superestimadas, isto pode ocorrer por falta de confiança dos desenvolvedores em 
relação a uma definição de regra mal entendida. Na Tabela 1, pode-se constatar os 
valores das estimativas. 
 

Tabela 1: Porcentagem de acerto nas estimativas a cada ciclo de 
desenvolvimento 

 Acertadas Subestimadas Superestimadas 

Versão 4.2.1.0 46% 29% 25% 

Versão 4.2.2.0 54% 25% 21% 

Versão 4.2.3.0 64% 15% 21% 

 

A versão usada como referencial histórico possuía oito problemas encontrados em 
testes feitos após o ciclo de desenvolvimento, já a Versão 4.2.2.0 mostrou uma 
diminuição destes números, caindo para seis problemas encontrados, e na Versão 
4.2.3.0 foi possível zerar o número de problemas encontrados, mostrando a 
eficiência do Peer-review. Estes problemas registrados nas só eram corrigidos na 
versão seguinte e com esta melhora na qualidade, não ficaram problemas para 
serem corrigidos em versões posteriores. 
Por meio da pesquisa ação, os desenvolvedores apontaram qual das ferramentas ou 
técnicas promoveu melhoria na qualidade do projeto.  
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Para a equipe, o Peer-review foi apontado como a melhor técnica para o aumento da 
qualidade no projeto por proporcionar maior qualidade nas atividades. 
Sobre a reunião diária, o alinhamento sobre o andamento do projeto ajudou a dar 
visões mais rápidas do status do projeto para o cliente e quando necessário permitiu 
que o gestor do projeto tivesse tempo hábil para entender problemas e ajustar 
mudanças do escopo. 
A estimativa em grupo possibilitou aumento na assertividade do tempo do projeto, 
gerando diminuição no custo do projeto, melhorando o tempo do projeto. 
O Kanban foi o a técnica que a equipe achou menos relevante para a melhoria na 
qualidade. Apesar de apresentar uma visão rápida sobre o status das atividades do 
projeto, os status não estavam atualizados em tempo real, o que em algumas 
situações gerou uma confusão sobre o progresso da atividade. 
 
8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Pode-se afirmar que a contribuição principal da pesquisa é expor os ganhos de 
qualidade com a utilização das ferramentas e técnicas selecionadas.  
A equipe do projeto relatou as seguintes melhorias diretas: melhoria na 
comunicação; melhoria na qualidade; maior envolvimento no projeto; diminuição do 
período de desenvolvimento; e diminuição do número de problemas durante o 
projeto. 
Para próximos estudos, indica-se realizar investigação por pesquisa da visão do 
cliente sobre o resultado entregue para melhor entendimento da qualidade 
entendida. 
Um dos fatores de sucesso foi o empenho do time para que as ferramentas e 
técnicas pudessem ser executadas seguindo as instruções de aplicação e execução.  
Outro fator é a importância do engajamento entre gestor e engenheiro de software, 
para organizar a metodologia que a equipe irá utilizar durante a execução. 
Conclui-se que a utilização das ferramentas e técnicas proporcionaram ganhos de 
qualidade para o projeto, e também de produtividade para a equipe. Entende-se que 
a utilização destas ferramentas e técnicas puderam ser facilmente aplicada em 
projetos que não trabalham com gestão Ágil, sendo possível identifica a relevância 
deste artigo para a contribuição da literatura sobre ferramentas e técnicas para a 
gestão da execução de projetos de software. 
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RESUMO 
Com um fluxo eficiente de clientes e mercadorias em um supermercado pode se ter 
processos produtivos com melhor desempenho. Desta forma, este trabalho procura 
analisar o quanto uma mudança no layout da gondola de um Supermercado pode 
influenciar no bom desempenho nas vendas de um setor na loja. Foi realizado um 
estudo de caso em um supermercado da cidade de Santo André e uma revisão 
bibliográfica foi desenvolvida sobre os temas supermercado, layout interno e externo 
e a logística interna. Foram analisadas as vendas do produto leite longa vida antes e 
após a mudança de layout. A alteração da gôndola priorizou a visibilidade dos 
produtos com uma melhor organização e exposição. A investigação aponta para 
uma melhora do desempenho do fluxo dos produtos no setor após a mudança 
ocorrida. 
 
Palavras Chave: LAYOUT; SUPERMERCADO; LOGÍSTICA INTERNA. 
 

ABSTRACT 

With an efficient flow of customers and goods in a supermarket may have production 
processes with better performance. Thus, this paper analyzes how much a change in 
the layout of the gondola of a Supermarket can influence the good sales performance 
of a sector in the store. A case study was carried out in a supermarket in the city of 
Santo André and a literature review was carried out on the supermarket issues, 
internal and external layout and internal logistics. Sales were analyzed milk product 
long life before and after the layout change. Changing the gondola prioritized visibility 
of products with better organization and exposure. The research points to an 
improved product flow performance in the industry after the change occurred 
 
Keywords: LAYOUT; SUPERMARKET; INTERNAL LOGISTICS. 
 
1. INTRODUÇÃO 
 

A globalização e o crescimento da concorrência fizeram com que as empresas 
apostem cada vez mais na satisfação do consumidor como diferencial competitivo. 

O setor de varejo, tais como supermercados, também enfrentam dificuldades em 
manter o faturamento e a fidelidade dos clientes, devido a diversos fatores, como: 
concorrência, mudança de comportamento dos consumidores, promoções, etc. 

Devido a estas dificuldades, algumas empresas prestadoras de serviço, apostam 
na alteração do layout para satisfazer as necessidades do consumidor. 

Os clientes muitas vezes dependem de indícios tangíveis, ou evidencias físicas, 
para avaliar o serviço antes de adquiri-lo e de aferir sua satisfação, durante e depois 
da prestação de serviços. Entre os elementos das evidencias físicas estão os 
aspectos de layout da empresa (cenário do serviço). O cenário do serviço pode 
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exercer um profundo impacto na experiência do cliente.  
Semelhante à embalagem de um bem tangível, que traduz para o cliente as 

condições do produto que será encontrado, o cenário de serviços serve como uma 
imagem externa do serviço que será prestado, constituindo a primeira impressão ou 
à definição das expectativas dos clientes (Zethaml; Bitner; Gremler, 2014).   

O modo como o ambiente físico e o layout são projetados pode aumentar ou inibir 
o fluxo eficiente de atividades, o que facilita ou dificulta, tanto para os clientes quanto 
para os funcionários, a concretização dos respectivos objetivos.  

Um layout bem projetado e funcional torna o serviço uma experiência agradável 
para cliente, e um prazer de ser executado para o funcionário. 

Este artigo relata sobre operações e logística, procurando mostrar de forma clara 
e objetiva como o layout pode influenciar a compra do consumidor. Como justificava, 
este trabalho é importante para a administração, pois com base nesses estudos os 
gestores poderão se atentar as mudanças que o mercado exige para se tornar 
competitivo com outros em um mesmo segmento.  

Com um bom fluxo de clientes e mercadorias pode se ter processos produtivos 
com melhor desempenho. Logo, uma melhora no fluxo de produtos alimentícios no 
supermercado poderá reduzir custos (Slack et al., 2009).  

Um supermercado visa garantir tempos de entregas confiáveis, eliminando a falta 
de produtos em estoque, através de a uma logística integrada a distribuição dos 
produtos. 

 
2. OBJETIVOS 
 

O objetivo principal é de analisar o impacto sobre o faturamento de uma linha de 
produtos após a alteração do layout das gondolas onde os mesmos ficam 
armazenados. 
 
3. METODOLOGIA 
 

O presente estudo utiliza uma abordagem qualitativa e quantitativa. A abordagem 
quantitativa visa mostrar dados numéricos de vendas após alterações realizadas em 
um determinado setor de um Supermercado. Para a abordagem qualitativa, uma 
revisão bibliográfica foi realizada usando os temas supermercado, layout e logística 
interna. O local da pesquisa foi uma rede de Supermercados que possui vinte e oito 
lojas no interior do estado de São Paulo. A amostra foi composta de apenas uma 
delas visando à facilidade de acesso a esse Supermercado. 

A alteração no layout ocorreu no mês de maio de 2014, assim, foi realizada uma 
análise de vendas após esse período. A mudança priorizou a visibilidade dos 
produtos com uma melhor organização e exposição. 

A gôndola foi registrada por fotografia e foram apresentados os layouts de antes e 
depois da arrumação para observação e analise.  
 
4. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
4.1 – Supermercado 
 

Para Parente (2000), supermercado é uma loja de varejo onde os produtos 
disponibilizados aos clientes são separados por departamentos como bebidas, 
higiene pessoal, hortifrúti, mercearia, bazar e não alimentares, carnes, aves e 
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peixes, limpeza, frios e laticínios, padaria. Segundo o autor, os supermercados têm 
como finalidade fechar o elo da cadeia de produção onde o produto acabado é 
levado de forma a satisfazer a necessidade do consumidor final. 

O primeiro supermercado surge no Brasil em 24 de agosto de 1953 na 
Consolação, entre a Avenida Paulista e a Alameda Santos. “O Supermercado Sirva-
se S.A. foi o primeiro a utilizar o layout e equipamentos similares aos norte-
americanos” (Varotto, 2006, p.89). 

Parente (2000) classifica as lojas de varejo alimentício em quatro categorias que 
são diferenciadas de acordo com a área construída que ocupam e a quantidade de 
produtos que vendem (Tabela 1). 

 
Tabela 1: Categoria de supermercados por área construída e quantidade de 
produtos 

Classificação 
Área Construída 
Aproximada (m²) 

Quantidade de Produtos Vendidos (SKU)¹ 

Supermercado 
compacto ou de 
vizinhança 

300 a 700 Até 4 mil 

Supermercado 
convencional 

700 a 2500 Até 9 mil 

Superlojas 3000 a 5000 Até 14 mil 

Hipermercados 10000 Mais 50 mil 

 Legenda: ¹SKU é a sigla para expressão inglesa Stock Keeping Unit, que se refere 
ao item, ou unidades, de produto mantido em estoque (Bowersox; Closs; Cooper, 
2007, p.209). 
 Fonte: Parente (2000) 
 
 

4.2 – Layout 
 

O layout se refere ao modo como o maquinário, os equipamentos e a mobília 
estão dispostos, à forma e ao tamanho destes itens e aos relacionamentos espaciais 
entre eles (Zethaml; Bitner; Gremler, 2014). 

Parente (2000) diz que o layout de um supermercado tem como função fazer com 
que o cliente permaneça o maior tempo possível dentro da loja e sua organização 
deve não somente construir uma imagem e conquistar clientes, mas também 
estimular uma maior produtividade da área de venda. 

 
“As decisões layout, apresentação e atmosfera 

devem motivar os consumidores a passar mais 
tempo possível na loja, estimulando-os a visitar os 
vários departamentos. As decisões sobre a 
apresentação dos produtos, comunicação visual e 
sinalização devem despertar interesse do 
consumidor e incentivá-lo a percorrer vários 
estágios do processo de compra” (Parente, 2000, 
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p.293). 
 

Para Blessa (2003), o layout é uma planta baixa com a localização dos 
equipamentos (gôndolas, check-outs e seções etc.) necessária para o planejamento 
de seu bom funcionamento e de circulação de público.  

Silva e Arroyo (2013) afirmam que para se projetar um layout eficiente, é preciso 
equilibrar dois objetivos: incentivar os consumidores a moverem-se por ele para que 
comprem mais do que haviam planejado e criar espaços valorizando os outros mais 
preciosos onde ficam mercadorias expostas, estimulando as compras com um clima 
agradável. 

 
4.2.1 – Apresentação Externa e Interna da Loja 

 
Antunes (2007) cita que no momento da compra os consumidores expressam 

suas emoções e sentimentos, assim, uma boa imagem externa e interna torna-se 
um fator muito importante na hora da decisão de compra do consumidor. 

Os consumidores utilizam o estila da decoração e o nível de qualidade do 
ambiente como parâmetros para a competência e modo de trabalho do prestador de 
(Zethaml; Bitner; Gremler, 2014). 

Parente (2000) afirma que a apresentação externa da loja deve ser o primeiro 
convite para que o consumidor entre no supermercado, por exemplo, aspectos como 
limpeza e pintura influenciam o consumidor a ter impressão de organização. A 
apresentação externa da loja é como se fosse um começo do que o cliente vai 
encontrar no interior da loja, e um ambiente interno harmonioso e estimulante 
reforçam os aspectos da loja. Ambos ambientes, externo e interno, devem se 
encontrar em harmonia a alguns fatores que estimulam o processo de compra dos 
consumidores, como cores, som, sinalização e os equipamentos. 

 
4.2.2 – Layout de um Supermercado 

 
A escolha do layout deve trazer prazer as compras do consumidor priorizando 

uma maior rentabilidade para a empresa. Com as mercadorias expostas de forma 
organizada o volume de compras dos consumidores tende a aumentar (Parente, 
2000). 

 
“Em geral, o consumidor típico visita apenas 

alguns departamentos da loja. Por meio da 
configuração do layout e da apresentação da loja, o 
varejo procura estimulá-lo a circular também pelos 
outros departamentos. A importância do layout fica 
mais evidente, porque é muito mais fácil fazer com 
que um consumidor que já está na loja compre 
mais do que atrair um novo consumidor para entrar 
na loja” (Parente, 2000, p.301). 

 
Para Slack et al. (2009), o arranjo físico mostra como os produtos, máquinas, 

grupos de pessoas são alocados a fim de alcançar os objetivos da empresa visando 
sempre um jeito mais eficiente para o trabalho. 

Há vários tipos de layout como grade, fluxo livre, butique e pista. A Tabela 2 
apresenta as vantagens e desvantagens e os tipos de lojas que se adaptam a cada 
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tipo de layout (Parente, 2000). 
 

 
 

Tabela 2: Vantagens e desvantagens dos tipos de layout 
Tipo Vantagens Desvantagens Tipos de Loja 

Grade 

Menor custo; uso eficiente do 
espaço; facilita a compra 
rotineira; simplifica segurança; 
facilita o autosserviço; maior 
eficiência operacional. 

Visual pouco atrativo; 
inibe o “passear na loja”; 
restringe movimentação 
do cliente; limita a 
criatividade. 

Supermercado 
Hipermercados 
Farmácias 
Lojas de descontos 

Fluxo Livre 

Maior flexível e criativo; 
atmosfera prazerosa; encoraja 
compra por impulso; 
visualmente atrativo; estimula 
o “passear na loja”. 

Custos maiores; uso 
ineficiente de espaço; 
encoraja furtos; confuso 
para consumidor; dificulta 
a limpeza. 

Loja de departamentos 
Loja de presentes 
Loja de confecções 

Butique 
Flexibilidade; facilita segmentar 
por estilo de vida; visual muito 
atrativo. 

Custos maiores; 
ineficiente uso dos 
espaços; altos custos de 
segurança. 

Lojas de móveis 
Lojas de 
departamentos 
sofisticadas 

Pista 

Flexibilidade; encoraja 
compras por impulso; permite 
identificação clara de 
departamentos individuais; 
encoraja compra na loja toda. 

Uso ineficiente de 
espaço; altos custos de 
segurança; maiores 
custos operacionais. 

Lojas de 
departamentos 
Lojas especializadas 

Fonte: Mason et al. (1993 apud Parente, 2000, p.307) 
 

Os layouts em grade apresentam-se na forma retangular com linhas paralelas, 
formando ângulo reto junto à fachada da loja e o fundo da loja. Os layouts com fluxo 
livre os equipamentos são agrupados de forma a incentivar a compra por impulso 
onde faz que o consumidor fique descontraído, facilitando a movimentação em 
qualquer direção elevando as vendas de todos os produtos em todos os 
departamentos. Os layouts butiques são bem definidos em seus espaços e incluindo 
cores, estilos e atmosfera. Os de pista fazem com que o cliente entre pela loja pelo 
um corredor principal que faz com que os clientes circulam num perímetro da loja 
focando e facilitando a localização dos departamentos da loja (Parente, 2000). 

Para o mesmo autor o melhor layout é aquele que faz com que o cliente e a 
empresa tenham juntos um melhor retorno durante o processo de compra e venda, 
pois não existe mágica para definir a melhor solução para as organizações. Por 
exemplo, vale mais fazer uma análise nas dimensões arquitetônicas (motivo 
arquitetônico, facilidade promocional tipos de fachada e entrada da loja) visando 
maximizar a lucratividade da empresa priorizando estudos que venham ser 
elaborados para que a organização minimize seu índice de roubos e perdas, junto 
ao layout estabelecido. 

Com base no estudo sobre layout, é necessário oferecer o que o consumidor quer 
de maneira mais atraente e gostosa com um merchandising bem feito e elaborado 
de forma que funcione com o consumidor trazendo lhe satisfação e fidelidade e uma 
rentabilidade alta para que a empresa busque fidelizar o seu cliente final (Parente, 
2000).  

Merchandising é qualquer técnica, ação ou material promocional usado no ponto-
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de-venda, que proporcione informação e melhor visibilidade a produtos ou serviços, 
com o propósito de motivar e influenciar as decisões de compra dos consumidores. 
É o conjunto de atividades de marketing e comunicação destinadas e identificar, 
controlar, ambientar e promover marcas, produtos e serviços nos pontos-de-venda. 
É responsável pela apresentação destacada de produtos na loja, criando espaço e 
visibilidade, de tal maneira que acelere sua rotatividade (Blessa, 2003). 
 
4.3 – Logística Interna do Supermercado 
 

Logística é um ramo da gestão cujas atividades são voltadas para o planejamento 
da armazenagem, circulação (terra, ar e água: mar e rio) na distribuição de produtos. 
O termo “logístico” teve sua origem dentro das organizações militares, dando apoio 
nas estratégias de guerra. O conceito evoluiu e foi introduzido nas empresas, devido 
às mudanças ocorridas no ambiente, tais como as necessidades dos consumidores, 
a integração entre as empresas e a redução dos custos de transporte e estocagem. 

Ballou (2006) conceitua logística como as atividades de movimentação e 
armazenamento, que facilitam o fluxo dos produtos desde o local de aquisição da 
matéria-prima até o local de consumo final. Para o autor, a este conceito 
acrescentam-se os fluxos de informação colocando os produtos em movimento, com 
uma finalidade de oferecer aos clientes níveis de serviço que se adéquam as suas 
necessidades, a um baixo custo com a forma de maximizar a lucratividade. A 
logística em si deve conciliar desejos e necessidades dos consumidores, visando um 
menor custo possível com um prazo adequado. 

Chiavenato (2005) diz que a logística costuma incluir atividades como, distribuição 
física, gestão de materiais, engenharia de distribuição e gestão de transporte, na 
verdade a logística vem com o propósito da gestão “processo de planejar, programar 
e controlar o fluxo e o armazenamento eficientes e eficazes de bons serviços junto à 
informação relacionada desde o ponto de origem até o ponto de consumo com a 
propósito de adequar-se aos requisitos do consumidor”. 

A logística nada mais é do que o fluxo de produtos para dentro e para fora do 
processo produtivo, segmentadas por três evidentes tendências na logística atual: 
centralização, outsourcing (terceirização) e o uso da Internet. Para ganhar essa 
sinergia as empresas estão centralizando sua logística em um grupo central 
composto de especialistas com experiências em diferentes tipos de transportes tais 
como (ferroviário, rodoviários, aéreo, fluvial, marítimo) com a finalidade da redução 
de custos e a aumentar a agilidade e o tempo de entrega. 
 
4.3.1 – A Cadeia de Suprimentos 
 

Cadeia de suprimentos abrange todas as atividades relacionadas com o fluxo e 
transformação de mercadorias desde o estágio de matéria-prima (extração) até o 
usuário final, bem como os respectivos fluxos de informação (Ballou, 2006). 

O mesmo autor afirma que Logística/Cadeia de Suprimentos é o conjunto de 
atividades funcionais (transporte, controle de estoque, etc.) que se repetem 
inúmeras vezes ao longo do canal pelo qual matérias-primas vão sendo convertidas 
em produtos acabados, aos quais se agrega valor ao consumidor. 
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4.3.2 – Ruptura de Estoque 
 

Aguiar e Sampaio (2013) descreve ruptura como uma situação onde há algum 
item regularmente comercializado por um ponto de venda, ocupando um espaço 
determinado nas gôndolas, e esse item, não está disponível na área de vendas ao 
consumidor no momento da compra. Em logística há alguns sinônimos para ruptura, 
tais como stockout, ou simplesmente falta de estoque. Independente do termo 
usado, a ruptura caracteriza-se por um processo ineficiente na reposição das 
gôndolas, resultando na ausência de produtos para o consumidor final.  

No caso de uma ruptura, o consumidor pode decidir entre: substituir o item, adiar 
a compra do item, sair da loja e esquecer-se da compra, procurar o item em outra 
loja ou não comprar o item (perda da venda). 

No atual varejo, cada vez mais competitivo e com margens decrescentes, é de 
suma importância, tanto para varejistas como para fabricantes, garantir que o 
produto certo esteja disponível na hora certa no lugar certo (Aguar; Sampaio, 2013).  
 
5. ESTUDO DE CASO 
 

A rede de supermercados do estudo emprega cerca de 5.000 funcionários e tem 
28 lojas de grande porte que estão distribuídas pelo estado de São Paulo. Trata-se 
de uma cooperativa de consumo com o objetivo de prestar um serviço à sociedade, 
promovendo o cooperativismo, a sustentabilidade e a responsabilidade social. 

A pesquisa foi elaborada em apenas em uma das lojas devido ao acesso dos 
dados para a elaboração deste artigo. 
 
5.1 – Loja Objeto de Estudo 
 

A loja objeto de estudo está localizada na cidade de Santo André e foi inaugurada 
em outubro de 1977. Atualmente, conta com um mix de 17mil produtos e possui 
cerca de 7.000m² de área construída, onde 4.000m² são destinados ao fornecimento 
de produtos alimentícios, limpeza, perfumaria, eletrodomésticos e drogaria. Os 
3000m² restantes, são designados a recebimento, estocagem, cozinha/refeitório, 
área de descanso para os funcionários e vagas de estacionamento para clientes. 

A gôndola utilizada como fonte de estudo foi a de leites longa vida. O leite longa 
vida é um produto de venda contínua que não sofre sazonalidade. Dados sobre as 
vendas destes produtos foram coletados para a realização de uma comparação das 
vendas de antes e depois da alteração do layout. Segundo o gerente da loja, no 
período analisado não foi registrado nenhuma oferta promocional destes produtos. 

A Figura 1 apresenta a planta do supermercado com o layout inicial e a Figura 2 o 
layout final, com as gondolas dispostas na diagonal, o local da alteração foi 
sinalizado com uma seta. 
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Figura 1: Planta do Layout Inicial 

 
Fonte: Fornecido pelo Supermercado 

 

 
Fonte: Fornecido pelo Supermercado 

 
Para melhor visualização a Figura 3 representa de forma aproximada às 

prateleiras que sofreram alteração de layout antes da mudança e a Figura 4 após a 
mudança. 
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Figura 3: Prateleiras com layout inicial 

 
         Fonte: Fornecido pelo Supermercado 

 
Figura 4: Prateleiras após mudança de layout 

 

 
Fonte: Fornecido pelo Supermercado 

 
 

A gôndola de leites longa vida, assim como as demais gôndolas nessa região de 
loja foram dispostas na diagonal priorizando a visibilidade e facilidade no fluxo de 
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produtos tanto para os consumidores como para os funcionários responsáveis pelo 
abastecimento da loja.  

A Figura 5 demonstra uma foto de antes da mudança da gôndola e a Figura 6 
após a mudança do layout.  

Figura 5: Gôndola de leites longa vida antes da alteração de layout 

 

 
    Fonte: Fornecido pelo Supermercado 

 
Figura 6: Gôndola de leites longa vida após a alteração de layout 

 
     Fonte: Fornecido pelo Supermercado 

 

As alterações no layout ocorreram no mês de maio de 2014, logo, as vendas de 
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leites longa vida nos meses de fevereiro, março e abril de 2014 e junho, julho e 
agosto de 2014 – antes e depois da alteração do layout - foram comparadas (Tabela 
3).  

 
Tabela 3: Crescimento nas vendas de leite longa vida com a alteração de layout 

Descrição dos valores 
ANTES DA 

ALTERAÇÃO DO 
LAYOUT 

APÓS 
ALTERAÇÃO DO 

LAYOUT 
CRESCIMENTO% 

Quantidade de produtos vendidos 390.921 413.217 5,7 

Receita de Vendas R$ 969.441,00 R$ 1.125.740,00 16,12 

Fonte: Autores 
 

6. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Através das imagens registradas do antes e depois das alterações das gondolas 
(Figura 5 e Figura 6) é possível perceber que melhorou a visibilidade dos produtos e 
o conforto no momento da compra para o consumidor.  

A Figura 5 também demonstra a falta de produtos na gondola, caracterizando 
rupturas de estoque que, como apresentado no artigo, influenciam negativamente na 
percepção do consumidor.  

A melhora da visibilidade é importante para o consumidor, pois facilita na 
identificação do produto e colabora com imagem transmitida pelo supermercado. 
Outro ponto positivo é a fácil percepção dos funcionários sobre a necessidade de 
reposição do item.    

Observou-se, a partir da Tabela 4, que as vendas do produto aumentaram 
significativamente resultando em um crescimento na receita de 16%. 

Com essa análise é possível afirmar que os supermercados podem ter uma maior 
rentabilidade se investir em uma boa elaboração nos projetos de layout, priorizando 
visibilidade, conforto e facilidade de reposição de produtos. 
 
7. CONCLUSÃO 

 
A investigação aponta para uma melhora do desempenho de vendas dos produtos 

de leite longa vida a partir do mês de junho de 2014, que ocorreram após uma 
mudança no layout do supermercado.  

Através deste estudo foi possível identificar que no momento da compra os 
consumidores expressam suas emoções e sentimentos por isso é muito importante 
ter uma boa imagem tanto externa como interna, pois essa percepção do 
consumidor o influencia no momento da compra. 

Este estudo indica que há uma relação entre a mudança de layout da gôndola do 
supermercado com o aumento de vendas, portanto aumentou o fluxo de 
mercadorias de vendidas. 

As pessoas quando estão em seu processo de compra buscam satisfazer seus 
desejos e emoções, por isso os supermercados devem ter um diferencial perante a 
concorrência buscando constantemente a qualidade de seus serviços e produtos 
junto ao atendimento ao cliente. 

Visto que o cenário de prestação de serviços desempenha um papel eminente na 
determinação das expectativas e percepções sobre a qualidade do serviço, e que 
influenciam no comportamento do cliente, ele deve ser projetado e definido de forma 
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estratégica vinculado aos objetivos da empresa.  
Como forma de amenizar a falta de produtos nas gôndolas, sugere-se que o 

supermercado busque traçar estratégias que permitam elaborar uma maneira de 
medição de ruptura de estoques dos principais itens, assim como o leite, 
melhorando assim a oferta de produtos. 
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RESUMO 

Este estudo apresenta as características operacionais, os pontos críticos e a 
identificação dos acidentes ocorridos na Hidrovia Paraguai-Paraná, no período entre 
2010 e 2015. São registradas as causas e consequências de acidentes ocorridos, 
representados através de gráficos por classificação e quantificados pela natureza, 
tipo de embarcação, frequência, número de vítimas, possibilitando assim, a 
atualização de informações, em busca de possíveis soluções que minimizem os 
efeitos de tais acidentes. Este trabalho realizará um comparativo entre os dados dos 
acidentes apresentados na Hidrovia Paraguai-Paraná com os dados da Hidrovia 
Tiete-Paraná. 
Palavra chave: Características Operacionais, Causas de Acidentes, Hidrovia 
Paraguai-Paraná. 
 

ABSTRACT 
This study gives the performance, the critical points and the identification of 
accidents in the Paraguay-Paraná, in the period between 2010 and 2015. the causes 
and consequences of accidents are recorded, represented through graphs by rating 
and quantified by nature, vessel type, frequency, number of victims, thus enabling 
the update of information for possible solutions to minimize the effects of such 
accidents. This work will carry out a comparison between the data of the accidents 
presented in the Paraguay-Paraná Waterway to data from the Tiete-Parana. 
 
Keyword: Operating Characteristics, Causes Accident, Paraguay-Paraná. 
 

1. INTRODUÇÃO 
 

O transporte aquaviário está ligado aos mais diversos segmentos, é responsável por 
toda e qualquer atividade econômica. Responsável pelo desenvolvimento da região, 
consequentemente do país. Esta modalidade apresenta inúmeras vantagens, 
propicia frete mais barato e, apesar de exigir maior tempo, pode ser compensado 
pela maior eficiência energética, maior capacidade de concentração de cargas, 
menor consumo de combustível, da emissão de poluentes, menor congestionamento 
de tráfego, custo da infraestrutura, acidentes, custos operacionais, impactos 
ambientais e emissão de ruído, se comparada a outros modais, dessa forma, 
intensificam o crescimento industrial, aumentando o mercado e a produção, 
principalmente, quanto a geração de empregos.  
Segundo a ANTAQ (2013) 

“O transporte de cargas pelo modal hidroviário no Brasil tem 
crescido progressivamente. Em 2013, mais de 80 milhões de 
toneladas de cargas passaram pela hidrovia. A navegação 
interior movimentou 28,5 milhões de toneladas no período. Em 
termos de malha de transporte não houve alterações 
significativas na rede hidroviária disponível, totalizando 20.956 



 

136 

                                                                   ISSN 1980-8526      Nº 8       VOL. 1      2015 

 

km de vias navegadas. O produto da quantidade transportada 
pela extensão navegada resultou em 64 bilhões de TKU, um 
crescimento de 4,3% em relação ao ano anterior. Nesse 
mesmo período, o modal ferroviário transportou 298,6 bilhões 
de TKU em uma malha disponível de 28 mil km, representando 
uma redução de aproximadamente 1% em relação à produção 
de transporte do ano anterior. Comparativamente, o transporte 
hidroviário representou 21,5% do transporte ferroviário em 
TKU.(ANTAQ. 2013).” 
 

A bacia do rio Paraguai é um dos mais importantes do sistema do Prata, via natural 
navegável com grande característica histórica, econômica e diplomática. Constitui o 
eixo fluvial longitudinal mais extenso da América do Sul, interligando quatro dos 
cinco membros do MERCOSUL (Brasil, Paraguai, Argentina e Uruguai), e seu 
associado, a Bolívia, ligando o interior do continente ao Oceano Atlântico. 
Representa um importante papel como opção de escoamento natural de cargas dos 
países ribeirinhos em direção aos mercados regionais e internacionais. A hidrovia se 
destaca em função de seu interesse econômico e também, como instrumento de 
integração regional, é de suma importância para os países atendidos, visto que, 
através dela consegue-se movimentar um grande volume de carga a longas 
distâncias. 

 
 2. OBJETIVO 
 

Este trabalho objetiva identificar os acidentes registrados na Hidrovia 
Paraguai-Paraná, visto que os mesmos causam consequências, não só materiais, 
como também, podem ser irreparáveis ao meio ambiente e principalmente e mais 
serio a vida humana. Através de levantamento espera-se identificar quais as 
ocorrências, causas e os fatores de risco apresentados na via em busca de 
possíveis soluções no que diz respeito à segurança e prevenção, visando à melhoria 
e a promoção do sistema hidroviário. É realizado um comparativo entre os dados 
dos acidentes apresentados na Hidrovia Paraguai-Paraná com os dados da Hidrovia 
Tiete-Paraná. 

 
3. ADMINISTRAÇÃO E ÁREA DE INFLUÊNCIA 
 

Conforme as definições da ANTAQ (Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários) esta hidrovia pertence à Região Hidrográfica do Rio Paraguai, formada 
pelo rio Paraguai e seus afluentes, o órgão responsável é a AHIPAR - Administração 
da Hidrovia do Paraguai, ligada ao ministério dos transportes. No trecho pertencente 
ao território brasileiro a área de jurisdição é feita pela CFPN, sede apresentada na 
figura 1, e suas Agências. A sinalização é feita pela AHIPAR e SSN-6.  
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Figura 4 - Capitania Fluvial do Pantanal. 

 
               Fonte: Site-www.mar.mil.br/cfpn. 

 

  A CFPN informa que a Hidrovia do Paraguai pode ser dividida em dois 
segmentos de navegabilidade distintos no que abrange o território Brasileiro, em 
Cáceres e Corumbá, com suas características apresentadas a seguir: 
 Em Cáceres (Corumbá) com calado máximo de 2.10m, entre fevereiro e 
agosto, e no restante do ano 1.20 metros. Nesse segmento o traçado é sinuoso e 
estreito e a navegação difícil em alguns pontos devido ao leito móvel do rio. O órgão 
responsável pela sinalização e balizamento desse trecho é AHIPAR. 
 No trecho de Corumbá (Foz do Rio Apa) apresenta restrições por conta dos 
raios de curvatura reduzidos, entretanto as condições naturais do rio permitem a 
navegação de grandes comboios. O Serviço de Sinalização Náutica do Oeste (SSN-
6) e o órgão da Marinha do Brasil são responsáveis pela sinalização e balizamento 
desse trecho. 
  Outros rios navegáveis da área de jurisdição da CFPN, somados chegam a 
aproximadamente 1268 Km de extensão: 

1. O Rio Aquidauana da foz até a localidade de Camisão, e o Rio Miranda até 
Aldeia La Lima, apresentam embarcações de pequeno porte.  

2. O Rio Paraguai-Mirim, longo e sinuoso, é um braço do Rio Paraguai, tendo 
extensão de 122 km até sua boca superior. Navegável nas enchentes por 
embarcações de pequeno porte.  

3. Rio Taquari, navegável por pequenas embarcações desde sua foz até a 
cidade de Coxim, Km 435 do Rio Taquari. É navegável durante todo ano por 
embarcações entre sua foz e Porto Rolon, Km 101 do Rio Taquari. A 
montante de Porto Rolon os bancos de areia são frequentes e troncos de 
grandes dimensões ficam presos no leito do rio. Na área situada entre a foz e 
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Porto Rolon está concentrado um dos maiores rebanhos bovinos do Brasil, 
compreendendo as zonas de Paiaguás e Nhecolândia. Atualmente, o Rio 
Taquari encontra-se bastante assoreado, e requer atenção especial durante a 
navegação. 

4. Rio Cuiabá possui uma extensão de 610 km, é considerado o mais importante 
afluente do Rio Paraguai, navegável em qualquer época do ano com acesso a 
Porto Cercado. Atualmente encontra-se bastante assoreado, permite somente 
a navegação por embarcações de pequeno porte.  

5. Rio Verde, desde a foz até a localidade de Águas Claras é navegável por 
embarcações de pequeno porte.  

6. Rio Pardo Da foz até a Hidrelétrica de Mimoso, é navegável por embarcações 
de pequeno porte. Canal do Tamengo Escoadouro natural da Lágoa Cáceres, 
navegável da foz (Km 1.522 do Rio Paraguai) até o marco do Tamarineiro na 
Bolívia. 

A Figura 2 mostra a hidrovia em território brasileiro e seus respectivos afluentes 
citados no texto acima. 

Figura 5-Trecho Brasileiro. 

 
               Fonte: DNIT, 2015. 

 

3.1 Características da Bacia Hidrográfica do Alto Paraguai 
 

Para (PONCE, 1975) a bacia hidrográfica do rio Paraguai, cuja porção em território 
brasileiro está  localizada  na  região  Centro-Oeste,  nos  estados  de  Mato  Grosso  
e  Mato Grosso do Sul, abrange uma área de 1.095.000 km². O rio nasce na serra de 
Tarirapuã no Planalto dos Parecis, em Mato  Grosso,  que  é  o  grande  divisor  de  
águas  entre a  bacia  Amazônica  e Platina. Percorre cerca 2.621 km no sentido 
norte-sul, desde a nascente até a foz  em  território  argentino próximo  às  cidades  
de  Resistência  e  Corrientes  onde  deságua  no  Rio  Paraná,  formando  a  
chamada  hidrovia  Paraguai-Paraná (HPP) num total de 3.442 km, conforme 
ilustrados na Figura 3, da fonte AHIPAR 2010. 
 
A bacia hidrográfica do Paraná-Paraguai é a mais importante do sistema do Prata,  
em  termos  de  descarga  de 75%  e  área  de  drenagem  de 84%,  cobrindo 
extensa faixa territorial de 2.605.000 km² no Brasil, Argentina, Paraguai e Bolívia.
 O rio Paraná, o maior deles, drena 58% da Bacia do Prata, passando pelos 
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territórios do Brasil (59%), da Argentina (37,4%) e do Paraguai (3,6%). Enquanto o 
rio  Paraguai,  seu  tributário  mais  importante,  banha  o  restante  da  Bacia, 
atravessando áreas do Brasil (33,3%), do Paraguai (33,3%), da Argentina (16,7%) e 
da Bolívia (16,7%). 
 

Figura 6 - Extensão da Hidrovia. 

 
                                              Fonte: AHIPAR, 2010. 

 
 3.2 Características Operacionais 
 
Ao longo dos 3.442 km de hidrovia, há sensíveis diferenças nas condições de 
restrições de calado, sobretudo nas épocas de estiagem, levando à sua divisão em 4 
trechos desde a nascente até a desembocadura. O primeiro deles compreende 679 
km, de Cáceres a Corumbá; o segundo, de Corumbá a Assunção (1131 km); o 
terceiro, de Assunção a Santa Fé em extensão de 1040 km; e o quarto, de Santa Fé 
a Nueva Palmira (590 km), essas 4 divisões é demonstrado na Figura 4 da (ANTAQ 
2010).  
 

Figura 7 - Características Operacionais. 

 
Fonte: ANTAQ, 2010 

 

O trecho de Corumbá/Ladário e Cáceres, com extensão de 720 km, é de grande 
importância para o escoamento da produção local, pois os demais meios de 
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transportes que têm acesso à região de Cáceres não oferecem vantagens 
econômicas para o transporte de grandes volumes de carga, principalmente grãos, 
mesmo considerando que ali a hidrovia apresente maiores restrições para a 
navegação, pois há trechos muito estreitos, baixo calado e com muitos meandros, 
que são obstáculos naturais para o tráfego de comboios de empurra, sendo 
necessário desmembrá-lo às vezes. Esse trecho é constituído de material facilmente 
erodível, havendo sensíveis mudanças de canais e profundidade de ano para ano, 
as restrições exigem formação de comboio 2x3 observado na Figura 6, onde a 
embarcação que fica na frente do comboio, é o empurrador de proa, sua função é 
auxiliar nas manobras, faz com que a parte frontal do comboio tenha facilidade em 
virar à esquerda ou à direita, evitando que toquem a margem do rio. Na retaguarda 
está outra embarcação que tem a função de empurrar todo o conjunto de barcaças 
para frente, essa tem o nome de empurrador de popa. 
 
No trecho Descalvado-Cáceres há diversos bancos de areia muito rasos e curvas 
acentuadas, algumas com raio de curvatura inferior a 0,60m.  A profundidade 
mínima pode chegar a 0,60m (dois pés) só permitindo então a passagem de 
pequenas embarcações. Normalmente, as embarcações com 0,45 m (um pé e  
meio)  de  calado  podem  trafegar  com  segurança  todo  ano  e embarcações com 
0,60 m de calado cerca de 90% do tempo. Na porção inferior à desembocadura do 
rio Apa, o rio Paraguai é bastante largo, apresenta numerosas ilhas e leito menor 
relativamente sinuoso e instável, serpenteando entre bancos de areia até Assunção, 
onde se encontram os passos arenosos mais críticos do rio, ao  sul  de  Corumbá,  
além  de  alguns  passos rochosos, que dificultam a navegação ao norte e ao sul da 
capital paraguaia. Os trechos entre Cáceres e Corumbá e entre Assunção e a 
confluência do rio Apa são considerados os mais críticos em função da riqueza 
ecológica, complexidade e fragilidade do Pantanal e, fundamentalmente, de seu 
papel regulador de todo o sistema hidrológico Paraguai-Paraná (ZUGAIB, 2006, p. 
140). 

 
 3.3 Restrições Operacionais 
 

Segundo dados colhidos no site da CFPN as restrições de porte das embarcações 
que trafegam no trecho de Corumbá até a Foz do Rio Apa não poderão exceder o 
comprimento máximo de 290 metros, considerando desde a proa da primeira 
barcaça até a popa da ultima embarcação, e largura máxima de 50 metros. Só 
poderá trafegar embarcações com dimensões maiores mediante prévia autorização 
da Autoridade Marítima Brasileira.  
No trecho de Cáceres a Corumbá será permitido as seguintes dimensões máximas 
conforme a tabela 1. 
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Tabela  1 -  Dimensões Máxima para Comboios. 

 
               Fonte: CFPN, 2015. 
 

Em território nacional há restrições de 3 pontes que estão listadas abaixo com suas 
respectivas dimensões:  
 

1. Pontes Ferroviária Eurico Gaspar Dutra – MS, (Fig.5); área de Porto 
Esperança– Km 1389 do Rio Paraguai, sob a ponte, os comboios devem ser 
desmembrados e trafegarem com no máximo, 04 barcaças. Tais comboios 
devem ter as seguintes dimensões máximas: 160 metros de comprimento 
(incluindo o empurrador) e 25 metros de boca.  

2.  
Figura 5 - Ponte Ferroviária. 

 
   Fonte: Universidade Federal do Paraná, 2011. 
 

3. Ponte Rodoviária na localidade de Morrinhos – MS (Fig.6). O canal de 
navegação sob a ponte rodoviária está situado entre os pilares P5A e P5B, 
próximos à margem direita do Rio Paraguai, que proporciona um retângulo de 
navegação com 110m de largura e 16m de altura. Os comboios devem ser 
desmembrados e só podem trafegar sob a ponte rodoviária com no máximo 4 
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barcaças. Tais comboios devem ter as seguintes dimensões máximas: 160 
metros de comprimento (incluindo o empurrador) e 25 metros de boca. 
 

Figura 6 - Ponte Rodoviária. 

 
         Fonte: PANORAMIO, 2015. 

 

4. Área compreendida entre o Farolete Balduíno, do Rio Paraguai e o 
Sistema de Captação de Água da cidade de Corumbá /Parque Marina 
Gattass (Figura 7)  
 As dimensões máximas de comboios nos trechos compreendidos entre o 
farolete Balduíno (Km 1521) do Rio Paraguai e o sistema de captação de 
água da cidade de Corumbá/Parque Marina Gattass no canal do Tamengo, 
são estabelecidas conforme abaixo discriminado. Quando a régua da cidade 
de Ladário indicar o nível de água igual ou superior a 1,50m: 
a. Comboio com dimensão máxima de 25 metros de largura e 170 metros de 

comprimento (incluindo o empurrador principal e o empurrador auxiliar na 
proa do comboio), que equivale a um comboio com quatro barcaças na 
composição 2x2+1, desde de que o empurrador principal tenha no mínimo 
dois eixos com potência total instalada igual ou superior a 900HP e o 
empurrador auxiliar tenha no mínimo 200HP de potência, o empurrador 
auxiliar deverá ter seu sistema de controle da propulsão diretamente 
acionado e controlado do passadiço do empurrador principal. Esta 
formação de comboio não está autorizada a trafegar no período noturno e 
sob baixa visibilidade;  

b. Comboio com dimensão máxima de 25 metros de largura e 100 metros de 
comprimento (incluindo o empurrador), que equivale a um comboio com 
duas barcaças (lado a lado) na composição 2x1+1, para os comboios que 
não atendam aos requisitos acima estabelecidos.  

c. Quando a régua da cidade de Ladário indicar nível de água inferior a 
1,50m: Comboio com dimensão máxima de 12 metros de largura e 90 
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metros de comprimento, incluindo o empurrador (1x1+1). Observação: as 
distâncias (em Km) são as indicadas nas cartas náuticas brasileiras.  

d.  
Figura 7 - Sistema de Captação de Água. 

 
               Fonte: PARONAMIO, 2015 

 

 3.4 Aspectos Econômicos 
 
A Hidrovia do Paraguai é o quarto corredor hidroviário em termos de TKU, com 3,4 
bilhões. Em 2013 o transporte de cargas em 2013 voltou a crescer em relação ao 
ano anterior. A hidrovia se caracteriza pela existência de riquezas naturais em sua 
área influencia, como jazidas de minério de ferro e manganês no Maciço do Urucum 
no Brasil, e em Mutum na Bolívia, a ocorrência de calcário em Corumbá e Vallemi, 
além da farta agricultura e pecuária em Mato Grosso e Mato grosso do sul. O 
transporte de commodities minerais que partem de Corumbá/MS e Ladário/MS 
servem as maiores siderúrgicas da Argentina, onde o gráfico 1 demonstra o destinos 
das cargas transportadas na via. 
Na tabela 1 podemos comparar o transporte de cargas na hidrovia por tipo de 
navegação entre 2011-2013 em seguida a tabela 2 demonstra o transporte de 
cargas por grupo de mercadoria e linha de navegação 

 
 

Tabela 2 - Transporte de Cargas por Tipo de Navegação. 

 
      Fonte: ANTAQ, 2013. 
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Tabela 3 – Transporte por Grupo de Mercadoria e Linha de Navegação. 

 
     Fonte: ANTAQ, 2013. 

 

3.5 Causas de Acidentes nas Hidrovias 
 
Dificilmente uma hidrovia não estará sujeita a acidentes ao longo de sua extensão 
enquanto não for dotada de elementos, sejam obras civis ou sinalização, que 
orientem as embarcações permitindo o tráfego na via com a maior segurança 
possível. 
 
Uma via está muito menos sujeita a problemas com acidentes quando estiver 
totalmente balizada, com placas que indiquem a posição do canal de navegação, a 
preferência de passagem em pontes e pontos de afunilamento. Portanto, uma via 
onde existam elementos de apoio às embarcações, além é claro da preocupação 
com a sua conservação, está muito menos sujeita a problemas com acidentes. 
 
São vários os fatores que podem levar a um acidente nas hidrovias, porém deve ser 
de conhecimento de todos que utilizam a hidrovia como deve ser feita esta 
prevenção para evitar mais acidentes, deve- se fazer uma campanha forte sobre 
todos os riscos que os usuários têm ao estar utilizando as Hidrovias seja 
comercialmente ou para esporte e recreio. Existem outros fatores, no entanto, que 
contribuem e talvez tenham maior responsabilidade quanto à ocorrência de 
acidentes. A falta de cuidados com relação aos aspectos de projeto, construção e 
operação das embarcações aparecem como um ponto importante. Embarcações 
que não apresentam condições técnicas mínimas de operação, como potência 
mínima para dada tonelagem, sistema de governo precário, condições estruturais e 
de estabilidade questionáveis, e também a utilização incorreta das embarcações 
com relação à carga, seja pela tonelagem ou pelo tipo, têm uma contribuição 
considerável na ocorrência de acidentes em uma hidrovia.  
 
A via navegável está sujeita a muitos tipos de acidentes e a frequência deles 
depende de vários fatores. Um fator que influencia de forma importante à frequência 
de acidentes é o fluxo de carga transportada. 
 
Em áreas de terminais e portos, um acidente muito comum é o choque entre 
embarcações, justificado pela própria característica do lugar em que embarcações 
fazem manobras umas próximas das outras.  
 
Nas regiões onde há restrições de dimensões da via navegável, os acidentes vãos 
muito além dos terminais e portos; dizem respeito agora ao canal navegável 
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propriamente dito. São acidentes provenientes de cruzamentos ou mesmo 
ultrapassagens entre embarcações, choques contra pilares de pontes e, às vezes, 
devido ao afastamento da embarcação do canal de navegação, choques contra o 
próprio leito do rio. 
 
Outro fator que contribui para os acidentes nas hidrovias é o fator humano que é o 
agente causador sob o ponto de vista bio-psicológico, além deste agente causador 
existem outros fatores relacionados ao fator humano para que aconteçam mais 
acidentes:  

Imprudência: o mesmo que imprevidência consiste na inobservância de 
medidas de precaução e segurança, de consequências previsíveis, que se faziam 
necessárias no momento, para evitar o acidente ou fato da navegação;  

Imperícia: falta de habilitação, experiência ou aptidão necessária, revelada 
pela pessoa no exercício de sua função. É o erro. Também se caracteriza por erro a 
ação  de  todo  aquele  que  se  diz  hábil  para  um  serviço  e  que  não  o  faz  com 
habilidade; e 

Negligência: omissão de diligência ou cuidado; falta ou demora, ou, ainda 
inoportunidade na aplicação de meios e ações mais aptas ou adequadas, que a 
técnica, prudência ou bom senso aconselham. 
Segundo trabalho realizado por RIO, FURTADO, BIAZI et al (2014),  

“O trabalho em regime de confinamento pode exercer 
grandes tensões na vida dos profissionais da área, 
principalmente por estarem ausentes do convívio familiar e 
social. É considerada uma profissão de riscos pessoais e 
emocionais, como estresse, estão expostos a tensões que 
poderão afetar seu resultado no trabalho como também, 
ocasionar atos inseguros com danos pessoais, financeiros e/ou 
ao meio ambiente. 2014” 

 
 Dados Estatísticos de Acidentes na Hidrovia  
 
O levantamento dos acidentes ocorridos na hidrovia foi realizado com base nos 
dados coletados na Capitania Fluvial do Pantanal, em Corumbá – MS, através dos 
inquéritos instaurados no período compreendido entre 13 de Janeiro de 2010 e 20 
de Abril de 2015, envolvendo um total de 77 acidentes. 

Os dados dos inquéritos foram agrupados de acordo com a seguinte 
sistemática:  

 Natureza do acidente 

 Quantificação por ano 

 Quantificação por meses 

 Vitimas envolvidas por ano 

 Quantificação de acidentes por jurisdição 
 

Para melhor entendimento da exposição que segue, são apresentados algumas  
definições que  caracteriza os acidentes quanto a sua causa: 
 
Abalroamento: é o choque de dois navios que navegam ou suscetíveis de navegar. 
Varação: é o encalhe voluntário promovido com o propósito de se evitar mal maior à 
embarcação, à carga e às vidas a bordo. 
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Colisões: é definido como sendo a colisão da embarcação contra qualquer 
obstáculo fixo ou móvel na via, podendo ou não resultar em danos ao casco, aos 
equipamentos de bordo e à tripulação.  
Deriva: é a situação em que o condutor da embarcação perde por completo a 
condução da mesma, sendo fruto de uma pane no sistema de propulsão e/ou 
governo. Em geral, a deriva é sucedida por colisões ou encalhes.  
Desconhecido: atribuiu-se a caracterização de desconhecidos aos acidentes para 
os quais o respectivo inquérito não fornecia subsídios que permitissem esclarecer a 
natureza do acidente.  
Emborcamento: entende-se por emborcamento de uma embarcação a situação em 
que o fundo do casco fica situado verticalmente acima do convés de superestrutura, 
devido à perda total de estabilidade de flutuação.  
Encalhe: é definido como sendo a colisão do fundo da embarcação com o leito de 
navegação, tendo como consequência a parada involuntária, com ou sem danos ao 
casco e/ou tripulação.  
Queda na água de tripulante ou passageiro: é considerada toda e qualquer queda 
na água de tripulante ou passageiro tendo como consequência a morte da vítima, 
estando a embarcação em movimento ou atracada. Em geral apenas quando 
existem vítimas fatais é que se estabelece o inquérito 
 
3.5.1 Quantificação Acidentes  

 
No gráfico 1 é apresentado a distribuição do número de acidentes ao longo dos 
cinco anos  estipulados neste trabalho, envolvendo todos os tipos de acidentes e 
embarcações. Com base nos dados analisados percebe-se que o ano de 2012 
deteve o maior número de acidentes registrados (18), e no período de 2013, a 2015 
apresentou um número razoavelmente menor. Os dados apresentados no ano de 
2015 referem-se até o mês de abril. Apesar de ter ocorrido o maior numero de 
acidentes no ano de 2012, não foi com maior frequência de vitimas fatal. 

 

Gráfico 1- Distribuição de Acidentes . 

 
     Fonte: CFPN, 2015. 

 

3.5.2. Quantificação de Vitimas  
 
Dos 77 acidentes ocorridos no período de 2010 a 2015, envolveu 44 vitimas 

fatais, sendo que o ano que mais prevaleceu vitimas foi de 2014 (16) conforme o 
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gráfico 2. Neste ano ocorreu um acidente em particular com uma embarcação não 
inscrita que naufragou matando 13 pessoas. 

 
Gráfico 2- Número de Vitimas Fatal  

 
     Fonte: CFPN, 2015. 
 

3.5.3 Natureza dos acidentes 
 

A navegação proporciona inúmeros tipos de embarcações, sendo ela 
comercial ou de turismo náutico, ocasionando um trafego intenso de embarcações 
que podem ocasionar acidentes de diferentes naturezas, conforme apresenta o 
gráfico 3. Destacam-se os maiores índices que ficam entre abalroamento (11), 
naufrágio (11) e colisão (9). 

 
Gráfico 3- Natureza 

do 
Acidente. 

 
     Fonte: CFPN, 2015. 
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3.5.4 Acidentes Registrados 
 

O Gráfico 4 exibe a ocorrência dos acidentes no período de 2010 a 2015. Fica 
evidente que os meses de janeiro e dezembro estão demonstrando que ocorreu a 
menor frequência de acidentes (1/m). Verifica-se que nos meses de abril, junho, 
setembro e outubro detém a maior ocorrência de acidentes (8/m). Alguns dados 
apresentados pela capitania não foram especificados o mês da ocorrência. Observa-
se que esse período de maior incidência de acidentes é o período da autorização da 
pesca. 

Gráfico 4- Número de Acidentes  

 
     Fonte: CFPN, 2015. 
 

 

3.5.5 Tipo de Embarcação 
 

A distribuição de acidentes ocorridos entre 2010 e 2015 por tipo de 
embarcação que trafega na hidrovia (gráfico 5), caracteriza que os acidentes 
envolvendo as embarcações comerciais são o que apresenta o maior número de 
acidentes (33). Na sequencia as embarcações de esporte e recreio, totalizam 29 
acidentes. Os resultados não são tão precisos pois a capitania não especificou  14 
tipos de embarcações. 
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Gráfico 5- Acidentes por Tipo de Embarcação (2010/2015) 

 
     Fonte: CFPN, 2015. 

 

3.6 Análise dos dados em relação com os dados da Hidrovia Tiete-Paraná 
 
No período de 2011 a 2014 percebe-se que o número de acidentes registrados na 
Hidrovia do Paraguai-Paraná, vem diminuindo a partir de 2012. No entanto, se 
comparado com os índices da Hidrovia Tietê-Paraná a distribuição dos acidentes na 
mesma época houve um aumento significativo, conforme apresenta abaixo no 
gráfico 6. Ainda analisando os dados apresentados nas duas hidrovias quanto 
natureza do acidente observa-se que na HPP ocorreram um número menor de 
colisões e queda de pessoa na água enquanto que em abalroamento e naufrágio 
esse índice foi maior que na HTP conforme representado no gráfico 7.  

 
Gráfico 6 – Distribuição de Acidentes na HTP. 

 
 Fonte: MENEGASSI, I. S.; CHICARONI, P. R.; MANGILI, V. F.- 2014. 
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Gráfico 7 – Natureza do acidente ocorrido entre 2011 a 2014 na HTP. 

 
Fonte: MENEGASSI, I. S.; CHICARONI, P. R.; MANGILI, V. F.- 2014. 

 

 Quanto ao tipo de embarcação envolvida nos acidentes na HPP, apresentou 
um índice maior nas embarcações comerciais (42,85%), enquanto que na HTP 
aconteceu o inverso, as maiores incidências ocorreram na área de esporte e recreio 
(49%), por se tratar de uma modalidade explorada na hidrovia (Gráfico 8). 
 

Gráfico 8 - Distribuição de Acidentes por Tipo de Embarcação na HTP. 

 
Fonte: MENEGASSI, I. S.; CHICARONI, P. R.; MANGILI, V. F. -2014. 
 
 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
De acordo com este estudo realizado percebe-se que a Hidrovia HPP é de suma 
importância para o escoamento natural de cargas em direção aos mercados 
nacionais e internacionais, abrangendo do centro oeste ao sul do país. Constitui o 
eixo fluvial longitudinal mais extenso da América do Sul com 3442 km, ligando os 
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países mais importantes do MERCOSUL, desde o interior do continente ao Oceano 
Atlântico. Tem papel fundamental de integração regional e econômica por sua 
localização privilegiada. Percorre 890 km em território brasileiro e ligado a outros rios 
navegáveis somam 1268 km de extensão. 
 
Ao longo da hidrovia são muitos os fatores de riscos que restringem a navegação. 
No trecho estudado são eles, pontes, raios de curvatura, baixo calado, bancos de 
areia e sensíveis mudanças de canais e profundidade ao longo do ano. Essas 
restrições são fatores que comprometem uma navegabilidade com segurança e 
podem gerar acidentes ao longo do percurso, a identificação desses pontos pode 
prevenir a ocorrência de novas ocorrências. 
 
Verificou-se que na HPP no período analisado, a maior incidência de acidentes 
ocorreu com as embarcações comerciais, e a natureza que se prevaleceu foi 
abalroamento e naufrágio, enquanto que na HTP as embarcações envolvidas são as 
de esporte e recreio, predominando a colisão como tipo de acidente. 
 
Foram registrados 77 acidentes com embarcações envolvendo 44 vitimas fatais, 
representando mais de 1(uma) vitima por acidente, este é um dado muito 
preocupante, exige-se neste sentido, um estudo mais aprofundado para se 
identificar as reais  causas, que não nos foram apresentadas, de forma que sejam 
executados trabalhos para diminuir esse número. Ainda é grande o número de 
acidentes nas hidrovias do país, conforme apresentado neste trabalho a HPP vem 
diminuindo as ocorrências, enquanto na HTP ele aumentou significativamente, 
referente ao mesmo período. 
 
Os investimentos devem ser incessantes para garantir segurança na navegação. 
Entende-se que a fiscalização de embarcações e a manutenção da hidrovia são 
necessárias, todavia, percebe-se que os acidentes ocorreram por falha humana, 
classificadas como imprudência ou imperícia. Sabe-se que o trabalho embarcado 
eleva o nível de estresse dessa tripulação levando-os a cometerem atos inseguros 
causando acidentes.  
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LEVANTAMENTO DE QUEIMADAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE JAÚ NOS 
ANOS DE 2012, 2013 E 2014 E SUA RELAÇÃO COM DOENÇAS 

RESPIRATÓRIAS 

Bruna Novak – FATEC Jahu  
Marcelo Luis Aroeira Rosella – FATEC  Jahu  

RESUMO 

    A poluição atmosférica é um assunto mundialmente discutido, mais pouco se 
ouve falar dos danos causados pelas queimadas urbanas, que nada mais é que uma 
fonte significativa de poluição do ar causando danos a saúde e ao bem estar da 
população. Este trabalho pretende levantar o número de queimadas urbanas, nível 
de material particulado inalável e o aumento de internações por doenças 
respiratórias no município de Jaú- SP, mostrando de forma clara a influência das 
queimadas sobre a saúde.   

Palavra chave: Queimadas urbanas, poluição atmosférica, material particulado 
inalável, doenças respiratórias.  

ABSTRACT  

         Air pollution is a subject discussed worldwide, but litlle is said about the 
damage caused by urban fires, wich is a significant source of air pollution causing 
health damage and the welfare of the population. This works aims to raise the 
number of urban fires, level inhalable particulate material and increased 
hospitalizations for respiratory diseases in the city of Jaú-SP. Showing clearly the 
influence of burning on population health.  

Keywords: Urban fires, air pollution, inhalable particulate matter and respiratory 
diseases. 

 
1. INTRODUÇÃO 

  A queima de biomassa é uma das fontes mais antigas de poluição do ar seja ela 
natural ou intencional (Cançado et.al., 2006).  

 Quando se fala de queima de biomassa, imediatamente pensamos em 
grandes incêndios florestais e deixamos de prestar atenção nos incêndios que 
ocorrem no dia a dia de nossas cidades, que são denominados como queimadas 
urbanas, que mesmo sendo em uma dimensão menor não deixa de ser crime e 
de causar poluição atmosférica e danos à saúde da população. 

  A causa mais frequente de incêndios nos centros urbanos é intencional, 
melhor dizendo criminosa, pois segundo o artigo 54 da Lei Federal 9.605 de1998 
é crime causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou 
possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de 
animais ou a destruição significativa da flora. 

 Este trabalho pretende investigar a relação entre poluição atmosférica devido à 
ocorrência de queimadas urbanas no município de Jaú e saúde pública, 
observando se premissa veiculada por autores como Derísio, 2007, é uma 
realidade no cotidiano de nossa cidade, pois conforme consta o uso básico do 
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recurso ar é conservar a vida, todas as outras utilidades devem preservar a 
qualidade do ar de maneira que não danifique a saúde e o bem estar humano. 

  
2. POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA 

 
 Segundo a CETESB, Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental a 

poluição do ar é definida como a presença de qualquer substância presente na 
atmosfera em quantidades que possa prejudicar a saúde e o bem estar humano.   
       A quantidade de determinado poluente indicará a exposição dos receptores (ser 
humano, plantas, animais e materiais) sendo distinguido por meio do processo de 
lançamento desse poluente por fontes emissoras e no contato com a atmosfera 
(River et.al, 2005). As exposições aos poluentes atmosféricos agravam de diferentes 
maneiras a vida dos seres humanos. 
        Em 1952 foi registrado o evento mais critico ate os dias de hoje; 4 mil pessoas 
morreram em Londres por causa da poluição atmosférica. Na Pensilvânia no de 
1948, cerca de 30 pessoas morreram e 6 mil foram internadas com problemas 
respiratórios devido a poluição do ar (Braga et.al, 2005). 
         A partir desses episódios, medidas de controle foram tomadas em diversos 
países, tendo como resultado a redução dos níveis de contaminantes atmosféricos. 

 

2.1 - Padrões de qualidade do ar 

 

     No Brasil em 1976 o governo do Estado de São Paulo normalizou alguns 
padrões para a qualidade do ar através do decreto estadual n°8468. Em 1990 o 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) estendeu esses padrões em 
campo nacional transformando em resolução. 

         A Resolução CONAMA 03 de Junho de 1990, citada a cima regulamentou os 
níveis dos seguintes poluentes: Partículas totais em suspensão (<100 μm), dióxido 
de enxofre, monóxido de carbono, ozônio, fumaça, partículas inaláveis (entre 2,5 a 
10 μm) e dióxido de nitrogênio.  

         O órgão responsável por monitorar e divulgar os padrões da qualidade do ar e 
os níveis de poluentes no Estado de São Paulo é a CETESB, em 2008 institui-se um 
processo de revisão dos padrões de qualidade do ar no estado, fundamentando-se 
nas normas estabelecidas pela Organização Mundial de Saúde (OMS) Este 
processo resultou na publicação do Decreto Estadual nº 59113 de 23/04/2013, 
determinando novos padrões de qualidade do ar por intermédio de um conjunto de 
metas gradativas e progressivas para que a poluição atmosférica seja reduzida a 
níveis desejáveis ao longo do tempo como mostra a tabela a seguir: 

 

 

 

 

 

http://cetesb.sp.gov.br/qualidade-ar/wp-content/uploads/sites/37/2013/12/decreto-59113de230413.pdf
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Tabela 1: Padrões de Qualidade do Ar para o Estado de São Paulo - Decreto Estadual 
n° 59113 13/04/2013 

Poluente 

Tempo de 

Amostragem 

MI1 

(µg/m³) 

MI2 

(µg/m³) 

MI3 

(µg/m³) 

Padrões 
Finais 

(µg/m³) 

Partículas 
inaláveis 

(MP10) 

24 horas 
MAA1 

120 
40 

100 
35 

75 
30 

50 
20 

Partículas 
inaláveis 

finas 
(MP2,5) 

24 horas 
MAA1 

60 
20 

50 
17 

37 
15 

25 
10 

Dióxido de 
enxofre 
(SO2) 

24 horas 
MAA1 

60 
40 

40 
30 

30 
20 

20 
- 

Dióxido de 
nitrogênio 

(NO2) 

1 hora 
MAA1 

260 
60 

240 
50 

220 
45 

200 
40 

Ozônio 
(O3) 

8 horas 140 130 120 100 

Monóxido de 
carbono 

(CO) 
8 horas - - - 9 ppm 

Fumaça* 
(FMC) 

24 horas 
MAA1 

120 
40 

100 
35 

75 
30 

50 
20 

Partículas 
totais em 

suspensão* 
(PTS) 

24 horas 
MGA2 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

240 
80 

Chumbo** 
(Pb) 

MAA1 - - - 0,5 

Fonte: CETESB 

  

MI1: Valores de concentração de poluentes atmosféricos que devem ser respeitados 
a partir de 24/04/2013; 

MI2: Valores de concentração de poluentes atmosféricos que devem ser respeitados 
subsequentemente à MI1,  

MI3: Valores de concentração de poluentes atmosféricos que devem ser respeitados 
nos anos subsequentes à MI2. 

           

         Os níveis que estão marcados em vermelhos são os que ainda estão em vigor 
no Estado de São Paulo mesmo após o decreto estabelecido.  

        A CETESB utiliza uma ferramenta matemática desenvolvida para simplificar o 
processo de divulgação da qualidade do ar, aonde para cada poluente medido é 
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calculado um índice, que é um valor adimensional. Dependendo do índice obtido, o 
ar recebe uma qualificação, que é uma nota para a qualidade do ar como descrito na 
tabela 2.  

Tabela 2: Índice de monitoramento da qualidade do ar utilizado pela Cetesb  para 
observar os níveis de MP10 na atmosfera. 

Qualidade Índice 
MP10 

(µg/m3) 
24h 

MP2,5 
(µg/m3) 

24h 

O3 
(µg/m3) 

8h 

CO 
(ppm) 

8h 

NO2 
(µg/m3) 

1h 

SO2 
(µg/m3) 

24h 

N1 – Boa 0 – 40 0 – 50 0 – 25 0 – 100 0 – 9 0 – 200 0 – 20 

N2 – 
Moderada 

41 – 80 >50 – 100 >25 – 50 
>100 – 

130 
>9 – 11 

>200 – 
240 

>20 – 
40 

N3 – Ruim 
81 – 
120 

>100 – 150 >50 – 75 
>130 – 

160 
>11 – 13 

>240 – 
320 

>40 – 
365 

N4 – Muito 
Ruim 

121 – 
200 

>150 – 250 
>75 – 
125 

>160 – 
200 

>13 – 15 
>320 – 
1130 

>365 – 
800 

N5 – 
Péssima 

>200 >250 >125 >200 >15 >1130 >800 

Fonte: CETESB. 

  

2.2 - Material particulado (MP) 

      

       O material Particulado (MP) é definido como partículas sólidas e liquidas em 
suspensão na atmosfera. Essas partículas são classificado em partículas totais em 
suspensão (PTS), que são definidas por conterem diâmetro aerodinâmico igual ou 
inferior a 100 μm, Já as partículas inaláveis se caracterizam pelo diâmetro 
aerodinâmico menor ou igual a 10 μm e são classificadas em Partículas grossas 
(entre 2,5 μm e 10 μm), Partículas finas (< 2,5 μm )e Partículas ultrafinas  (< 0,1  
μm) (Baird et.al, 2002).   

 
Figura 1: Material particulado MP2,5. 

 
Fonte: Goldemberg, 2008. 



 

157 

                                                                   ISSN 1980-8526      Nº 8       VOL. 1      2015 

 

 

      Dependendo do seu diâmetro e peso o MP permanecem dias ou semanas na 
atmosfera, podendo ser disperso pelo vento a longas distancias intervindo na 
química e física da atmosfera em extensão global podendo ser carregado da 
atmosfera através de remoção seca ou úmida. A remoção seca nada mais é que a 
ação da gravidade sobre as partículas, em relação à deposição úmida a remoção 
acontece abaixo das nuvens por conta da precipitação (Ramires, 2013 apud Seinfeld 
e Pandis, 1998). 

     Os efeitos causados pelo Material Particulado a saúde também estão associados 
à presença de minerais tóxicos presentes nas partículas, presença de compostos 
orgânicos como hidrocarbonetos policíclicos que possuem propriedades 
carcinogênicas e também a capacidade das partículas finas de interagir 
quimicamente com outros gases presentes no ar, criando poluentes ainda mais 
nocivos a saúde. Como por exemplo, a mistura de material partícula e dióxido de 
enxofre que se torna mais nocivo do que a presença isolada de cada um deles 
(Derisio,2007).  

 

3. QUEIMADAS URBANAS 
 

             As queimadas urbanas representam uma significativa fonte de poluição do 
ar, em grande parte dos municípios brasileiros. Entre os inúmeros problemas 
gerados pelas queimadas, destacam-se os transtornos para o bem estar, a saúde e 
a vida do ser humano. As causas mais frequentes dos incêndios urbanos estão 
relacionadas, muitas vezes, com os traços culturais da região, que possuem práticas 
como colocar fogo em resíduos sólidos (lixo), terrenos baldios e em folhas secas.  

         O nível de periculosidade de poluentes emitidos através de queimadas 
urbanas depende muito do que esta se queimando, no caso da queima de resíduos 
sólidos são liberados diferentes tipos de gases tóxicos, pois no “lixo” encontra-se 
diferentes matérias como plástico, metal, papel entre outros.  

        Em relação à queima de biomassa (vegetação) também são liberados gases 
tóxicos, material particulado e gases que contribuem para o efeito estufa do planeta 
(Crutzen et.al., 1990). 

         

4. DOENÇAS RESPIRATÓRIAS  

 

     A poluição atmosférica é um dos motivos que levam a inflamação do aparelho 
respiratório causado pela presença de substancias oxidantes, provocando aumento 
da produção, da acidez, da viscosidade e da textura do muco gerado pelas vias 
aéreas, promovendo a diminuição da eficiência do sistema mucociliar (Cançado 
et.al., 2006). 

    Segundo estudos epidemiológicos poluentes gasosos e materiais particulados são 
os maiores responsáveis pela ocorrência de sintomas nas vias aéreas. O material 
particulado inalável (MP10), se introduzem respectivamente no sistema respiratório 
através da traqueia, brônquios e alvéolos  

produzindo irritação nas vias respiratórias, inflamação pulmonar e sistêmica, a 
exposição crônica produz remodelamento brônquico e DPOC, podendo ser 
cancerígeno (Arbex et.al.,2012).  
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      Os efeitos do material particulado inalável sobre a saúde pode ser agudo ou 
crônico. Os efeitos agudos se se revelam após um curto espaço de tempo entre a 
exposição e os efeitos (horas ou dias). Os efeitos crônicos são avaliados 
frequentemente em estudos longitudinais com intervalo de tempo em anos ou 
décadas (Braga et.al.,2001). 

     Os grupos mais suscetíveis à poluição são as crianças, idosos, e pessoas 
portadoras de doenças crônicas pré-existentes (Arbex et.al 2012).  
 

5. MATERIAIS E MÉTODOS  

 

           Para efetuar o levantamento de ocorrência de incêndios no município de Jaú, 
foi necessário enviar uma solicitação ao corpo de bombeiros da cidade requerendo 
os dados mensais dos anos de 2012, 2013 e 2014. 

           Em relação aos dados dos níveis de material particulado inalável foram 
obtidos através de consultas de relatórios mensais disponíveis no Sistema de 
Informações de Qualidade do Ar no site da CETESB.  

          Na abordagem da saúde foram aplicados dados mensais de morbidade 
relacionados ao numero de internações por doenças respiratórias disponível no site 
do DATASUS.  

        Todos os dados obtidos foram referentes aos anos de 2012, 2013 e 2014 e 
foram utilizados para a elaboração de gráficos, para cada ano gerou-se 2 gráfico, 
relacionando o número de queimadas com o nível de material particulado inalável 
presente no ar e o aumento causado no numero de internações por doenças 
respiratórias.     

        

6. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

6.1 - Relações entre queimadas urbanas, material particulado inalável e 
doenças respiratórias. 

 

       Através das figuras apresentadas a baixo é possível observar a quantidade de 
material particulado inalável (MP10) presente no ar, resultante do aumento do 
número de queimadas urbanas na cidade de Jaú em 2012, 2013 e 2014 (gráfico 1, 4 
e 6), a velocidade do vento durante os meses de janeiro a fevereiro em 2012 e 2013 
e 2014 (gráfico 2, 5 e 7) e a influências desses fatores no aumento de internações 
por doenças respiratórias (gráfico 3 e 8). Segundo os Padrões estaduais de 
qualidade do ar o MP10 não pode ultrapassar a 40 µg/m3  em um tempo de 
amostragem de 24 horas.  
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Gráfico 1: Comparação entre o número de queimadas urbanas e o nível de material 
particular inalavel presentes no município de Jaú no ano de 2012. 

 

Fonte: O autor (2015) 

 

           Podemos observar no gráfico que no mês de agosto foi registrado o maior 
número de queimadas urbanas, mais o maior nível de material particulado inalável 
foi no mês de setembro sendo que nesse mês o numero de queimadas urbanas foi 
inferior ao mês anterior, a possível explicação para esse seria o vento, pois quanto 
maior a velocidade do vento maior a dispersão dos poluentes no caso do material 
particulado. Para consolidar essa explicação podemos verificar a figura 2 aonde 
nota-se que a velocidade do vento em agosto foi superior a setembro, assim a 
dispersão do material particulado, consequentemente, foi maior em agosto. Portanto, 
podemos concluir que mesmo com mais fontes de poluição, podemos ter uma 
qualidade do ar melhor se as condições meteorológicas forem favoráveis à 
dispersão dos poluentes.  

           A relação entre o aumento do número de queimadas urbanas e o crescimento 
de internações por doenças respiratórias é evidente como mostra a figura 3. No mês 
de junho houve uma queda nas queimadas, mais o número de pessoas com 
problemas respiratórios ainda foi alto, como vimos anteriormente às condições 
meteorológicas estão diretamente ligadas a qualidade do ar, junho foi o segundo 
mês com a velocidade do vento mais baixa do mês, dificultando a dispersão do 
MP10, consequentemente causando danos a saúde da população.   
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Gráfico 2: Velocidade do vento no município de Jaú no ano de 2012. 

 

Fonte: O autor (2015) 

 

Gráfico 3: Comparação entre o número de queimadas urbanas e internações 
causadas por doenças respiratórias no município de Jaú no ano de 2012. 

 

Fonte: O autor (2015) 
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Gráfico 4: Comparação entre o número de queimadas urbanas e o nível de material 
particular inalável presentes no município de Jaú no ano de 2013. 

 

Fonte: O autor (2015) 

 

Gráfico 5: Velocidade do vento no município de Jaú em 2013.  

 

Fonte: O autor (2015) 
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Gráfico 5: Comparação entre o número de queimadas urbanas e internações 
causadas por doenças respiratórias no município de Jaú no ano de 2013. 

 

Fonte: O autor (2015) 

Gráfico 6: Comparação entre o número de queimadas urbanas e o nível de material 
particular inalável presentes no município de Jaú no ano de 2014. 

 

Fonte: O autor (2015) 
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Gráfico 7: Velocidade do vento no município de Jaú em 2014. 

 

Fonte: O autor (2015) 

 

Gráfico 8: Comparação entre o número de queimadas urbanas e internações 
causadas por doenças respiratórias no município de Jaú no ano de 2014. 

 

 Fonte: O autor (2015) 

          Através dos gráficos apresentados pode-se notar claramente a intrínseca 
relação entre o número de queimadas a ocorrência de ventos e as internações 
causadas por doenças respiratórias, ou seja, um número maior de queimadas pode 
significar um número maior de internações por doenças respiratórias se as 
condições meteorológicas para a dispersão de poluentes não forem favoráveis, mas 
se ocorrer mais queimadas e simultaneamente tivermos condições favoráveis a 
dispersão dos poluentes, como pode ser observado nas figuras 7 e 8, o número de 
internações não aumenta conforme aumenta as queimadas, pois mesmo gerados 
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em grandes quantidades, os poluentes são carreados, dispersados e depurados 
com mais facilidade. 

As soluções invariavelmente passam pela redução na produção de lixo, 
simplesmente consumindo na medida das necessidades, pois conforme o instituto 
AKATU, um terço do que compramos vai para o lixo sem ser utilizado, para constatar 
isto bastar perceber que nas fruteiras algumas frutas estragam e não podem mais 
ser consumidas, objetos comprados por impulso são muito pouco usados e acabam 
encostados, posteriormente indo parar no lixo. 

Após essa análise e comprando na medida da necessidade, o que resultar 
pode ser reutilizado como, por exemplo, potes de sorvete ou margarida que são 
usados para guardar porções de sopa na geladeira, enfim, o que não pode ser 
reduzido nem reutilizado pode ser reciclado e voltar para a linha de produção. 

Além dessas iniciativas os resíduos sólidos urbanos podem gerar energia 
elétrica e iniciativas nesse sentido estão já em estágio avançado de 
desenvolvimento, conforme pode ser constatado na reportagem da revista Ciência 
Hoje, intitulado “Do lixo à energia: Resíduos sólidos urbanos podem ser usados para 
gerar eletricidade por da gaseificação em mais de 100 cidades do pais”, essa é a 
conclusão de um estudo da Universidade Federal de Itajubá (Unifei) estudo 
publicado na edição de outubro da revista Energy Conversion and Management. 

De acordo com a Unifei, os resíduos serão separados em recicláveis (vidros, 
metais e plásticos) e materiais orgânicos que são secos, triturados e prensados para 
serem posteriormente gaseificados. A gaseificação consiste na transformação da 
matéria orgânica em um gás combustível passível de ser utilizado em equipamentos 
como, por exemplo, turbinas a gás. Um dos autores do estudo o engenheiro Mateus 
Henrique Rocha explica que os gases provenientes da gaseificação do material 
orgânico contêm hidrogênio, monóxido de carbono e metano e contaminantes, o que 
torna necessário a filtragem desse gás para, então, ser queimado para gerar energia 
elétrica. 

Figura 2: Esquema de um gaseificador proposto pela Unifei. 

 

Fonte: Revista Ciência hoje (2015) 
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7. CONCLUSÃO 

 

    Através dos dados analisados podemos concluir que a queimada urbana está 
mais do que presente na vida da população residente no município de Jaú. Os 
gráficos evidenciam claramente a relação entre queimadas urbanas e o aumento 
significativo de pessoas que são internadas com problemas respiratórios. 

    Foi possível observar também que as causas de problemas respiratórios não 
estão somente ligadas à quantidade de queimadas ocorridas na cidade, mais 
também as condições meteorológicas, pois segundo os dados levantados 
observou-se que as internações por doenças respiratórias ocorreram com mais 
frequência durante o outono e inverno que, em nossa região caracteriza-se por um 
período seco, ou seja de baixa umidade relativa do ar, compreendendo os meses 
de março a meados de setembro, quando se inicia a primavera, se as queimadas 
urbanas coincidirem com uma ausência de ventos em algum dia específico teremos 
um aumento da concentração da poluição impedindo a dispersão dos poluentes 
lançados pelas queimadas.  

       A maioria da população não tem o conhecimento sobre os danos causados 
à saúde pelas queimadas, mas não podemos culpar somente a população, pois a 
cidade além de não contar com uma fiscalização adequada em relação às 
queimadas, também não disponibiliza informações necessárias sobre aonde e 
como fazer o descarte de resíduos, nem disponibiliza pontos de coleta de resíduos 
(ecopontos), dessa forma, é de fácil visualização nos bairros mais afastados do 
centro da cidade uma grande quantidade de resíduos descartados a céu aberto, na 
maioria das vezes a população coloca fogo nesses resíduos por temer a presença 
de animais perigosos.    

   Para que ocorra a diminuição do número de queimadas é necessário a 
realização de um trabalho amplo e continuo de educação ambiental, esclarecendo 
de maneira didática os principais perigos causados pelos poluentes emitidos 
através das queimadas e os danos ao meio ambiente. 

    Com os dados apresentando nesse trabalho podemos concluir que é de 
grande necessidade a proposição de medidas que deverão ser devidamente 
deliberadas, decididas e acionadas para que de alguma maneira diminua o número 
de queimadas na cidade de Jaú e consequentemente aumente a qualidade do ar e 
da população. 
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LOGÍSTICA REVERSA DE PÓS-VENDA: ESTUDO DE CASO EM UMA EMPRESA 
CALÇADISTA DE JAHU 

Débora Sartini - FATEC Jahu 
Manuel de Jesus Lucas – FATEC Jahu 

 

RESUMO 
A logística reversa é o procedimento complementar à logística tradicional 
responsável pelo recolhimento dos produtos que foram adquiridos pelo consumidor, 
seja ele final ou não, como consequência da devolução de algum produto que 
chegou ao fim de sua vida útil ou sobras de um produto que gerou resíduos depois 
de ter sido consumido e que devem ser adequadamente descartadas, como é o 
caso das embalagens que contém as mercadorias antes das mesmas serem usadas 
ou consumidas. Este artigo tem como objetivo analisar os processos de logística 
reversa de pós venda de uma empresa do setor calçadista localizada no município 
de Jahu, SP, cujos produtos têm que retornar à fábrica devido a problemas ocorridos 
durante o processo produtivo ou no processo de transporte, visando salvaguardar os 
direitos dos clientes e fidelizar os clientes finais. Através de uma pesquisa qualitativa 
e descritiva, utilizando o método de estudo de caso por meio de uma entrevista, 
constatou-se que a empresa estudada possui um setor de qualidade que verifica os 
produtos finais para na tentativa de evitar as ocorrências de devolução de produtos. 
Constatou-se, contudo, que há cerca de 3% dos produtos vendidos acabam sendo 
devolvidos à empresa devido a defeitos de fabricação. Isso resulta em custos 
excepcionais que acabam sendo rateados e absorvidos pelos outros produtos 
fabricados. A resolução desse problema passa pela implantação de processos 
produtivos, logísticos e de embalagem que garantam que seus produtos não 
venham a ter algum tipo de problema que os impeçam de ser comercializados no 
PDV7. Entretanto, enquanto isso não ocorre, é imprescindível que as empresas 
adotem as melhores práticas de logística reversa que possibilitem minimizar tais 
impactos. 
 
Palavras-Chave: logística reversa; setor calçadista, fidelização dos clientes. 
 

ABSTRACT 
The reverse logistics is the procedure complementary to the traditional logistics 
responsible for picking products that were purchased by the final consumer, whether 
they are a result of a refund, a product that has reached the end of their useful period 
of use or leftovers of a product that has been consumed and generates waste that 
must be properly disposed of, as in the case of packaging containing and protect the 
goods. This article aims to analyze the processes of reverse logistics Footwear 
Company located in the municipality of Jahu, SP, when its products have to return to 
the factory due to problems occurring during the production process or in the process 
of transportation, having as purpose to safeguard the rights of customers and end 
customers loyalty. Through a qualitative and descriptive research, using the case 
study method by means of an interview, it was analyzed that the company studied 
has a quality sector that checks the final products to the non-occurrence of a recall. 
However there is a 3% margin of products sold that are returned to the company due 
to manufacturing defects. This results in exceptional costs that must be absorbed 
and prorated by the other products manufactured. The resolution of this issue goes 
                                                      
7
 PDV = Ponto de Venda 
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through the deployment of productive processes, packing and logistics to ensure that 
their products will not have any kind of problem that can't be marketed at the POS. 
However, while this does not occur, it is vital that companies adopt best practices of 
reverse logistics to minimize such impacts. 
 
Keywords: reverse logistics; footwear, loyalty of customers. 
 
1. INTRODUÇÃO 
 

Desde a década de 80 se percebe que as empresas estão sofrendo enormes 
impactos devido aos fenômenos da globalização e do crescimento dos mercados 
globais. Tais fenômenos proporcionam, entre outras coisas, o surgimento de novos 
produtos, mais modernos e mais tecnológicos, e a obsolescência, às vezes 
programada, de outros. Por isso, segundo Leite (2009), as organizações precisam 
amenizar tais impactos de maneira que tanto o retorno das devoluções quanto o 
descarte dos materiais não utilizados sejam feitos de maneira adequada. 

Os destinos dos materiais retornáveis podem ser os mais diversos possíveis, 
sendo os mais comuns a reciclagem, a devolução ao mercado ou o simples descarte 
quando o produto não puder mais ser reaproveitado. As movimentações de retorno 
dessas mercadorias se dão através do conjunto de processos denominado logística 
reversa. Atualmente, é cada vez mais evidente o crescente interesse pelo assunto 
abordado neste trabalho, entretanto ele ainda se encontra em fase de 
aperfeiçoamento e as empresas devem, obrigatoriamente, buscar aperfeiçoar seus 
procedimentos para assegurar as melhores estratégias comerciais para seus 
produtos.  

No setor calçadista, a situação não é diferente. Nessa atividade econômica a 
logística reversa tem sido praticada com bastante frequência devido à incidência de 
problemas, defeitos e ocorrências surgidas durante o processo produtivo, na 
armazenagem e distribuição física, bem como no manuseio, acondicionamento, 
embalagem e na qualidade do produto final. Tais fatos acabam refletindo num 
aumento dos custos dos demais produtos e, por essa razão, devem ser eliminados 
ou, na melhor das hipóteses, mitigados para não comprometer a competitividade das 
empresas perante seus consumidores e concorrentes. Por causa disso pode-se 
concluir que o procedimento da logística reversa de pós-venda do setor calçadista 
deve ser gerenciado de maneira correta para viabilizar, de forma adequada, o 
retorno dos produtos finais, mantendo a satisfação dos clientes e agregando valor 
aos mesmos. 

 
2. LOGÍSTICA 
 

Embora sua prática não fosse sistematicamente ensinada, é notório que a 
logística existe desde que o homem ainda era nômade, sendo suas atividades 
realizadas de forma empírica e subjetiva, ou seja, pouco sistêmica. A logística, como 
é conhecida e praticada nos moldes atuais, só passou a ser conceituada, e 
posteriormente ensinada, depois da segunda guerra mundial, quando se tornou 
necessário desenvolver técnicas ágeis e eficientes para que os mantimentos 
estivessem no tempo e lugares corretos. De acordo com Crivellaro e Souza (1999 
apud Hong, 2011, p. 2): 
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O conceito logístico existe desde a década de 40 e foi 
utilizado pelas forças armadas norte-americanas. Ela 
relacionava-se com todo o processo de aquisição e 
fornecimento de materiais durante a segunda Guerra mundial e 
foi utilizado por militares americanos para atender a todos os 
objetivos de combate da época. 

 
Leite (2009) diz que atualmente a logística passou a receber um novo status nas 

empresas na medida em que passou a assumir um papel fundamental no controle e 
planejamento na entrada e saída de materiais das mesmas. Ela é uma estratégia 
para o gerenciamento adequado da cadeia de suprimentos.  

Ballou (2011) afirma que um dos objetivos da logística é fornecer o melhor nível 
de rentabilidade nos serviços de distribuição aos clientes, através de planejamento, 
organização e controle dos efetivos para as atividades de movimentação - tanto 
interna como externa - e armazenagem que tendem a facilitar o fluxo de produtos ou 
serviços. 

Segundo Crivellaro & Souza (2011), no Brasil a logística só começou a receber o 
devido destaque quando as empresas perceberam que era fundamental utilizar um 
gerenciamento eficaz nas suas atividades de movimentação e armazenagem, sejam 
elas internas ou externas, para conseguir obter vantagens competitivas em relação 
aos seus concorrentes. Leite (2009) foi um pouco mais preciso ao especificar esse 
momento afirmando que ela, a logística, começou a ganhar importância no país 
apenas na década de 90, época em que a redução das tarifas alfandegárias 
proporcionou a internacionalização do país e sujeitou as empresas do país à 
concorrência das empresas estrangeiras. Independente da época em que ela 
passou a ser percebida e adotada como sendo estratégia para as empresas, o que 
não se pode mais contestar é a ideia de que o gerenciamento adequado das 
atividades logísticas proporciona às empresas a maximização dos lucros, otimização 
dos recursos, melhoria na qualidade dos produtos e, como consequência, a 
satisfação plena e a fidelização do consumidor. 

Atualmente a logística passou a ser considerada essencial para que uma 
empresa consiga estabelecer o fluxo desejado de produção e também de 
informações dentro da mesma. Ela é a responsável por gerenciar todo o processo 
de gestão estratégica da produção, desde a aquisição, movimentação e guarda de 
todos os aspectos materiais e de dados (informações) tanto internos como externos. 
Via de regra, quando bem planejado e executado, esse gerenciamento permite 
obter, como consequência, um serviço de excelência para o público alvo que está 
sendo atendido. 

Reis, Ravazzi e Mello (2015) afirmam que para a logística consiga atingir sua 
missão é necessário integrar as atividades mais importantes que a compõem, a 
saber: o processamento de pedidos, o transporte e a gestão de estoque. Tal 
integração se torna fundamental na medida em que se sabe que as exigências dos 
consumidores estão cada vez maiores, fato que ressalta a necessidade de as 
empresas se conscientizarem sobre a importância de um planejamento adequado 
para evitar prejuízos com custos e até mesmo à sua própria imagem. Leite (2009) 
ressalta que, cada vez mais, a necessidade de melhorar o processo logístico se 
torna evidente para que uma organização se mantenha no mercado. 
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3. LOGÍSTICA REVERSA 
 
Empresas que desejam se eternizar, aumentar sua participação no mercado ou 

maximizar seus lucros devem buscar incessantemente a satisfação plena dos seus 
consumidores, senda essa uma das explicações para a ampla gama de produtos 
lançados no mercado com frequência cada vez menor. São produtos que visam 
atender determinados segmentos da população, sendo diferenciados, entre outras 
coisas, por cores, forma, utilidade, sexo, tamanho, etnia, sabor, odor e embalagem, 
etc. Tais produtos, quando se enquadram na categoria de bens de consumo, 
frequentemente possuem um tempo de vida curto e, eventualmente, precisam voltar 
ao local onde foram produzidos porque apresentaram algum tipo de defeito, ainda se 
encontram dentro do período de garantia, podendo ter sido usados ou não ou, ainda, 
com pouco uso, e que precisam retornar ao ciclo produtivo devido à chegada de 
novos modelos ao mercado. Segundo Leite (2009), esse processo de retorno de 
mercadorias se chama logística reversa. 

A logística reversa é o processo utilizado para reduzir e reutilizar os insumos dos 
produtos acabados, apresentando entre seus principais benefícios a redução da 
poluição do meio ambiente. Ela é a principal forma de recolher o produto final sendo 
um complemento à tradicional logística utilizada pelas empresas. 

De acordo com Leite, (2005 apud Wille e Born, p. 16-17, 2015, p. 4): 
 

Entendemos a logística reversa como a área da logística 
empresarial que planeja, opera e controla o fluxo e as 
informações logísticas correspondentes, do retorno dos bens 
de pós-venda e de pós-consumo ao ciclo de negócios ou ao 
ciclo produtivo, por meio dos canais de distribuições reversos, 
agregando-lhes valor de diversas naturezas: econômico, 
ecológico, legal, logístico, de imagem corporativa, entre outros. 

  
Para Shibao, Moori e Santos (2010), a logística reversa pode ser descrita 

esquematicamente pela figura que segue: 
 

Figura 1. Processo de logística reversa 

 
Fonte: Shibao, Moori e Santos (2010, p.5) 

 

Uma rápida analise da figura 1 permite concluir que a logística reversa está 
inserida entre os processos da logística convencional e, de uma forma ou de outra, 
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os complementa e lhe dá uma forma final. Ela é o fruto dos processos de pós-venda 
ou pós-consumo realizados pelas empresas, onde os produtos retornam de maneira 
inversa aos processos e chegam novamente a cada organização para serem 
avaliados, podendo, então, ser reaproveitados e reinseridos no mercado ou, 
simplesmente, descartados em lixões e aterros sanitários, sejam eles controlados ou 
não. Nos dias de hoje é cada vez mais notório que as atividades logísticas de pós-
venda e pós-consumo devem fazer parte das estratégias competitivas das 
empresas, na medida em que as mesmas proporcionam redução dos custos totais e 
melhoria de sua imagem perante seus consumidores e até mesmo seus 
concorrentes. 

 
3.1 Origens da logística reversa 
 

A logística reversa surgiu devido à necessidade de reinserir ou reutilizar os restos 
dos produtos ou produtos para troca em novos ciclos produtivos. Segundo Shibao, 
Moori e Santos (2010) a logística reversa “[...] significa em seu sentido mais amplo, 
todas as operações relacionadas à reutilização de produtos e materiais, englobando 
todas as atividades logísticas de coletar, desmontar e processar produtos e/ou 
serviços [...]”. 

De acordo com a Secretaria do Meio Ambiente do estado de São Paulo (2014), a 
aplicação das práticas de logística reversa surgiu na Europa em 1975 tendo como 
objetivo inicial atribuir responsabilidades legais às empresas que fabricavam 
embalagens obrigando-as a buscar soluções ecologicamente adequadas para os 
produtos descartados pela sociedade. Com o passar do tempo o sistema evoluiu e 
acabou dando origem ao que se convencionou chamar “Sistema Ponto Verde”, 
também conhecido por SIGRE - Sistema Integrado de Gestão de Resíduos de 
Embalagens - que existe até hoje para garantir a organização e gestão de um 
circuito que assegura o retomo, valorização e reciclagem dos resíduos de 
embalagens não-reutilizáveis, bem como a diminuição do volume de resíduos 
depositados em aterros. O sucesso deste sistema baseia-se na articulação de 
responsabilidades entre os vários parceiros, no sentido de completar um ciclo com 
um potencial de sustentabilidade praticamente infinito, onde todos têm um papel 
fundamental a desempenhar. 

A Secretaria do Meio Ambiente do estado de São Paulo (2014) afirma que depois 
da implantação do SIGRE europeu, vários países, entre eles o Canadá, também 
passaram a adotar a mesma prática procurando equacionar, entre outros, o 
mecanismo de coleta, a responsabilidade do transporte, a conscientização ambiental 
e suas formas de financiamentos.  No Japão, atualmente a terceira maior potência 
econômica do planeta e considerado um dos países com maior potencial poluidor do 
planeta, a logística reversa possui legislação especifica para os mais variados tipos 
de produtos.  

Em plena época de maior tomada de conscientização ambiental e consumidores 
cada vez exigentes a respeito desse assunto, os Estados Unidos, a economia mais 
desenvolvida e maior poluidor ambiental do planeta, na contra mão da história, ainda 
enxerga o problema apenas sob a ótica financeira e, por causa disso, não possui 
regras para as coletas de produtos pós venda e pós consumo, limitando-se a adotar 
leis de proteção ambiental, entre elas, medidas para limitar o consumo de 
combustível e as emissões de gases estufa, como forma de tornar o país menos 
dependente do exterior em matéria energética. 
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Na China, as leis para proteger o meio ambiente são consideradas as mais 
desenvolvidas dentre todas as nações emergentes, mas sua aplicabilidade ainda se 
encontra restrita ao campo teórico, ou seja, praticamente não saiu do papel, já que 
ação governamental não consegue equacionar o dilema entre priorizar o 
crescimento econômico ou a proteção do meio ambiente. Essa atitude começou a 
mudar a partir do final da década de 1970, quando foram criadas a legislação atual e 
as instituições de proteção ambiental. 

 
3.2 Áreas de atuação da logística reversa 

 
Segundo Leite (2009) o campo de atuação da logística reversa restringe-se a 

duas grandes áreas: logística reversa de pós-venda e logística reversa de pós-
consumo. A logística reversa de pós-venda está relacionada ao retorno dos  
materiais, do ponto de destino ao ponto original, com pouco uso ou não uso, por 
causa de defeitos ou falhas ou, simplesmente, por se tratar de produtos que estejam 
em consignação ao longo de uma cadeia de suprimentos. Seu objetivo é planejar, 
solucionar e gerenciar todo o fluxo de movimentação até que os produtos cheguem 
ao destino final onde serão avaliados pelas empresas. Essa avaliação necessita ser 
feita para especificar qual estratégia deve ser adotada pelas empresas para que o 
material possa ser descartado ou reinserido na cadeia produtiva, podendo ser 
destinado ao conserto, reforma ou, simplesmente, voltar ao estoque para ser 
comercializado novamente. 

A logística reversa de pós-consumo, segundo Leite (2009), também tem como 
objetivo planejar, solucionar e gerenciar todo o processo de movimentação das 
mercadorias que devem retornar às origens por se tratar de produtos que já 
chegaram ao fim de sua vida útil. O autor ressalta que esse processo deve levar em 
consideração os diferentes tipos de bens de consumo: os bens duráveis (aqueles 
que apresentam duração de vida útil variando de alguns anos a algumas décadas, 
como é o caso dos automóveis, eletrodomésticos, eletro-eletrônicos e etc.), os bens 
semiduráveis (que apresentam duração média de vida útil de alguns meses, 
raramente superior a dois anos) e os bens descartáveis (que apresentam duração 
de vida útil média de algumas semanas, raramente superior a seis meses). Sob a 
ótica das boas práticas da logística reversa, quando se tornam inservíveis, os bens 
duráveis devem ser avaliados para saber se há a possibilidade de algum 
componente ser reaproveitado em um novo ciclo produtivo ou não. Os bens 
descartáveis devem ser reciclados e retornar ao mercado em outro ciclo produtivo 
de maneira secundária. Os bens semiduráveis, por sua vez, apresentam 
características ora de bens duráveis, ora de bens descartáveis. 

 
3.3 Motivos estratégicos por utilizar a logística reversa 

 
De acordo com Costa e Valle (2015) existem diversos motivos para que as 

empresas passem a adotar as melhores práticas da logística reversa nos seus 
processos diários. Dentre eles os autores citam motivos econômicos, 
governamentais, responsabilidade corporativa, tecnológicos e logísticos. 

 
I. Econômicos: a grande concorrência no mercado faz com que as 

empresas se preocupem com a recuperação dos produtos e também se 
previnam contra imposições governamentais.  A recuperação dos 
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materiais traz para as organizações uma redução no custo, melhorando 
também a relação entre o fornecedor e o cliente. 

II. Governamentais: esse tópico trata exclusivamente da 
degradação do meio ambiente. Diversos governos de diferentes países 
tem sido cada dia mais exigentes com relação a isso, pois acreditam que 
os fornecedores são responsáveis pela limpeza do que foi produzido, 
gerando assim responsabilidades a serem cumpridas. 

III. Responsabilidade Corporativa: a empresa é a principal 
responsável pelo comprometimento com a sociedade em se tornar uma 
organização que prioriza a responsabilidade ambiental e social. 

IV. Tecnológicos: mesmo com o avanço tecnológico, todo produto 
descartado pela sociedade deve ter uma forma de ser reaproveitado. 

V. Logísticos: fazem parte da cadeia logística e devem ser incluídos 
pelas empresas em seus processos para a devida recuperação do produto 
final. 

VI.   
 
Apesar da logística reversa ainda ser um processo praticamente embrionário no 

ambiente empresarial brasileiro, é inegável que ela resulta em benefícios que se 
traduzem na obtenção de vantagens competitivas em relação a outros concorrentes, 
o que a transforma num ponto essencial nos dias de hoje, pois uma empresa que 
leva em consideração a questão ambiental (motivada por exigências dos 
consumidores ou mesmo legais e governamentais) se mostra comprometida e 
responsável com seus consumidores fatos que acabam chamando a atenção do 
mercado e da sociedade em geral. 

 
4. LOGÍSTICA REVERSA NO BRASIL E NO SETOR CALÇADISTA 

 
Martins e Silva (2006) citam que o pontapé inicial para a implantação da logística 

reversa no Brasil ocorreu no início da década de 80 devido às exigências e maior 
conscientização da sociedade civil que passou a exigir que os impactos causados ao 
meio ambiente causados pelo crescimento populacional e pelo consumo 
desenfreado precisavam ser estudados e mitigados na medida do possível. A esse 
respeito, Leite (2009) afirma que: 

 
Os primeiros estudos sobre logística reversa são 

encontrados nas décadas de 1970 e 1980, tendo seu foco 
principal relacionado ao retorno de bens a serem processados 
em reciclagem de materiais, denominados e analisados como 
canais de distribuição reversos. 

 
Ainda segundo Leite (2009), depois que a logística reversa foi descoberta, vários 

operadores logísticos perceberam nisso uma oportunidade de negócios e 
começaram a oferecer o serviço para diversas empresas devido ao grande impacto 
que os produtos acabados estavam causando à sociedade e também pela visão 
estratégica que as empresas teriam por retornar esses produtos à cadeia produtiva 
novamente, pois o não equacionamento desses fluxos reversos poderia resultar em 
riscos à sua imagem se as organizações não se responsabilizassem pelos mesmos. 

No setor calçadista a preocupação com a logística reversa é relativamente nova. 
Segundo Reis, Ravazzi e Mello (2015), nesse setor o processo de retorno dos 
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produtos às origens ocorre devido à necessidade de ajustes no produto no local 
onde foram fabricados ou no próprio canal de distribuição e é realizado conforme a 
necessidade de cada cliente. O processo de retorno do pós-venda é realizado 
efetivamente para que sejam feitas as avaliações necessárias na mercadoria. Se a 
devolução for devida a algum erro do cliente ou do setor comercial do vendedor ou 
do comprador, mas os produtos se encontrarem em boas condições, os mesmos 
são simplesmente reinseridos no mercado sendo vendidos novamente para outros 
clientes. Contudo, se a devolução for devida a falhas decorrentes do processo de 
transporte ou logístico e isso provocar uma má qualidade no produto tornando-o 
inservível, o mesmo será descartado em um aterro sanitário.  

De acordo com o autor deste trabalho, funcionário da área administrativa de uma 
empresa do ramo calçadista desde 2009, atualmente esse setor sofre dificuldades 
no processo de logística reversa, pois muitas vezes os clientes acabam enviando os 
produtos sem ao menos avisar a empresa da devolução e o procedimento de pós-
venda acaba gerando uma série de não conformidades que aumentam o custo da 
empresa e, consequentemente, de seus produtos. Dessa forma, segundo Reis, 
Ravazzi e Mello (2015) torna-se imprescindível que as empresas ajam de forma 
preventiva e sistematizada sobre o processo de pós venda e que cada procedimento 
seja amplamente acompanhado para evitar prejuízos e assim avaliar a satisfação 
dos clientes em relação ao retorno desses bens, postura que gera para as empresas 
uma série de vantagens competitiva em relação aos seus concorrentes. 

 
5. ESTUDO DE CASO/METODOLOGIA 

 
Foi elaborada uma pesquisa descritiva não estruturada (ver anexo 1) na forma de 

entrevista com o gerente administrativo de uma empresa do ramo de fabricação de 
calçados femininos fundada em 2009, com sede na cidade de Jahu, estado de São 
Paulo. A empresa forneceu os dados que permitiram tirar as conclusões 
apresentados ao final deste trabalho aos autores. Entretanto a empresa não permitiu 
formalmente que os autores a identificassem nominalmente.  

.  
5.1 Processo de logística reversa na empresa 

 
A empresa admite que sua missão é ser uma empresa de moda que busca 

oferecer produtos de desejo, porém com preços acessíveis para os consumidores, 
tendo como princípios básicos a qualidade e o respeito aos seus clientes. Seu 
objetivo permanente é aumentar seu market share8 nos clientes ativos (lojas de 
varejo que, por sua vez, vendem o produto ao cliente final), fidelizar a marca na 
cabeça dos consumidores e fortalecer a marca nos principais Pontos de Venda. 

A empresa estudada tem capacidade instalada para produzir 12 mil pares de 
calçados por mês e 144 mil por ano. As mercadorias são embaladas em caixas de 
papelão individuais e coletivas (chamadas caixas máster, cujo objetivo é 
acondicionar vários produtos previamente embalados em uma caixa maior para 
facilitar o transporte e armazenagem). Antes de serem embalados na embalagem de 
consumo os calçados são acondicionados em caixas individuais, com papel “bucha” 
dentro de cada pé (para que o produto não amasse ou estrague) e envolvidos com 
papel de seda para não haver atritos com a caixa. Depois desse processo os 
mesmos são colocados nas caixas coletivas. Do total produzido, todo mês cerca de 

                                                      
8
 Participação no mercado 
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3% dos produtos são devolvidos pelos clientes, fato que obriga a empresa a adotar a 
prática da logística reversa. O principal motivo para essa devolução são os defeitos 
de fabricação.  

Para que ocorra o processo de devolução é necessário que o consumidor faça 
uma reclamação junto ao representante e preencha um formulário para que, 
posteriormente, seja avaliado o motivo da devolução. O retorno às origens é feito por 
um serviço terceirizado de transporte contratado pelo fabricante do calçado, por isso 
tanto o custo de coleta quanto o de retorno do produto ao cliente depois de 
consertado são de responsabilidade da empresa fabricante. O gerente entrevistado 
afirma, que para a empresa não tenha prejuízos, o custo do transporte de retorno 
acaba sendo diluído entre os insumos do processo produtivo e incluído no preço 
final dos produtos.  

A maior parte dos produtos que voltam para a fábrica com algum tipo de defeito 
acaba sendo reparado e retorna aos clientes que podem, eventualmente, não serem 
os mesmos que os enviaram. Entre os principais defeitos podem ser citados: enfeite 
quebrado, cabedal rasgado, descosturado ou descolando, cabedal montado torto, 
zíper quebrado, pés trocados, forro descascando, elástico estourado, entre outros.  

Os produtos que são devolvidos porque ocorreu alguma falha no processo 
produtivo ou porque houve alguma divergência no processamento de pedido 
normalmente são reaproveitados, colocados à pronta entrega e vendidos para outros 
clientes com preços mais competitivos. Quanto aos produtos devolvidos por 
apresentarem defeito na matéria-prima, esses são devolvidos aos fornecedores e 
ressarcidos pelo mesmo caso se constate que o produto entregue não esteja 
conforme amostra e padrão da empresa. 

Segundo o entrevistado, a maior dificuldade para efetuar adequadamente 
procedimento de logística reversa é a devolução do produto consertado dentro do 
prazo citado pela legislação de defesa do consumidor, que não deve ultrapassar 30 
dias. Dependendo do estado ou região do cliente, o produto demora a chegar fábrica 
e demora a retornar ao destino.  

Para tentar minimizar a incidência desse tipo de problema, a empresa conta com 
um setor de qualidade que verifica e analisa todos os problemas ocorridos no 
processo produtivo. Os funcionários que trabalham nesse setor revisam produto por 
produto na expectativa que os mesmos sejam enviados aos clientes em perfeito 
estado. 

Apesar dos problemas criados com o retorno dos produtos defeituosos à origem 
para serem retrabalhados, a empresa encara o processo da logística reversa como 
um benefício que lhe permite obter uma vantagem competitiva, de forma a agregar 
valor e fidelizar clientes, disponibilizando também pesquisas em sites para avaliar a 
satisfação dos consumidores quanto ao processo de retorno do produto. 

A empresa afirma que o custo de entrega de cada par de calçado ao ponto de 
venda é, em média, cerca de R$ 10,00. O custo de devolução de cada par à origem, 
por sua vez é, em média, cerca de R$ 14,00. Como esse valor incide sobre 3% do 
total de produtos fabricados anualmente pela empresa (144.000 pares), estima-se 
que o valor total da logística reversa atinja a significativa quantia de cerca de R$ 
60.000,00 por ano. A esse valor pode ser acrescentado o valor gasto - 
desnecessariamente, visto que ele ainda não gerou lucro na medida em que deverá 
ser retrabalhado - com o primeiro envio dos produtos (antes de serem constatadas 
as razões para sua devolução) que atinge a quantia de cerca de 43.000,00 por ano, 
totalizando mais de R$ 100.000,00 por ano. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS E CONCLUSÕES 

 
Este trabalho permite concluir, através da pesquisa descritiva, que a empresa 

estudada pratica as atividades de logística reversa com o objetivo de corrigir os 
problemas gerados pela falta de qualidade nos seus processos, sejam eles 
produtivos, comerciais ou logísticos, gerar vantagens competitivas e fidelizar os 
clientes, na medida em que lhes oferece maior tranquilidade no procedimento da 
compra dos seus produtos. Tal procedimento acaba sendo utilizado por 
praticamente todas as empresas que atuam no setor produtivo calçadista localizado 
na região de Jahu.  

O trabalho mostrou também que os principais motivos que geram as devoluções 
e, consequentemente, os custos da logística reversa, são: enfeite quebrado, cabedal 
rasgado, descosturado, descolando, cabedal montado torto, zíper quebrado, pés 
trocados, forro descascando, elástico estourado, entre outros.  

O maior obstáculo enfrentado pela logística reversa de pós venda acaba sendo o 
tempo de retorno dentro do prazo legal (ou esperado pelo consumidor). Por isso a 
empresa reconhece os benefícios que a logística reversa de pós-venda pode trazer, 
pois a mesma se mostra imprescindível já que, apesar da existência do setor de 
qualidade que faz a conferencia dos produtos finais, tal setor não consegue evitar 
que ocorram devoluções.  

Uma análise dos custos envolvidos na logística reversa na empresa estudada 
revelou que os valores envolvidos nessa prática são maiores do que seus 
proprietários imaginavam, fato que permite concluir que o processo de logística 
reversa ainda não recebe a devida criticidade nem a devida atenção que merece, 
pois, nesse setor, “a melhor logística reversa seria aquela que não necessitasse ser 
feita”. A solução para esse problema, tanto para a empresa estudada quanto para o 
setor calçadista de Jahu (visto que suas práticas são quase as mesmas para todas 
as empresas que compõem o setor), ou seja, para os altos custos da logística 
reversa, passa pela implantação de melhorias na qualidade dos processos 
produtivos, comerciais e logísticos, para que se obtenha, efetivamente, uma redução 
na necessidade de retorno dos produtos. Tais melhorias trarão, como consequência, 
menores custos e maior confiabilidade em todos esses processos e, seguramente, 
permitirão alcançar a tão almejada vantagem competitiva no mercado. 
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RESUMO 
O câncer é uma doença que atinge milhões de pessoas no mundo. No Brasil, até o 
final de 2014 surgiram em torno de 576.580 novos casos da doença. Deste modo, o 
presente estudo de caso foi realizado no ambulatório de quimioterapia de um 
hospital referência em câncer no Estado de São Paulo, com o intuito de mapear os 
processos de atendimento do hospital para identificar a existência de possíveis 
gargalos, sejam eles relacionados a excesso ou falta de colaboradores, falta de 
equipamento, falta de espaço, layout, entre outros. Para isso, foi necessária uma 
coleta de dados in loco e a partir do mapeamento apresentado, os gestores desse 
hospital poderão realizar simulações de novos cenários que indicarão qual a melhor 
ação a ser tomada para uma melhoria no atendimento dos pacientes. 
 
Palavras Chave: HOSPITAL; MODELAGEM; SIMULAÇÃO; CÂNCER; 
PROCESSOS; 
 

ABSTRACT 
Cancer is a disease that affects millions of people worldwide. In Brazil until the end of 
2014 arose around 576,580 new cases of the disease. Thus, this case study was 
conducted in the chemotherapy clinic in a referral hospital for cancer in the state of 
São Paulo, in order to map the hospital care processes to identify the existence of 
possible bottleneck, whether related to excess or lack of staff, lack of equipment, lack 
of space, layout, among others. For this, a data collection in the field and from the 
presented mapping was necessary that hospital managers can perform simulations 
of new scenarios that will indicate what the best action to take to an improvement in 
patient care. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
Segundo FBH9 (2015) o Brasil possui mais de 6.000 (seis mil) hospitais, espalhados 
por todo território, divididos nos seguintes tipos: municipais, estaduais, federais e 
privados. 
Mesmo com essa grande quantidade, os atendimentos são precários, o que torna 
ainda pior a situação das pessoas doentes.  
Com uma rápida pesquisa, pode-se encontrar dados que mostram o câncer como 
uma das maiores doenças que atacam as pessoas no mundo todo. 
Não é de hoje que a medicina luta contra essa doença, muitas vezes, ficando sem 
respostas.  
Segundo INCA10 (2015a), “câncer é o nome dado a um conjunto de mais de 100 
doenças que têm em comum o crescimento desordenado (maligno) de células que 
invadem os tecidos e órgãos, podendo espalhar-se (metástase) para outras regiões 

                                                      
9
 FBH – Federação Brasileira de Hospitais. 

10
 INCA – Instituto Nacional de Câncer. 
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do corpo”. Por se dividirem rapidamente, as células ficam muito agressivas e sem 
controle, formando tumores ou neoplasias malignas (INCA, 2015b). O câncer recebe 
várias denominações, sua tipologia é o que vai determinar seu nome; como por 
exemplo: se o câncer tem início na pele, ele é denominado carcinoma, se começa 
nos ossos, músculos ou cartilagem, recebe o nome de sarcoma. Em geral, o câncer 
é causado por fatores ambientais, seja pela utilização de cigarros, pela contínua 
permanência no sol, por bactérias e também a velhice. O corpo tenta se defender de 
várias maneiras, mas, muitas vezes, a doença acaba afetando o sistema 
imunológico. A morte, em muitos dos casos, senão a maioria é causa por falência 
múltipla dos órgãos.  
Pelo Brasil, existem muitos hospitais especializados e a doença pode ser tratada de 
diversas maneiras, algumas podendo causar danos permanentes nas pessoas. 
Entre os modos, temos os mais conhecidos: radioterapia e quimioterapia. O 
presente estudo irá demonstrar como funciona um ambulatório de quimioterapia em 
um hospital do interior do Estado de São Paulo que é especializado no assunto. 
De acordo com o INCA (2015c), a quimioterapia é um tratamento que faz uso de 
medicamentos para destruir células cancerígenas, tendo seus medicamentos 
aplicados de diversas formas, seja por: veia, oral, intramuscular etc., gerando 
desconforto para os pacientes. A quimioterapia, por mais que seja a mesma 
medicação, muitas vezes apresenta também reações diferentes em cada pessoa, 
cada corpo, tornando o tratamento ainda mais complicado. 
Devido ao aumento da tecnologia e especializações médicas para descobrir novas 
doenças, o número de pacientes oncológicos nos hospitais tem crescido 
gradativamente, gerando uma alta demanda de atendimentos diários e 
consecutivamente mensais, causando assim uma grande demora, exigindo que 
pacientes debilitados aguardem o atendimento por até 8 horas. 
Por estar entre os mais procurados do país, o hospital estudado, tem uma procura 
demasiada por seu atendimento, o que acaba ocasionando certos problemas 
logísticos e organizacionais. Sendo assim, o estudo tem por objetivo mapear os 
possíveis gargalos que podem aumentar o tempo de espera dos pacientes, porém 
sem afetar na qualidade do atendimento, utilizando métodos como a modelagem e a 
simulação de cenários e processos. 
Os dados para este artigo foram retirados de um hospital referência no tratamento 
do câncer no interior de São Paulo, onde o principal problema é a desorganização 
devido à alta demanda de pacientes que buscam o hospital na procura pelo bom 
atendimento, permanecendo por horas na espera pela medicação até sua saída do 
hospital. 
Á partir dos dados obtidos foi realizado o mapeamento dos processos de 
atendimento que futuramente poderão auxiliar na simulação de cenários que 
possam melhor os tempos de espera nas filas.   
 
2. OBJETIVOS 
 
Mapear os processos de atendimento do hospital para identificar a existência de 
possíveis gargalos. 
 
3. METODOLOGIA 
 
Este artigo de pesquisa descritiva é resultado do mapeamento de processos em um 
estudo de caso. 
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Por se tratar de um assunto inédito a ser estudado, a pesquisa também pode ser 
considerada exploratória no assunto de natureza qualitativa. 
“A pesquisa descritiva exige do investigador uma série de informações sobre o que 
deseja pesquisar. Esse tipo de estudo pretende descrever os fatos e fenômenos de 
determinada realidade” (TRIVIÑOS, 1987).  
Segundo Gil (2007) A pesquisa exploratória é o tipo de pesquisa que tem como 
objetivo oferecer maior familiaridade com o problema, com o objetivo de torná-lo 
mais explícito ou a construir hipóteses. A maioria dessas pesquisas envolve: (a) 
referências bibliográficas; (b) entrevistas com pessoas que tiveram experiências 
práticas com o problema pesquisado; e (c) análise de exemplos que estimulem a 
compreensão.  
Goldenberg (1997) afirma que “a pesquisa qualitativa não se preocupa com 
representatividade numérica, mas, sim, com o aprofundamento da compreensão de 
um grupo social, de uma organização etc.”. Sendo assim, os pesquisadores que 
escolhem pela abordagem qualitativa opõem-se ao pressuposto que apoia um 
modelo único de pesquisa para todas as ciências, já que as ciências sociais têm sua 
especificidade, o que pressupõe uma metodologia própria. Goldenberg (1997). 
Para coleta dos dados, utilizou-se a observação e o conhecimento tácito de um dos 
autores que trabalha no local estudado. Sendo possível levantar informações sobre 
os procedimentos utilizados e através de fluxogramas e tabelas evidenciar os 
processos de forma a facilitar a inclusão posterior dos dados em um sistema 
simulador.  
A pesquisa não teve a pretensão neste momento de modelar os dados simulando 
cenários, e sim apenas identificar os dados atuais, mapeando seus tempos no 
processo de atendimento com interesse num próximo estudo. 
 
4. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
Se tratando de logística nas áreas de mapeamento para a modelagem e simulação, 
Prado (2004) cita dois caminhos, a modelagem manual e a modelagem científica. 
Sempre foi interesse de gestores encontrarem a quantidade correta de pessoas, 
equipamentos, layout e o melhor roteiro de fluxo dentro do sistema analisado. Pois, 
toda empresa busca ter um sistema otimizado, dentro de um custo adequado e 
usuários satisfeitos com o serviço oferecido. Prado (2004) explica que muitas vezes 
é difícil conseguir tais mudanças dentro da empresa, pois uma mudança de layout, 
troca de equipamentos, reengenharia da fábrica, automatização etc., são alterações 
que impactam diretamente no funcionamento da empresa física, para isso, se utiliza 
das técnicas disponíveis para a modelagem do sistema. Os sistemas modernos nos 
permitem reproduzir modelos que imitem a situação real da empresa com todas as 
suas variações. Prado (2004) diz “(...) podemos visualizar o funcionamento do 
sistema (...) tal como se estivéssemos em uma posição privilegiada em cada um dos 
cenários. Antes de efetuar alterações em uma fábrica real, podemos interagir com 
uma fábrica virtual”. 
Quando se fala em atividade logística hospitalar, muitos pensam diretamente no 
fluxo de materiais, porém, a logística vai muito além da gestão dos materiais, pois 
engloba também o fluxo de pessoas, sejam elas fornecedores, colaboradores ou 
clientes, que no caso hospitalar se tornam pacientes e segundo Little (1991) e Vries, 
Bertand, e Vissers (1999) desempenha um importante papel na logística de 
empresas prestadoras de serviços.  
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Levando em consideração a importância do paciente para a instituição, busca-se 
atendê-los sempre de forma rápida e eficaz, evitando transtornos e filas de espera. 
Prado (2004) acrescenta que as filas são algo do nosso dia-a-dia e podemos 
encontra-las em várias situações, não somente em sentido físico, mas também em 
situações abstratas e virtuais, como no computador: “certamente não é agradável 
aguardar em uma fila e esperar pelo serviço (o ideal é chegar ao local de serviço e 
ser imediatamente atendido) e, quando a espera é longa, ficamos aborrecidos”. O 
mesmo autor acrescenta que um serviço de baixa qualidade pode levar a perda de 
clientes e, se tratando do ambiente hospitalar, é necessário ficar ainda mais atento, 
pois o tempo pode custar a vida de um paciente. 
A formação de filas pode ocorrer quando determinado prestador de serviços tem 
uma procura maior que sua capacidade oferecida, por processos lentos ou 
defeituosos, entre outros motivos. Em sua forma básica possui dois tipos de 
entidades, uma precisando de serviço e a outra provendo o serviço desejado. O 
primeiro passo é assegurar que a quantidade média de serviço ofertada seja 
adequada para atender a demanda média requerida, para que gargalos 
permanentes não ocorram. A média da oferta de serviço deve ser ao menos similar 
à demanda média, caso contrário, um acúmulo de serviço (gargalo) irá ocorrer até 
que a procura pelo serviço seja reduzida ou a oferta aumentada (VIANA, 2003).  
Ackoff et al (1975) enfatiza que “existem custos associados tanto ao tempo de 
espera dos clientes quanto às instalações ociosas”. Portanto é interesse da empresa 
ou instituição diminuir o tempo de espera de seus clientes.  
Apesar de Novaes (1975) afirmar que as filas “... são uma constante na nossa vida 
cotidiana. Nós a enfrentamos com bom ou mau humor, ou até com indiferença”, 
devemos evitar tais transtornos. Sendo assim a análise do ambiente se faz 
necessária, o que oferece uma visão mais ampla do processo. Para tal análise 
podem ser utilizadas várias ferramentas, dentre elas a modelagem e simulação. 
Chwif e Medina (2006, p.55) afirmam em seu próprio trabalho que “(...) a etapa de 
criação do modelo conceitual é o aspecto mais importante de um estudo de 
simulação (...) mesmo que muitos livros e muitos analistas pulem esta etapa”. 
A simulação tem como objetivo demonstrar o que aconteceria caso alterações 
fossem realizadas no local em estudo, ou seja, simular diversos cenários possíveis, 
e a partir da análise destes cenários, chegar a conclusão do modelo ideal. 
Para Schriber (1974), “a simulação implica na modelagem de um processo ou 
sistema, de tal forma que o modelo imite as respostas do sistema real numa 
sucessão de eventos que ocorrem ao longo do tempo”. Esta simulação dos cenários 
é de suma importância, pelo fato de não afetar diretamente o local estudado, uma 
vez que os estudos são realizados no computador. 
Segundo Freitas Filho (2001), “a simulação computacional permite que tais estudos 
sejam realizados sobre sistemas que ainda não existem, levando ao 
desenvolvimento de projetos eficientes antes que qualquer mudança física tenha 
sido iniciada”.  
Depois de criado, o modelo de simulação pode ser utilizado diversas vezes para a 
avaliação de projetos propostos, mesmo que os dados de entrada estejam ainda em 
forma de rascunho podendo assim se utilizar hipóteses. Outra vantagem é a fácil 
identificação de “gargalos”, já que o software simula também graficamente todos os 
processos, fornecendo ao usuário uma visão ampla dos resultados das ações 
simuladas.  
Freitas Filho (2008) diz que a simulação tem sido muito utilizada, visto sua facilidade 
de utilização e modelagem dos cenários. Hoje, através dessa técnica, que utiliza de 



 

183 

                                                                   ISSN 1980-8526      Nº 8       VOL. 1      2015 

 

demonstrações gráficas de cenários, a simulação deixou de ser a última tentativa 
para solução de problemas de gestores e se torna a primeira opção para tais 
problemas relacionados a todos os tipos de dificuldades encontradas. O mesmo 
autor completa dizendo que a simulação nunca foi tão usada por engenheiros, 
administradores, técnicos em informática, pois através dela, conseguem lutar contra 
problemas enfrentados diariamente em seus diversos meios de gestão. 
Chwif e Medina (2006) lembram que a simulação, embora envolva termos 
matemáticos, não tem uma forma analítica fechada, ou seja, a simulação não pode 
ser reduzida a simples cálculo ou conceito matemático, por detrás, necessita-se de 
uma interpretação. 
Para tal simulação é necessário a utilização de um software de simulação 
computacional. Este software terá todos os recursos necessários para a modelagem 
de processos, desenhos e animação, análise estatística e análise de resultados. 
Utilizando templates, o sistema computacional pode se transformar facilmente em 
um simulador, especifico para vários setores. O sistema é utilizado por empresas de 
grande porte como Arcelormittal, Embraer, MRS Logística, Vale, Natura, Nestle, 
entre outras. 
Prado (2004) diz que “para montarmos um modelo, devemos fornecer informações 
sobre o que acontece em cada estação de trabalho, sobre o deslocamento entra as 
estações etc.”.  
 
5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
O presente estudo de caso foi realizado em um hospital referência em câncer e 
transplante de medula óssea no interior do Estado de São Paulo. 
Sendo a mais antiga entidade filantrópica privada de assistência à saúde do país, a 
instituição tem aproximadamente 2.000 colaboradores e figura entre os principais 
centros de atenção oncológica do Brasil. 
Com quase 100 anos de atuação o hospital recebe pacientes de 500 cidades do 
estado de São Paulo, além de aproximadamente outros 600 municípios do restante 
do País, atendendo uma média de 75.000 pacientes por ano. 
Para a realização de um mapeamento e consequentemente uma modelagem e 
simulação é necessário seguir uma ordem de processos, que se inicia com a 
formulação e análise do problema. 
No hospital em estudo, após ser realizada a análise, verificou-se que a maioria dos 
pacientes passam até 8 horas dentro do hospital, muitas vezes em estado crítico, na 
maioria de seu tempo aguardando o atendimento através de senhas. 
A partir deste estudo será possível realizar as simulações em diferentes cenários, 
evidenciando qual seria a melhor ação a ser tomada para que o processo de 
atendimento dos pacientes seja realizado com maior eficiência, trazendo assim um 
maior grau de satisfação aos mesmos. 
É de suma importância ressaltar que os limites e as restrições da instituição devem 
ser respeitados, tais como: pouco espaço físico para mudanças no layout, falta ou 
excesso de colaboradores para determinadas funções e falta de verbas para 
investimentos. 
Para uma maior eficiência, existem algumas hipóteses que podem ser levadas em 
consideração, como o aumento de guichês de atendimento, aumento de médicos, 
melhoramentos dos processos, entre outros. Deste modo, espera-se um melhor 
nível de serviço, ou seja, um atendimento de maior agilidade, tanto dos médicos 
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quanto dos atendentes, mantendo a qualidade e causando assim a diminuição das 
filas e satisfação dos pacientes. 
 
O setor estudado é o ambulatório de oncologia e quimioterapia, pois nesse setor 
encontra-se o maior gargalo, onde os pacientes passam por consultas médicas ou 
apenas para tomar o medicamento. O mesmo setor conta com 13 colaboradores que 
revezam em funções de atendimento, distribuição de senha, liberação de pacientes, 
pedido de prontuários, pré e pós-consulta, trabalhando 8 horas por dia, que 
acrescentado as horas extras chegam à média de 10 horas diárias, dependendo do 
movimento do dia. 
 
O ambiente em estudo conta com oito computadores, instalados o software MV2000, 
bastante conhecido e específico para hospitais. Cada computador está instalado de 
acordo com a necessidade, ficando assim, quatro computadores nos guichês, um 
para solicitação de prontuários, um para liberação dos pacientes, um para o pós 
consulta e outro para a encarregada do setor. A equipe médica é formada por seis 
médicos oncológicos e quatro médicos residentes em formação, que ainda estão se 
formando e precisam do auxílio do médico chefe para tomada de decisões. Todos 
eles usufruem de apenas 9 consultórios médicos, onde os mesmos se revezam para 
poder atender os seus devidos pacientes. Enquanto determinado médico anota a 
evolução do paciente no prontuário, outro médico assume a pendência. Foi 
constatado após a pesquisa, que, em média, os médicos levam em torno de 6 a 10 
minutos em um atendimento, já os residentes, quase o dobro, chegando a uma 
média de 10 a 20 minutos por paciente. O tempo aumenta quando o residente 
precisa de um auxílio do médico para sugestão de medicação ou para solução de 
dúvidas, podendo atingir o tempo de 30 minutos somente com um paciente. Após 
uma análise no ambiente, por um período de aproximadamente 20 dias verificou-se 
que não existe um número exato de atendimentos diários, ou seja, o mesmo não é 
controlado. Em estudo, pode-se dizer que há uma média de 160 pacientes por dia, 
alguns para consultas, as quais são mais demoradas e outros para tomar a 
medicação da quimioterapia e logo são liberados. 
 
Para facilitar tanto o mapeamento quanto a modelagem é de suma importância a 
elaboração do fluxograma. Através de um fluxograma é possível analisar todos os 
passos de um processo, onde cada ação é descrita dentro de figuras geométricas, e 
cada figura tem seu significado. A Figura 1 permite uma visão mais ampla do 
processo, pois detalhará cada ação que será realizada, sendo assim, ele facilitará a 
encontrar “gargalos” dentro do processo. 
 
O processo dentro do hospital foi acompanhado por um período, cada ação foi 
acompanhada e a Figura 1 expressará o fluxograma criado. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

185 

                                                                   ISSN 1980-8526      Nº 8       VOL. 1      2015 

 

 
1 – Fluxograma dos Processos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: (Autores) 
 

Observando o fluxograma acima, podemos verificar que o processo possui várias 
etapas, o que envolve um grande número de pessoas. Sendo assim é importante 
destacar que todas as pessoas do processo, devem estar envolvidas com o projeto 
para que o sistema funcione de forma rápida e eficiente. 
Pode-se observar também que durante todo o processo, muitas filas são formadas, 
em alguns casos inclusive onde o paciente sai de uma fila e é conduzido para outra. 

INICIO 

PACIENTES CHEGAM AO HOSPITAL 
 (3h A.M.) 

UMA FILA DE ESPERA É FORMADA, 
PARA A RETIRADA DA SENHA 

A SENHA É RETIRADA COM O 
GUARDA 

OUTRA FILA É FORMADA PARA 
AGUARDAR A CHAMADA DO GUICHÊ 

GUICHÊ INICIA SEU 
ATENDIMENTO  

(6 HRS A.M.) 

GUICHÊ CHAMA O PRIMEIRO 
NUMERO 

PACIENTE ENTREGA O NUMERO 
DE AGENDAMENTO PARA 

ATENDENTE 

ATENDENTE CONFIRMA 
SE A CONSULTA ESTÁ 

AGENDADA 

CONSULTA 
OU 

QUIMIOTER
APIA? 

ATENDENTE SOLICITA O 
PRONTUÁRIO DO PACIENTE 

POR TELEFONE 

 
PACIENTE ASSINA O 

PRONTUÁRIO 

 

CONSULTA 
QUIMIOTERAPIA 

O PACIENTE É LIBERADO 
PARA AGUARDAR O MÉDICO E 

O PRONTUÁRIO 

MÉDICO INICIA O 
ATENDIMENTO 
 (8 HORAS A.M.) 

ATENDENTE DE CONSULTA 
FAZ A PESAGEM DE CADA 

PACIENTE 

PACIENTE VAI PARA A 
CONSULTA 

MEDICO CONCLUI O 
PRONTUÁRIO 

AGUARDA A MEDICAÇÃO  
(DE 2 Á 3 HORAS) 

 

AGUARDAR SER CAHAMADO PELO 
ATENDIMENTO NO GUICHÊ 

 

PACIENTE PASSA PELO PÓS 
CONSULTA 

AGENDA O RETORNO PARA PRÓXIMA 
CONSULTA OU QUIMIOTERAPIA 

 

A 

A 

FIM 

PACIENTE TOMA A 
MEDICAÇÃO 
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A partir das análises realizadas e citadas acima, utilizando um software simulador, é 
possível encontrar os gargalos do setor, sejam eles relacionados a falta de 
colaboradores, falta de médicos ou até mesmo no layout. Para isso, diferentes 
cenários serão criados e simulados no software, por exemplo: qual seria a mudança 
no atendimento com um quinto guichê? Como funcionaria o processo com um 
médico a mais? Há necessidade de novos colaboradores? Haveria melhoras com 
mais computadores? Como seria com mais leitos? E se tivessem mais consultórios? 
Para se chegar a estas respostas, recomenda-se realizar em três semanas, uma 
coleta de dados do setor estudado seguindo um planejamento pré-determinado, 
representado na Tabela 1 abaixo: 
 

Tabela 1 - Cronograma de Coletas de Dados 

Processo/Semana 1ª semana 2ª semana 3ª semana 

Intervalo de chegada 
dos pacientes 

   

Número de pacientes 
atendidos por hora 

   

 
Tempo médio de cada 
atendimento no guichê 

   

 
Tempo médio de cada 

atendimento por 
médico 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
Tempo médio de 
permanência do 

paciente no hospital 

  
 
 
 

Fonte: (Autores) 
 

Levando em consideração todos os processos aqui abordados, seguindo este 
cronograma e com o auxílio do fluxograma e de um software de simulação 
computacional, será possível, modelar, simular e analisar onde estão os gargalos do 
setor, para assim, identificar uma maneira de trabalho que melhore o tempo de 
atendimento sem perder a qualidade. 
Este software terá todos os recursos necessários para a modelagem de processos, 
desenhos e animação, análise estatística e análise de resultados. Utilizando 
templates, o software pode ser transformado facilmente em um simulador, especifico 
para várias áreas.  
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Pode-se observar na Figura 2 que os sistemas de simulação possuem uma tela que 
facilita a utilização e entendimento do mesmo. Além de fornecer ao final da 
simulação um relatório, contendo todos os dados necessários para uma análise 
detalhada do cenário, ou seja, número de entradas, número de saídas, tempo médio 
e máximo do processo, entre outros dados utilizados para a comparação, que se 
necessários podem ser facilmente representados graficamente. 
 

Figura 2 – Software de Simulação Computacional 

 

 
 Fonte: (Autores) 

 

6. CONCLUSÕES 
 

O trabalho visou demonstrar que existem ferramentas que podem auxiliar na gestão 
logística das empresas. Neste caso, aplicado a um hospital. É possível inserir o 
fluxograma apresentado neste trabalho em um software de simulação, onde será 
necessária a coleta de dados e a inserção dos parâmetros de tempo, de número de 
atendentes e processos no sistema. A ferramenta computacional simula a situação 
atual, identificando possíveis gargalos em diferentes setores. A partir da análise 
desses gargalos é possível fazer alterações nos parâmetros do modelo buscando 
melhorias, ou seja, redução de filas, diminuição do tempo médio de espera e como 
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consequência aumentar o grau de satisfação dos pacientes em relação aos serviços 
prestados. 
Como sugestão para próximos trabalhos, pode-se pensar na aplicação da 
modelagem efetiva em um software de simulação computacional para a melhoria 
continua dos processos e criação de cenários apropriados ao fluxo de pacientes que 
transitam pelo hospital. 
 
REFERÊNCIAS 

 
ACKOFF, RUSSEL L.; SASIENI, MAURICE W. Pesquisa operacional. Rio de 
Janeiro: Livros Técnicos e Científicos Editora S. A. 1975. 

CHWIF, L.; MEDINA, A.C. Modelagem e simulação de eventos discretos: teoria e 
aplicações. São Paulo: ed. dos autores, 2006. 

FBH. Hospitais no País. Disponível em: 
<http://fbh.com.br/health_indicators/hospitais-no-pais>. Acesso em: 27 set. 2015. 

FREITAS FILHO, PAULO JOSÉ de. Introdução à modelagem e simulação de 
sistemas. 1ª ed. São Paulo: Visual Books, 2001. 

FREITAS FILHO, PAULO JOSÉ de. Introdução a Modelagem e Simulação de 
Sistemas com Aplicações em Arena. 2 ed. Florianopolis: Visual Books, 2008. 

GIL, A. C. Métodos e técnicas de pesquisa social. 4. ed. São Paulo: Atlas, 1994. 

GOLDENBERG, M. A arte de pesquisar. Rio de Janeiro: Record, 1997. 

INCA. Prevenção e Fatores de Risco. Disponível em: 
<http://www1.inca.gov.br/conteudo_view.asp?id=13>. Acesso em: 26 set. 2015. 

INCA. Tratamento do Câncer. Disponível em: 
<http://www2.inca.gov.br/wps/wcm/connect/cancer/site/tratamento>. Acesso em: 20 
set. 2015.  

Jornal Log in Log out. O que é simulação em logística. Disponível em: 
<http://loginlogoutjornal.blogspot.com.br/2012/06/o-que-e_09.html/>. Acesso em: 06 
set. 2015. 

LITTLE, A. D. & The Pennsylvania State University. Logistics in service industries. 
Council of Logistics Management, Oak Brook, IL, 1991. 

NOVAES, ANTÔNIO GALVÃO. Pesquisa operacional e transportes: modelos 
probabilísticos. São Paulo: McGraw-Hill do Brasil, 1975. 

PRADO, DARCI. Usando o Arena em simulação. 3 ed. Belo Horizonte: INDG 
Tecnologia e Serviços, 2004. 

SCHRIBER, T. J. Simulation Using GPSS. Nova York: Wiley, 1974. 

TRIVIÑOS, A. N. S. Introdução à pesquisa em ciências sociais: a pesquisa 
qualitativa em educação. São Paulo: Atlas, 1987. 

VIANA, H. Método para Dimensionamento da Quantidade Ótima de Sondas de 
Produção em um Campo de Petróleo Estudo de Caso. 2003 Tese, Universidade 
Federal de Santa Catarina, Florianópolis, Santa Catarina, 2003. 



 

189 

                                                                   ISSN 1980-8526      Nº 8       VOL. 1      2015 

 

VISSERS, J. & BEECH, R. Chain logistics: analysis of care chains. In: Vissers, J. and 
Beech, R. (Eds). Health Operations Management: Patient Flow Logistics in Health 
Care, Rutledge, Taylor and Francis Group, London, 2005.  

VRIES, G. de; BERTRAND, J. W. M. &VISSERS, J. M. H. Design requirements for 
health care production control systems. Production Planning and Control, v.10, n.6, 
p.559–569, 1999. 

 

“O conteúdo expresso no trabalho é de inteira responsabilidade dos autores”. 
 

  



 

190 

                                                                   ISSN 1980-8526      Nº 8       VOL. 1      2015 

 

 

O ENDEREÇAMENTO DE ESTOQUE EM UMA FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO 
NA CIDADE DE BARRA BONITA 

 
Juliana Coelho Gianazi – FATEC Jahu 

Luciana Cristina Coelho – FATEC Jahu 
Gilmerson Inácio Gonçalves – FATEC Jahu 

 

RESUMO 
O presente trabalho investigou os processos de endereçamento e localização de 
itens dentro de um almoxarifado de uma empresa de manipulação de 
medicamentos. O objetivo deste trabalho é demonstrar a necessidade e a 
importância de manter o endereçamento de forma organizada tanto no almoxarifado 
como no estoque, facilitando a busca dos itens requisitados com maior agilidade e 
tornando o processo mais eficiente. Para a realização deste trabalho, foi feito estudo 
bibliográfico a cerca do tema para ampliar os conceitos, pesquisa de campo para 
detectar as possíveis melhorias na empresa com a realização do sistema de 
endereçamento. Conclui-se que, com a aplicação de ferramentas simples geram 
grandes benefícios em um estoque, reduzindo custos, facilitando a movimentação e 
reduzindo produtos excedentes.  
 
Palavras Chave: LOGÍSTICA; GESTÃO DE ESTOQUE; ENDEREÇAMENTO. 
 

ABSTRACT 
This study investigated the addressing process and location of items in a warehouse 
of a medicine dealing company. The aim of this study is to demonstrate the need and 
the importance of keeping the addressing process in an organized way both in the 
warehouse and in stock to make the search for  requested items easier and faster 
and to make the process more efficient. For this work a bibliographical study about 
the subject and a field research to identify possible improvements in the company by 
using the addressing system were carried. We concluded that using simple tools 
brings big improvements to a stock by reducing costs, making the moving of goods 
easier and reducing the amount of exceeding products. 
 
Keywords: LOGISTICS; INVENTORY MANAGEMENT; ADDRESSES. 
 
1. INTRODUÇÃO 
 

Atualmente existe uma crescente preocupação das empresas em seus processos, 
principalmente quando o assunto é o estoque. 

Palomino e Carli (2008), afirmam que a alta competitividade do mercado atual 
induz as empresas a buscar todas as vantagens competitivas possíveis em relação 
aos seus concorrentes. 

Sendo assim a gestão de estoque eficiente contribui para colocar em evidencia 
qualquer segmento do mercado deixando a empresa preparada para enfrentar a 
concorrência. 

Outra vantagem de gestão eficiente é possibilitar ajustes eficazes em seu 
processo, resultando em redução de custos e economia nas aquisições. 
(Moura,2004) 
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Nesse artigo será abordada a importância do endereçamento dentro de um 
estoque, utilizando um estudo de caso feito em uma empresa do ramo farmacêutico. 

O endereçamento é uma ferramenta muito importante dentro do estoque, 
consequentemente um endereçamento bem planejado é aquele que facilita a 
localização dos itens. Além dessa facilidade contribui também para um bom controle 
de estoque, pois quando existe um local fixo de armazenagem fica mais fácil 
controlar a entrada e saída dos itens. 

O maior problema no estoque da empresa analisada é a desorganização, com 
isso não facilitando a localização dos itens e gerando a falta ou sobra das matérias 
primas. Ocorrendo atrasos na elaboração das fórmulas para o consumidor final. 

Na empresa em questão o endereçamento será implantado dentro do estoque 
para facilitar a localização e para que aja eficiência na produção e ganhos para a 
empresa. 

 
2. OBJETIVOS 
 

O trabalho tem por objetivo estabelecer um sistema de endereçamento físico de 
estoque, visando melhorar a organização e a agilidade na separação dos itens. 

 
3. METODOLOGIA 
 

Esse trabalho foi desenvolvido a partir de pesquisa bibliográfica referente ao 
tema, análise das informações, pesquisa qualitativa, exploratória e pesquisa de 
campo verificando as melhorias com a implantação da localização de materiais. 

Contudo é necessária uma pesquisa prévia seja ela para levantamento de dados 
ou mesmo para fundamentação teórica justificando os limites e contribuição da 
própria pesquisa. 

A pesquisa foi realizada no estoque de uma farmácia de manipulação, onde uma 
das autoras é funcionaria da empresa tendo a facilidade de observar o caso 
estudado. 

Tipos de pesquisa: 
1. Qualitativa: têm caráter exploratório estimulando o pesquisador desenvolver 

idéias e entendimentos a partir de padrões encontrados nas bibliografias existentes 
ao invés de coletar outros dados para comprovar as teorias. 

2. Exploratória: feitas por meio de levantamentos bibliográficos, visitas a web 
sites. 

De acordo com Gil (1999) a pesquisa exploratória envolve o levantamento 
bibliográfico e documental, inserindo experiências práticas relacionadas ao problema 
que estimulem a compreensão do tema estudado. 

3. Bibliográfica: busca de informações que é efetuada em diferentes fontes e 
suportes. Tem por finalidade identificar o conhecimento existente sobre determinado 
assunto ou fenômeno. 

4. In loco: estudo de caso para levantar a conceituação do segmento, aplicando 
novas tendências para aprimoramento da empresa. 

 
 
 
 
 

4. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
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4.1. Conceito de Logística 
 

Segundo Ballou (Logística empresarial, p.24) “a logística trata de todas as 
atividades, movimentação e armazenagem que facilitem o fluxo de produtos desde o 
ponto de aquisição da matéria-prima até o ponto de consumo final, assim como dos 
fluxos de informações que colocam os produtos em movimento com o propósito de 
providenciar níveis de serviço adequados a um custo razoável”. 

Missão: colocar as mercadorias ou os serviços certos no lugar e instante corretos 
na condição desejada, ao menor custo possível.  

A Logística existe para satisfazer às necessidades do cliente, facilitando as 
operações relevantes de produção e marketing. Do ponto de vista estratégico, os 
executivos de logística procuraram atingir uma qualidade predefinida de serviço ao 
cliente por meio de uma competência operacional que represente o estado-da-arte. O 
desafio é equilibrar as expectativas de serviços e os gastos de modo a alcançar os 
objetivos de negócios. (Bowersox, 2010). 

Segundo ballou (2011), a concepção logística de agrupar conjuntamente as 
atividades relacionadas ao fluxo de produtos e serviços para administrá-las de forma 
coletiva é uma evolução natural do pensamento administrativo.  

 
4.2. Gestão de Estoque 

Segundo Ballou (1993, p. 204) o controle de estoque é a parte vital do composto 
logístico, pois estes podem absorver de 25 a 40% dos custos totais, representando 
uma porção substancial do capital da empresa. 

Os estoques estão presentes em grande parte das organizações. Esses estoques 
podem ser vistos por dois lados: negativo e positivo. Negativo no que diz respeito ao 
grande capital investido e sua capacidade de gerar custos, como de manuseio e 
armazenagem. Porém, seu lado positivo também deve ser levado em conta, pois os 
estoques podem trazer grandes vantagens à organização, como o pronto 
atendimento ao cliente, permitir economias de escalas, além da segurança em um 
ambiente de incerteza (Slack, 2009). 

De acordo com Moura (2004), estoque é um conjunto de bem armazenados, com 
características próprias, e que atende as necessidades da empresa. 

Wanke (2006) afirma que a importância atribuída à gestão de estoques como 
elemento fundamental para a redução e o controle dos custos totais e melhoria do 
nível de serviço prestado pela empresa é crescente. 

Segundo Dias (1993), a meta de uma empresa é maximizar o lucro sobre o capital 
investido em fábrica e equipamentos, em financiamentos de vendas, em reserva de 
caixa e em estoques, espera-se, então, que o dinheiro investido nos estoques 
funcione como um lubrificante necessário para a produção e bom atendimento em 
vendas. 

O estoque acomoda itens de toda a natureza, tais como: 

 Administrativos: lápis, caneta, papel, etc; 

 Manutenção ou reposição: ferramentas, parafusos e outros; 

 Matérias-primas: itens relacionados às atividades da empresa, 
utilizados em seu processo produtivo. 

A meta principal de uma empresa é, sem duvida, maximizar o lucro sobre o 
capital investido em fabrica e equipamentos, em financiamentos de vendas, em 
reserva de caixa e estoque. Dias (1996). 
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4.3.  Classificação e Codificação de Materiais 
Para Rodrigues (2011), o objetivo da classificação de matérias é definir uma 

catalogação, simplificação, especificação, normalização e padronização de matérias, 
de maneira a possibilitar procedimentos de armazenagem e controle eficientes dos 
estoques. 

 Simplificar é reduzir a diversidade de itens usados para a      mesma 
finalidade, caso exista mais de uma; 

 Especificar o material, ou seja, detalha-lo minuciosamente, de forma a 
evitar equívocos entre fornecedor e consumidor; 

 Normalização descreve pesos, medidas, formatos, finalidades do 
material e identifica-o, padronizando a tecnologia pelo qual é conhecido; 

 Classificar um material é agrupa-lo segundo a sua forma, dimensão, 
peso, tipo, uso, etc. 

Segundo Falconi (1992), a padronização pode ser definida como um meio simples 
e efetivo para criar métodos e unificar critérios com o objetivo de atingir a qualidade 
e controle de vários processos como produtivos e de prestação de serviços das 
empresas. 

A área de materiais possui um grande número de transações e os registros 
devem se manter atualizados. Para auxiliar a execução dessas tarefas, há uma 
linguagem específica para a administração de materiais. A codificação cumpre esse 
papel. 

O código deve ser capaz de identificar o produto de modo que a um determinado 
código corresponda um e apenas um produto, e vice-versa. O sistema de 
codificação não pode depender de critérios pessoais e deve ser expansível, de 
modo a suportar inclusões de novos itens. (Saúde e Cidadania). 

 
A Figura 1 apresenta um exemplo de codificação dentro do endereçamento. 
 

Figura 1 – Exemplo de esquema de Codificação. 

 

 
Fonte: (Saúde e Cidadania) 

 
Uma estrutura de códigos como essa contém até 100 grupos (de 00 a 99); em 

cada grupo, será possível incluir até 100 subgrupos, e o sistema comporta até 1.000 
itens em cada subgrupo. (Saúde e Cidadania) 

 
A Figura 2 ilustra um exemplo para construir a codificação de um item. 
 

Figura 2 – Modelo de codificação de um item. 
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Fonte: (Slide Player) 

  
4.4. Endereçamento 
 

Segundo Dias (1996), o objetivo de um sistema de localização de materiais 
devera ser de estabelecer os meios necessários à perfeita identificação da 
localização dos materiais estocados sob a responsabilidade do almoxarifado. 

O endereçamento é uma ferramenta para facilitar a localização de itens. O 
sistema de endereçamento consiste em dividir o estoque em: 

 • Local 
 • Blocos 
 • Ruas 
 • Colunas 
 • Níveis. 
Segundo Martins (2002) uma das formas de endereçamento dos itens estocados 

para que eles possam ser facilmente localizados são:  
Exemplo de endereçamento: A.B.C.D. Onde: • AA= código da área de 

armazenagem • B= número da rua • C= número de prateleira ou estante • D= 
posição vertical • E= posição horizontal dentro da posição vertical. 

A figura 3 ilustra a área de armazenagem endereçada. 
 

Figura 3 – Tipo de endereçamento 

 

 
Fonte: (Softdata) 
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Dias (1996) afirma que em função de uma boa classificação do material, podemos 
partir para a codificação do mesmo, ou seja, representar todas as informações 
necessárias, suficientes e desejadas por meio de números e letras. Os sistemas de 
codificação mais comumente usados são: o alfabético, alfanumérico e numérico, 
também chamado decimal. 

São eles: 

 Alfabético: o material é codificado por letras. Encontra-se em desuso; 

 Alfanumérico: combinação de letras e números, normalmente divididos 
em grupos e classes; 

 Numérico: é o mais empregado, pela simplicidade e possibilidades de 
abranger inúmeros itens de estoque e conter informações. 

 
4.5. Localização de materiais  
 

Segundo Dias (1996), deverá ser utilizada uma simbologia (codificação) 
representativa de cada local de estocagem, abrangendo até o menor espaço de uma 
unidade de estocagem, abrangendo ate o menor espaço de uma unidade de 
estocagem.  

As estantes deverão ser identificadas por letras, cuja sequencia deverá ser da 
esquerda para a direita em relação a entrada principal. No caso de existência de 
piso superior ou inferior, as estantes devem ser identificadas com um código do seu 
respectivo piso. Quando duas estantes forem associadas pela parte de trás, 
defrontando corredores de acesso diferentes, cada uma delas deve ser identificada 
como unidade isolada. O símbolo do estante devera ser colocado no primeiro 
montante da unidade com projeção para o corredor principal. (Dias 1996) 
Normalmente são utilizados dois critérios de localização de materiais: estocagem 
fixa e estocagem livre (Dias,1996). 

 • Sistema de estocagem fixa: é determinada a área para um determinado item, 
onde ele poderá ser armazenado somente no local marcado. Com esse sistema 
pode ocorrer desperdício de área de estocagem, em virtude do fluxo intenso de 
entrada e saída de materiais, podendo ocorrer a falta de determinado material e 
excesso de outro e também locais vazios. 

• Sistema de estocagem livre: no sistema não existe um local fixo de 
estocagem, exceto para os materiais especiais. Os itens ocuparão os espaços 
vazios que estarão disponíveis dentro do estoque. Pode ocorrer que exista itens 
perdidos no estoque, que só serão descobertos no inventario ou ao acaso, assim 
esse sistema terá que ter um controle perfeito. 

A discussão dos resultados deve estar baseada e comparada a uma revisão 
bibliográfica, indicando sua relevância, vantagens e possíveis limitações.  

 
5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A empresa estudada foi uma farmácia de manipulação, na cidade de Barra Bonita 
atuando no mercado ha 4 anos, sendo uma filial, onde a matriz se localiza na cidade 
de Bauru. 

O quadro de funcionários da empresa é constituído por 7 funcionários. A farmácia 
é composta pelos seguintes departamentos: laboratórios de sólidos, semi-solidos, 
controle de qualidade e estoque, e atendimento. 

Possui em seu estoque cerca de 600 matérias primas sendo elas classificas por 
categorias, tais como: antibióticos, hormônios, controlados, fitoterápicos e líquidos.   
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Esses materiais ficam guardados em um espaço com área nominal de 7m de 
comprimento x 1,5 m de largura resultando em 10,5 m², já sua área efetiva (área 
destinada a armazenagem dos itens) de 26, 4 m2, devido neste espaço possuir duas 
estantes de 0,30m largura x 5,50m de comprimento e 8 níveis de altura. 

Um dos maiores problemas encontrados era a falta de endereçamento e 
organização dentro do estoque, o que acarretava muitos problemas, sendo o 
principal deles a dificuldade em se encontrar os itens necessários para a confecção 
das formulas, o que gerava em muito atraso na entrega dos medicamentos prontos 
aos clientes. 

O controle de estoque também era prejudicado, pois, sem a organização e o 
endereçamento era praticamente impossível controlar qualquer item, havendo falta 
de matérias primas para a produção e, com isso, mais uma vez atraso na ela 
elaboração dos medicamentos. 

 
5.1. Processo de recepção de matéria prima 
 

Os itens são enviados para a empresa através de transportadoras. 
A recepção dos itens é feita pelo responsável do setor de estoque. A seguir são 

feito alguns procedimentos: 

 Os itens são encaminhados para a área de conferencia, porém não é 
feito uma conferencia física e contábil;  

 Entrada dos itens no sistema; 

 Controle de qualidade de cada item;   

 Enviado para as prateleiras do almoxarifado. 
 

5.2. Endereçamento atual  
 

 O endereçamento da empresa não é feito de forma eficiente. Os itens 
são divididos em duas estantes, não facilitando a visualização dos mesmos; 

 Com a falta de organização e identificação, existe muita dificuldade de 
encontrar os itens dentro do almoxarifado, causando atraso na elaboração 
das formulas, e com isso atraso na entrega para o cliente, ocorrendo o risco 
ate mesmo de perdê-lo; 

 Não existe nenhuma planilha que indique validade de lotes e 
quantidade, localização dos mesmos, o que pode ocasionar desperdícios 
para a empresa e atrasos na produção.  

 
A figura 4 apresenta o almoxarifado da empresa objeto de estudo, antes da 

implantação do endereçamento. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 4 – almoxarifado entes do endereçamento. 
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Fonte: o autor 

 
No atual sistema de endereçamento do almoxarifado, as prateleiras apresentam 

uma marcação feita em ordem alfabética, porem esta marcação não apresenta uma 
lógica de endereço, sendo que os itens são armazenados conforme a letra inicial da 
matéria prima. Além disso, não há uma separação física entre as letras nas 
estantes, ocorrendo em muitos a mistura de materiais. 

 
5.3. Implantação do Endereçamento no Almoxarifado de Matérias Primas. 
 

Notou-se então como é importante o endereçamento de estoque dentro do 
almoxarifado de uma empresa. Assim foram planejadas novas etapas para a 
organização do estoque:  

 Foi feito um levantamento de todos os itens que se encontrava em 
estoque; 

 Todas as matérias primas foram alocadas em uma só área; 

 Codificação com etiquetas em cada item assim tendo a junção de itens 
iguais no mesmo lugar;  

 O almoxarifado foi organizado com repartições; 

 Identificação de estantes e prateleiras, enumerando-as: estante (A, B), 
coluna (1, 2, 3, 4 e 5) e prateleiras (1,2,3, etc.). 

 Devido à impossibilidade de se registrar a localização dos itens no 
atual software, o controle de localização foi realizado através de planilha 
eletrônica. 

  
 A figura 5 ilustra a implantação do sistema de endereçamento no almoxarifado. 
 
 
 
 
 
 

Figura 5 – almoxarifado com sistema de endereçamento já implantado 

 



 

198 

                                                                   ISSN 1980-8526      Nº 8       VOL. 1      2015 

 

 
Fonte: o autor 

 
 
A figura 6 apresenta a planilha eletrônica utilizada no endereçamento. 
 

Figura 6 – Planilha eletrônica 

 

 
Fonte: o autor 

 
5.4. Melhorias Obtidas com o Endereçamento 
 

Com a implantação do sistema de endereçamento obteve-se as seguintes 
melhorias: 

 Diminuição do tempo de separação de matéria prima para a produção 
dos medicamentos, tornando-se muito mais rápido e eficaz; 
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 Aumento da acuracidade do estoque; 

 Maior rapidez no atendimento dos produtos requisitados para o 
consumidor; 

 Facilitou o controle de qualidade dos produtos. 
 

6. CONCLUSÕES 
 

A partir da implantação do endereçamento de matérias primas utilizada na 
empresa de manipulação de medicamentos, conclui-se: 

 A adoção de técnicas de gestão de estoque ajuda a aprimorar o 
controle dos itens; 

 Ferramentas simples geram grandes benefícios no controle e gestão 
do estoque; 

 O sistema de endereçamento proporcionou maior agilidade na 
localização de itens dentro do almoxarifado; 

 Facilitou as etapas do processo, reduzindo o tempo de produção dos 
medicamentos; 

 Organizando o estoque da empresa houve diminuição de perdas de 
matérias-primas; 

 Maior mobilidade dentro da área de estocagem, facilitando a 
locomoção dos funcionários; 

 Redução de matérias excedentes; 

 Redução de custos para a empresa, pois com a implantação do 
endereçamento obteve-se controle no estoque; 

 O endereçamento foi eficiente para o funcionário da área de estoque, 
facilitando a  localização e controle físico na contagem; 

 Com a utilização do cadastro dos itens no software ficou mais rápido a 
localização no estoque. 
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RESUMO 
 
A produtividade é um fator relevante para as empresas contemporâneas, sendo que 
a forma de lidar com o ferramental pode trazer agilidade na operação e 
consequentemente melhoria na produtividade com a redução de tempo para 
localização dos materiais necessários para elaboração do trabalho. A organização 
do almoxarifado de ferramentas traz agilidade para a operação, o ganho de tempo é 
significativo e reflete no aumento do volume produzido. O objetivo do estudo de caso 
é mostrar a implantação de técnicas de estocagem no almoxarifado de ferramentas. 
A metodologia utilizada para elaboração desse trabalho foi estudo em obras de 
autores conceituados em gestão de estoque, bem como um estudo de caso numa 
empresa, tendo como melhoria a organização do almoxarifado de ferramentas, de 
acordo com as técnicas de gestão de estoque. Os resultados obtidos entre outros 
foram: ganho de tempo na localização das ferramentas, agilidade no processo 
produtivo, zero investimento em software e redução de perdas. Após elaboração do 
estudo de caso pode-se concluir que a empresa analisada obteve ganhos 
significativos com a utilização da técnica de estocagem, aplicadas no almoxarifado 
de ferramentas. 
 
Palavras Chave: LOCALIZAÇÃO; ALMOXARIFADO; PRODUTIVIDADE. 
 

ABSTRACT 
 
Productivity is an important factor for contemporary companies, and how to deal with 
the tooling can bring agility in operations and consequently improved productivity by 
reducing time to locate the materials needed to prepare the work. The organization of 
the tool warehouse brings flexibility for the operation, the gain of time is significant 
and reflects the increase in volume produced. The purpose of the case study is to 
show the deployment of storage techniques in the tool warehouse. The methodology 
used for the preparation of this work was to study the works of renowned authors in 
inventory management, as well as a case study in a company, with the improvement 
in the organization of the tools warehouse, according to inventory management 
techniques. The results were among others: gain time at the location of the tools, 
flexibility in production, zero software investment and reduce losses. After preparing 
the case study it can be concluded that the analyzed company made significant gains 
with the use of storage technique applied in the tool warehouse. 
 
Keywords: LOCATION; WAREHOUSE; PRODUCTIVITY. 
 
1. INTRODUÇÃO 

 
A gestão empresarial atua em diferentes setores, seu objetivo é gerenciar os 

recursos com eficiência para garantir o atingimento das metas.  
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Uma boa gestão é embasada nas premissas: planejar; organizar; dirigir e 
controlar. O controle orienta as decisões de acordo com os objetivos planejados e a 
adoção de ações proativas, para garantir melhores resultados. 

O cenário econômico e social está cada vez mais exigente com a velocidade das 
empresas em atender seus clientes, seja interno que é o consumidor de operações 
ou externo que consome o produto final. 

A produtividade num ambiente fabril pode estar relacionada com a forma com que 
as empresas administram seu tempo, sendo assim, o cliente á atendido na hora 
certa, com o produto certo, no lugar certo, com qualidade e um custo acessível. 

A gestão do estoque nas empresas para Dias (1993) pode ter três dimensões: 
matéria-prima, material em processo e produto acabado, porém, o ferramental 
utilizado para produção dos diversos produtos, necessita de controle e estocagem 
de acordo com as técnicas. 

Entre as técnicas que auxiliam a gestão de estoque, o endereçamento é muito 
importante, pois, permite guardar os itens e localiza-los rapidamente quando forem 
necessários. 

O assunto abordado neste artigo tem o intuito de mostrar a organização no 
almoxarifado de ferramentas para a produção, num estudo de caso na empresa X. 

Na empresa em questão, o maior problema é na hora do set up, que é o tempo 
decorrido de trocas de ferramentas e ajustes, entre o ultimo produto bom que está 
sendo produzido, até o próximo produto bom que será produzido. A maior perda é o 
tempo para localizar o ferramental e a situação que o mesmo se encontra. 

Nesta troca de ferramentas podem ocorrer atrasos na produção, pois é preciso 
um tempo mais longo para set up, sendo necessária às vezes também a 
reprogramação do item por falta de ferramenta em condições de uso. 

Através de pesquisas bibliográficas e em informações adquiridas da empresa, foi 
implantado um almoxarifado de materiais operacionais, organizado de acordo com 
as técnicas de estocagem e endereçamento, que tem como finalidade reduzir o 
tempo de set up, eliminando assim a perda de tempo na localização e situação da 
ferramenta. 

 
 

2. OBJETIVOS 
 
Apresentar a implantação do sistema de endereçamento num almoxarifado de 

ferramentas e mostrar seu funcionamento. 
 

3. METODOLOGIA 
 
Conforme Cervo; Bervian, (2002), independente do tipo e área da pesquisa, 

supõe-se e exige-se uma pesquisa bibliográfica prévia, seja ela para o levantamento 
do estado da arte do tema, ou para a fundamentação teórica, justificando os limites e 
contribuição da própria pesquisa. 

 Pesquisa Bibliográfica: busca de informações que é efetuada em diferentes 
fontes e suportes. Tem por finalidade identificar o conhecimento existente sobre 
determinado assunto ou fenômeno. 

 Estudo de caso: é o estudo relacionado a uma ou poucas unidades, 
entendidas essas como uma pessoa, uma família, um produto, uma empresa, um 
órgão público, uma comunidade ou mesmo um país. Tem caráter de profundidade e 
detalhamento. 
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 Pesquisa Experimental: Quando um fato ou fenômeno da realidade é 
reproduzido de forma controlada, com objetivo de descobrir os fatores que o 
reproduzem ou que por ele são produzidos. 

 
A pesquisa bibliográfica procura explicar um 

problema a partir de referencias teóricas publicado 
em documentos. Pode ser realizada 
independentemente ou como parte da pesquisa 
descritiva ou experimental. Em ambos os casos, 
busca conhecer e analisar as contribuições culturais 
ou cientificas do passado existente sobre um 
determinado assunto, tema ou problema. (CERVO; 
BERVIAN, 2002, p 65). 

 
Para elaborar o estudo de caso, foi realizada uma pesquisa bibliográfica sobre 

conceito de estoque e estocagem.  
O estudo de caso teve por base o almoxarifado de empresa gráfica, onde foram 

realizados os endereçamentos dos itens estocados, com a finalidade de reduzir o 
tempo de separação dos mesmos e preservar suas características para reuso. 

 
4. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
4.1 – Conceito de Estoque 

 
O controle de estoques para Ballou (2013) é parte vital do composto logístico, 

pois estes podem absorver de 25 a 40% dos custos totais, representando uma 
porção substancial do capital da empresa. Desse modo o essencial para um perfeito 
controle dos estoques seria conhecer a sincronização entre oferta e demanda. Como 
isso não é possível, devido às variações nas vendas, como o caso da demanda 
irregular, que é uma projeção muito difícil de ser feita, deve-se acumular estoque 
para suprir e minimizar custos totais de produção e distribuição. 

Na opinião de Ballou (2013) os estoques têm várias finalidades como: melhoram o 
nível de serviço, incentivam economias na produção, permitem economias de escala 
nas compras e no transporte, agem como proteção contra aumento de preços, 
protege a empresa de incertezas na demanda e no tempo de ressuprimento e 
servem como segurança contra contingências. 

Conforme Slack et al (2010), os estoques são vistos pelos gerentes de produção 
de uma forma ambivalente, por um lado, eles são custosos, e podem empatar o 
capital investido. Manter estoque também representa risco de perda de material 
através da deterioração, pode tornar-se obsoleto, e, além disso, ocupam espaço 
valioso. Oposto a isso os estoques também representam segurança para o caso de 
consumidores ou programas de produção os demandar, é uma espécie de garantia 
para o inesperado. 

 
4.2 – Estocagem 

 
O almoxarifado para Dias (1993) tem ligação direta com a movimentação ou 

transporte interno, não sendo possível separá-los. Os equipamentos e sistemas de 
armazenagem podem influenciar na produtividade. Utilizando o método adequado 
para estocagem à organização consegue reduzir os custos da operação, melhorar a 
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qualidade dos produtos e aumentar a velocidade de trabalho. Consegue também 
diminuir o número de acidentes de trabalho, reduzir o desgaste de equipamentos de 
movimentação e stress operacional. A eficiência para estocagem e capital 
necessário depende da escolha do sistema a ser utilizado, sendo que o sistema tem 
que ser adaptado de acordo com as condições específicas da organização e 
armazenagem a ser realizada. 

 
4.3 – Técnicas De Endereçamento 

 
Para Martins; Campos (2009), localização dos estoques é um modo de endereçar 

os itens estocados, para que possam ser localizados com facilidade. Com a 
automação nos almoxarifados é de fundamental importância definir critérios de 
endereçamento. Uma das formas é: 

 
Endereço: AA.B.C.D.E 
Onde: 
 
AA : Código do almoxarifado ou área de estocagem 
B: Número da rua 
C: Número da prateleira ou estante 
D: Posição vertical 
E: Posição horizontal dentro da posição vertical. 
Dias (1993), ressalta que um sistema de localização de materiais tem objetivo de 

estabelecer as condições para identificação e localização dos materiais estocados, 
utilizando uma codificação para cada local de estocagem, alcançando todos os 
espaços da área destinada para estocagem. Os códigos identifica a localização de 
cada material estocado, simplificando as operações de movimentação, inventário e 
etc.. As estantes podem ser identificadas conforme ilustrado na figura 1, onde a 
sequência é da esquerda para a direita, em relação à entrada principal. 

 
Figura 1 – Sistema de localização. 

 
Fonte: Dias (1993) p188 

 

Um sistema de classificação e codificação dos materiais armazenados para 
Nogueira (2012) permite um controle eficiente e operacionalização correta do 
almoxarifado. Classificar um material é o agrupamento segundo sua forma, 
dimensão, peso, tipo, família e uso. Codificar um material é representar todas as 
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informações, por meio de número ou letras, com base na classificação obtida do 
material. A tecnologia computacional está revolucionando o seu manuseio. 

Existem dois métodos para endereçamento, o sistema de endereço fixo e o 
sistema de endereçamento variável. 

 Sistema de endereçamento fixo: Sistema onde existe uma localização 
específica para cada produto a ser armazenado. Para poucos itens armazenados 
não necessita de codificação formal, e para linha de produtos grandes, deverá ser 
utilizado um sistema de codificação, visando minimizar o tempo de localização, 
guarda e retirada do material. 

 Sistema de endereçamento variável ou livre: Sistema onde não existe 
localização específica para o produto a ser armazenado. O sistema oferece maior 
flexibilidade, porém necessita de utilização de software para gestão de 
armazenagem para proporcionar maior precisão das informações. 

 
5. ESTUDO DE CASO 

 
A empresa X está localizada no interior do Estado de São Paulo e trabalha no 

segmento de expressão social, onde produz e comercializam aproximadamente 
3.000 itens, divididos em papel de presente, cartões e stiker (figuras autoadesivas) 
com fino acabamento em hot stamping e glitter.  

No processo de hot stamping e glitter são utilizadas ferramentas denominadas 
clichês, que de acordo com o tipo de detalhe do acabamento a ferramenta pode ser 
mais ou menos sensível a danos. A figura 2 ilustra o processo de hot stamping que é 
composto por um sistema de aquecimento, uma ferramenta denominada clichê, a 
fita na cor desejada e a peça a ser impressa (substrato). 

 

Figura 2 – processo de hot stamping. 
 

 
 

Fonte: Imgens de hot stamping. Disponivel em: 
<www.google.com.br/?gws_rd=ssl#q=imagem+de+hot+stamping>. Acesso em: 15 set 2015. 

 

5.1 – Contextualização Do Problema 
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A empresa estudada não possuía um almoxarifado de materiais operacionais, 
sendo que as ferramentas eram acondicionadas em display expositores juntamente 
com o modelo de cada produto. 

Com o peso das ferramentas os expositores ficavam sobrecarregados, e 
geralmente tombavam a qualquer esbarrão. As ferramentas caiam pelo chão, 
misturando, danificando e inutilizando algumas. Quando o incidente era percebido 
pelos operadores, os mesmos comunicavam à chefia que tomava as ações 
necessárias de reorganizar, quando não eram percebidas as ferramentas eram 
guardadas fora de ordem, provocando atraso na localização no momento da 
utilização. 

Além da forma inadequada de guardar as ferramentas, a empresa estudada não 
possuía um sistema de localização rápida do ferramental e controle da sua situação 
para reuso quando o lote era duplicado.  

A figura 3 apresenta o macro fluxo antes da organização do almoxarifado de 
ferramentas. 

 
Figura 3 – Macro fluxo da organização (antigo) 

 

 
Fonte: autores (2015) 

 
Através do fluxograma, pode-se destacar que: 

 As ferramentas não eram inspecionadas antes e depois da utilização, sendo 
que se a mesma estivesse danificada só seria percebido na repetição do lote. 

 Se o produto for um lançamento não tem como confirmar se as ferramentas 
estão disponíveis. 
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 As ferramentas são guardadas nos expositores sem identificação adequada, 
dificultando a localização. 

 Quando o produto é liberado para produção, o material é requisitado antes da 
separação das ferramentas, se alguma estiver avariada, só será percebido no teste 
pós-setup, gerando perda de tempo para a troca do produto em processo, atraso de 
produção, descontrole dos insumos requisitados e stress operacional.  

A empresa não autorizou fotos, porém, as ilustrações dos autores simularam o 
ambiente das estantes, onde foram aplicadas a técnica de identificação citada por 
Dias (1993). 

 
5.2 – Alterações realizadas para solução dos problemas 

 
Para uma melhor adequação da estocagem das ferramentas, as mesmas foram 

colocadas em pastas plásticas juntamente com um modelo de cada item, as pastas 
foram endereçadas em estante e as estantes divididas em quatro níveis de altura. 

Para melhor controle visual, as pastas foram classificadas nas cores vermelha, 
amarela, verde e azul, em seguida foram numeradas de 1 a n de acordo com a 
quantidade de pastas que foram alocadas no nível da estante, em cada estante foi 
possível acondicionar até 400 ferramentas.  

Com a melhoria, as ferramentas passaram a ter uma posição fixa de 
endereçamento e também ficaram mais protegidas, não ficando mais expostas ao 
ambiente e danos por acidente. A figura 4 ilustra um bloco de estantes com as 
pastas coloridas e endereçadas, de acordo com o sistema de localização sugerido 
por Dias (1993) na figura 1. 

 

Figura 4 – Estantes com as pastas coloridas e numeradas. 

 
Fonte: Autores (2015) 

 
Para facilitar a localização das ferramentas, foi desenvolvida uma planilha no 

Excel, onde as ferramentas foram identificadas pelo código do produto e cor da 
pasta. Para encontrar a pasta com a ferramenta desejada, utiliza-se a ferramenta 
“localizar” do Excel, assim, a pasta é localizada no arquivo e posteriormente o 
operador retirava a pasta com a ferramenta correta da estante para executar o 
trabalho. 
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A figura 5 ilustra a tela do Excel utilizando a ferramenta “localizar”, onde o produto 
50372, tem as ferramentas na pasta 95 vermelha, na estante 1. A tela fez parte do 
treinamento repassado para os operadores. 

 

Figura 5 – Tela do Excel com a ferramenta “localizar”. 

 
Fonte: Autores (2015) 

 

Após o uso, a ferramenta é inspecionada, estando danificada, solicita-se a 
reposição, estando em ordem é devolvida na pasta, e a pasta na prateleira. A figura 
6 ilustra o macro fluxo com os pontos de inspeção incluso no processo. 

 
Figura 6 - Macro fluxo após melhoria implantada. 

 

 
Fonte: Autores (2015) 
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No novo macro fluxo é possível perceber que houve um aumento nos processos, 
porém ficaram mais eficientes. Foram adicionadas duas etapas de inspeções para 
as ferramentas, sendo uma antes do setup, que tem como finalidade evitar que 
novos produtos entrem no processo sem ferramental, e as reposições com 
ferramentas danificadas. Em segundo, uma inspeção após o uso nas máquinas, que 
tem como finalidade identificar se as ferramentas foram danificas no processo de 
produção e se estão em condições de reuso. 
 
6. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Com a organização do almoxarifado de ferramentas e mudança no fluxo de 

trabalho, a empresa obteve os seguintes resultados: 
 Ganho de tempo na localização das ferramentas. 
 Agilidade com utilização da planilha Excel. 
 Controle visual com utilização de cores nas pastas. 
 Ganhos de qualidade com eliminação de erro pelo uso de ferramentas 

danificadas. 
 Economia, não houve investimentos em software específico de gestão de 

estoque, o Excel já estava instalado no micro do setor. 
 Elevação do moral da equipe, com menos esforços e ganho de qualidade, a 

equipe correspondeu com mais produtividade. 
  Aumento no percentual de cumprimento do plano de produção, todo produto 

sequenciado nas máquinas eram produzidos,  
 Ganho na gestão dos insumos, os materiais requisitados eram utilizados no 

processo, não ocorrendo devoluções para o almoxarifado. 
 Facilidade para treinar os operadores, a planilha Excel é simples de utilizar. 
 

7. CONCLUSÕES 
 
Após elaboração do estudo de caso concluímos que a empresa X obteve ganhos 

significativos com a utilização da técnica de estocagem, aplicadas no almoxarifado 
de ferramentas.  

A empresa não forneceu dados quantitativos, porém, foi relatado um aumento de 
produtividade em torno de 20%. 

Dentro dos benefícios qualitativos, pode-se destacar que: 
A qualidade e a produtividade aumentaram, as ferramentas danificadas passaram 

a ser retiradas de utilização antes de provocar perda de tempo, melhorando inclusive 
o cumprimento do plano de produção. 

Melhorou a gestão dos insumos, os materiais que eram requisitados não 
precisavam mais ser devolvidos. 

A utilização do software Excel no processo de localização proporcionou agilidade 
a custo zero, haja vista que, nos micros da empresa já está instalado o pacote 
Office, a facilidade de localização foi citada na revisão bibliográfica por Martins; 
Campos 2009. 

O treinamento dos operadores não foi problema, o processo ficou simples e a 
maioria teve facilidade em utilizar a ferramenta do Excel.  

A empresa eliminou a dependência empírica da estocagem e localização das 
ferramentas. 
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O sistema de endereçamento utilizado foi o fixo, sistema onde existe uma 
localização específica para cada produto a ser armazenado, citado por Nogueira 
(2012). 

A técnica de endereçamento é de fácil implantação e utilização, pode der aplicado 
em diversos setores de uma empresa. 
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RESUMO 
Este estudo de caso apresenta informações sobre a logística reversa utilizada no 
reaproveitamento de pneus utilizados em veículos de carga. O objetivo é demostrar 
que a reutilização dos pneus de carga recauchutados, suportada pelas boas práticas 
de logística reversa, é uma alternativa viável e que contribui para mitigar os impactos 
ambientais desses produtos de forma responsável e sustentável. A empresa 
estudada é especializada e certificada no segmento de recapagem de pneus, 
situada no município da Barra Bonita. O trabalho demonstra que, apesar da 
dificuldade e complexidade para implantar processos ambientalmente adequados no 
mercado de pneumáticos, tal tarefa pode ser plenamente atingida se os atores 
envolvidos - fabricantes, usuários, intermediários e poder público - trabalharem de 
forma integrada e séria. 
 
Palavras Chave: Logística Reversa. Pneus. Processo de Recauchutagem. 
 
ABSTRACT 
This case study presents information on the reverse logistics used in tire recycling 
used for cargo vehicles. The goal is to demonstrate that the reuse of retreaded truck 
tires, supported by good reverse logistics practices is a viable alternative and 
contributes to mitigate environmental impacts of these products in a responsible and 
sustainable manner. The company studied is specialized and certified in retreading 
tires segment, located in Barra Bonita. The work demonstrates that despite the 
difficulty and complexity to deploy environmentally sound processes in the tire 
market, such a task can be fully achieved if the stakeholders - manufacturers, users, 
intermediaries and government - work in an integrated and seriously 
 
Keywords: Reverse Logistics. Tires. Retreadinf Processes. 
 
1. INTRODUÇÃO 
 

A excessiva utilização dos automóveis como forma de locomoção individual tem 
apresentado como consequência, entre outras coisas, um aumento significativo da 
utilização dos pneus de borracha, fato que acaba gerando uma problemática para o 
meio ambiental, uma vez que grande parte dos pneus descartados está sendo 
abandonada em locais inadequados como, por exemplo, lixões a céu aberto e até 
mesmo em rios, causando grandes transtornos para a saúde e para qualidade de 
vida, conforme mostra o site Ambiente Brasil (2008). Entre tais transtornos podem 
ser citados a proliferação de animais nocivos à saúde humana, mosquitos e doenças 
contagiosas. Isso tem motivado as organizações, governos e sociedade a criarem 
metodologias de reaproveitamento desse passivo, fazendo com que milhões de 
pneus sejam reciclados e contribuindo para mitigar os impactos ambientais. 

Até pouco tempo atrás, contudo, a logística reversa de tais produtos só era 
praticada pelas empresas quando as mesmas conseguiam obter lucro com tais 
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processos, sendo a responsabilidade socioambiental relegada a segundo plano, fato 
que obrigou o governo e algumas organizações a criar a Resolução n. 416/2009 do 
Conama que estabelece regras para empresas fabricantes e importadores de pneus, 
que passaram, desde então, a ter a responsabilidade e obrigatoriedade da coleta e 
destinação correta dos pneus inservíveis no território nacional. 

De acordo com a Associação Nacional da Indústria de Pneumáticos - ANIP 
(2008), milhões de pneus já foram reciclados com a ajuda da Logística Reversa que 
trata do retorno dos produtos, por meio de canais de distribuição e controlando o 
fluxo inverso ao fluxo produtivo direto, de forma a agregar valor a esses produtos e 
reintegrá-los ao processo produtivo. 

A escolha desse tema deve-se à importância do reaproveitamento dos pneus 
como forma de atender o crescente interesse mundial em praticar um 
desenvolvimento econômico sustentável a fim de reduzir os impactos ambientais 
utilizando a logística reversa nos processos de reutilização, reciclagem dos pneus e 
parcerias para o descarte adequado dos inservíveis para incineração. 

Este artigo utiliza um estudo de caso, onde se apresenta o fluxograma do 
processo produtivo da recauchutagem dos pneus para demonstrar que essa prática 
é economicamente viável e pode ser implantada sem maiores dificuldades desde 
que haja interesse e compromisso por parte dos atores que compõem a cadeia 
produtiva dos pneus. A empresa escolhida para o estudo, uma renovadora de pneus 
certificada, localizada na cidade de Barra Bonita, interior de São Paulo, foi 
determinada pela proximidade e pela disponibilidade em revelar os dados e as 
informações que possibilitaram analisar o processo como um todo bem como as 
conclusões finais. 
 
2. OBJETIVOS 
 

O objetivo deste artigo é demostrar como a adoção das boas práticas da logística 
reversa pode contribuir para mitigar, de forma econômica, os impactos dos pneus no 
meio ambiente.  
 
3. METODOLOGIA 
 

De acordo com Gil (2007), pesquisa descritiva é descrever características 
determinadas de uma população ou fenômeno, podendo ser usado questionários 
para a coleta de dados sendo eles específicos do objeto ou fenômeno estudado e 
ilustrado através de um estudo de caso. 

Segundo Fidel (1992) o estudo de caso é um método especifico para a pesquisa 
de campo. Os Estudos de campo são investigações de fenômenos à medida que 
ocorrem, sem qualquer interferência significativa do investigador. 

O estudo de caso foi realizado com base em dados bibliográficos sobre logística 
reversa, logística reversa de pós-consumo, sendo comprovados em uma visita 
técnica realizada em uma renovadora de pneus que realiza o processo de 
recauchutagem, desde a coleta, renovação e distribuição dos pneus.  

Para demonstração dos resultados optou-se pela pesquisa descritiva, porque 
apenas se quer demostrar o fluxograma adotado pela empresa, sem nenhum 
interesse em analisa-lo. 

Portanto, a observação foi realizada durante a visita técnica ao local. Essa 
observação, além de uma entrevista desestruturada serviu também para identificar e 
desenhar o referido fluxograma, objeto deste estudo.  
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4. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
4.1 Logística reversa 

 
Na fundamentação teórica deste artigo, são apresentados os conceitos e 

características da logística reversa e logística reversa de pós-consumo, bem como o 
importante papel desempenhado pelos Eco Pontos e pela Reciclanip, entidade não 
governamental sem fins lucrativos, criada em março de 2007 pelos principais 
fabricantes de pneus do país com a finalidade de viabilizar e administrar o processo 
de coleta e destinação de pneus inservíveis em todas as regiões do país, garantindo 
a captação dos mesmos por meio da participação de todos os elos que compõem a 
cadeia produtiva de pneumáticos. 

A logística é um processo que abrange varias etapas, desde a obtenção da 
matéria-prima, passando pela sua transformação, até pouco tempo atrás, finalizado 
com a entrega do produto final ao consumidor. Nos dias de hoje, contudo, esse 
processo tem sido estendido para o retorno dos produtos ao ciclo produtivo ou para 
o descarte adequado. 

Segundo Leite (2003) a logística reversa passou a ser entendida e utilizada pelas 
empresas a fim de planejar e controlar os fluxos de informações pertinentes ao 
retorno de bens de pós-venda e pós-consumo para o ciclo produtivo através de 
canais reversos de distribuição, assim agregando valor econômico de forma 
sustentável, e ecologicamente correto. 

Um dos pontos a ser analisado é o fluxo inverso da cadeia tradicional, aonde o 
produto chega ao consumidor final e, antes do descarte, tem a possibilidade de ser 
reaproveitado utilizando forma de reciclagem e reuso, assim evitando o descarte 
incorreto no meio ambiente. 

Para LACERDA (2003), os esforços e melhorias nos processos da logística 
reversa trazem consideráveis ganhos e retorno tanto para empresas quando para o 
meio ambiente, fato que ultimamente tem justificado os investimentos aplicados no 
setor. 

De forma a controlar todo esse excesso de resíduo foi criada uma legislação 
ambiental no Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), que determina em 
sua resolução nº 416/2009 que todas as empresas fabricantes e importadores 
pneumáticos são obrigados a dar destinação final ambientalmente adequada aos 
pneus inservíveis (CONAMA, 2012).  

Para que possa ser feita a destinação final do produto de forma ambientalmente 
adequada, as empresas fabricantes deverão ter documentado e comprovar 
anualmente junto ao IBAMA a destinação adequada a ser utilizada nesse passivo 
ambiental (CONAMA, 2012). 

Outro aspecto interessante é que consumidores estão cada vez mais conscientes 
sobre a responsabilidade ecológica, assim esperando que as empresas reduzam os 
impactos negativos que os produtos causam ao meio ambiente. 

A Figura 1 apresenta, de forma esquemática, os canais de distribuição diretos e 
reversos: 
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Figura 1 - Atividades típicas do processo Logístico Reverso 
 

 
 

Fonte: Leite, (2003). 
 

4.1.1 Logística reversa de pós-consumo 
 

Segundo Leite (2003) os bens indústrias apresentam ciclos de vida útil, podendo 
ser de alguns dias, semanas e até mesmo muitos anos, sendo então descartados 
pela sociedade. Esses bens são processados de diferentes maneiras por canais 
reversos de pós-consumo, podendo voltar ao mercado como materiais secundários 
ou ao processo produtivo na forma de matéria-prima. 

De acordo com Leite (2003) a logística reversa de pós-consumo tem a missão de 
planejar e controlar os fluxos de retorno de materiais que já foram usados e 
atingiram o fim de vida útil, podendo atuar em todos os tipos de produtos, sejam eles 
duráveis, semiduráveis ou descartáveis. 

No caso dos bens duráveis e semiduráveis os mesmos passam pelo canal 
reverso de desmontagem e reciclagem industrial, seus componentes são 
aproveitados e manufaturados retornando ao mercado secundário ou à própria 
indústria. Já no caso dos bens de pós-consumo descartáveis, os mesmos passam 
por uma reciclagem no qual são reaproveitados em forma de matéria-prima 
secundária. 

Para Leite (2003), conforme pode ser observado na Figura 2, existem quatro 
aplicações possíveis antes do encaminhamento para esses fins: Reuso; Reciclagem; 
Incineração e Resíduos. 
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Figura 2 - Recuperação de bens de pós-consumo. 

 
Fonte: Leite, (2003). 

 

4.2 Logística reversa – sistemas e entidades 
 

 

4.2.1 Reciclanip 
 

A Reciclanip é uma organização que foi criada e idealizada pelos maiores 
fabricantes de pneus novos sendo eles: Bridgestone, Firestone, Goodyear, Michelin, 
Pirelli e Dunlop, cujo foco principal é a coleta e destinação adequada de pneus 
inservíveis em todo território brasileiro. 

No conceito de gestão empresarial, a responsabilidade das empresas de fazer o 
pós-consumo se torna uma atividade primordial nos dias de hoje. Segundo a 
Reciclanip desde o início do programa até os dias de hoje, os fabricantes destinaram 
de forma ambientalmente correta mais de 2,68 milhões de toneladas de pneus 
inservíveis. Além disso, os fabricantes já investiram mais de R$ 551 milhões (valor 
até dezembro de 2013) para coleta e destinação de pneus inservíveis. 

A entidade demonstra a responsabilidade da indústria de pneumáticos com as 
questões ambientais e com o estabelecimento de condições que permitam o 
desenvolvimento sustentável do país, valorizando, sobretudo, a preservação da 
natureza e a qualidade de vida e o bem-estar da população. (RECICLANIP, 2015). 
 
4.2.1 Eco Ponto 
 

Os Eco Pontos são pontos de coletas locais que devem obedecer a normas pré-
definidas de segurança e higiene, como, por exemplo, cobertura, disponibilizados e 
administrados pelas prefeituras municipais para onde são levados os pneus 
recolhidos pelo serviço municipal de limpeza pública ou aqueles levados diretamente 
por borracheiros, renovadores e descartados voluntariamente pelo munícipio, etc. 

Por meio de parcerias firmadas através de convênio com o poder público, a 
Reciclanip fica responsável por toda gestão da logística de retirada dos pneus 
inservíveis dos Eco Pontos e pela destinação ambientalmente adequada deste 
material em empresas destinadoras licenciadas pelos órgãos ambientais 
competentes e homologados pelo IBAMA. 
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Os acordos com as Prefeituras Municipais têm permitido a ampliação do número 
de Pontos de Coleta de Pneus em todo País, fato comprovado no balanço anual do 
Programa de Coleta e Destinação de Pneus Inservíveis, que vem apresentando 
resultados positivos a cada mês. Até o final de 2013 eram 834 pontos de coleta. O 
mesmo ocorre com o Relatório de Pneumáticos que anualmente é divulgado pelo 
IBAMA, onde a indústria nacional sempre cumpre as metas estipuladas. 
(RECICLANIP, 2015).  
 

4.3 Pneus: Características do pneu 
 

Os primeiros pneus automobilísticos foram desenvolvidos pelos irmãos Michelin 
no ano de 1845, desde então muitas tecnologias vem sendo utilizadas para a 
criação do pneu. 

Os componentes de matéria-prima nele contido são: borracha natural, borracha 
sintética, petróleo e derivados como o negro de carbono ou fumo, cabos de aço, 
fibras de nylon ou poliéster, arames de aço e produtos químico sendo um deles o 
enxofre. (MICHELIN, 2015). 

 
Para que o pneu venha ter essa forma que conhecemos, é necessários conter 

oito componentes diferentes, cujas características e componentes são apresentadas 
na Figura 3 abaixo. 

 
Figura 3 – Característica e componentes do pneu, Adaptado de Michelin, 2015. 

  

 
 

Fonte: Michelin, (2015). 
 

 Revestimento Interno: Camada de borracha interna com função de garantir 

que não haja vazamento do ar quando pneus sem câmara ou proteção para a 

câmara de ar quando utilizada. 

 Carcaça: Estrutura formada por filamentos têxteis ou de aço, que engatados 

na borracha formam arcos que se enrolam no aro do talão, e cobertas por 

lonas e borracha. 
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 Ombro: Local onde ocorre a junção da banda de rodagem com a lateral da 

carcaça. 

 Talão: É a parte do pneu constituída de fios e aço, em forma de anéis, 

coberta de lonas, que atribui forma para o correto assentamento na roda. 

 Flanco ou lateral: É a zona entre a banda de rodagem e o talão, 

representando a altura do pneu. 

 Cintura: Representa as lonas estabilizadoras que são dimensionadas para 

suportar carga e velocidade do pneu, garantindo contato entre o pneu e o 

solo. 

 Banda de rodagem: Camada de borracha que forma o parte externa do 

pneu, e entra em contato com o solo, proporcionando aderência, faz parte da 

estética do pneu por existir vários desenhos e é a parte do pneu que gera 

desgaste ao contato com o solo.  

 Sulco: Cavidades projetadas para evitar deslizamentos laterais, escoar água 

ou detritos, refrigerar o pneu e gerar tração. 

 
5. ESTUDO DE CASO 
 

5.1 Recauchutagem 
 

A Recauchutagem é o processo que consiste na remoção de toda a banda de 
rodagem e dos ombros da carcaça do pneu usado para que possa ser aplicada uma 
nova banda de rodagem e o mesmo possa ser reutilizado por mais tempo. Existem 
duas formas que podem ser realizadas a recauchutagem do pneu, sendo: 
Recauchutagem a frio: método que utiliza banda pré-moldadas (desenhadas) que 
serão aplicadas nas carcaças após os seus reparos. Para a união da banda com a 
carcaça é utilizado o coxim, que é uma camada fina de borracha que fica entre a 
carcaça e a nova banda a ser utilizada, e o cordão que é um tipo de cola de 
borracha derretida que é utilizada para preencher pequenos furos e danos na 
carcaça. 
Recauchutagem a quente: é utilizada uma manta de borracha, na qual são 
necessários moldes para a vulcanização e a formação do desenho na banda de 
rodagem. 

Tanto no processo a frio quanto a quente, o pneu será vulcanizado em 
autoclaves, que podem chegar a temperaturas aproximadamente 100º C. 
 
5.2 Recuperação ou trituração 
 

O processo de trituração dos pneus e moagem dos resíduos transforma-os em pó 
sendo, posteriormente, utilizados em pavimentação asfáltica e na fabricação de 
cimento para construção civil. 

 
5.3 Regeneração ou desvulcanização 
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É o processo através do qual a borracha é separada dos demais componentes 
passando por um processo de transformação que a torna mais plástica e apta a 
receber nova vulcanização sem as características da borracha crua. 

 
5.4 Artesanal 
 

Trata-se de uma forma criativa de reutilizar os pneus sem degradar o meio 
ambiente, podendo ser usado como bancos, mesas, balanços, criação de jardins, 
entre outros métodos artesanais. 
 
5.5 A cadeia de destinação dos pneus 

A necessidade de reposição dos pneus dá início à cadeia de destinação dos 
pneus usados ou inservíveis. Dessa forma o pneu pode percorrer vários canais. Um 
desses canais é apresentado na Figura 4.  
 

Figura 4 – Cadeia de Reposição dos pneus usados. 

 
Fonte: autores, (2015). 

 
6. EMPRESA DE ESTUDO 
 

Desde 1970 no mercado de pneumáticos, a Rede Recapex - revendedora oficial 
Bridgestone e, desde 2011, também revendedora oficial da Michelin - encontra-se 
presente em 28 pontos de vendas no interior de São Paulo com os mais completos 
Centros de Serviços para veículos leves e pesados. Atualmente conta com 18 Car 
Centers, 10 Truck Centers BTS e 3 reformadoras de pneus para caminhões e 
ônibus. 

Reposição 
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A Rede Recapex oferece pneus novos para carros, camionetes, veículos de 
carga, agrícola, fora de estrada e industrial das marcas Bridgestone e Firestone. 
Dispõem ainda serviços de suspensão, geometria, balanceamento, lubrificantes e 
outros produtos como amortecedores, escapamentos, discos de freio, pastilhas, 
baterias, molas e rodas. A empresa realiza reforma de pneus de caminhão e ônibus 
utilizando a tecnologia Bandag e reforma os pneus usados contribuindo com a 
preservação do meio ambiente.   

A Renovadora de pneus de Barra Bonita trabalha com a recauchutagem de pneus 
de veículos de grande porte, como caminhonetes, caminhões e máquinas. A 
empresa recebe os pneus de diversos clientes, que são coletados tanto por um 
agente logístico próprio da empresa ou enviados pelos clientes, além de contar com 
uma borracharia ao lado do prédio para poder dar suporte aos veículos. Cada pneu 
que chega à empresa gera uma ordem de serviço que o acompanha até o final do 
processo. Os pneus coletados ficam armazenados em um local específico do 
barracão, homologados e separados por clientes. Esse controle é feito manualmente 
a cada chegada dos pneus. A Figura 5 apresenta o fluxograma que sintetiza os 
processos utilizados pela empresa na recauchutagem do pneu. 
 

Figura 5 - Fluxograma do processo de recauchutagem dos pneus. 
 

 
Fonte: autores, (2015). 

 
Cada operação é realizada com alto nível de processamento, baixo custo 

operacional e alta qualidade. A Figura 6 apresenta o layout da empresa no processo 
da recauchutagem. 
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Figura 6 - Layout do processo de recauchutagem da empresa. 
 

 
 

Fonte: autores, (2015). 
 

6.1 Procedimentos utilizados no processo de recauchutagem dos pneus de 
carga pela empresa 
 

Desde a chegada à empresa até o término do processo de restauração e entrega 
já pronto, ao seu proprietário, o pneu sofre uma série de processos que duram, em 
média dois dias e se encontram descritos a seguir. 
 

6.1.1 Limpeza  
 

Remover todas as impurezas contidas no pneu, sendo internas e externas, para 
que possa facilitar a inspeção inicial e garantir que o pneu siga limpo para o 
processo de reforma. 
 

6.1.2 Inspeção inicial 
 

Faz-se a separação das carcaças em bom estado para dar procedência a 
reforma. 

Carcaças em mau estado são separadas e destinadas ao descarte 
ambientalmente adequado, garantindo a qualidade do processo e o respeito à 
legislação ambiental vigente no país. 

O descarte deve ser feito com parcerias de coleta de inservíveis como a Eco 
Ponto. 

Inspeção Externa: 
Observar na banda de rodagem qualquer corpo estranho como pregos, vidros, 

pedras, e examinar possíveis perfurações e cortes, a fim de garantir que a carcaça 
possa seguir o processo. 

Inspeção Interna: 
Observar toda parte interna da carcaça, para possíveis detecções de bolhas de 

ar, arames ou qualquer defeitos que possam vir a danificar a câmara de ar. 
 

 
6.1.3 Raspagem 
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São utilizadas serras para fazer o desgaste da banda de rodagem velha, deixando 

somente a carcaça do pneu. O equipamento tem duas peças que mede o quanto de 
borracha esta sendo retirado, de maneira que sejam raspados por igual. 
 
6.1.4 Utilização do NDI 
 

Etapa do processo mais detalhada, pois requer mais cuidado, o chamado NDI – 
Exame de ultrassom, onde é realizado um diagnóstico preciso da estrutura da 
carcaça, sendo o pneu radial ou diagonal. Deste modo podem ser localizados 
possíveis danos nas estruturas, sendo assim a partir dessa análise, determina-se o 
tamanho do reparo. 
  
6.1.5 Escareação 
 

Nesta etapa há um maior cuidado, os danos devem ser verificados para 
determinar sua extensão. Eventualmente alguns danos são encontrados nessa 
etapa que podem ser determinantes para determinar o final da vida útil do pneu. 
Quando isso é constatado, a carcaça deve ser retirada da linha de renovação, o 
cliente é comunicado sobre os danos, o mesmo verifica a carcaça e autoriza o 
descarte pela renovadora, onde são armazenados em uma gaiola para que sejam 
retirados pelo Eco ponto. Quando tais danos podem ser consertados, são feitos os 
reparos e a vedação das imperfeições.  
 
6.1.6 Aplicação da cola 
 

Aplicação da cola para melhor união e colagem da banda de rodagem, podendo 
ser aplicado de forma manual com pinceis ou com uma ferramenta no formato de 
uma pistola que aplica a cola a quente. 
 
6.1.7 Conserto  
 

Após a escareação podem aparecer algumas imperfeições onde deve ser 
aplicado um material especifico denominado coxim que tem a função de cobrir tais 
danos e assegurar que a banda de rodagem não se solte. Se necessário é utilizado 
um manchão para partes mais sensíveis da carcaça. 
 
6.1.8 Preparação das bandas 
 

As bandas são medidas e cortadas no tamanho exato dos pneus e para garantir a 
união da banda à carcaça são utilizadas fitas do coxim. Existem bandas de diversos 
modelos cujo desenho é escolhido pelo cliente e dependo do tipo de uso que o 
cliente pretende dar ao pneu reformado. Na eventualidade de o desenho escolhido 
não existir em estoque, o ciente é avisado a fim de escolher outro desenho. 

 
 
 
 

 
6.1.9 Cobertura e aplicação da banda 
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Processo artesanal no qual o pneu é colocado em uma máquina onde será 

aplicada a carcaça com o auxílio de uma de marreta de madeira, a fim de evitar que 
forme bolhas. 

 
6.1.10 Vulcanização Autoclave 
 

O pneu é envolvido por um envelope especial que quando pressurizado prensa a 
banda na carcaça de forma mais segura, pois consegue preencher o sulco dos 
pneus assim garantindo a colagem. Depois disso o pneu é submetido durante 4 
horas na autoclave a uma temperatura 98º a 100º C para fixação perfeita da banda, 
coxim e carcaça. 
 
8.1.11 Exame Final 
 

Nesta etapa o pneu já se encontra pronto para ser entregue ao seu proprietário. 
Antes disso ele é examinado para identificar qualquer falha no processo e garantir a 
qualidade e durabilidade do mesmo. 
 
9. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Todo o processo de ressolagem e restauração dos pneus são enquadrados nas 
leis ambientais e fiscalizados pela CETESB, certificado pelas normas ISO 9001 e 
autorizado pelo INMETRO (desde o treinamento de funcionários, equipamentos, 
infraestruturas, materiais).  

A restauração de um pneu pode classifica-la no processo de logística reversa de 
pós-consumo, pois se trata da reutilização da carcaça dos pneus e reestruturação da 
banda de rodagem de forma que voltem a possuir condições e características para 
seu uso e retornar a cadeia de negócios. 

A empresa consegue uma produção mensal em torno de 1.700 pneus renovados, 
sendo cerca de 1.500 classificados como sendo pneus de carga e 200 de utilitários 
grandes, conforme pode ser observado na Figura 7. 

 
Figura 7 - Produção Mensal 

 
 

Fonte: autores, (2015). 
 

A Tabela 1 apresenta a quantidade de matéria-prima utilizada em cada pneu no 
processo de recauchutagem, garantindo que não haja desperdícios de matérias, 
servindo como gabarito para todo o processo. 
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Tabela 1 - Quantidade Matéria-prima por pneu. 

 

 
Fonte: autores, (2015). 

 

Os preços praticados pela empresa permitem concluir que a recauchutagem de 
um pneu é extremamente viável tanto para veículos de carga como veículos 
utilitários por causa da relação entre o custo de um pneu recauchutado e o preço de 
um pneu novo que gira ao redor de 60% sabendo que a vida útil do pneu ressolado 
corresponde a cerca de 80% da vida de um pneu novo. Na Tabela 2 apresenta-se a 
relação custo do pneu novo e um feito a recauchutagem pela empresa estudada. 

 
Tabela 2 – Relação custo pneus novos e recauchutados. 

 

 
 

Fonte: autores, (2015). 
 
 

10. CONCLUSÕES 
 

Este estudo analisou-se a contribuição da logística reversa no gerenciamento dos 
bens de pós-consumo, sendo aplicada na reutilização, reforma e reciclagem de 
pneus, tendo em vista um maior desenvolvimento sustentável e econômico e 
respeitando as responsabilidades ambientais. 

Deve-se ressaltar a importância de empresas como a Reciclanip que tem como 
objetivo viabilizar o processo de coleta e descartes adequados dos pneus, além de 



 

224 

                                                                   ISSN 1980-8526      Nº 8       VOL. 1      2015 

 

criar parcerias com prefeituras, fabricantes, renovadores e pontos de coletas que 
estão espalhados por todo território brasileiro, que se encarregam do descarte de 
forma correta e que venha evitar a degradação do meio ambiente. 

Dentre os vários processos reversos possíveis dos pneus, pode-se concluir que 
com um processo de recauchutagem eficaz é possível diminuir a utilização de 
recursos naturais não renováveis, preservar o meio ambiente e economizar outras 
matérias-primas que seriam utilizadas no processo de um pneu novo. 

Já do ponto de vista econômico, o processo de recauchutagem vem 
proporcionando reduções de custos nos processos produtivos e um custo menor 
para o cliente quando comparado à compra de um pneu novo. 
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RESUMO 
 

O presente artigo apresenta um estudo de percepção ambiental relacionado aos 
recursos hídricos. O público alvo foram os visitantes do bairro Terras de Santa Maria 
em Itapuí-SP. Utilizando uma metodologia através da entrevista semiestruturada e 
da saturação teórica. O estudo levantou questões relacionadas à educação 
ambiental e os aspectos socioambientais relacionados à área. Foram realizadas 
entrevistas onde foi possível analisar suas percepções e sentimentos em relação ao 
Rio Tietê presente no local. Identificou-se que os principais usos que os 
entrevistados fazem do rio é para recreação e navegação e acreditam que a água do 
mesmo possa acabar, também por não possuir boa qualidade. Também observou-se 
que a proximidade ao rio influenciou essas pessoas por optar estar no local. 
 

Palavras-chave: Educação, Percepção, Sensibilização, Rio Tietê. 
 

ABSTRACT 
 

This article presents an environmental perception study related to water resources. 
The target audience was the visitors Lands neighborhood of Santa Maria in Itapuí-
SP. Using a methodology through semi-structured interviews and theoretical 
saturation. The study raised issues related to environmental education and the social 
and environmental aspects related to the field. Interviews were conducted where it 
was possible to analyze their perceptions and feelings about the Tiete River on site. 
It was identified that the main uses that respondents make the river is for recreation 
and navigation and believe that water thereof can end up also for not having good 
quality. It is also noted that the proximity to the river influenced by these people 
choose to be in place. 

 

Key-words: Education, Perception, Awareness, Rio Tiete. 
 

1. INTRODUÇÃO 

  

Com o decorrer dos anos, cada vez mais despertou-se o interesse pela 
relação dos seres com seu ambiente, mais especificadamente a relação humana, a 
qual vem trazendo diversos conflitos na sociedade. Tanto a relação entre vegetais e 
animais com o ambiente, são relações naturais, e por muito tempo, a relação 
humano-ambiente também era assim considerada. Atualmente essa relação passou 
do natural para o artificial. 

Nesse sentido, é utilizada a percepção ambiental, como ferramenta, que 
surgiu como uma forma de sensibilização pelo ambiente, buscando na condição 
humana o olhar para o mundo: a Terra é o lar de todos os seres vivos. 

Todos os organismos vivos se interrelacionam e interdependem. O que 
diferencia o ser humano das outras espécies é sua racionalidade, ou seja, “o ser 
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humano é construído no tempo”, pois vive no passado e no futuro, como no 
presente, sendo capaz de produzir uma ordem social. Ao longo do tempo, modifica o 
ambiente para satisfação de suas necessidades, cada vez maiores. As mudanças na 
arquitetura do ambiente refletem o que a tecnologia e a economia trouxeram nas 
atitudes das pessoas, permanecendo apenas o que é desejável. Nos tempos 
modernos nota-se a apreciação estética pela natureza no ambiente urbano, através 
dos jardins, bosques e praças. 

Nesse cenário de mudanças, é importante que a sensibilização pelo ambiente 
esteja presente, assim como a busca de um contato com o meio. 
 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

2.1- Caracterização da área 

 

A cidade de Itapuí (Imagem 1), localizada na região central do estado de São 
Paulo, possui uma área total de 141 km2, segundo dados do IBGE, sua população é 
de aproximadamente 13.000 mil habitantes e localizada à Latitude: 22°14‟00‟‟ e 
Longitude: 48°43‟09‟‟. É considerada uma microrregião de Jaú-Sp. 

 
 
Imagem 1 - Localização do município de Itapuí no Estado de São Paulo 

 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 

Fonte: O autor 
 

 
A área de estudo compreende o bairro Terras de Santa Maria, localizado na 

cidade de Itapuí. O bairro pode ser considerado como um “bairro rural” (Imagem 2) 
devido ao afastamento do restante do município. Também é considerado um local 
de lazer, onde muitas pessoas possuem chácaras e ranchos. 

 
 
 
 
 
 
 



 

228 

                                                                   ISSN 1980-8526      Nº 8       VOL. 1      2015 

 

Imagem 2 - Bairro Terras de Santa Maria em Itapuí-SP 
 

 
Fonte: O autor 

 

2.1- Metodologia  

O presente trabalho enfocou um estudo de percepção ambiental em relação 
ao Bairro Terras de Santa Maria e o Rio Tietê, localizado na cidade de Itapuí-SP, 
através da análise de informações sobre a percepção humana em relação ao Rio 
Tietê.  

A metodologia utilizada foi baseada na análise qualitativa de dados, que 
permite entender melhor como as comunidades interagem com o meio em que 
vivem. Segundo Denzin e Lincoln (2000), o método qualitativo é uma tentativa de se 
incluir abordagens indutivas, onde os participantes desempenham papel mais ativo 
na pesquisa, complementando assim as abordagens mais dedutivas. Por esse 
motivo, entrevistas e questionários que visam buscar percepções ambientais devem 
ser bem estruturadas. A entrevista semiestruturada caracterizou-se pela existência 
de um roteiro já elaborado que orienta a entrevista, garantindo que todos os 
participantes respondam as mesmas questões, mantém-se assim flexibilidade nas 
respostas. 

A técnica para escolha da amostragem foi através da saturação teórica 
baseada, segundo Glaser e Strauss (1967) como sendo a constatação do momento 
de interromper a captação de informações (obtidas junto a uma pessoa ou grupo) 
pertinentes à discussão de uma determinada categoria dentro de uma investigação 
qualitativa sociológica. Ocorre com a suspensão da inclusão de novos participantes 
quando os dados obtidos passam a apresentar, segundo o pesquisador, repetições 
relevantes a pesquisa, pois se identifica um padrão de respostas, não 
acrescentando e/ou contribuindo para o que já foi obtido e para a reflexão.  

Métodos qualitativos vêm sendo muito utilizados em instrumentos de 
levantamento de percepções ambientais, sendo assim, muito utilizados para 
entender como as comunidades interagem com o meio que vivem. Nas áreas 
ambientais é muito importante que se utilize de relatos dos personagens, pois assim 
é possível analisar percepções, fatos e comportamentos às vezes parecidos e às 
vezes diferentes em relação a uma mesma situação. Segundo Sammarco (2005), a 
técnica mais utilizada nas áreas ambientais sem dúvida são as entrevistas (com 
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moradores). E ainda diz que as áreas ambientais necessitam de dados qualitativos e 
quantitativos. 

A pesquisa bibliográfica serviu como referencial teórico do tema de estudos 
bem como da metodologia utilizada. A elaboração do roteiro de entrevistas, baseado 
no referencial teórico, servirá como base para o estudo de caso com atores 
envolvidos. O roteiro da entrevista semiestruturada foi elaborado com perguntas 
abertas e fechadas, englobando assuntos relacionados sobre o bairro, o Rio Tietê e 
educação ambiental. 

A entrevista abrangeu quatro blocos de dados: Características do 
entrevistado, Percepção sobre o bairro Terras de Santa Maria – Itapuí-SP, que 
envolveu questões sobre o bairro em geral, a relação humana com o ambiente e as 
mudanças no bairro ao longo do tempo, a visitação ao rio, os usos que os 
entrevistados fazem do rio e sua qualidade e questões sobre sensibilização pelos 
recursos hídricos. 

3. EDUCAÇÃO AMBIENTAL E ÁGUA 

 
A água, um dos recursos naturais mais usados pelos seres humanos e pelos 

ecossistemas. Porém, a ação humana perante a mesma gera a poluição dos 
recursos hídricos tanto nos centros urbanos como nas zonas rurais.  

A quantidade e a qualidade de água vêm sendo alteradas em diversos países, 
direta e indiretamente, afetando o abastecimento para consumo humano e animal, a 
produção de alimentos e energia, doenças, além da sua falta.  

Como mudar esse cenário, onde os seres humanos utilizam da água como se 
fosse um recurso ilimitado? E ainda, não apenas a utilizam e sim a poluem. 

Na tentativa de amenizar a degradação ambiental dos recursos hídricos e de 
todos os outros recursos ambientais, surge a educação ambiental, como uma 
ferramenta que assume papel transformador no comportamento do homem em 
relação ao meio em que vive. Por esse motivo devem existir investimentos em 
educação ambiental, pois ela serve para conscientizar e racionalizar os recursos 
hídricos pelas pessoas. 

Qual a marca que gostaríamos de deixar no nosso planeta? 

 

...nossa trajetória pelo planeta deixa “marcas”, “pegadas”, de acordo 
com a forma como caminhamos. (WWF Brasil). 

  
É somente quando nos sentimos parte da natureza, é que percebemos a 

verdadeira necessidade de cuidá-la, ou seja, de preservá-la, pois como já cansamos 
de ouvir: “quem ama cuida. ” 

Porém vemos que existe uma grande distância entre o homem e o ambiente 
natural, vivendo em função de si mesmo: 

 

A tendência do comportamento humano é de manter distante coisas 
estranhas e diferentes, habitualmente movidos por um processo de 
proteção natural do ser. Por falta de conhecimento, o ser humano 
acaba por optar em distanciar-se também da natureza, por ser algo ao 
seu ver, como misterioso e cheio de segredos. (SILVA, 2011). 
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 A educação ambiental deve ser utilizada como uma ferramenta de contato 
entre ser humano e ambiente. Estreitar essa relação não é fácil, mas é necessário 
para que seja mantida a vida na Terra. A educação ambiental também promove o 
contato com o ambiente, pois utiliza dos sentidos para a busca da conscientização: 
 

Qualquer coisa que os seres humanos façam para a comunidade 
ecossistêmica os afeta inevitavelmente. A humanidade nunca existiu 
isolada do resto da vida, e não poderia existir sozinha, pois ela 
depende das associações complexas e íntimas que tornam a vida 
possível (HOEFFEL, MACHADO, SORRENTINO, 2008). 

 

Segundo Guimarães (2007), o novo mundo que todos queremos, mais 
equilibrado e menos destruído requer a coletividade tanto dos educadores como dos 
educandos, somente assim será possível que ocorra mudanças: 

O mundo é superpovoado e as cidades substituem com seus atrativos 
artificiais a beleza natural, e o homem corre risco de sufocar-se em 
seu próprio lixo. Os lagos e o mar inevitavelmente poluídos. O ar está 
irrespirável em muitas cidades e o lixo urbano e industrial acumula-se 
por toda parte. As pragas ceifam os campos agrícolas e os agrotóxicos 
utilizados para impedir sua proliferação concorrem para o aumento da 
poluição das águas e o envenenamento da população. (GONÇALVES, 
1984 apud GUIMARÃES, 2007). 

 

A educação ambiental pode ser utilizada como forma de reflexão: 

 
A educação em sua dimensão ambiental reivindica na verdade, algo 
que dê significado à sua existência, pois quando não se têm um 
sentimento de participação, prevalece a sensação de distanciamento 
e coloca como papel fundamental da educação o estímulo do 
indivíduo para esclarecer suas convicções, tão importantes para essa 
pessoa interpretar o mundo “e não ter dúvidas sobre o sentido e a 
finalidade da própria vida. (SCHUMACHER, 1981 apud 
SAMMARCO, 2005). 

 
Segundo PORTO (1996), a educação ambiental não é simplesmente 

conhecer a natureza, mas sim a maneira como o homem influi e é influenciado pelo 
meio, onde o homem deve se sentir parte integrante e possuir compromisso com as 
gerações futuras, alcançando assim a sustentabilidade. 

Segundo Aragonés e Amérigo (2000), o meio ambiente, ou ambiente 
sóciofísico, inclui tanto os ambientes naturais (rios, florestas, etc.) quanto os 
construídos pelo homem (casas, cidades, etc.) e as interrelações sociais envolvidas. 

Cada ser humano reage e pensa de forma diferente com relação ao ambiente, 
pois cada um possui uma percepção, através das lembranças, culturas e vivencias 
de cada um, os conceitos sobre o ambiente também mudam. 

 Durante toda a vivência do ser humano na Terra, nota-se que foi a cultura de 
cada um que trouxe o distanciamento do mesmo. 
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Atualmente se compõe uma nova fase, a época do homem mecânico, ou do 
ambiente mecânico, ao mesmo tempo que transformam a si mesmo em seres 
mecanizados, espelham esses atos para trazer uma “natureza mecanizada”. 

 
O homem já deixou de ser mero aspecto da biogeografia 
(simples unidade de um ecossistema), para se tornar cada vez 
mais um elemento afastado do meio físico e biológico em que 
vive. Quando se tomar capaz de fabricar ou sintetizar alimentos 
de matérias inorgânicas – perspectiva que não é improvável -, 
um vínculo basilar, o do homem com a terra viva, estar 
rompido. (DREW, 1994). 

 
A visão do ser humano ao dominar a natureza para aumentar seu 

crescimento econômico e social através do uso descontrolado dos recursos naturais 
trouxe segundo GRUM (1994) uma postura antropocêntrica, deixando o homem no 
centro da natureza e da sociedade. 

Os moldes atuais de desenvolvimento levam ao consumismo cada vez maior 
e a utilização dos recursos, porém os recursos naturais são finitos, e estão sujeitos à 
tão temida escassez, como é o caso da água. 

A reflexão da educação ambiental no caso dos recursos hídricos, nos leva 
aos caminhos de preservação e conservação, além do desenvolvimento de valores 
humanos. Sabemos que é muito importante manter a qualidade de vida e o bem-
estar humano, mas até que ponto?  

No caso da água, vemos que no momento em que a mesma se torna 
escassa, ela adquire um valor socioeconômico, mas e seu valor ambiental? Será 
que o ser humano é capaz de mensurá-lo? Seria o mesmo que perguntar quanto 
vale o Rio Tietê em termos ambientais, relacionando a flora, a fauna, ao 
ecossistema. 

A conscientização não é algo construído em um dado momento, e sim 
cultivada ao longo da vida das pessoas, por isso não pode nem deve ser 
estabelecida por uma disciplina e sim fazer parte da educação do ser humano. 

  

3.1- Percepção sobre o bairro Terras de Santa Maria – Itapuí, São Paulo 

  

Estudar a relação humana com o ambiente natural requer pensar sobre 
questões socioambientais, culturais e espirituais. Observamos que desde os 
primórdios essa relação se encontra cada vez mais estreita, por esse motivo é 
importante buscar a sensibilização e o pertencimento humano. Nesse contexto, 
entrevistas são muito utilizadas para despertar sentimentos com o meio. No entanto, 
todas as questões ambientais são na verdade questões humano-ambientais. 

Este estudo foi realizado com dez pessoas visitantes do local de estudo. O 
visitante e o nativo do local vêm aspectos bem diferentes do meio ambiente. 

Os visitantes constituem uma minoria da população, porém possuem um 
ponto de vista, enquanto o nativo tem uma atitude mais complexa devido a sua 
imersão total no meio em que vive. De acordo com Tuan (2012), o ponto de vista do 
visitante é facilmente enunciado e o contato com o novo ou diferente pode fazê-lo 
manifestar percepções diferentes das que está acostumado, enquanto a do nativo é 
expressa indiretamente por meio do comportamento. 

O visitante possui uma avaliação do meio que o cerca, mas basicamente 
estética, sem empatia para com o local que desconhece. Essas diferenças entre os 
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residentes e os passantes são facilmente notadas nos estudos de percepção.  O 
julgamento do visitante contribui com uma perspectiva nova, porém sabemos que o 
ser humano é muito adaptável, muitas vezes o visitante é capaz de perceber os 
problemas e as qualidades, muitos dos quais não são visíveis para os moradores. 

Nesse sentido, buscou-se tentar contribuir com a sensibilização dos visitantes 
e também descobrir algumas características do local, que porventura, por moradores 
podem não ser identificadas. Inicialmente, vale realçar qual o conceito de educação 
ambiental, segundo os entrevistados. Dentre as respostas, foi possível observar que 
está o sentimento de cuidado e respeito. 

 

“Aprender a preservar a natureza e usar dos recursos naturais sem destruir”. 
(Visitante 4) 

“Ensinar e entender os deveres de cada um com a natureza”. (Visitante 5) 

 

E como os problemas ambientais estão cada vez mais sendo discutidos na 
mídia e na sociedade, consideraram muito importante sua disseminação e contato. 
Por esse motivo, não se deve pensar na educação ambiental apenas no sentido de 
passar conteúdos e sim no contato. O contato com o meio ambiente desperta muitos 
sentimentos e sentidos nas pessoas que em sala de aula não sentiriam, segundo 
COLOM e SUREDA (1989) deve-se ampliar o enfoque da educação ambiental para 
uma aprendizagem integrada à ação. 

Perguntou-se aos visitantes se o meio ambiente presente no local influenciou 
na escolha por estar ali, observou-se que 100% dos mesmos responderam sim e o 
rio foi considerado o principal atrativo para essas pessoas: 

 

“Sim. Mais por ter o rio”. (Visitante 1) 

 
Seguindo o raciocínio, perguntou-se o que eles sentiam quando estavam 

nessa paisagem, as respostas envolveram sentimentos bons, de felicidade e 
tranquilidade. 

“Me sinto feliz. Porque é bem bonito. Se sente até mais leve do que ficar na cidade”. 
(Visitante 2) 

“Tranquilidade, paz”. (Visitante 5) 

“Eu me sinto muito bem, você sente uma energia e harmonia quando você está em 
contato com a natureza. Sensação de paz”. (Visitante 10) 

Observou-se também que todos entrevistados consideram que o nível de 
estresse é bem menor, estando nesse ambiente do que na própria cidade. Quando 
questionados como gostariam de ver o bairro daqui há muitos anos, de acordo com 
as alternativas (mais urbanizado ou menos urbanizado; mais infraestrutura ou 
menos infraestrutura; mais florestas e animais ou menos florestas e animais). 

Quanto às respostas, observou-se que dentre os entrevistados 30% 
gostariam que o bairro não fosse mais urbanizado do que está. Quanto a 
infraestrutura, 70% gostariam que existisse uma melhor infraestrutura, e 80% 
considerou que deveria existir mais florestas e animais. 
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Relacionado às mudanças na paisagem, consideraram que ao longo do 
tempo, o rio se encontra cada vez mais poluídos e sem sua devida área de 
preservação permanente, porém também consideram que existem aquelas pessoas 
que participam e tentam ajudar a melhorar as condições locais: 

“Sim. Menos árvores, maior poluição, menos animais”. (Visitante 5) 

Ao longo do tempo foi possível perceber que o rio permanece cada vez mais 
poluído, conforme aumentou a ocupação aumentou a deterioração e também 
reduziu-se a fauna e a flora local. A APP (área de preservação permanente) do rio 
também diminuiu, mas existem aqueles que medem esforços para sua melhora, com 
reflorestamentos. 

Questionou-se também sobre a relação das pessoas e dos outros seres que 
vivem ali, como conflituosa ou harmoniosa, 60% considerou ser uma relação 
conflituosa enquanto 40% considerou existir harmonia: 

“Muitas vezes a relação do homem com os animais cria um estresse. Onde o 
homem prevalece e o animal não, de certa forma matando”. (Visitante 1). 

“Conflituosa. Várias pessoas que moram ou que visitam aqui costumam caçar os 
animais de forma predatória, vemos que muitos já estão ausentes”. (Visitante 10). 

Nota-se que a relação humana com o ambiente local é desfavorável 
principalmente para a fauna. Observou-se que todos os entrevistados já passearam 
pelo rio Tietê. Porém o que mais lhes chamam a atenção é sua poluição: 

 

“O fato de sobreviver a toda poluição que jogam nele e ainda ter vida nele”. 
(Visitante 4). 

Essa é a triste situação de diversos rios brasileiros, que se encontram em 
estado deteriorado, sem vegetação e com grande tendência a estar contaminados. 
Esse agravo, traz problemas a flora e fauna local, inclusive ao próprio humano. 

E com a falta dessa vegetação, com a escassez, essa água pode acabar, ou 
ficar em um estágio onde se torna economicamente inviável, 70% dos entrevistados 
acreditam que a água pode mesmo acabar um dia. E todos acreditam que a água do 
rio Tietê não possui uma boa qualidade. 

Quanto aos usos que os entrevistados fazem do rio, percebe-se que dentre as 
respostas, 90% utiliza o rio para recreação e navegação, 80% para pesca, 70% para 
contemplação, 50% para banho e 10% para irrigação. Isso mostra que apesar dos 
problemas de poluição do rio, ele é muito utilizado pela população para lazer. 
Quanto a manter a vegetação do entorno, os entrevistados consideraram que é 
muito importante para a conservação da flora, fauna e da própria qualidade da água. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Através deste estudo pode-se concluir que as pessoas visitantes do bairro 
Terras de Santa Maria, no município de Itapuí, estado de São Paulo, que não estão 
em contato direto, e sim mais indireto, como no caso, estão propensos a ver 
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cenários e problemáticas que moradores podem não considerar devido ao 
sentimento de pertencer ao local.  

De maneira geral, o local é muito utilizado pela população, principalmente 
para lazer e contato com o meio ambiente, tanto é, que os visitantes não gostariam 
de ver o bairro mais urbanizado e sim, com mais florestas e animais. Porém, um 
problema observado nas entrevistas foi sobre o rio Tietê, que se encontra em 
processo de degradação devido aos maus tratos da própria população.Observa-se a 
insatisfação dessas pessoas pela qualidade das águas. Apesar desse 
inconveniente, de maneira geral, essa população, que pouco se faz presente, 
desenvolveu um sentimento de pertencimento com a localidade. 

Sentimentos de desligamento e paz, são encontrados pelos seres humanos 
quando em contato com o ambiente natural que normalmente lhes remete vivências 
e se percebe como a paisagem mudou com o tempo, porém todos os sentidos são 
importantes para que o mesmo se envolva com o local. 

Observa-se em praticamente todos os lugares do mundo uma preocupação 
social, independentemente de seus tons políticos e ideológicos, pelos problemas 
ambientais. Porém, o contato físico com o meio natural é cada vez mais indireto e 
limitado, com a separação ser humano e natureza, seu envolvimento é mais 
recreacional e violento, como é o caso dos esportes na natureza, porém hoje nas 
sociedades modernas não se encontra o contato suave, por simples prazer e 
contemplação. Hoje a natureza é transformada para satisfação de suas próprias 
vontades.  

 

5.  REFERÊNCIAS  

-Artigo de periódico 
ARAGONÉS, Juan I.; AMÉRIGO, Maria. Psicología Ambiental. 
Aspectosconceptuales y metodológicos. In: ________. (Coord.). Psicologia 
Ambiental.Madrid: Pirámide, 2000. p.23-29. 
 

-Artigo de periódico 
COLOM, A; SUREDA, J. La lectura pedagógica de laeducacíon ambiental. In: SOSA, 
Nicolas, (coord.). Educacíon ambiental: sujeto, entorno y sistema. Salamanca: 
Amaru,1989. P. 68-70. 
 

-Artigo de periódico 
Denzin, N. K. e Lincoln, Y. S. (eds), 1994, Handbook of Qualitative Research, 
Thousand Oaks, CA: Sage, apudMerrian, 1998. 
 
-Livro 
DREW, David. Processos Interativos Homem-Meio Ambiente/David 
Drew;tradução de João Alves dos Santos: revisão de Suely Bastos; coordenação 
editorialde AntonioChristofoletti. – 3ª Ed. – Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1994, 201 
p. 
 

-Artigo de periódico 
GUIMARÃES, M. A Dimensão Ambiental na Educação. 8a edição. Campinas: Ed. 
Papirus, 2007, 96p.   
 
 



 

235 

                                                                   ISSN 1980-8526      Nº 8       VOL. 1      2015 

 

-Artigo de periódico 
 
GRUN, M. Uma discussão sobre valores éticos em educação ambiental. 
Educação e Realidade. v.19, n 2. 1994. 
 
-Livro 
FERNANDEZ, F. O poema imperfeito: crônicas de biologia, conservação da 
natureza e seus heróis. Curitiba, PR: Ed. UFPr, 2002. 
 

-Artigo de periódico 
HOEFFEL, J. L.; MACHADO, M. K; SORRENTINO, M. Concepções sobre a 
natureza e sustentabilidade um estudo sobre percepção ambiental na bacia 
hidrográfica do Rio Atibainha – Nazaré Paulista/SP. Disponível em: 
<http://www.anppas.org.br/encontro_anual/encontro2/GT/GT10/luis_hoffel.pdf>. 
 
-Manual Técnico 
PORTO, M. de F. M. M. Manual de Saneamento e Proteção Ambiental para os 
Municípios – Educação Ambiental: Conceitos Básicos e Instrumentos de Ação. 
Belo Horizonte, FEAM, 1996. 
 
-Dissertação de mestrado 
SAMMARCO, Y. M. Percepções Sócio-Ambientais em Unidades de 
Conservação: O Jardim de Lillith? .2005. 211p. (Mestrado em Engenharia 
Ambiental), Universidade Federal de Santa Catarina, Programa de Pós-Graduação 
em Engenharia Ambiental. Florianópolis. 2005, 211 p. 
 
-Trabalho de conclusão de curso 
SILVA, K. C. Pertencimento em Relação ao Bosque Campos Prado: Um Estudo 
de Percepção Ambiental da Comunidade do Entorno. 2011. (Graduação em Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos) Faculdade de Tecnologia de Jahu, Jaú, 2011, 160p. 
 
-Livro 
TUAN, Y. Topofilia: um estudo da percepção, atitudes e valores do meio ambiente. 
Londrina: Eduel, 2012. 342p. 
 
“O conteúdo expresso no trabalho é de inteira responsabilidade do (s) autor (es).” 
 

  



 

236 

                                                                   ISSN 1980-8526      Nº 8       VOL. 1      2015 

 

A UTILIZAÇÃO DE SIMULAÇÃO NO PROCESSO DE PINTURA 
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RESUMO 
 

O presente trabalho tem por objetivo analisar por meio de projeção 
computacional, o fluxo de peças em uma das etapas de fabricação de uma empresa 
metalúrgica, instalada no município de Pederneiras - SP. O estudo foi realizado por 
meio de pesquisas e simulações computacionais desenvolvidas com base nos 
dados coletados em campo.  A revisão bibliográfica, que fundamenta o estudo, cita 
alguns tipos de layout, explica os principais tipos de sistemas de produção e fala 
sobre as principais características de um software de simulação. O estudo de caso 
descreve uma das etapas do processo produtivo da empresa. E ao comparar os 
resultados das simulações realizadas no software ARENA, o estudo identifica as 
principais causas que geram filas no sistema de produção. O trabalho sugere como 
solução a instalação de um novo equipamento para melhorar a eficiência da 
operação analisada. 

 
Palavras-chave: Produção. Fila. Simulação.  
 

ABSTRACT 
 

This study aims to analyze by computer projection, the flow of parts in the 
manufacturing process in a metallurgical company, located in the municipality of 
Pederneiras - SP. The study was conducted through research, and developed based 
on data collected in the field. The literature review, who moved the study cites some 
types of layout, explains the main types of production systems and talks about the 
main features of a simulation software. The case study describes one of the stages 
of the production process of the company. And when comparing the results of 
simulations in ARENA software, the study identifies the main causes that generate 
queues in the production system. And it suggests as a solution the installation of new 
equipment to improve the efficiency of the analyzed operation. 
Keywords: PRODUCTION. ROW. SIMULATION. 

 
1. INTRODUÇÃO 

 
A medida com que a economia mundial vem apresentando instabilidade e 

insegurança, o mercado vem exigindo cada vez mais das empresas, independente 
do ramo de atuação. No Brasil, além da carga tributária e a burocracia que sufoca o 
empresário, outro fator que requer ainda mais das empresas, é a rapidez com que a 
informação tem chegado até o consumidor final, tornando-o mais exigente no 
momento de realizar uma compra. Não só na busca por um preço mais baixo, mas 
também na procura por qualidade e prazo de entrega. 

Procurando atender as exigências da demanda e se manter em uma posição 
estável num cenário tão competitivo, as empresas vêm buscando novos recursos 
para tornar seus sistemas de produção mais eficientes, visando eliminar 
desperdícios e aumentar a produtividade. 
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Existem várias ferramentas usadas para melhorar o sistema produtivo das 
indústrias, podendo variar desde uma simples mudança no layout até a implantação 
dos mais inovadores sistemas de automação. Porém, é necessário analisar a 
viabilidade do investimento, sendo que o ideal, é aquele que apresenta um retorno 
rápido com o custo relativamente baixo. 

Porém, correr riscos ou cometer erros no momento de tomar decisões, pode ser 
fator decisivo impactando diretamente na competitividade da empresa. Para chegar 
a um conceito ideal e realizar um planejamento bem detalhado, as empresas têm 
buscado o uso de novas tecnologias que auxiliem nas tomadas de decisões.  

São utilizadas algumas ferramentas para auxiliar nas decisões como, por 
exemplo, os softwares de simulação computacional, que projetam o funcionamento 
de um sistema produtivo e permitem a visualização de uma alteração e seus 
resultados sem que haja necessidade de mudar o cenário fisicamente. Ressalta-se 
também, que o cenário pode ser projetado e alterado quantas vezes o analista 
desejar até que encontre a melhor proposta. 

Diante desse contexto, o trabalho vislumbra a aplicação do software de simulação 
ARENA para simular uma das etapas do processo de fabricação de uma empresa, 
visando aumentar a eficiência do seu sistema de produção. 
 
2. OBJETIVO 

 
O objetivo desse trabalho é analisar a operação de pintura em uma empresa 

metalúrgica, e, através de simulação computacional, identificar os principais 
gargalos na produção, a fim de eliminá-los e reduzir o número de filas no fluxo das 
peças. 

 
3. METODOLOGIA 

 
Para realização do trabalho foi realizada uma pesquisa exploratória e explicativa, 

de natureza científica e abordagem quantitativa. Onde o referencial teórico, que 
embasa o estudo, foi levantado através de livros e anotações em sala de aula.  
Como instrumento de estudo foi usado o software de simulação ARENA, disponível 
para alunos da FATEC-Jahu. Os dados para simulação foram coletados in loco com 
o auxilio de funcionários da empresa avaliada. As simulações foram realizadas em 
sala de aula com a supervisão do professor responsável. 

 
4. REFERENCIAL TEÓRICO 

  
4.1- Os tipos de sistemas de produção 

 
Segundo Moreira (2008), Tubino (2007) e Zaccarelli (1987), as três grandes 

categorias dos sistemas de produção são: sistema de produção contínua, sistema 
de produção por lotes ou por encomenda e sistema de produção para grandes 
projetos. 

 
4.1.1-Sistema de produção contínua  

 
Conforme Tubino (2007) o sistema de produção continua ou fluxo em linha mostra 

uma sequência para se produzir um produto ou para se fazer um serviço, a 
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produção é padronizada e passa de um posto de trabalho para o outro em 
sequência. 

O sistema de produção precisa ser bem equilibrado para que as etapas mais 
lentas não atrapalhem a velocidade do processo. Com estas etapas do processo, os 
sistemas de fluxo em linha podem ser dividas em duas partes: Produção em massa, 
indicada para linhas de montagem, e Produção em linha, para indústrias de 
processos altamente automatizados. O sistema de fluxo em linha é altamente 
eficiente devida à substituição do trabalho humano por máquinas, por causa dos 
padrões de trabalho repetitivos. A produção em massa pode ser considerada pura 
quando existe uma linha ou um conjunto específico para um produto final (Moreira, 
2008). 

Embora outros autores também destaquem o uso da produção em linha na 
automatização, Zaccarelli (1987) ressalta a eficiência desse sistema no trabalho 
manual. 
 
4.1.2-Sistema de produção por lote ou por encomenda 

 
 Moreira (2008) aponta que a produção por lotes é caracterizada quando um lote 

termina sua fabricação outro lote assume seu lugar nas máquinas. Uma vez que um 
lote foi fabricado, ele só voltará a ser produzido quando terminar a produção de 
todos os outros lotes caracterizando uma produção intermitente de cada produto. 

Segundo o mesmo autor, há também a chamada produção intermitente por 
encomendas que tem como característica os clientes apresentarem seu próprio 
projeto de produto e a empresa produzi-lo conforme as especificações informadas. 

Conforme Moreira (2008) e Zaccarelli (1987), o sistema de produção intermitente 
ganha em flexibilidade diante da produção. Portanto usa-se a adoção de um sistema 
intermitente quando o volume de produção for relativamente baixo, este sistema é 
comum no início de vida de muitos produtos, ou seja, praticamente obrigatório para 
empresas que trabalham com encomenda ou atuam em mercados de reduzidas 
dimensões. 

 
4.1.3-Sistema de produção para grandes projetos 
 

A produção para grandes projetos se Caracteriza pela sua exclusividade, ou seja, 
cada projeto é um produto único, não há fluxo de produto. Nesse caso, tem-se uma 
sequência de tarefas ao longo tempo, geralmente de longa duração com pouca ou 
nenhuma repetitividade. Uma característica marcante dos projetos é o alto custo e a 
dificuldade gerencial no planejamento e no controle incluindo como exemplos a 
produção de navios, aviões e outras grandes estruturas (Moreira, 2008). 

 
4.2- Arranjo físico 
 

O arranjo físico, ou layout, como é chamado, é a forma como são alocados 
recursos de transformação para melhorar a eficiência de um sistema produtivo. A 
maneira como se organizam pessoas e equipamentos em um fluxo de produção 
pode interferir diretamente na produtividade de um processo ou de um sistema como 
um todo (Slack et.al, 2010). 

Existem alguns tipos de arranjo físico. Os mais comuns são: por produto, por 
processo, celular e posicional. Cada um deles é indicado para um determinado tipo 
de produção. Para definir qual é o ideal é necessário considerar as dimensões dos 
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recursos a serem movidos, bem como o tempo que a mudança pode durar, pois 
afetará diretamente no fluxo de produção. Portanto, é importante que haja um 
planejamento adequado para evitar resultados inesperados (Slack et.al, 2010). 

 
4.3-Simulação computacional 
 

A simulação computacional é o processo de projetar um sistema real, seja da 
fabricação de um produto qualquer ou da prestação de um serviço, e conduzir 
experimentos com o objetivo de entender seu comportamento e tomar decisões sem 
alterar o cenário real (SIMULAÇÃO 2015). 

A simulação pode ter várias aplicações, desde produção em manufatura até a 
movimentação de papéis em um escritório. Sua aplicação é bastante comum em 
linhas de produção, na área da logística, em comunicações, bancos, 
supermercados, etc. Dentre essas áreas, a linha de produção tem apresentado 
maior números de utilização de softwares de simulação (Prado, 2004). 

Prado (2004) ainda aponta que a criação de um sistema novo ou a modificação 
de um já existente são os principais motivos que justificam o uso de um software de 
simulação nas linhas de produção. A projeção do modelo permite visualizar o 
sequenciamento dos processos possibilitando identificar gargalos, identificar a 
necessidade de novos recursos, como equipamentos e mão de obra, e melhorar a 
política de estoques. 

Entender um sistema antes alterar o cenário real pode economizar recursos 
financeiros, tempo, entre outros benefícios como mudanças de comportamento. 
Porém, os resultados da simulação podem ser difíceis de compreender se o analista 
não conhecer o local simulado, ou seja, não estiver familiarizado com o contexto e 
com o tipo de empresa analisada (SIMULAÇÃO 2015). 

 
5. ESTUDO DE CASO 

 
O estudo foi realizado em uma empresa metalúrgica situada em Pederneiras-SP. 

Ela pertence a um grupo que atua no ramo de fabricação de equipamentos de 
construção. A unidade é responsável por fabricar quatro modelos diferentes de 
produtos, o produto A, B, C e D. Ela fabrica toda a estrutura pesada dos 
equipamentos e os componentes menores são fornecidos por empresas 
terceirizadas. A estrutura é composta por peças de metais que passam por 
diferentes processos metalúrgicos até serem transformadas em produto acabado. 
São 12 componentes para formar a estrutura dos quatro modelos de máquinas, 
sendo 4 do modelo A, 4 do modelo B, 2 do modelo C e 2 do modelo D. 

A planta de Pederneiras possui quatro setores no processo de fabricação, o setor 
de soldagem, pintura, montagem e teste de qualidade. Esses departamentos 
trabalham em um sistema de produção continua, onde as peças passam por todas 
as operações sucessivamente, sendo que uma depende da outra. A ordem de 
fabricação tem início na área de solda e segue pela pintura, montagem e por ultimo 
pelo teste de qualidade, como mostra a Figura 1: 
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Figura 1: Fluxograma do processo de fabricação. 
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Fonte: Autor,(2015). 
         

 A empresa trabalha com o chamado “sistema de produção puxada”, onde o 
produto que começou a ser fabricado já está vendido, ou seja, primeiro é feita a 
venda para depois iniciar sua produção. Para isso ela utiliza o Justin Time, 
ferramenta que visa manter um fluxo de produção enxuta, buscando eliminar 
desperdícios e aumentar a produtividade. Esse método procura trabalhar com o 
nível de estoque mínimo, portanto, se houver algum atraso durante a fabricação, o 
risco de atrasar a entrega ao cliente aumenta. Se houver atraso, a empresa é 
obrigada a pagar uma multa de 5% do valor da máquina para o cliente, conforme o 
contrato estabelecido por ambas as partes. 

Dentre os departamentos, o de pintura é o que apresenta maior numero de 
paradas na produção, gerando filas e aumentando o risco de atraso na entrega. 
Quando uma peça chega à operação de pintura ela passa por diferentes processos 
até ser entregue para a operação de montagem. Todos os componentes passam 
pela seguinte sequencia de processos: lavação preparação, jateamento e pintura. 
 
5.1 Simulação computacional da operação de pintura 
 

Para melhor entender o funcionamento do fluxo das peças na operação de pintura 
foi realizado uma simulação computacional no software ARENA. O software ARENA 
possibilita visualizar o sistema em funcionamento, permitindo tomar decisões 
buscando melhorar o fluxo como um todo.  O principal objetivo da simulação foi 
identificar os gargalos visando eliminar ou reduzir o numero de filas na produção.  
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Para realização da simulação foi feita uma modelagem do sistema com base nos 
dados coletados em campo em um período de dez dias. Foram anotados o tempo de 
chegada das peças e o tempo de duração de cada processo. O tempo foi medido 
em minutos, como mostra a Tabela 1: 
 

Tabela 1: Dados coletados 
 

      TEMPO DE PROCESSO (minutos) 

MODELO 
DE 

PRODUTO 
COMPONENTES 

TEMPO DE 
CHEGADA 
(minutos) 

PROCESSOS 

LAVAÇÃO 
  

PREPARAÇÃO 
  

JATEAMENTO 
  

PINTURA 
  

PRODUTO 
A 

A-1 15 10 16 10 51 

A-2 12 10 15 12 30 

A-3 7 6 2 7 12 

A-4 8 6 1 9 15 

PRODUTO 
B 

B-1 15 10 12 8 15 

B-2 23 10 13 8 18 

B-3 20 6 2 4 6 

B-4 15 6 1 4 6 

PRODUTO 
C 

C-1 15 10 11 11 30 

C-2 5 10 10 9 18 

PRODUTO 
D 

D-1 2 10 8 8 12 

D-2 9 6 1 4 6 

Fonte: Autor, (2015) 
 

Nos processos de lavação, preparação e jateamento, trabalham três operadores, 
e no processo de pintura trabalham dois, totalizando cinco trabalhadores na 
operação toda. O software identifica pessoas e máquinas como os recursos 
utilizados no processo, eles podem ser dinâmicos e estáticos. Esses recursos são as 
variáveis do sistema. Todas as informações foram inseridas no software para 
realização da simulação. O tempo simulado foi equivalente à produção de 60 dias e 
os resultados foram gerados todos em minutos. Como mostra a Figura 2: 

 

Figura 2: Simulação da operação de pintura 

 
Fonte: Autor, (2015) 
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O software gera um relatório com o resultado da simulação para análise da 
operação. A Tabela 2 demonstra o resultado desse relatório: 
 

Tabela 2: Resultado da simulação 

QUANTIDADE DE PEÇAS QUE ENTRARAM 2394 

QUANTIDADE DE PEÇAS QUE SAÍRAM 1521 

LAVAÇÃO 
TEMPO MÁXIMO DE FILA (MINUTOS) 33 

NUMERO MÁXIMO DE PEÇAS EM FILA 4 

PREPARAÇÃO 
TEMPO MÁXIMO DE FILA (MINUTOS) 35 

NUMERO MÁXIMO DE PEÇAS EM FILA 4 

JATEAMENTO 
TEMPO MÁXIMO DE FILA (MINUTOS) 25 

NUMERO MÁXIMO DE PEÇAS EM FILA 4 

PINTURA 

TEMPO MÁXIMO DE FILA (MINUTOS) 10750 

NUMERO MÁXIMO DE PEÇAS EM FILA 870 

           Fonte: Autor, (2015). 
 

Ao observar a tabela acima nota-se que a quantidade de peças que entraram é 
bem maior que a quantidade de peças que saíram, observando que a cabine de 
pintura é o principal gargalo dentro da operação, gerando maior fila que os demais 
processos. O software mostrou ainda que os pintores operam com 100% da sua 
capacidade. 
Com o objetivo de melhorar o fluxo de peças e diminuir o numero de filas foi 
realizada uma segunda simulação onde a operação passou a funcionar com duas 
cabines de pintura. Foi usada a ferramenta chamada “decide”, que tem a função de 
dividir o fluxo do sistema, redirecionando-o, como mostra a Figura 3: 

 

Figura 3: Segunda simulação. 

 
Fonte: Autor (2015). 
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Esse sistema continuou a operar com dois pintores, porém, cada um em uma 
cabine, o que reduziu sua capacidade operacional para cerca de 75%, ou seja, 25% 
a menos que no sistema atual. A segunda simulação apresentou melhor fluxo e 
reduziu o numero de filas, como mostra a Tabela 3: 

 
Tabela 3: Resultado da segunda simulação 

QUANTIDADE DE PEÇAS QUE ENTRARAM 2343 

QUANTIDADE DE PEÇAS QUE SAÍRAM 2333 

LAVAÇÃO 
TEMPO MÁXIMO DE FILA (MINUTOS) 32 

NUMERO MÁXIMO DE PEÇAS EM FILA 4 

PREPARAÇÃO 
TEMPO MÁXIMO DE FILA (MINUTOS) 50 

NUMERO MÁXIMO DE PEÇAS EM FILA 5 

JATEAMENTO 
TEMPO MÁXIMO DE FILA (MINUTOS) 31 

NUMERO MÁXIMO DE PEÇAS EM FILA 5 

PINTURA1 
TEMPO MÁXIMO DE FILA (MINUTOS) 172 

NUMERO MÁXIMO DE PEÇAS EM FILA 9 

PINTURA2 
TEMPO MÁXIMO DE FILA (MINUTOS) 206 

NUMERO MÁXIMO DE PEÇAS EM FILA 11 

Fonte: Autor (2015). 
 

Conforme os resultados da segunda simulação, pode-se observar que a 
quantidade de peças que entraram na operação é quase equivalente à quantidade 
de peças que saíram, ou seja, o número e tamanho das filas foram reduzidos 
consideravelmente. 
 
 
6. CONCLUSÕES 
 

Com base nos resultados gerados pelas simulações o estudo concluiu que o 
principal gargalo da operação está concentrado na cabine de pintura, e que, tanto a 
cabine como os pintores estão operando com capacidade máxima de produção. 
Com base no relatório da segunda simulação o trabalho sugere como solução a 
instalação de mais uma cabine de pintura, e um pintor operando em cada cabine, 
visando aumentar a eficiência da capacidade operacional dos recursos e do fluxo 
das peças. 
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UMA ANÁLISE CRÍTICA DAS FAIXAS DE TRAVESSIA DE PEDESTRES 
INSTALADAS NO MUNICIPIO DE JAHU-SP 

 

André Luiz Alves – FATEC Jahu  
Carlos Eduardo Salvador – FATEC Jahu 

Manuel de Jesus Lucas – FATEC Jahu 
 

RESUMO 
As Faixas de Travessia de Pedestres (FTP) foram criadas para auxiliar o tráfego dos 
pedestres nas vias públicas e regulamentar a passagem dos mesmos em relação 
aos veículos. As decisões sobre sua implantação, localização, bem como sua 
manutenção e conservação são competências atribuídas pelo Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB) aos órgãos gestores do trânsito de cada cidade. A cidade de Jaú 
optou pela municipalização do trânsito no início de 2001 e, por isso, compete à 
Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana, por meio da Comissão Municipal de 
Trânsito (COMUTRAN), administrar tais faixas, observando os conceitos, normas e 
diretrizes descritos no CTB no que tange à localização, instalação, manutenção e 
conservação, tendo como finalidade evitar ou mitigar que ocorram acidentes no 
trânsito, como os atropelamentos de pedestres nas zonas urbanas. 
Este estudo apresenta uma breve revisão sobre o processo de municipalização do 
trânsito, o que diz o CBT a respeito das Faixas de Travessia de Pedestres - FTPs - e 
qual a situação das Faixas de Travessias de Pedestres que se encontram 
implantadas município de Jahu. Os resultados encontrados não são animadores e 
permitem concluir que o poder público municipal tem relegado a segundo plano tais 
recursos que têm se revelado cada vez mais importantes para minimizar a 
acidentalidade no trânsito e mitigar seus efeitos econômicos e sociais.   
 
Palavras-chave: sinalização, faixa de travessia de pedestres, acidentalidade, 
tráfego, pedestres contra o tráfego. 
 

ABSTRACT 
The Pedestrian Crosswalk were created in order to assist the pedestrian traffic on 
public roads and regulate their transition related to vehicles. Decisions on their 
implantation, location as well as its maintenance and conservation are conferred by 
the Brazilian Traffic Code (CTB) to traffic management bodies of each city. The city 
of Jau chose municipalize traffic in early 2001 and, therefore, the responsibility of the 
Municipal Department of Urban Mobility, through the Municipal Commission of 
Transit (COMUTRAN) to administer such tracks, watching the concepts, rules and 
guidelines described in CTB with regard to the location, installation, maintenance and 
conservation, and aims to avoid or mitigate accidents that occur in traffic, for 
example, the pedestrian run over in urban areas.  
This study presents a brief review of the traffic municipalization process, says the 
CBT regarding tracks Crossing Pedestrian - FTPs - and what the situation of tracks 
crossings for pedestrians who are deployed municipality of Jahu. The results are not 
encouraging and support the conclusion that the municipal government has relegated 
to the background such features that have proved increasingly important to minimize 
accident rates in traffic and mitigate its social and economic effects. 

 
Keywords: signaling, pedestrian crosswalk, accidentality, traffic, pedestrians versus 
traffic. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A sinalização viária urbana serve para informar ao cidadão, seja ele um condutor 
de veículo ou um pedestre, as regras para uso o das vias públicas e como nelas os 
mesmos devem se comportar. Isto pode ser feito de várias formas, sendo as mais 
comuns:  

 
a) Através de placas verticais de sinalização (que podem ser de regulamentação, 

advertência, indicação, etc..); 
b) Através de sinalização horizontal impressa em ruas e pistas de rolamento (por 

exemplo, as faixas de pedestres e as faixas de demarcação); 
c) Utilização de sinalização eletrônica: semáforos. 
 
A sinalização viária é planejada, confeccionada e aplicada baseada no que rege o 

CTB e visa a organização, promoção, divulgação e obediência às leis do referido 
código, bem como a melhoria no trânsito de uma forma geral. Suas regras são 
claras e servem para diminuir ou zerar os índices de acidentes que podem ocorrer 
devido a infrações ocorridas por condução deficiente dos veículos, falhas nos 
veículos ou no leito carroçável, desrespeito à sinalização, má sinalização e até 
abusos e desatenção de pedestres ou condutores, etc.  

 
O CTB institui uma divisão de responsabilidades no que diz respeito ao 

planejamento, gestão e operação do trânsito e preconiza que haja parcerias entre os 
órgãos federais, estaduais e municipais que compõem o Sistema Nacional de 
Trânsito. É neste código que se encontram as leis a que os condutores de veículos e 
os pedestres estão sujeitos: as normas de circulação, sinalização, licenciamento, 
infrações e penalidades e são válidas em todo o Território Nacional. 

 
Coube ao CBT introduzir também o conceito de municipalização do trânsito. Sua 

adoção por parte dos municípios “demonstra a consciência despertada pelo CTB 
sobre as questões relativas ao trânsito urbano, assunto de interesse direto das 
cidades e de seus habitantes” (DENATRAN, 2000, p.9). Sua implantação, contudo, 
ainda é feita de maneira extremamente morosa, já que a maior parte dos municípios 
brasileiros ainda não o fez e uma parte, também expressiva, o fez de forma parcial, 
fazendo com que as melhores práticas de gestão e operação do trânsito nesses 
municípios, bem como as vantagens oriundas de sua adoção, ainda sejam um 
objetivo muito difícil de ser alcançado no país todo. 

 
2. METODOLOGIA 

 

Para a conclusão deste trabalho foi feita uma consulta à literatura especializada 
no assunto Faixas de Travessias de Pedestres e a diversos trabalhos acadêmicos, 
dentre eles a dissertação de mestrado da ex-diretora de Tráfego e do Sistema Viário 
de Jahu entre 2.000 e 2.003, arquiteta Bernadete Rossi Barbosa, intitulada “Plano 
Viário e de Trânsito para a Cidade de Jahu”, defendida em 2005 na EESC-USP e 
que, desde então, tem servido como base para a implantação das principais 
modificações executadas no trânsito de Jahu, além de entrevistas não estruturadas 
com dois ex-secretários municipais responsáveis pela gestão do tráfego do 
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município11 e com um técnico administrativo da administração atual12. Além disso, o 
trabalho foi subsidiado com um trabalho de campo por parte dos autores que fizeram 
um levantamento in loco de praticamente todas as FTP existentes no município de 
Jahu. 

  
3. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1. O que é Trânsito? 
 
O CTB considera o trânsito como sendo “a utilização das vias por pessoas, 

veículos e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de 
circulação, parada, estacionamento e operação de carga e descarga”13  (Brasil, 
Código de Trânsito Brasileiro, 1997, p. 09). E o Denatran (2000, p.11) também 
define como “o resultado da distribuição dos diversos tipos de uso do solo das 
cidades e dos deslocamentos diários das pessoas para trabalhar, se educar, divertir, 
cuidar da saúde, etc” (Brasil, Denatran, 2000, p.11). 

 
3.2. Municipalização do Trânsito 

 
De acordo com o DENATRAN, a municipalização do trânsito reflete “a consciência 

despertada pelo CTB sobre as questões relativas ao trânsito urbano” (Denatran, 
2000, p. 9) na medida em que trata de assunto que interessa diretamente às cidades 
e seus habitantes. O código introduziu direitos e deveres que, se exercidos 
corretamente pela população, induzem “à maior qualidade dos padrões de 
segurança no convívio entre motoristas e pedestres” (Denatran, 2000, p.9). 

 
O CBT define a municipalização do trânsito como sendo o processo legal, 

administrativo e técnico, que implica em providências que deverão ser adotadas 
pelos municípios, assumido integralmente as responsabilidades pelos seguintes 
serviços: 

 
Engenharia:  
- definição de políticas de estacionamento, de carga e 
descarga de mercadorias, de segurança de trânsito, de 
pedestres, de veículos de duas rodas, de circulação e 
estacionamento de veículos de tração animal, entre outras;  
- planejamento da circulação, de pedestres e veículos, de 
orientação de trânsito, de tratamento ao transporte coletivo, 
entre outros;  
- projeto de área (mão de direção, segurança, pedestres, 
sinalização etc.), de corredores de transporte coletivo (faixas 
exclusivas, localização de pontos de ônibus, prioridade em 
semáforos etc.), de pontos críticos (congestionamentos e 
elevado número de acidentes);  
- implantação e manutenção da sinalização (vertical, horizontal 
e semafórica);  

                                                      
11

 Eng. Magaly Natalia Pazzian Vasconcelos Romão (Secretária de Transportes e Trânsito de Jahu entre 2001 e 
2008) e Silvio Melges Gobbi (Secretário de Trânsito de Jahu em 2012 e 2013) 
12

 Não autorizou a divulgação de seu nome. 
13

 O CTB define via como sendo a superfície, asfaltada ou não, por onde transitam veículos, pessoas e animais, 
compreendendo a pista, a calçada, o acostamento, a ilha e o canteiro central. 
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- operação de trânsito (estar na via resolvendo os problemas 
de trânsito); - análise de edificações geradoras ou atratoras de 
trânsito de veículos ou de pedestres (pólos geradores de 
trânsito - escolas dos mais variados tamanhos, shoppings 
centers, cursinhos, terminais etc.);  
- autorização de obras e eventos, na via ou fora dela, que 
possam gerar impacto no trânsito (obras viárias, shows, jogos 
de futebol, passeios ciclísticos, maratonas, festas juninas, 
filmagens etc.).  
 
Fiscalização:  
- exercício do poder de polícia administrativa de trânsito, 
aplicando as penalidades cabíveis e arrecadando as multas 
que aplicar dentro da competência legalmente estabelecida e 
no âmbito da circunscrição do município, através dos meios 
eletrônicos e não eletrônicos;  
- autuação, processamento de multas, seleção, capacitação, 
treinamento, designação e credenciamento de agentes de 
fiscalização. o condutor que pretenda ultrapassar um veículo 
de transporte coletivo que esteja parado, efetuando embarque 
ou desembarque de passageiros, deverá reduzir a velocidade, 
dirigindo com atenção redobrada ou parar o veículo com vistas 
à segurança dos pedestres”. (CTB, 98. Artigo 31) 
 
Educação de trânsito:  
- a criação obrigatória de área de educação de trânsito e da 
escola pública de trânsito conforme resolução do Contran;  
- ações de segurança de trânsito, trabalhando os 
comportamentos;  
- introdução do tema trânsito seguro nas ações rotineiras das 
pessoas de todas as faixas etárias, através de linguagem 
específica. 
 
Levantamento, análise e controle de dados estatísticos:  
- acidentes, com vítima, mortos em acidentes, volume de 
veículos por tipo, volume de pedestres etc.  
 
Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - Jaris:  
- criação de Jaris, nomeação de seus membros, aprovação do 
regimento interno, suporte técnico e administrativo. 
(DENATRAN, 2.000, pags. 13 e 14) 

 
O desafio dos municípios que aceitam municipalizar seu trânsito14 passa a ser, 

portanto, a implantação efetiva do processo de municipalização, que deve ser feita 
com o devido cuidado, de modo a garantir à população obter o melhor serviço 
possível por parte das autoridades de trânsito. Segundo DENATRAN (2000), para 
que isso ocorra, cada município deve criar seus próprios órgãos municipais de 

                                                      
14

 Segundo Denatran (2015), apesar de ser uma obrigação legal, a municipalização do trânsito só foi feita por 

22% dos 5.568 municípios brasileiros. 
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trânsito, e estes podem ser tanto uma readequação dos já existentes como novos 
órgãos criados por uma legislação específica. 

Em seu Manual de Municipalização de Trânsito, o DENATRAN dita: 
 

A preparação do município para formalizar sua integração ao 
SNT junto ao Denatran depende, fundamentalmente: da 
adequação da sua estrutura administrativa para executar as 
atividades de engenharia de trânsito, educação para o trânsito 
e contro l e análise de acidentes e apoio ao funcionamento da 
Junta Administrativa de Recursos de Infrações - Jari; e da 
criação de uma estrutura operacional para executar as 
atividades de operação e fiscalização de trânsito (Brasil, 
DENATRAN, 2000, p.19). 

.  

3.3. Acidentalidade no trânsito 
 

A acidentalidade no trânsito é um grave problema nos dias atuais chegando a ser 
qualificada por especialista como um problema de saúde pública em virtude do 
grande impacto na morbidade e mortalidade. Ela diz respeito aos eventos ocorridos 
especificamente em vias públicas envolvendo veículos e pedestres. 

  
Considera-se como acidente de trânsito um evento envolvendo 
um ou mais veículos, motorizados ou não, em movimento por 
uma via, que provoca ferimentos em pessoas e/ ou danos 
físicos em veículos e/ ou objetos de outra natureza (poste, 
muro, edificação, sinal de trânsito, propaganda comercial, etc.) 
(FERRAZ et al., 2008, p. 21) 

 
Na maior parte dos casos tais acidentes decorrem de falhas humanas e são 

situações que poderiam ser evitadas com certa facilidade, pois ocorrem por falta de 
atenção à sinalização, falta de atenção às regras de segurança no trânsito, excesso 
de álcool, velocidade excessiva, dirigir sob efeito de drogas, desrespeito à distância 
mínima de segurança entre os veículos, etc. Tais causas ainda costumam ser 
potencializadas por deficiências na didática de formação de condutores aliada a uma 
legislação deficiente, baixo nível social e cultural, baixo respeito à vida, exacerbação 
do caráter individualista e uso do veículo como forma de poder.  

Para Ferraz et al (2008), muitos condutores de veículos criam as condições para 
que o acidente ocorra em decorrência da ignorância das regras mínimas para uma 
condução eficaz. Com o aumento do número de veículos e de pedestres, a malha 
viária acaba se tornando pequena para atender o aumento da demanda, pois a 
mesma normalmente se mantém igual (ou cresce a taxas menores do que as da 
demanda). O que acontece é que a malha é projetada para atender a uma 
determinada probabilidade possível de veículos ou pessoas e com o passar do 
tempo e com os crescimentos ocorridos, esta proporção fixada diminui, tornando-se 
mais difícil o controle de tráfego de pedestres e veículos e também aumentando o 
número de acidentes. 

Ferraz et al (2.008) os acidentes de trânsito podem ser de veículos isolados 
(quando, por exemplo, um motorista perde o controle e bate em um poste), veiculo x 
veículo (colisão entre dois ou mais veículos) ou ainda veículo x pedestres 
(atropelamentos). Os autores afirmam, contudo, que também deveriam ser 
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consideradas como acidentes no trânsito as quedas das pessoas em vias públicas, 
ou dentro de veículos como ônibus, etc., mesmo que nenhum veículo tenho sido 
envolvido no acidente. 

 

3.4. Pedestres x Trânsito 
 

O pedestre é um dos componentes do Sistema Trânsito. Atravessar 
uma via é um procedimento que, à primeira vista é simples, mas 
requer plenas condições físicas e psicológicas de um indivíduo para 
ser executado com sucesso. Qualquer deficiência, permanente ou 
temporária, em uma dessas funções pode resultar em um acidente 
de trânsito. (UFPR, 2012, cap. 5, p. 1). 
 

Gold (2003 apud Larrañaga, 2007) define pedestre como sendo “qualquer pessoa 
que se locomove a pé nas vias públicas” ressaltando, porém, que ser pedestre trata-
se de uma condição temporária. Ser pedestre não é uma característica de 
determinado grupo. Os pedestres, por exemplo, segundo a definição, só são 
pedestres enquanto caminham. Ao entrarem em um ônibus, metrô, carro e/ou outro 
meio de locomoção qualquer, deixam de sê-lo. Dentro desse grupo de pedestres 
estão os adultos, crianças e idosos, homens ou mulheres. 

 
No ambiente urbano, o lugar ideal para a locomoção dos pedestres são as 

calçadas que, de acordo com Duarte (et al, 2007) são os locais necessários para 
possibilitar o acesso das pessoas ao espaço urbano e se locomover no mesmo. Na 
medida do possível, o CBT recomenda que sejam utilizadas as FTPs (Faixa de 
Travessia de Pedestres) como uma forma de priorizar a passagem do pedestre 
sobre as vias (CTB, 97). Tais faixas instaladas entre duas calçadas num local sem 
semáforo e sem sinal de parada obrigatória são incluídas por Ferraz (2008) entre os 
dispositivos para proteção de pedestres junto com as faixas elevadas de travessia 
de pedestres (construídas no mesmo nível da calçada); os refúgios centrais na faixa 
de travessia de pedestres; os gradis para pedestres (evitam que haja travessia em 
locais inapropriados e os obrigam a atravessar na faixa); Controle da travessia 
defronte às escolas e o alargamento da calçada nas faixas de travessia de 
pedestres, para reduzir a distância da travessia. 

 

3.5. Legislação de Trânsito 
 

O trânsito brasileiro deve seguir as normas e leis do Código de Trânsito Brasileiro 
(CTB). Este código foi criado no ano de 1997 pela Lei 9.503 de 23 de setembro de 
1997 que o instituiu, porém só passou a vigorar a partir de 22 de janeiro de 1998. 
Seu artigo primeiro estabelece que o trânsito seguro é um direito de todos e um 
dever dos órgãos e entidades que operam o Sistema Nacional de Trânsito: 

 

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do 
território nacional, abertas à circulação, rege-se por este Código.  
§ 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos 
e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de 
circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou 
descarga.  
 
§ 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever 
dos órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de 
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Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 
 
§ 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de 
Trânsito respondem, no âmbito das respectivas competências, 
objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de 
ação, omissão ou erro na execução e manutenção de programas, 
projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito 
seguro. 
 
§ 4º (VETADO) 
 
§ 5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema 
Nacional de Trânsito darão prioridade em suas ações à defesa da 
vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 
(BRASIL. Código de Trânsito Brasileiro. Brasília: Contran-
Denatran, p. 9, 23 set. 1998). 

 
Antes da vigência do CTB atual, o trânsito seguia as regras do Código Nacional 

de Trânsito, instituído pela Lei nº 5.108, de 21 de setembro de 1966. O novo código 
foi criado para poder manter a ordem no transito, está baseado na constituição 
federal e abrange desde a habilitação até parametrização de placas, sinalização 
horizontal e vertical e demais sinais de orientação. Para uniformizar e padronizar a 
sinalização no país o DENATRAN lançou em 2007 o Manual Brasileiro de 
Sinalização de Trânsito, composto por seis volumes, assim divididos: 

 
Volume I – Sinalização Vertical de Regulamentação 
Volume II – Sinalização Vertical de Advertência 
Volume III – Sinalização Vertical de Indicação 
Volume IV – Sinalização Horizontal 
Volume V – Sinalização Semafórica 
Volume VI – Sinalização de Obras e Dispositivos Auxiliares 
 

3.6. Sinalização Horizontal 
 
Segundo o DENATRAN (2007) a sinalização horizontal é um subsistema da 

sinalização viária que se utiliza de linhas, marcações, símbolos e legendas, pintados 
ou apostos sobre o pavimento das vias e tem a finalidade de fornecer informações 
que permitam aos usuários das vias adotarem comportamentos adequados, de 
modo a aumentar a segurança e fluidez do trânsito, ordenar o fluxo de tráfego, 
canalizar e orientar os usuários da via. 

A sinalização horizontal tem a propriedade de transmitir mensagens aos 
condutores e pedestres, possibilitando sua percepção e entendimento, sem desviar 
a atenção do leito da via. Em face do seu forte poder de comunicação, a sinalização 
deve ser reconhecida e compreendida por todo usuário, independentemente de sua 
origem ou da frequência com que utiliza a via. 

 

3.6.1. Características da Sinalização Horizontal 
 

O Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito preconiza que a sinalização 
horizontal mantém alguns padrões cuja mescla e a forma de coloração na via 
definem os diversos tipos de sinais. Tais padrões são apresentados a seguir. 
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Padrão de Traçado - Seu padrão de traçado pode ser: 
• Contínuo (exemplo, faixas de ultrapassagem em rodovias); 
• Tracejado ou Seccionado 
• Símbolos e Legendas: pintados no pavimento, como complemento, geralmente, 

à sinalização vertical. 
 
Cores - As cores dos escritos ou demarcações no pavimento têm características 

de acordo com suas cores: 
• Amarela: determina a regulação de fluxos de sentidos opostos; delimita espaços 

proibidos para estacionamento e/ou parada; e na marcação de obstáculos. 
• Vermelha: serve para definir e separar espaços em ciclovias. 
• Branca: utilizada para determinar a regulação de fluxos que ocorrem em mesmo 

sentido, para delimitar as áreas destinadas ao estacionamento regulamentado de 
veículos, marcação das FTPs e símbolos e legendas. 

•  Azul: geralmente utilizada na demarcação de áreas para embarque/ 
desembarque e também espaços destinados aos deficientes físicos. 

• Preta: não se considera, necessariamente, uma cor de sinalização. É destinada 
a dar contraste no pavimento para a pintura das outras cores. Muito utilizada em 
pavimentos de concreto. 

 
3.6.2 – Faixa de Travessia de Pedestres 

 

Segundo o Manual de Sinalização do DENATRAN (2007), as faixas de Travessia 
de Pedestres são marcações transversais ao eixo da via e indicam o local onde os 
pedestres poderão fazer a travessia com segurança, já que advertem os motoristas 
da existência deste movimento de travessia. As Faixas de Travessia de Pedestres 
têm poder regulamentador próprio previsto na legislação e poderão ser utilizadas em 
intersecções, no meio de quadras, ilhas de embarque ou desembarque ou quaisquer 
outros lugares onde conflitos entre pedestres e veículos sejam significativos. 

 
A legislação dita, para as FTPs, que o pedestre é o principal responsável pela sua 

segurança na travessia de pistas de rolamentos e deverá tomar as precauções 
necessárias para a travessia devendo levar em consideração a visibilidade, a 
velocidade dos veículos, a distância entre eles e o veículo e procurar sempre utilizar 
as faixas ou passagens a ele destinadas. Os pedestres tem prioridade de passagem, 
exceto em casos de sinalização semafórica.  

 
Art. 70. Os pedestres que estiverem atravessando a via sobre as 
faixas delimitadas para esse fim terão prioridade de passagem, 
exceto nos locais com sinalização semafórica, onde deverão ser 
respeitadas as disposições deste Código. 
 
Parágrafo único. Nos locais em que houver sinalização semafórica 
de controle de passagem será dada preferência aos pedestres que 
não tenham concluído a travessia, mesmo em caso de mudança do 
semáforo liberando a passagem dos veículos. (BRASIL. Código de 
Trânsito Brasileiro. Brasília: Contran-Denatran, p. 33, 23 set. 1998). 
 
Art. 71. O órgão ou entidade com circunscrição sobre a via manterá, 
obrigatoriamente, as faixas e passagens de pedestres em boas 
condições de visibilidade, higiene, segurança e sinalização. BRASIL. 
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Código de Trânsito Brasileiro. Brasília: Contran-Denatran, p. 33, 23 
set. 1998). 

 

As faixas de pedestres podem ser do tipo zebrada a (FTP-1), como pode ser visto 
na figura 1, ou do tipo paralela (FTP-2), cujo exemplo aparece na figura 2. Tanto 
uma quanto a outra devem ser utilizadas conjuntamente com a Linha de Retenção 
(LRE).  

 
As FTPs zebradas, as mais usadas, deverão ser pintadas na cor branca, 

apresentado largura (l) das linhas variando de 0,30 m a 0,40 m e a distância (d) 
entre elas de 0,30 m a 0,80 m. A extensão mínima das linhas é de 3,00 m, podendo 
variar em função do volume de pedestres e da visibilidade, sendo recomendados 
4,00 m.  

 
 
 

Figura 1- FTP-1: “Tipo Zebrada” 
 

 
Fonte: Manual de Sinalização do DENATRAN – Volume IV (2007) 
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E 
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Figura 2 - FTP-2: “Tipo Paralela” 

 
Fonte: Manual de Sinalização do DENATRAN - Volume IV (2007) 

 

As LREs (ver exemplo na figura 1) servem para indicar ao condutor o local limite 
em que o mesmo deve parar o veículo para permitir a passagem dos pedestres de 
forma tranquila e com segurança. O Manual de Sinalização do DENATRAN 
específica que as mesmas devem ser pintadas na cor branca, apresentar largura (l) 
mínima de 0,30m e máxima de 0,60m e ser localizadas a uma distância mínima de 
1,60 m do início das LREs. 

Em 2014 o Diário Oficial da União publicou a resolução nº 495/14 do CONTRAN 
que “estabelece os padrões e critérios para a instalação de faixas elevadas para 
travessia de pedestres em vias públicas”, regulamentando uma prática que já vinha 
sendo adotada em diversos municípios, ainda sem qualquer previsão legal. A faixa 
elevada para travessia de pedestres é aquela implantada no trecho da pista onde o 
pavimento é elevado, de acordo com critérios e sinalização definidos na Resolução e 
o Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito do Conselho. Sua implantação 
depende de autorização expressa do órgão ou entidade de trânsito com 
circunscrição sobre a via e deve obedecer as seguintes regras: 

• Pode ser implantada somente em trechos de vias que apresentem 
características operacionais adequadas para tráfego em velocidade máxima de 40 
km/h, seja por suas características naturais, seja por medidas para redução de 
velocidade. 

• A implantação só pode ocorrer em vias dotadas de calçadas para travessia de 
pedestres. 

• A implantação de faixa elevada para travessia de pedestres deve ser 
acompanhada da devida sinalização. 
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4. ESTUDO DE CASO – AS FTPS DE JAHU 
 

4.1. Caracterização do Município 
 
O município de Jahu, fundado em 15 de agosto de 1853, possui uma área de 687 

km2 e está localizado na região centro-oeste do estado de São Paulo, na paralela 
22°17‟ de latitude sul e meridiano 48°33‟ de longitude oeste de Greenwich, a uma 
altura média de 521 metros. A figura 3 mostra o mapa do estado de São Paulo com 
a localização do município. 

 

Figura 3: Localização de Jahu 

 
Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/JaC3BA#/media/File:SaoPaulo_Municip_Jau.svg 

 
O município possui 123.374 habitantes (censo do IBGE, 2014) e uma frota de 

aproximadamente 94.342 veículos (dados do Detran – SP, de 2014). A frota de 
veículos aumentou 77,3% nos últimos 10 anos (tinha 53.187 veículos em 2005) 
enquanto sua população, no mesmo período, aumentou 16,1%, números que 
representam a impressionante taxa de 1,30 habitantes para cada habitante.  

Para efeito de planejamento estadual, Jahu é das 42 regiões de governo do 
estado de São Paulo, pertence à Região Administrativa de Bauru e é a cidade sede 
de uma região de governo composta por 10 municípios, a saber: Barra Bonita, Bariri, 
Boracéia, Dois Córregos, Igaraçu do Tietê, Itaju, Itapuí, Jahu e Mineiros do Tietê, o 
que faz com que a cidade seja ponto de referência para as demais em vários setores 
da administração municipal, entre eles o trânsito. Sua economia é fortemente 
apoiada no ramo do agronegócio, notadamente na cana-de-açúcar, e no setor de 
calçados que encontra grande penetração nos mercados regional, estadual, nacional 
e internacional. 

Na cidade de Jahu, o planejamento, a operação e a fiscalização do trânsito são 
exercidos pela Secretaria de Mobilidade Urbana, que possui uma autarquia com 
status de departamento para cuidar desse assunto, e pela CIRETRAN 
(Circunscrição Regional de Trânsito), depois de firmado convênio com o Detran-SP. 

 

4.2. Avaliações das FTPs 
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Para a elaboração deste trabalho foi feita uma pesquisa de campo que catalogou 
as FTPs existentes no município de Jahu a fim de para verificar sua conformidade, 
ou não, com a legislação vigente. Como consequência desse trabalho, os autores 
catalogaram cerca de 300 FTPs no perímetro urbano do município. Pode-se 
perceber que as FTPS que se encontram em boas condições são, basicamente, as 
que foram pintadas depois que as ruas onde se encontram instaladas foram 
recapeadas. A imensa maioria apresenta uma série de irregularidades, 
principalmente as mais antigas, que se encontram desbotadas e praticamente 
desaparecidas pela ação das intempéries e dos veículos. As figuras a seguir 
apresentam alguns exemplos desses problemas. 

 
Figura 4: Cruzamento da Rua Campos Salles com a Rua Edgar Ferraz 

 
Fonte: Os autores (2015) 

 
Na figura 04 encontram-se algumas não conformidades num só local: faixa em 

duplicidade e sem a linha de retenção. De acordo com o Manual da Sinalização 
Horizontal (Denatran, 2007, pág. 9), na reaplicação da sinalização deve haver total 
superposição entre a antiga e a nova marca/inscrição viária. Caso não seja possível, 
a marca/inscrição antiga deve ser definitivamente removida. 

 
Figura 5: Rua Visconde do Rio Branco 
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Fonte: Os autores (2015) 

 

Na figura 5 se observa que a FTP foi implantada ao lado de uma vaga exclusiva 
para deficientes físicos, com acessibilidade ao passeio, o que é interessante, apesar 
de se notar a ausência da LRE. Esta FTP está de acordo com a Lei nº 7.853/89. A 
obrigatoriedade de acesso de deficientes pelas FTP não possui legislação 
específica, mas esta lei diz que o poder público deve possibilitar o acesso na área 
das edificações, conforme artigo 2º, alínea V: “a adoção e a efetiva execução de 
normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias públicas, que evitem 
ou removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso 
destas aos edifícios, a logradouros e a meios de transporte” (BRASIL, 7.853, art. 2, 
1989) 

 
Figura 6: Cruzamento da rua Edgar Ferraz com a rua Conde do Pinhal 

 

 
Fonte: Os autores (2015) 

Na figura 6 observa-se que a FTP foi deslocada e não foi providenciada a retirada 
total da FTP anterior. Além disso, também não foi alterada a localização da rampa 
de acesso, o que prejudicou a acessibilidade pelo usuário cadeirante. 
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Além dos problemas nas FTPs citados anteriormente (representados nas figuras 
04, 05 e 06), pode-se perceber que os gestores do trânsito de Jahu não possuem 
critérios técnicos bem definidos para decidir onde localizar as Faixas de Travessias 
de Pedestres, tanto as comuns quanto as elevadas. O entrevistado confirma essa 
tese ao confirmar que nem ao menos sabia informar quantas FTPs existem no 
município de Jahu, nem quanto é gasto por ano com a sinalização vertical, horizontal 
e semafórica. Outro exemplo que corrobora com essa afirmativa é o fato de o 
entrevistado afirmar que a Prefeitura Municipal de Jahu não implantou mais FTPs 
elevadas porque elas são mais caras e os condutores “não as respeitam mesmo 
sendo elevada”. 

 

4. CONCLUSÕES 
 

Este trabalho permite concluir que a maior parte das faixas de travessia de 
pedestres de Jahu encontra-se em mau estado de conservação, salvando-se 
apenas aquelas que se encontram instaladas em ruas que foram pavimentadas 
recentemente. Também se constatou a falta de critério dos gestores públicos para 
decidir sobre a instalação de novas FTPs, já que o número atual é praticamente o 
mesmo de uma década atrás. 

Apesar de se notar uma preocupação com a população cadeirante em algumas 
poucas FTPs (cumprindo o disposto do Decreto-lei 7.859/89 que dispõe sobre a 
integração da pessoa portadora de deficiência), percebe-se que o poder público 
peca no quesito conservação, manutenção e educação para o trânsito de forma 
mais abrangente. Tais fatos demonstram que o poder público precisa mudar suas 
posturas com relação à gestão do trânsito e, mais especificamente, no que diz 
respeito às FTPs, uma vez que o mesmo não tem dado a devida importância à 
manutenção, conservação e ampliação das mesmas. 

A correção das faixas irregulares, a colocação de rampas de acesso para os 
deficientes, retiradas de árvores que cobrem as placas, bem como uma pedagogia 
de educação para o transito da população, contribuirá para maior e melhor 
organização e movimentação dos pedestres nas vias publicas de Jahu.   
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